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Prefácio

A Educação apresenta-se como eixo central do desenvol-
vimento humano. As nações que apostam na Educação, op-
tam por um dos melhores e mais profícuos investimentos que 
garantem qualidade de vida às populações e potenciam o de-
senvolvimento da sociedade do conhecimento, constituindo 
cidadãos informados, esclarecidos, críticos e reflexivos. 

O Brasil reúne particulares desafios quanto às Políticas 
Públicas Educacionais, nomeadamente, o reforço do inves-
timento nas infraestruturas, a expansão de rede, a formação 
de professores, os resultados escolares na educação básica, a 
superação de desempenhos face a indicadores internacionais, 
orientação para programas de implementação da qualidade 
educativa, crescimento da cultura digital nos processos edu-
cacionais, a redução das disparidades entre regiões, estados 
e municípios e, principalmente, desenvolvimento de ações 
consideradas como políticas de estado que sejam imunes às 
oscilações políticas e ideológicas. 

Reconhecendo as fragilidades do sistema educativo bra-
sileiro, urge implementar medidas ambiciosas, inovadoras, 
duradouras, equitativas e criativas. A descoberta da rota se-
gura e tranquila, que possibilite ultrapassar o Cabo da Boa 
Esperança da Educação Pública nacional, está alicerçada nos 
conhecimentos e experiências dos professores brasileiros. Se 
desejamos melhorar a Educação, precisamos reunir, ouvir e 
mobilizar professores motivados e comprometidos diaria-
mente com o ensino público.



A pesquisa cientifica e a partilha de experiências peda-
gógicas constituem-se como relevantes estratégias para pro-
mover debates profícuos e apresentar propostas transforma-
doras que sejam capazes de apontar caminhos sólidos para a 
mudança. Nesse contexto, esta obra apresenta-se como ver-
dadeira fonte de inspiração, sendo capaz de divulgar resulta-
dos de pesquisa, experiências educativas e relatos de casos de 
sucesso. Os organizadores, docentes pesquisadores com vasto 
currículo profissional e acadêmico, selecionaram interessan-
tes textos, na sua maioria resultados de pesquisas realizadas 
no Programa de Pós-Graduação em Ensino – POSENSINO, 
combinando o encontro entre o universo da pesquisa e das 
práticas pedagógicas. 

Entre os textos publicados encontram-se relevantes 
contribuições que apresentam conquistas, propõem novos 
paradigmas e relevam resultados de experiências e pes-
quisas. A leitura da obra permite uma viagem de circum-
-navegação pelo mundo do ensino público brasileiro, co-
nhecendo abordagens sobre tecnologias digitais, inclusão, 
formação de professores, ensino de ciências, pensamento 
científico, práticas pedagógicas, impactos da formação 
pós-graduada, gestão ambiental e metodologias ativas. 
Para além da diversidade temática dos textos, encontra-
mos produções relativas à educação básica e ao ensino su-
perior, expandindo o âmbito desta obra. 

Nas palavras do poeta português António Gedeão, “sem-
pre que um homem sonha, o mundo pula e avança”. Estou 
certo de que, após a leitura desta publicação, encontraremos 
bons argumentos, ideias e soluções para colaborarmos com a 
educação brasileira, permitindo alimentar sonhos e avançar 



na sua consolidação, através das contribuições apresentadas 
por pesquisadores e professores, sábios e criativos atores no 
grande palco da educação. 

Luís MigueL Dias Caetano

Pós-Doutor em Ensino, Doutor em Educação
Universidade da Integração Internacional da Lusofonia 

Afro-Brasileira.



Apresentação

A obra apresentada intitula-se “Ensino na educação bá-
sica: abordagens teóricas e práticas”, tendo a intenção de di-
vulgar e disseminar pesquisas realizadas, preferencialmente, 
no programa de pós-graduação em ensino – POSENSINO, com 
exceção de convidados externos ao programa com pesquisas 
voltadas para o ensino na educação básica em variados con-
textos internacionais e nacionais.  

Dessa forma, esse livro partiu do desejo de professores do 
Programa de Pós-Graduação em Ensino (POSENSINO) – asso-
ciação ampla entre a Universidade do Estado do Rio Grande do 
Norte (UERN), o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tec-
nologia do Rio Grande do Norte (IFRN) e a Universidade Fede-
ral Rural do Semiárido (UFERSA) – em reunir estudos concluí-
dos e em processo de conclusão nesse programa e em outros 
dessas ou de outras instituições de ensino superior (IES).  

Para a publicação deste livro, submetemos um edital cor-
relato ao edital de chamada pública nº 26/2021–PROPI/IFRN, 
cujo objetivo é contribuir com a produção e a disseminação 
do conhecimento nas mais diversas áreas, como também com 
a democratização do acesso e apoio institucional para publi-
cações de livros. 

Para evitarmos o aspecto endógeno da obra, convidamos 
pesquisadores da Universidade de Lisboa-Portugal e do Co-
légio Pedro Segundo-Rio de Janeiro, assim como docentes e 
discentes do POSENSINO. Dessa forma, nossa obra está com-
posta por capítulos a serem apresentados a seguir. 



O primeiro capítulo, intitulado “Literacia em ciências 
usando ferramentas digitais”, de autoria das docentes: Teresa 
Costa-Pereira, Sara Pereira e Otília Sousa reflete sobre o en-
sino de competências de leitura e escrita de textos expositi-
vos, mostrando como as ferramentas digitais podem suportar 
e melhorar o processo de ensino e aprendizagem, a partir de 
informação escrita, construir conhecimento. Trata-se de um 
estudo de caso com metodologia research-based design, numa 
turma de quinto ano de escolaridade, de uma escola da gran-
de Lisboa. 

O segundo capítulo com o título “Ensinar e aprender na 
Educação Inclusiva - experiências de uma criança com de-
ficiência visual” tem como autores Maria Salete Marques, 
Emerson Augusto de Medeiros e Antônio Anderson Brito do 
Nascimento, e apresenta um estudo acerca da Educação In-
clusiva, tomando como referência a experiência de uma crian-
ça com deficiência visual, do Município de Baraúna – RN, no 
ano de 2019, caracterizando-se como uma pesquisa de campo. 

O terceiro capítulo dos autores Argentina Mororó Castro, 
Carvalho de Josélia Araújo, Danielle Taumaturgo Dias Soares 
e Jean Mac Cole Tavares Santos tem o título “Bases do conhe-
cimento, dialética e as premissas interdisciplinares e transdis-
ciplinares na educação”, e traz um estudo que envolve a im-
portância da interdisciplinaridade e da transdisciplinaridade 
nos planos curriculares da educação básica e das formações 
de professores. Para tanto, levaram em consideração as bases 
do conhecimento humano composto por produções textuais 
elaboradas, fundamentadas por condicionamentos internos 
específicos, fruto do estabelecimento de discussões promovi-
das em diferentes textos. 



O quarto capítulo com o título “A formação de professo-
res de ciências na perspectiva do pensamento crítico a partir 
do enfoque CTS”, de autoria de Elaine Cristina do Nascimento 
Sousa Sales, Danielle Pereira de Almeida e Albino Oliveira Nu-
nes, apresenta uma reflexão sobre dois temas basilares para o 
fomento de uma proposta de ensino de ciências que aproxime a 
teoria dos conceitos científicos das questões sociais que são por 
eles construídas: a formação inicial de professores e o desen-
volvimento do pensamento crítico mediante um enfoque CTS. 

O quinto capítulo foi escrito pelos autores Edson Gomes 
Ferreira Junior e Elaine Cristina Forte Ferreira com o título “A 
abordagem da oralidade na BNCC: uma análise das orienta-
ções para o Ensino Fundamental (Anos Finais)”. Nesse capítu-
lo é apresentada uma análise das habilidades voltadas para o 
ensino da oralidade na BNCC, e teve como objetivo mapear as 
habilidades direcionadas para o ensino da oralidade na BNCC 
a partir de gêneros orais, partindo da concepção de língua 
como interação (BAKHTIN, 2007) e de escola enquanto agên-
cia de letramento que precisa preparar o aluno para o domínio 
da língua em situações mais formais e públicas. 

O sexto capítulo traz o título “Sequência didática baseada 
em Atividade Experimental Problematizada para o ensino de 
circuitos elétricos” dos autores Júlio Sérgio Pereira Rebouças e 
Marcelo Nunes Coelho, e trata do desenvolvimento, aplicação 
e validação de uma sequência didática para o ensino de eletro-
dinâmica em turmas do Ensino Médio amparado na perspec-
tiva das Metodologias Ativas de Aprendizagem por meio da 
Teoria da Aprendizagem Significativa.  

No sétimo capítulo - Alfabetização Científica à luz da in-
terdisciplinaridade: desafios e possibilidades dentro do ensi-



no de ciências -, as autoras Ana Paula Vieira Vilaça e Luciana 
Medeiros Bertini delineiam uma reflexão a respeito da alfabe-
tização científica e da interdisciplinaridade no ensino de ciên-
cias, apresentando as possíveis convergências, possibilidades 
e desafios referentes ao desenvolvimento da alfabetização 
científica no ensino de ciências à luz da interdisciplinaridade. 

O oitavo capítulo – A geração de resíduos sólidos urbanos 
e o consumismo sob ótica interdisciplinar do ensino de quími-
ca: um levantamento nas monografias e dissertações dos últi-
mos 20 anos –, de autoria de Marcos de Sousa Xavier, Leonar-
do Alcântara Alves e Albino Oliveira Nunes traz um Estado do 
Conhecimento no que concerne simultaneamente à geração 
de resíduos sólidos urbanos e o consumismo com vias inter-
disciplinares para o ensino de química mediado pelo software 
IRAMUTEQ.  

O nono capítulo com o título “Metodologias Ativas e for-
mação inicial de professores de Matemática”, de autoria de 
Bruno Vinícius Costa Barbalho e Marcelo Nunes Coelho abor-
da o uso de metodologias ativas no ensino de Matemática por 
professores em formação, sendo mobilizado por meio da im-
plantação de um curso que exige a aplicação dos conceitos em 
conteúdos da Matemática. 

No décimo capítulo - Práticas de avaliação nos Anos Fi-
nais do Ensino Fundamental por meio das feiras de ciências”, 
de autoria de Higo Thayrone da Silva Costa, Josélia Carvalho 
de Araújo e Artevaldo da Silva Ramalho, os autores buscam 
respostas à pergunta “Quais lacunas são detectadas em re-
lação aos critérios avaliativos no pós-exposição dos projetos 
realizados pelos estudantes do ensino fundamental anos fi-
nais em uma feira de ciências?” Os autores analisam seis cri-



térios e conceitos que fazem parte da avaliação dos projetos, 
investigativos ou não, apresentados pelos estudantes nas fei-
ras de ciência. 

O décimo primeiro capítulo, intitulado “Um apanhado 
dos usos didáticos do rádio no Brasil: o pioneirismo do ensi-
no fora da sala de aula”, tem como autores Gislayne Chiarelli 
Vieira Soares, Paulo Augusto Tamanini e Jucieude de Lucena 
Evangelista, que trazem para discussão o uso do rádio a partir 
de uma perspectiva educativa investigando quais as contri-
buições desse instrumento para a disseminação da educação 
e da cultura no território brasileiro.

No décimo segundo capítulo – Análise do perfil dos ser-
vidores e mestres da Escola de Aprendizes Artífices de Natal 
(1909-1937) –, o autor Renato Marinho Brandão Santos refle-
te sobre a Escola de Aprendizes Artífices de Natal (EAA-RN) 
e a abertura das oficinas de sapataria, marcenaria, funilaria, 
alfaiataria e serralheria, compreendendo quem foram os ser-
vidores, em especial os mestres, responsáveis pelo ensino le-
vando em conta o objetivo da instituição escolar em educar 
pelo trabalho.  

O décimo terceiro capítulo traz como título “O uso do Es-
cape Room em sala de aula” e como autores: Kamilla Katinllyn 
Fernandes dos Santos e Verônica Maria Araújo Pontes, que 
discutem o Escape Room como uma experiência satisfatória 
de ensino e aprendizagem voltada para o estímulo às múlti-
plas inteligências e ferramentas de avaliação do professor. No 
mesmo texto, as autoras trazem um guia com passos para a 
construção de uma proposta dessa natureza em sala de aula. 

O décimo quarto capítulo – Os impactos do POSENSINO 
nas práticas profissionais de egressos professores do Ensino 



Básico –, foi escrito pelos autores Andréia Lourenço dos San-
tos, Helyab Magdiel Alves Lucena e Verônica Maria Araújo 
Pontes com o objetivo de analisar os impactos do Programa de 
Pós-Graduação em Ensino - POSENSINO, associação ampla 
UERN/UFERSA/IFRN, nas práticas profissionais de egressos 
professores do ensino básico, oriundos da linha de pesquisa 
Ensino de Línguas e Artes. 

No último capítulo – O “desembarque” do projeto neo-
liberal no Brasil nos anos 1990: o cenário das mudanças nas 
políticas educacionais – os autores Elvira Fernandes de Araújo 
Oliveira, Francisco das Chagas Silva Souza e Leonardo Leôni-
das de Brito, apresentam uma discussão sobre o neoliberalis-
mo, contextualizando conceito, princípios e bases históricas. 
Analisam o neoliberalismo como uma doutrina socioeconô-
mica baseada nos ideais do liberalismo clássico, tendo como 
princípio básico diminuir o poder do Estado sob a economia, 
por meio da sua retirada do mercado, que, segundo a orienta-
ção, deveria autocontrolar-se e dessa forma, manter a ordem 
econômica. Relatam a implementação do projeto neoliberal 
no Brasil, destacando os governos Fernando Collor de Mello, 
Itamar Franco e Fernando Henrique Cardoso analisando seus 
programas políticos e as mudanças na área econômica, políti-
ca e educacional dos anos 1990.
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Leitura e escrita de textos 
expositivos

Ler é compreender, i.é., entender o essencial de um texto. 
Para isso o leitor precisa de conhecimento sobre o assunto do 
texto, conhecimento e experiência de leitura e de refletir com-
parativamente sobre o conteúdo do texto e o seu conhecimen-
to do mundo (SOUSA & COSTA-PEREIRA; 2021, HIRSH, 2003). 
A compreensão varia, assim, de leitor para leitor. Para lerem, 
os alunos precisam de conhecimentos de decodificação, co-
nhecimentos linguísticos (sintaxe e léxico), conhecimentos 
textuais (géneros, instâncias enunciativas, coesão: conetores, 
relações lexicais, anáforas), conhecimento do mundo (saberes 
sobre o tópico dos textos), competências estratégias (autorre-
gulação, autoavaliação e controlo sobre o próprio processo de 
compreensão).

Os textos expositivos além de exporem informação, mui-
tas vezes, distante das vivências e universos de referência dos 
estudantes e conceitos abstratos, possuem vocabulário espe-
cífico e técnico, recorrendo, frequentemente, a étimos clássicos 
(bio, eco, neuro, acqua etc.) e estabelecendo relações lexicais 
complexas que importam na construção da coerência relacio-
nal (LOPES, 2008). Acresce, ainda, o uso de sintaxe bastante 
complexa tanto ao nível dos constituintes frásicos, como ao 
nível das relações interfrásicas e de marcadores discursivos 
específicos. Além disso, as estruturas textuais básicas variam, 
tendo estas um papel fundamental quer na compreensão, quer 
na escrita proficiente. Ao leitor é exigido que aceda às palavras 
e aos sentidos de grupos de palavras e frases (sentidos locais) 
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e aos sentidos de sequências textuais que o levam a construir 
uma imagem global coerente do texto. Destes dois níveis de 
tratamento de informação depende a seleção da informação 
essencial e da sua organização e reorganização à medida que o 
leitor avança na leitura. O ensino da compreensão passa tam-
bém pela modelização destes comportamentos leitores.

A escrita de textos expositivos assume-se, igualmente, 
como um desafio para professores e alunos ao longo de toda 
a escolaridade (GOUVEIA, 2019). No caso do aluno, pressupõe 
conhecimentos sobre escrita (SOUSA, 2015), sobre o tópico, 
sobre a estrutura textual e o vocabulário específico (NAGY, 
TOWNSEND, LESAUX & SCHMITT, 2012) que caraterizam es-
tes textos e sobre as estratégias a utilizar durante o processo 
de produção textual. 

Sendo uma ferramenta com alguns milhares de anos, a 
escrita, com a ubiquidade do online, continua a apresentar no-
vos desafios, mas também novas oportunidades. A realização 
de atividades que permitam ao aluno desenvolver competên-
cias de escrita de discurso académico, ou seja, de textos das 
diferentes áreas curriculares, deve ser encarada com trans-
disciplinar. De facto, a escrita de uma sequência explicativa 
em Ciências é diferente de uma sequência explicativa em Ma-
temática e, por isso, além de todos os aspetos mais técnicos 
de escrita (codificação, caligrafia, sintaxe, pontuação etc.), a 
adequação e a coerência do texto têm que ser pensadas (e en-
sinadas) nos contextos em que estes são criados.

Na realidade, além da função de comunicação e de ins-
trumento de avaliação, a escrita tem, nas diferentes áreas, 
uma função epistémica inegável (COSTA-PEREIRA, FARIA & 
SOUSA, 2019; COSTA-PEREIRA, SOUSA & MATOS, 2018). Esta 
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função epistémica da escrita, que poderá ser realizada de for-
ma autónoma ou integrada em atividades de escrita conjunta 
(BARBEIRO & BARBEIRO, 2019), permitirá ao aluno escrever 
enquanto lê, ouve ou pensa; expor ou esquematizar, partindo 
do que já sabe sobre um determinado tópico para pesquisar, 
tomar notas e escrever textos. A própria atividade de escrita é 
geradora de conhecimento já que durante o próprio processo 
se fazem novas descobertas a partir do que se escreve, trans-
formando o conhecimento (CARVALHO & BARBEIRO, 2013).

Desde o início da escolaridade que as atividades de leitu-
ra e de escrita para construir e partilhar conhecimento devem 
ser associadas, por exemplo, ao trabalho de projeto em áreas 
como o Estudo do Meio, as Ciências ou a História, áreas que 
usam vários géneros textuais (CAELS & QUARESMA, 2019) 
que deverão ser conhecidos pelos alunos de forma a potenciar 
as suas aprendizagens.

A utilização de novas tecnologias no 
trabalho com textos expositivos

A importância da utilização das novas tecnologias nas 
práticas de sala de aula não constitui uma novidade (BACI-
CH, 2016). Sendo importantes (NÓVOA, 2007; TAVARES & 
BARBEIRO, 2011), devem ser adaptadas a alunos, contextos e 
necessidades em vista (NETO et al., 2017; RIBEIRO, 2014; MI-
RANDA, REZENDE & NASCIMENTO, 2020; SANTOS, 2021; 
SOUSA, NOGUEIRA & OLIVEIRA, 2015). Não sendo um fim 
em si mesmas (BACHICH, 2016), devem contribuir para os 
processos de aprendizagem e desenvolvimento (DESTEBASI, 
2015; COSTA et al., 2012) e serem utilizadas em atividades re-



23

lacionadas com a cidadania digital, a investigação e a pesqui-
sa, a comunicação, a colaboração, a criação e a inovação (MI-
NISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2018) e a compreensão do mundo 
(MATOS, 2012). 

Como refere MacArthur (2009, p. 100), “the effects of te-
chnology on learning always depend on the particular acti-
vities and instruction that teachers design”. De facto, as TIC 
deverão estar a serviço de uma mudança de paradigma nos 
processos de ensino e aprendizagem (COSTA et al., 2012), a 
serviço do “reforço da profissionalidade docente e de uma 
nova organização das escolas” (NÓVOA, 2007, p. 12).  

No caso dos textos expositivos, é importante que exista 
ensino explícito de estratégias de leitura inseridas em ativida-
des antes, durante e depois da leitura, um trabalho que pode ser 
apoiado pela utilização de TIC, por exemplo, no processo de 
seleção da informação e de construção de conhecimento, mas 
também no desenvolvimento do pensamento crítico e criativo 
(TAVARES & BARBEIRO, 2011).

A criação de propostas de leitura e compreensão de textos 
expositivos com recurso às TIC possibilita uma maior intera-
ção do aluno com a tarefa. A internet, os recursos digitais dis-
ponibilizados pelo professor e as aplicações on-line apoiarão 
o aluno na ativação de conhecimentos prévios, na leitura do 
texto, na descoberta de vocabulário novo (FERGUSON, 2020), 
na seleção de informação, através, por exemplo, de destaques 
ou sublinhados e na construção de esquemas com a informa-
ção essencial do texto. Este trabalho poderá ser desenvolvido 
em coletivo, orientado pelo professor, modelizando e explici-
tando os modos de usar e as estratégias mobilizadas, com a 
participação e contributo de todos, ou a pares ou individual-
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mente e depois serem partilhados com o grupo através da in-
ternet, por exemplo.

Também na escrita, o papel das TIC é reconhecido, pela 
flexibilidade de composição do texto, pela correção de erros 
morfossintáticos, mas também pela partilha com o grupo e 
pelo uso de estratégias de melhoramento com recurso à fer-
ramenta rever.

O estudo: contextos e participantes

Neste estudo, visa-se uma questão que preocupa os pro-
fessores de Ciências: como ensinar os alunos a ler e a extrair 
a informação essencial? Ilustra-se um percurso de aprendiza-
gem em que os meios digitais são usados como auxiliares na 
aprendizagem da leitura e da escrita de textos expositivos.  A 
investigação foi realizada no ano letivo 2020/2021, numa tur-
ma do 5.º ano de escolaridade, de uma escola da região de Lis-
boa, em Portugal e teve como foco o ensino da leitura e da es-
crita de forma sistemática e explícita, enquadrada em projetos 
de investigação dos alunos, em que a informação é processada 
de modo a tornar-se conhecimento. Assim, trabalhou-se de 
forma integrada a leitura de textos contínuos e não contínuos, 
a escrita de resumos, esquemas e textos.

Trata-se de um estudo de caso, com metodologia resear-
ch-based design, uma vez que se procurou encontrar caminhos 
para a resolução de problemas identificados num determinado 
contexto. Através de uma intervenção situada e de uma refle-
xão constante sobre as estratégias utilizadas e o seu contributo 
para a melhoria das aprendizagens, procurou-se compreender 
o impacto da intervenção na melhoria das aprendizagens.
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Tarefas

Apresentam-se três aulas, nas quais, integradamente, se 
trabalham oralidade, leitura e escrita de modo a construir 
conhecimento. Descrevem-se as etapas do trabalho que in-
tegram leitura de textos contínuos e não contínuos, escrita e 
reescrita de resumos. O texto fonte foi retirado de um site da 
internet, sobre borboletas, um conteúdo da área das Ciências 
Naturais. As tarefas foram realizadas num computador com 
ligação à internet e foram utilizadas várias plataformas du-
rante as diferentes etapas.

Na primeira etapa, foram mobilizados oralmente os co-
nhecimentos prévios dos alunos e fez-se uma previsão acerca 
do tema e conteúdo do texto (Figura 1), a partir do título e das 
imagens. Foram ainda utilizadas estratégias que permitiram a 
descoberta de vocabulário. 

Figura 1 - Ativação de conhecimentos prévios a partir do título do texto.
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Na segunda etapa, apoiados pelo trabalho realizado ante-
riormente, os alunos fizeram uma leitura do texto em grande 
grupo, guiada pelo professor, e respondendo a questões que 
integravam vários níveis de compreensão – literal, inferencial, 
crítica (Figura 2).

Figura 2 - Resposta a questão inferencial

O vocabulário que não ficou esclarecido interrogando o 
contexto sintático, foi procurado no dicionário on-line Pribe-
ram1 e registado à margem do texto, através de comentários 
no documento do Google Docs2 onde se encontrava o texto. 
Numa segunda leitura, em conversa orientada pelo professor, 
utilizaram-se estratégias de seleção de informação essencial 
(a amarelo destaca-se a informação que pode ser apagada e a 
rosa a informação que tem que ser transformada) (Figura 3).

1 https://dicionario.priberam.org/

2 https://www.google.com/docs/about/
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Figura 3 - Seleção de informação

Após a leitura, com recurso às ferramentas do Goo-
gle Docs, foi escrito um resumo do texto, a partir da uti-
lização de regras de apagamento e seleção de informa-
ção (trabalhadas durante a leitura).

Figura 4 – Exemplos de registos no Padlet.
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O final da terceira etapa coincidiu com o término da pri-
meira aula e a última tarefa proposta consistiu numa refle-
xão conjunta sobre o trabalho realizado, numa perspetiva 
metacognitiva, com registo num Padlet3 de resposta a ques-
tões sobre o que foi feito, as aprendizagens realizadas, as 
dificuldades sentidas e a importância do trabalho realizado 
(Figura 4).

A quarta etapa, consistiu na continuação da atividade de 
escrita do resumo iniciada na aula anterior. Retomou-se o tra-
balho de apagamento e seleção de informação e a reescrita da 
informação marcada à rosa. No final construiu-se um esque-
ma do texto.

A quinta etapa, focou-se na leitura de um texto descon-
tínuo. A partir de um texto descontínuo – imagens legen-
dadas sobre a vida da borboleta – os alunos observaram as 
imagens, leram as legendas e, a pares, discutiram o ciclo de 
vida da borboleta. De seguida, com recurso ao Canva4, fez-se 
uma representação do ciclo de vida da borboleta com base 
nas informações veiculadas pelo texto não contínuo. Numa 
perspectiva de modelização, o trabalho foi iniciado pelo 
professor e finalizado pelos alunos em trabalho a pares. Os 
alunos partilharam com o grupo os esquemas construídos, 
os colegas colocaram questões e comentaram os trabalhos, 
numa atitude de constante reflexão sobre o trabalho realiza-
do e os aspetos a melhorar. Esta fase terminou com a escrita 
a pares de um texto expositivo a partir dos esquemas elabo-
rados (Figura 5).

3 https://padlet.com/

4 https://www.canva.com/pt_pt/
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Figura 5 - Exemplo de esquema e texto construídos pelos alunos

No final desta segunda aula, foi realizada uma reflexão se-
melhante à da primeira aula e, mais uma vez, foram realizados 
registros no Padlet criado para fazer o acompanhamento do 
trabalho.

Na sexta etapa, terceira aula, foi realizado um trabalho de 
revisão, guiada pelo professor, de um dos textos escritos (a pa-
res) na aula anterior. Os objetivos: melhorar o texto relativa-
mente à organização das ideias, à escrita de palavras e frases, 
à utilização de vocabulário diversificado e à utilização correta 
da pontuação.

As duas últimas fases tiveram como foco o estudo de pa-
lavras relacionadas com os textos lidos e escritos. Na sétima 
fase foi construído um mapa semântico com o campo lexical 
de “borboleta”, com recurso ao Coogle5, sendo identificados, 
organizados e relacionados os conceitos associados à palavra 
(Figura 6).

5 https://coggle.it/
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Figura 6 - Mapa semântico de “borboleta”.

Finalmente, foi realizado um trabalho a partir da pa-
lavra “água”. Com recurso ao Priberam, identificou-se a 
origem da palavra, construiu-se uma lista de palavras re-
lacionadas e procuraram-se novas palavras no Vocabulário 
Ortográfico Português (VOP)6 que foram integradas na lista 
anterior.

À semelhança do que aconteceu anteriormente, no final 
da sessão foi realizada uma reflexão conjunta sobre o trabalho 
realizado e feito o registo no Padlet. Esta atividade está rela-
cionada com o próximo estudo: o ciclo da água.

Discussão e notas conclusivas 

Como referido, a utilização das TIC, pode ter usos e po-
tencialidades diferenciadas, dependendo do professor, dos 
contextos e dos alunos.

6 http://www.portaldalinguaportuguesa.org/?action=vop&page=info
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Com a proposta apresentada neste capítulo, ilustra-se um 
dos modos de integrar tecnologias no desenvolvimento de 
competências de literacia e cidadania. Com a organização do 
trabalho, colocou-se o aluno a resolver problemas (de Ciên-
cias e de TIC) e foi responsabilizado pelo seu trabalho que, a 
par e passo, foi apresentado, discutido e comentado pelos co-
legas e professor. Com trabalho colaborativo, partilha de co-
nhecimento e desenvolvimento de competências do aprender 
a aprender visou-se a participação, responsabilização e cons-
trução da autonomia dos alunos. 

Focou-se no desenvolvimento de competências de leitu-
ra e de escrita e, simultaneamente, a tomada de consciência 
dos processos e das estratégias usados. O professor orientou 
e buscou a modelização e explicitação de processos e estra-
tégias (TOMASELLO, RUTNER & KRAGER, 1993; GOLDMAN 
& PELLEGRINO, 2015), adotando uma abordagem em que o 
oral e a partilha e discussão envolve continuamente o escrito 
(YAÑEZ, 2008) e em que oral, escrita e leitura se entrelaçam e 
potenciam os processos de aprendizagem (TEBEROSKY et al., 
2020)

Do trabalho realizado importa salientar:

(I) a importância do ensino explícito de estratégias de lei-
tura e escrita, com atividades antes, durante e depois da 
leitura (COSTA-PEREIRA & SOUSA, 2021, no prelo) para 
ativação de conhecimentos prévios, colocação de hipóte-
ses sobre o texto, compreensão local, seleção e organiza-
ção de informação e construção e partilha de conhecimen-
to. A escrita integra informações da leitura, voltando-se 
ao texto e discutindo sempre que necessário. A leitura faz 
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parte de planificação da escrita pela geração de ideias, na 
textualização revisita-se o lido e na revisão discute-se a 
distância entre o texto fonte e o texto escrito (o resumo) 
verificando-se a quantidade da informação (nem demais, 
nem de menos).
(II) a integração das TIC melhorou a motivação. Na leitura 
e na escrita permitiu o desenvolvimento de competências 
de literacia, competências relacionadas com a utilização 
das TIC e competências relacionadas com o aprender a 
aprender. As competências visadas são muito importan-
tes no currículo: seleção de informação principal e apa-
gamento de informação acessória, leitura de textos não 
contínuos (textos presentes em todas as áreas do saber: es-
quemas, tabelas, gráficos) que, frequentemente, veiculam 
informação essencial no texto global. Os recursos usados 
potenciaram mais interação entre alunos e facilitaram as 
tarefas. A título de exemplo, refira-se a utilização do Goo-
gle Docs que permitiu, na leitura, após a compreensão do 
texto e discussão, sublinhar informação que poderia ser 
apagada e a que precisava de ser integrada mas de forma 
mais sintética; na escrita: escrever e rever o texto deslo-
cando facilmente unidades, corrigindo ideias ou reescre-
vendo palavras e frases ou pontuação (deixando sempre a 
memória das operações efetuadas). A mesma ferramenta 
foi usada na formatação final e na apresentação.
(III) a participação ativa e motivada dos alunos no pro-
cesso de aprendizagem. Ao seguirem a modelação do pro-
fessor, aprendem a explorar e trabalhar com mais autono-
mia com recursos associados às novas tecnologias tendo 
em vista objetivos de aprendizagem bem delineados e de-
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limitados à partida. Mas a aprendizagem do uso das TIC 
em si também ajuda os alunos a explorar, experimentar, 
testar, produzir e partilhar novos trabalhos com os ou-
tros, recebendo feedback do professor e dos pares. 
(IV) A reflexão constante sobre o trabalho, entre outros, 
através do registo no Padlet constituiu outro ponto impor-
tante no trabalho realizado. Pensar no que foi feito, no que 
se aprendeu, nas dificuldades sentidas e na importância 
do trabalho realizado – verbalizá-lo e partilhá-lo – ajuda 
a construir uma comunidade de aprendizagem e o senti-
mento de pertença a essa comunidade.

Em suma, o uso das TIC orientadas para o produto, mas 
também para o processo, pode ser um importante meio de 
construção de conhecimento na aula de Ciências. As ativida-
des de leitura e de escrita foram realizadas na aula de Ciências, 
respondendo a problemas identificados nessa disciplina: a 
competência de compreender e selecionar a informação prin-
cipal, de ler e compreender textos não contínuos e de escrever, 
mostrando conhecimento, sobre tópicos de Ciências.

Na reflexão final, os alunos foram unânimes no reconhe-
cimento dos conhecimentos adquiridos e na importância do 
percurso realizado.
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Introdução

Nos últimos anos, há um crescente número de estudantes 
com necessidades educacionais no Brasil. Segundo os dados 
de Tokarnia (2019, p. 27), “[...] em 2014, eram 886.815 os alu-
nos com deficiência, altas habilidades e transtornos globais 
do desenvolvimento matriculados. Esse número tem aumen-
tado ano a ano. Em 2018, chegou acerca de 1,2 milhão”. Dian-
te desse contexto, decidimos realizar o presente estudo com 
referências para pensarmos o ensino e a aprendizagem das 
crianças com necessidades educacionais especiais. Assim, 
o trabalho em tela apresenta um estudo acerca da Educação 
Inclusiva, detendo-se ao processo de ensinar e aprender nes-
te âmbito. O estudo toma como referência a “experiência de 
uma criança com deficiência visual”, do Município de Baraúna 
- RN. As escolas, segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDB), nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, ne-
cessitam desenvolver um ensino inclusivo com crianças com 
necessidades educacionais especiais. 

Diante deste contexto, elencamos como objetivo geral 
“refletir sobre o processo de ensino e aprendizagem no âmbito 
da Educação Inclusiva tendo como referência a experiência de 
uma criança com deficiência visual”. No que toca aos objetivos 
específicos, pontificamos: (a) descrever o processo de ensino 
e aprendizagem, no âmbito da Educação Inclusiva, de uma 
criança com deficiência visual; e (b) pensar sobre o desenvol-
vimento da criança com deficiência visual em seus diferentes 
ambientes de vida e interação social (escola, Centro de Assis-
tência ao Deficiente Visual – CADV e a família).
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O sujeito do estudo condiz a uma criança de sete anos com 
deficiência visual desde o seu nascimento (considerada com 
cegueira congênita, pois se manifestou antes dos cinco anos 
de idade) (ANACHE, 1994). Para o desenvolvimento da pes-
quisa, conseguimos, por meio de seus pais, a autorização por 
via de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (T.C.L.E.). 
Assim, por meio da observação participante utilizada como 
técnica para produzir os dados, visitamos frequentemente a 
residência da participante do estudo (a qual tem vínculo pa-
rental com um/uma dos(as) autores(as) deste texto), no mu-
nicípio de Baraúna – RN, na Escola Municipal Amauri Ribeiro, 
também em Baraúna, onde estava matriculada como aluna 
regular e, além desse contexto, fizemos visitas ao Centro de 
Assistência ao Deficiente Visual (CADV), Mossoró – RN. 

Toda a investigação foi desenvolvida no primeiro semes-
tre do ano de 2019. As observações durante esse período e 
nesses espaços, foram importantes para obtermos uma lei-
tura mais abrangente do processo de ensino e aprendizagem 
da criança, bem como pensar a respeito de como se dá o seu 
desenvolvimento nos diferentes ambientes que compõem seu 
dia a dia, a saber: a escola, o CADV e no âmbito familiar. Re-
gistramos que a pesquisa condiz a um estudo qualitativo, o 
qual valoriza as interações que os sujeitos pesquisados pro-
duzem com a realidade da qual são parte (MEDEIROS; VARE-
LA; NUNES, 2017). Ademais, a partir de um roteiro elaborado 
com questões sobre o ensino e a aprendizagem do sujeito da 
pesquisa, construímos as informações transformadas em re-
flexões neste texto. Validando essas dimensões metodológicas 
da pesquisa, foi possível ter um aprofundamento mais deta-
lhado sobre a experiência de uma criança com necessidade 
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educacional visual e sua inclusão na rede de ensino regular. 
Registramos a dimensão metodológica na figura a seguir:

Figura 1 – Dimensão 
Metodológica do 

Estudo.

Fonte: Elaborada 
pelos(as) autores(as), 

2021.

Em referência ao período da observação participante, de-
claramos que nosso estudo com a criança foi organizado em 
três momentos: no primeiro, realizamos a observação partici-
pante na escola (mais diretamente na sala de aula) abordada 
anteriormente; no segundo momento, prosseguimos com ob-
servações a respeito das experiências da criança no CADV; por 
último, acompanhamos, por meio da observação, os aspectos 
educativos ligados à família em seu ambiente de vida. 

Vale dizer que, em cada contexto, anotamos, por meio de 
um diário de bordo, informações declaradas sobre a criança 
por suas professoras, pelos profissionais do CADV e por seus 
pais. Entendemos que mesmo a observação participante ten-
do sido a principal técnica de produção de dados da pesquisa, 
as conversas informais com esses sujeitos, coadjuvantes no 
estudo, também foram determinantes para as impressões que 
construímos. 
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Para além desta introdução (tópico um), na segunda se-
ção, apresentaremos um breve diálogo teórico e legal em tor-
no dos direitos das crianças com necessidades educacionais 
especiais, suas lutas e conquistas na educação. Em nossa 
terceira seção, pensamos a prática pedagógica do professor, 
diante dos desafios e possibilidades em educar na perspectiva 
da inclusão. Na quarta seção, traremos um registro reflexivo 
de nossas observações com a criança com deficiência visual, 
bem como a utilização de apontamentos sobre o seu desen-
volvimento a partir do acompanhado em três ambientes, con-
forme registramos anteriormente: na escola, no CADV/Mos-
soró – RN e no ambiente familiar. Por fim, deixamos as nossas 
considerações finais, na quita seção.

Educação inclusiva – alguns aspectos 
teóricos e normativos 

O Sistema Braille é um código universal usado para a lei-
tura e a escrita por pessoas com deficiência visual. Foi cria-
do na França por Louis Braille, que aos três anos de idade se 
acidentou usando ferramentas de trabalho de seu pai. Os dois 
olhos foram atingidos fazendo com que este perdesse a visão. 
Depois disso, estudou em um instituto da França específico 
para pessoas com cegueira e aos 16 anos criou o método. Des-
se modo, reconhece-se na literatura educacional, o ano 1825, 
como o marco desta conquista para a educação e a inclusão 
das pessoas com deficiência visual na sociedade (VIGINHESKI 
et al., 2014).

No Brasil, ainda no século XIX, José Álvares de Azevedo 
(também com cegueira) que acabara de concluir seus estudos 
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na França, no Instituto de Meninos Cegos de Paris, foi apre-
sentado ao Imperador Dom Pedro II, que ficou encantado 
com a explanação e com a forma detalhada da apresentação 
do Sistema Braille. A partir desse momento, a cegueira não foi 
mais considerada como algo envolto à desgraça. Nessa linha 
cronológica, cria-se no Rio de janeiro, Brasil, através do de-
creto imperial nº 1.428, de 12 de setembro de 1854, o Imperial 
Instituto dos Meninos Cegos, primeira instituição da América 
Latina no atendimento às pessoas com deficiência visual, no 
momento nominado de Instituto Benjamin Constant (IBC) 
(VIGINHESKI et al., 2014; GARCIA; BRAZ, 2020).

Atualmente, existem várias leis, a exemplo da Lei Brasi-
leira de Inclusão (LBI), nº 13.146, de 06 de julho de 2015, que 
buscam, de algum modo, assegurar e reparar os vários anos 
de exclusão em que viveram as pessoas com necessidades es-
peciais no País (BRASIL, 2015). Apesar do grande avanço que 
tivemos nos últimos anos, conforme Garcia e Braz (2020), não 
existiam muitos estudos sobre as diferentes necessidades es-
peciais das pessoas com deficiência. De maneira geral, o aten-
dimento era feito quase que exclusivamente em centros ou 
escolas especializadas, sem um trabalho de inclusão realizado 
no interior das instituições de educação básica. Com esse ce-
nário, muitas crianças viviam excluídas da sociedade. Ao lon-
go do tempo foram surgindo vários movimentos com reinvin-
dicações para que o atendimento e o acolhimento às pessoas 
com deficiência se tornassem mais efetivos, bem como medi-
das contra o preconceito fossem desenvolvidas (GAUDENZI; 
ORTEGA, 2016). 

Validamos que a Constituição Federal de 1988 foi um dis-
positivo legal pioneiro ao tratar da inclusão e formas de aten-
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der crianças com necessidades educacionais especiais.  Em 
seu art. 206, inciso I, se estabelece a “igualdade de condições 
de acesso e permanência na escola”, e no art. 208, alude-se 
que é dever do estado o “Atendimento Educacional Especiali-
zado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino” (BRASIL, 1988, p. 157). Apesar desse apon-
tamento, sabemos que a caminhada não foi fácil (e ainda não 
é) e que a garantia da inclusão educacional, mesmo registrada 
em lei, não foi tão simples e nem sempre é efetivada.

Entendemos, de acordo com Gaudenzi e Ortega (2016), 
que o processo para a criação de leis foi longo, bem como o ca-
minho para a devida efetivação. Nesse mesmo bojo, a Lei de Di-
retrizes e Bases da Educação Nacional, nº 9.394/96, significou 
um importante avanço em prol desta causa e garantia de direi-
to social. Nesta, consta que os sistemas de ensino devem asse-
gurar aos alunos currículos, métodos, recursos e organização 
escolar específica para atender às necessidades educacionais 
das pessoas com deficiência, no nosso contexto, do estudan-
te com deficiência visual (BRASIL, 1996). Anos depois (2001), 
as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 
Básica, Resolução do Conselho Nacional de Educação/Câmara 
de Educação Básica, nº 2, de 11 de setembro de 2001, assegura 
que as escolas devem matricular todos os alunos, cabendo a 
elas a responsabilidade não somente das matrículas, mas tam-
bém de organizar formas de atender estudantes com necessi-
dades educacionais especiais (BRASIL, 2001).

Pelo que podemos observar, com base na literatura edu-
cacional, os desafios para a efetivação das leis são muitos. 
Como exemplo, citamos as Diretrizes Nacionais para a Edu-
cação Especial na Educação Básica, emitidas em 2001 e, infe-
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lizmente, na atualidade em que se situa essa pesquisa, vemos, 
conforme nossas experiências de vida, que as escolas ainda se 
encontram com dificuldades para atender as crianças com ne-
cessidades educacionais especiais. Pensamos que o problema 
segue desde a falta de estrutura das instituições escolares, até 
à ausência de qualificação por parte de docentes que não de-
senvolvem práticas pedagógicas específicas para as esse pú-
blico (POKER, 2017). 

Tratando-se, particularmente, de crianças com deficiên-
cia visual, existem ainda desafios diferenciados. Sabemos da 
existência de práticas pedagógicas específicas para ensinar 
crianças com cegueira total, porém é preciso ser sensível, tam-
bém, acerca de crianças que apresentam baixa visão. Alguns 
casos, conforme Amiralian (2004), são despercebidos pela fa-
mília e a escola acaba tendo a missão de observar e comunicar 
aos responsáveis para que procurem acompanhamento médi-
co necessário, visto que, 

Sabe-se o que é enxergar ou não enxergar, mas é 

muito difícil compreender limitações que variam 

não só em relação à acuidade visual, mas, tam-

bém, em relação ao campo visual, à sensibilidade 

aos contrastes, à adaptação, à luz e ao escuro, à 

percepção de cores e, principalmente, à eficácia 

no uso da visão (AMIRALIAN, 2004, p. 22).

A escola sempre será uma instituição social importante 
para todos (LIBÂNEO, 2013). Quando se trata do trabalho de 
“socialização” é muito relevante que crianças sem necessi-
dades educacionais estejam integradas com colegas com ne-
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cessidades especiais. A missão do ambiente educacional vai 
muito além do que ensinar a ler e a escrever (FREIRE, 2015; 
MEDEIROS, 2018).  A medida de lei que tornou obrigatória a 
matrícula de crianças especiais nas escolas aconteceu depois 
de muitos estudos que demonstraram o quanto é benéfico 
essa inclusão, porém, é impossível pensar um sistema edu-
cativo inclusivo mantendo o sistema de décadas atrás. A au-
sência de conhecimento dos profissionais, reafirmamos, ain-
da é a principal barreira para que uma educação inclusiva de 
qualidade aconteça. Além disso, alertamos para o fato de que 
o governo que elabora as leis é o mesmo que não investe na 
estrutura adequada. 

A missão da educação nos dias de hoje é se tornar cada 
vez mais inclusiva, haja vista que o ensino necessita priori-
zar a aprendizagem do aluno, centralizando a atenção para o 
crescimento do sujeito, em sua integralidade. “[...] passamos 
de uma pedagogia do ensino para uma pedagogia da apren-
dizagem, na qual se procure investigar as condições propícias 
à apropriação por parte, dos objetivos cruciais da aprendiza-
gem” (ALMEIDA, 2003, p. 70 – 71).

Todas as crianças com necessidades educacionais espe-
cíficas (autista, com necessidade auditiva, visual, motora, 
dentre outras) possuem seus próprios desafios e requerem 
um atendimento especializado para lidar com estes sujeitos 
no cotidiano escolar. Um profissional que trabalha com uma 
criança com cegueira tem que constantemente promover es-
tímulos, condições de aprendizagem e recursos didáticos es-
pecializados, dentre outros, para não fazer com que o aluno 
(com deficiência visual) se torne passivo e sem motivação 
para aprender (POKER, 2017). 
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O atendimento Educacional 
Especializado (AEE) e as ações 
educativas com crianças com 
necessidades educacionais visuais

Quando lemos as Diretrizes Nacionais para a Educação 
Especial na Educação Básica (Resolução CNE/CEB nº 2/2001), 
podemos observar que estas asseguram que as escolas devem 
matricular “todos” os alunos com necessidades educacionais 
especiais, cabendo ainda a responsabilidade de não só ma-
tricular, mas promover uma educação de qualidade. Muitos 
professores da rede pública passaram a contar com qualifica-
ções para trabalhar com enfoque da inclusão; na universidade 
foram criados cursos específicos para trabalhar com crianças 
com necessidades especiais e, assim, gradativamente, ações 
importantes foram sendo produzidas para um melhor desen-
volvimento de ações educativas inclusivas nas escolas (MAN-
TOAN, 2015). 

Em 2009, foi criada a lei, Resolução CNE/CEB nº 4, de 
02 de outubro, que estabelece Diretrizes Operacionais para o 
Atendimento Educacional Especializado – AEE na Educação 
Básica, na modalidade Educação Especial. Nessa linha de ra-
ciocínio, as salas de recursos multifuncionais, criadas a par-
tir dessa resolução, dentro das escolas, significaram mais um 
avanço para a melhoria da aprendizagem das crianças com 
necessidades educacionais especiais. É válido ressaltar que o 
trabalho de inclusão deve, prioritariamente, acontecer dentro 
da sala de aula convencional (BRASIL, 2009). Muitas institui-
ções da rede pública contam com uma professora auxiliar na 
sala de aula para dar apoio a esses discentes.
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O AEE, que funciona dentro das salas de recursos multi-
funcionais, deve ser oferecido no turno inverso da escolariza-
ção regular. Ou seja, um aluno com necessidades educacionais 
especiais que estuda no período matutino poderá retornar à 
escola no período vespertino para acompanhamento (vice-
-versa). (BRASIL, 2009). Atualmente, muitas escolas da rede 
pública já contam com as salas de recursos multifuncionais. As 
salas são estruturadas com vários equipamentos audiovisuais 
para atender as crianças com suas necessidades específicas. 
Para que o espaço seja realmente motivador e de aprendiza-
gem é necessário que ele seja amplo e tenha ar-condicionado. 
Além disso, é preciso dispor de computadores, teclados adap-
táveis, aparelho de som, brinquedos educativos diversos, den-
tre outros (SEABRA JUNIOR; LACERDA, 2018). 

Segundo Alves (2006), o professor que trabalha nas salas 
de recursos multifuncionais deve ter curso de graduação ou 
pós-graduação que o permita atuar com alunos com neces-
sidades educacionais diversas. A autora cita alguns conheci-
mentos importantes para atuação profissional no AEE:

A formação docente, de acordo com sua área 

específica, deve desenvolver conhecimentos 

acerca de: Comunicação Aumentativa e Alter-

nativa, Sistema Braille, Orientação e Mobilida-

de, Soroban, Ensino da Língua Brasileira de Si-

nais - Libras, Ensino de Língua Portuguesa para 

Surdos, Atividades de Vida Diária, Atividades 

Cognitivas, Aprofundamento e Enriquecimento 

Curricular, Estimulação Precoce, entre outros 

(ALVES, 2006, p. 17).
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O AEE deve funcionar sempre em parceria com as profes-
soras da sala de aula regular e o desenvolvimento da crian-
ça deve ser compartilhado com a família que necessita estar 
atenta para ajudar nas ações educativas em suas residências. 
O diálogo e a parceria são importantes para o melhor anda-
mento das ações escolares e, principalmente, para o desenvol-
vimento da criança que é atendida. Assim, é válido ressaltar o 
apoio dos familiares no processo de ensinar e aprender. 

Os educadores devem estabelecer um relacio-

namento aberto e cordial com a família dos alu-

nos para conhecer melhor suas necessidades, 

hábitos e comportamentos. Devem conversar 

naturalmente e esclarecer dúvidas ou respon-

der perguntas dos colegas na sala de aula. Todos 

precisam criar o hábito de evitar a comunicação 

gestual e visual na interação com esses alunos. 

É recomendável também evitar a fragilização 

ou a superproteção e combater atitudes discri-

minatórias (BRASIL, 2007, p. 22).

Sabemos que há necessidades educacionais especiais que 
são complexas, em termos de um atendimento qualitativo que 
permita a aprendizagem. A necessidade educacional visual se 
insere com desafios na prática escolar, haja vista que, ao longo 
do processo de inclusão, algumas crianças se sentem sem estí-
mulo para se inserirem nas ações educativas. Neste contexto, o 
diálogo e a parceria entram como um dispositivo fundamental 
para que estas possam permanecer na escola e assim alcançar 
autonomia e gosto pela aprendizagem (ALVES, 2006). 
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De acordo com Gaspareto (1997), o processo de inclusão 
de uma criança com necessidade educacional visual na escola 
pode ser muito estressante, tendo em vista a necessidade de 
se adaptar a um novo ambiente, seguir regras e instruções de 
uma pessoa, até então, desconhecida para ela. Por isso, se tor-
na tão imprescindível a instalação de salas de recursos mul-
tifuncionais nas escolas, uma vez que nos referidos ambien-
tes existem recursos necessários para o desenvolvimento da 
aprendizagem da criança e há profissionais qualificados para 
lidar especificamente com esse público.  

Prática pedagógica do professor: 
desafios e possibilidades em educar na 
perspectiva da inclusão

Para trabalhar nas salas de recursos multifuncionais e 
oferecer atendimento especializado às crianças, o professor, 
segundo interpretamos a Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional, Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, deve 
ter formação inicial em pedagogia e curso de especialização 
ou pós-graduação stricto sensu relacionada à área (BRASIL, 
1996). Dessa forma, há um desafio para muitas escolas e para 
muitos educadores. Algumas secretarias de educação (esta-
duais e municipais) do Brasil oferecem professores auxiliares 
para trabalharem, especificamente, com essas crianças em 
sala de aula. Enquanto o docente titular trabalha com as de-
mais crianças, o professor auxiliar acompanha a criança com 
necessidade educacional visual (ou com outras necessidades) 
a realizar suas tarefas em sala. Sendo assim, a criança está in-
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clusa e interagindo com os colegas e, ao mesmo tempo, está 
também recebendo o apoio necessário nas atividades educa-
tivas propostas. 

Segundo Brasil (2015, art. 3), define no inciso XIII, que 
esse profissional de apoio: 

[...] exerce atividades de alimentação, higiene e 

locomoção do estudante com deficiência e atua 

em todas as atividades escolares nas quais se 

fizer necessária, em todos os níveis e modalida-

des de ensino, em instituições públicas e priva-

das, excluídas as técnicas ou os procedimentos 

identificados com profissões legalmente esta-

belecidas.

Apesar do que argumenta a lei, muitas escolas não pos-
suem professores auxiliares em sala de aula e os professores 
titulares da sala têm que, sozinhos, trabalharem com os alu-
nos com necessidades educacionais especiais. 

Na escola em que realizamos parte de nosso estudo, no 
Município de Baraúnas - RN, a professora que observamos no 
período que estávamos na instituição, trabalhou sozinha com 
todos os seus estudantes. Na sua turma existia a aluna (foco 
de nosso estudo) com deficiência visual. Em diálogo com a 
docente, no momento da observação, ela nos declarou diver-
sas vezes a dificuldade de trabalhar com todos os alunos em 
sala de aula. Pontuou que, muitas vezes, se sentia “incapaci-
tada” para a função, já que sua formação em Pedagogia não 
proporcionou total conhecimento sobre como trabalhar com 
alunos com deficiência visual.
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Pensamos que a realidade encontrada pela professora em 
Baraúna – RN não retrata uma exceção. Muitos professores 
alegam que a formação obtida na universidade não é suficien-
te para dar suporte no atendimento de alunos com necessida-
des educacionais especiais na sala de aula (OLIVEIRA; LEITE, 
2011). Trabalhar em sala de aula na perspectiva da inclusão é 
uma tarefa complexa, até mesmo para os profissionais que são 
especialistas. Isso porque, diariamente, o professor da sala re-
gular se depara com vários desafios que serão superados, so-
mente, com conhecimentos teóricos e, sobretudo, com apoio 
e acompanhamento da instituição escolar, bem como com o 
planejamento. 

A inclusão dos alunos com necessidades educacionais es-
peciais no ensino regular representou um marco de vitória para 
muitas famílias que lutavam pelo direito à educação de quali-
dade (GARCIA; BRAZ, 2020). Sabemos que mesmo com a lei es-
tabelecida há anos, ainda há muitas escolas e professores que 
enfrentam desafios para atuar com esse público. Poderíamos 
citar vários problemas em torno dessa efetivação na inclusão 
dos alunos com necessidades educacionais especiais, porém é 
valido salientar que a escola como instituição social tem a mis-
são não só de acolher esses alunos, mas buscar sempre manei-
ras de proporcionar aos alunos com necessidades educacionais 
especiais uma educação de qualidade, já que ela é um direito 
de “todos” e se fundamenta na constituição federal.

Apesar dos avanços em prol da educação inclusiva, muitos 
entraves ainda interferem no desenvolvimento das crianças 
na escola. A partir de nossa experiência de vida, entendemos 
que após a implantação de salas de recursos multifuncionais 
nas escolas públicas, alguns professores erroneamente enten-
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dem que a “responsabilidade” da aprendizagem da criança 
com necessidade educacional especial é da professora desig-
nada ao AEE. Essa mentalidade demonstra o quanto ainda te-
mos que percorrer rumo ao ideal de ensino dessas crianças, 
tendo em vista que a “missão” de acompanhar uma criança 
especial é de toda a equipe escolar e da família. 

Sanchez (2005, p. 10) nos diz que “a educação inclusiva é 
antes de tudo uma questão de direitos humanos [...]”. A decla-
ração do autor é pertinente tendo em vista que interagir com 
os demais colegas da escola e saber conviver com as diferen-
ças e com a diversidade é um direito que deve ser garantido 
a qualquer sujeito. A escola como uma instituição social im-
portante (senão, a mais importante) deve estar atenta a essa 
função (social), já que é “[...] o meio mais eficaz no combate às 
atitudes discriminatórias, propiciando condições para o de-
senvolvimento de comunidades integradas, base da constru-
ção da sociedade inclusiva e obtenção de uma real educação 
para todos (UNESCO, 1994, p. 9). 

O ingresso de alunos com necessidades educacionais es-
peciais nas escolas de ensino regular é uma realidade incon-
testável, por isso é preciso ter empenho por parte de todos os 
envolvidos (escola e família) para que resultados positivos 
sejam alcançados pelos alunos. Sabemos que o papel do pro-
fessor neste processo requer muitos conhecimentos e respon-
sabilidade. Não é mais possível lecionar atualmente com os 
mesmos moldes de décadas atrás, a sociedade passou por di-
versas transformações e o docente precisa estar atento a isso, 
bem como necessita ser um profissional moderno e inovador 
(TARDIF, 2010). Neste contexto, acreditamos que, para mui-
tos questionamentos de educadores, acerca de receber alunos 
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com necessidades educacionais especiais e sua falta de quali-
ficação para essa “nova” realidade, o caminho inicial para sua 
inclusão é a busca constante por novos conhecimentos.

Se o curso de formação inicial não fornece a qualificação 
necessária para atender essas crianças, é preciso que o pro-
fessor tenha consciência de que sua profissão tem uma fun-
ção social importante e exige uma prática pedagógica com a 
finalidade de alcançar uma melhor qualidade na educação de 
seus alunos. Além dessas questões formativas, a escola pre-
cisa portar de uma estrutura física adequada para crianças 
com necessidades educacionais especiais, tais como: rampas; 
banheiros adaptáveis; sala de recursos multifuncionais e seus 
suprimentos de recursos didáticos; comunicação visual aces-
sível. Além da estrutural, é de responsabilidade da equipe pe-
dagógica da escola desenvolver projetos que visem à inclusão 
entre os alunos (MANTOAN, 2015). A interação entre os alu-
nos é imprescindível no processo de ensino e aprendizagem, 
já que “[...] os aprendizes se ajudam uns aos outros a apren-
der, trocando saberes, vivências, significados, culturas” (AR-
ROYO, 2000, p. 166)

Atualmente, existem muitos recursos pedagógicos que 
podem ser usados pelo professor na aprendizagem de uma 
criança com necessidade educacional visual. Esses recursos 
podem ser usados pelo docente em sala de aula e podem ser 
intensificados quando estiver acontecendo o atendimento 
na sala de recursos multifuncionais. Um desses recursos é o 
Braille, usado pelos sujeitos com cegueira no mundo inteiro. 

Importante no processo de ensino e aprendizagem, o Brail-
le, favorece e dinamiza o desenvolvimento e concretização da 
leitura. Desse modo, possibilita aos alunos a conexão com o 
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universo do conhecimento e informação. A leitura é funda-
mental para o processo de ensino e aprendizagem de “todos” 
e não poderia ser diferente para os discentes com necessida-
de educacionais especiais. A principal diferença está na forma 
como acontece o processo, porém, o resultado é o mesmo. A 
criança que não consegue enxergar possui as mesmas habili-
dades cognitivas das demais crianças (SILVEIRA, 2010).

Segundo Belarmino (2001), muitos livros infantis estão 
sendo lançados a partir de tecnologias faladas, tais como CD, 
aplicativos de áudio, dentre outros. Neste contexto, muitos 
professores estão “preferindo” trabalhar com essas leituras 
faladas substituindo o livro em Braille.  Entendemos que a 
tecnologia representa uma importante ferramenta para o pro-
cesso de ensino e aprendizagem, porém, compreendemos que 
o livro em Braille jamais deve ser validado como segunda op-
ção na prática pedagógica dos professores. 

Os benefícios de se trabalhar com o livro em Braille são 
inúmeros. Com esse recurso, as crianças com necessidades 
educacionais visuais têm acesso à ortografia das palavras, 
pontuação, conseguem ler gráficos, desenvolvendo sua cog-
nição e aprendizagem (BELARMINO, 2001). Se os professores 
fizerem exclusivamente o uso das tecnologias faladas na hora 
de contar histórias, a criança terá inúmeros prejuízos, não só 
na leitura, mas também na escrita. 

Além da parte pedagógica, o professor deve estar atento a 
sua prática e precisa ter cuidado ao proteger exageradamente 
a criança com necessidade educacional visual a ponto de não 
permitir que desenvolva sua autonomia dentro e fora da escola. 
É preciso ter convicção de que estas crianças possuem grandes 
potenciais. É necessário buscar formas para desenvolvê-los.
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Cada vez mais, crianças com necessidades educacionais 
especiais estão ingressando nas escolas, isso é uma realida-
de (TOKARNIA, 2019). Assim, diante desse cenário educa-
cional, os professores devem estar qualificados para atender 
à demanda. Há um longo caminho a ser percorrido rumo a 
uma educação inclusiva, porém, isso só será possível quando 
“todos” se comprometerem com a educação, em vez apenas 
“jogar” a responsabilidades para os outros. A escola precisa 
trabalhar incansavelmente a inclusão desses discentes e os 
familiares necessitam estar em parceria nesse processo.

Ressaltamos que trabalhar a inclusão é muito mais com-
plexo do que a maioria dos agentes que compõe a escola pen-
sam. Não se pode permanecer com a visão simplista desse 
conceito/prática, fazendo com que os alunos com necessida-
des educacionais especiais se habituem a situações escolares 
que, em verdade, não incluem. Faz-se imprescindível traba-
lhar a inclusão com “todos” da escola. Nessa perspectiva, o 
alunado, com ou sem necessidades especiais, devem conviver, 
aprender juntos e, sobretudo, respeitar ao outro valorizando 
as diferenças.

“Não vejo, mas aprendo” – reflexões 
a partir de diálogos com contextos e 
sujeitos da educação inclusiva 

Estivemos na escola durante uma semana para observar 
a rotina diária da criança nas atividades em sala de aula, sua 
interação com os colegas, o ensino e a aprendizagem cons-
truída com ela, entre outros aspectos. A aluna estava matri-
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culada (ano de 2019) na turma do 2º ano do Ensino Funda-
mental. Destacamos que era o primeiro ano em que a criança 
estudava na referida escola. Apesar de novata na instituição, 
observamos que ela era bastante querida por todos (alunos e 
funcionários). 

Nos foi informado pela professora que, no início, a discen-
te se sentia tímida no desenvolvimento das tarefas e, sobre-
tudo, em momentos de socialização. Além disso, os colegas a 
observavam com certa “estranheza” por ser a única criança 
com cegueira em seu turno de aula. Essas inibições de ambas 
as partes, conforme nos relatou a professora, não demoraram 
muito e a aluna (sujeito do estudo) logo conquistou a todos 
com seu carisma. 

No momento da pesquisa, constatamos que a criança de-
monstrava prazer em estar na escola, identificamos momen-
tos em que se divertia com os colegas e estabelecia interação, 
esta última que “[...] não pode ser vista simplesmente como 
um problema de políticas educacionais ou de modificações 
pedagógico-curriculares na educação especial. Interação é 
também um processo subjetivo e interrelacional”. (GLAT, 
1995, p. 199). Assim, o trabalho educativo na escola, em prol 
da socialização dos alunos, é importante para o âmbito da 
Educação Inclusiva, devendo acontecer continuamente.

No entanto, em termos de interação, vimos que esse as-
pecto é algo “subjetivo”, sendo necessário que o próprio aluno 
esteja interessado no processo de interação para que ele acon-
teça de forma significativa. Desenvolver meios, como ativida-
des que estimulem a socialização, o contato e a autonomia, é 
fundamental para que a interação se efetive de modo espon-
tâneo. Registramos, a partir da observação participante, que 
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a socialização da aluna com os colegas e a equipe escolar era 
realmente muito boa, a criança se abriu e se motivou a ter esse 
convívio com os demais. Entendemos que isso foi proporcio-
nado pelo esforço coletivo dos que fazem a escola, professora, 
alunos e demais funcionários

Durante o período de observação na instituição escolar, 
pudemos vivenciar um pouco do contexto de educação for-
mal da criança, participante do estudo, porém, nem todos os 
aspectos observados foram positivos. Um deles diz respeito a 
própria sala de aula. Não existia um professor auxiliar espe-
cífico para auxiliar a aluna nas atividades em sala. A profes-
sora da turma teve que se revezar entre lecionar para a turma 
e individualmente “tentar” ensinar a aluna com necessidade 
educacional especial. Usamos o termo “tentar” aqui, pois foi 
justamente essa a palavra demarcada pela professora, ressal-
tando sua dificuldade e se justificando por não ter conheci-
mentos mais aprofundados para poder ensinar a discente da 
melhor forma. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 
nº 9.394/96, define o direito ao acesso da pessoa com deficiên-
cia no ensino regular. Como estabelece o art. 58, a educação 
deve ser “oferecida preferencialmente na rede regular de en-
sino, para educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação” (BRA-
SIL, 1996). No entanto, sabemos que na realidade a lei está 
longe de ser efetivada da maneira como se apresenta escrita. 
Existem vários desafios e dilemas que precisam ser superados 
e um deles é a falta de qualificação dos professores para lecio-
nar com crianças com necessidades educacionais especiais. 
Para Mantoan (2015, p. 79), “ensinar [no contexto da educa-
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ção inclusiva], realmente não é uma tarefa simples, exige no-
vos conhecimentos, que muitas vezes contradizem o que lhes 
foi ensinado e o que utilizam em suas práticas”. 

Por lei, as escolas necessitam receber alunos com necessi-
dades educacionais especiais, porém, isso não quer dizer que 
os professores estão preparados para essa tarefa. Isso seria o 
ideal, mas na realidade não procede. O que aconteceu com 
a professora de nosso sujeito do estudo é o que se efetua em 
muitos contextos no Brasil. No entanto, de acordo com Man-
toan (2015), todos os professores são aprendizes e, como tais, 
devem sempre estar em busca de novos conhecimentos para 
melhorar sua prática pedagógica. 

A docente declarou que na ausência de um acompanha-
mento mais apropriado para a aluna em sala de aula é “com-
pensado” quando a criança vai para a sala de recursos multi-
funcionais da escola. Duas vezes por semana, a aluna seguia 
para a sala de recursos multifuncionais, local em que os pro-
fessores são qualificados para atender as especificidades dos 
discentes com necessidades educacionais especiais e, assim, 
auxiliar em sua aprendizagem. Esse AEE, que é garantido por 
lei, segundo vimos na seção teórica deste texto. 

Acompanhamos os dois dias de atendimento na sala de re-
cursos multifuncionais da escola. Observamos o quanto a aluna 
possui um bom desenvolvimento na aprendizagem, principal-
mente em manuseio do Braille. No período de nossa pesquisa, 
a aluna já reconhecia as letras do alfabeto em Braille e já tinha 
iniciado o processo de ler pequenas palavras. A professora res-
ponsável pelo AEE na escola declarou que ela é muito inteli-
gente e está sempre disposta a aprender coisas novas. No en-
tanto, as aulas na sala de recursos multifuncionais aconteciam 
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duas vezes por semana, acreditamos que se a aluna tivesse esse 
mesmo acompanhamento durante a semana inteira, ela com 
certeza estaria em um nível mais avançado de aprendizagem. 

Além da formação em Pedagogia e da formação para a 
docência no contexto do AEE, a professora demonstrava gos-
tar de sua função. Vimos, em momentos, que ela era bastante 
paciente em aguardar o tempo da aluna em desenvolver cada 
atividade. Isso, sem dúvidas, é muito importante para o pro-
cesso de ensino e aprendizagem. Muitas atividades foram rea-
lizadas nesses dois dias com a professora do AEE, dentre elas 
citamos as atividades com números, o computador e a máqui-
na de datilografia. 

Para finalizar nosso registro de observação e reflexão 
acerca da experiência da criança, participante do estudo, na 
escola, relatamos uma atividade que nos chamou atenção 
nesse período. Trata-se de um trabalho em que a criança de-
senvolveu o reconhecimento do espaço escolar, o que para nós 
representou a busca de autonomia da discente. A professora 
levou a criança para o pátio e com ajuda da bengala ela foi ca-
minhando e tentando reconhecer os espaços em que estava. 
Durante algumas vezes, ela percorreu, indo e voltando, entre 
as árvores. A forma como ela se sentia curiosa em conhecer e 
aprender foi algo que cativou a todos os profissionais da edu-
cação que presenciaram a atividade.

A experiência da criança no CADV

De acordo com o que registramos em outro momento do 
texto, O CADV é uma instituição localizada na cidade de Mos-
soró – RN. Desenvolve ações acerca do atendimento especia-
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lizado para pessoas com deficiência visual, possibilitando a 
estas ferramentas para o processo de ensino e aprendizagem. 
Em conversa com uma funcionária do espaço, entendemos 
que este possui três importantes metas: formar professores 
da Educação Básica para o atendimento da pessoa com defi-
ciência visual, produzir material didático e atender/auxiliar 
qualquer pessoa com deficiência visual, esteja ela matriculada 
regularmente na rede pública de ensino ou não.

Uma vez por semana, na quinta-feira, a participante 
da nossa pesquisa se desloca até o CADV para um acompa-
nhamento com os especialistas do espaço. Isso demonstra 
também o empenho da família em querer um melhor de-
senvolvimento da criança e em estar sempre em busca de 
um acompanhamento para sua autonomia e aprendizagem. 
Assim como aconteceu na escola, verificamos que ela de-
monstrava alegria em desenvolver as atividades educativas. 
A criança estava sempre muito atenta e carismática em cada 
instante. Conversamos com dois professores que atendem a 
criança no espaço, ambos descreveram a criança como muito 
inteligente. “Está cientificamente comprovado que crianças 
cegas e videntes apresentam o mesmo padrão de desenvolvi-
mento, embora o ritmo possa ser mais lento para as que não 
enxergam.” (SILVA, 2014, p. 55) 

São exatamente quatro horas de atendimento no CADV. 
Em cada dia são realizadas diferentes atividades, porém, o es-
tudo do Sistema Braille é algo presente continuamente. Além 
disso, observamos atividades sendo desenvolvidas no com-
putador (computador com teclado próprio para a pessoa com 
deficiência visual). Do geral, percebemos que a criança se di-
vertia muito com as atividades educativas produzidas. 
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Nossa visita no CADV, que se deu em um dia de atividades 
da aluna, deixou a compreensão sobre a importância de um 
espaço específico para apoio ao sujeito com deficiência visual. 
Não temos dúvidas de que nada delimita a importância do en-
sino regular no processo de inclusão, mas entendemos que os 
espaços específicos que visam o atendimento do sujeito com 
necessidade educacional especial são fundamentais. A apren-
dizagem se promove, a autonomia, a confiança e o conheci-
mento também são erguidos.

A experiência da criança no ambiente 
familiar

Apesar de se tratar de uma família com pouco poder aqui-
sitivo, os pais da criança sempre priorizaram sua educação, 
desde cedo investiram nisso, conforme nos relataram. Quando 
esta completou seis anos, foi matriculada pelos seus respon-
sáveis em uma escola particular na cidade de Baraúna – RN, 
acreditando que seria o melhor para a filha e que no contexto 
escolar teria um melhor acompanhamento. De fato, segundo 
os pais, realmente se tratava de uma boa escola, porém, no 
que diz respeito ao atendimento específico a uma criança com 
necessidade educacional visual não supriu as expectativas. 
Além de pouca aprendizagem e avanços, a escola não possibi-
litava momentos de socialização com os demais colegas. Por 
esse e outros motivos os pais decidiram tirar a filha da escola e 
a matricularam na escola em que realizamos as visitas.

Apesar de toda a complexidade que envolve uma escola 
pública, no momento de realização da pesquisa, os pais de-
monstraram mais satisfação em ter sua filha matriculada na 
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instituição, um dos principais motivos é o acompanhamento 
da filha na sala de recursos multifuncionais. Em momentos an-
teriores deste capítulo, falamos de alguns avanços e do quanto 
a criança, participante da pesquisa, é dedicada às tarefas, seu 
empenho faz com que consiga desenvolver muito bem as ati-
vidades. Essa informação também é atestada pelos pais em re-
lação às atividades extraescolares. Isso implica em muitos elo-
gios pelas professoras não só da escola, mas também do CADV. 

Entendemos que nas entrelinhas desse processo merece 
reconhecimento a atuação dos pais na educação da criança, 
haja vista que desde muito cedo eles a incentivam sempre a 
progredir e superar os desafios. Buscaglia (1997, p. 79) nos 
alerta que a família, “[...] desempenha importante papel na 
determinação do comportamento humano, na formação da 
personalidade, no curso da moral, na evolução mental e so-
cial, no estabelecimento da cultura e das instituições.” Assim, 
“Como influente força social, não pode ser ignorada por qual-
quer pessoa envolvida no estudo do crescimento, desenvol-
vimento, da personalidade ou do comportamento humano.” 
(BUSCAGLIA, 1997, p. 78)

Conversando com a mãe da criança, ela declarou que 
sempre participa dos eventos da escola e faz questão que a 
filha participe (interaja) com os demais colegas. Ela também 
comentou sobre sua satisfação em ver a filha tão bem recebida 
pela escola, pelos professores e colegas de turma. Ainda infor-
mou que a filha sempre terá uma vida cercada de desafios e 
superação, porém, o pior de tudo é ter que lidar com o precon-
ceito de algumas pessoas que não entendem que alguém com 
deficiência visual pode ter uma vida digna assim como todos 
os outros seres humanos.
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Quando os pais descobriram que a filha possuía ceguei-
ra congênita de imediato começaram a buscar informações e 
meios para ajudá-la a ter um bom acompanhamento e assim 
fazer com que construa a autonomia. É justamente pelo fato 
de serem pais tão presentes e conscientes de seu papel, que se 
tornaram parceiros da escola em prol da aprendizagem de sua 
filha. 

Concluímos este trabalho destacando, sobretudo, a con-
tribuição dos pais na vida e no processo de ensinar e aprender 
da criança com deficiência visual. Quando abordamos ensinar 
e aprender, não demarcamos apenas o ambiente formal de 
escolarização, abordamos os ensinamos e as aprendizagens 
construídas ao longo da vida da discente. Com sua especifici-
dade, ensina e aprende como todos nós.

Considerações finais

É importante entender como se deu o processo de lutas 
e conquistas em torno do ensino inclusivo para crianças com 
necessidades educacionais visuais no Brasil. No que diz res-
peito a implantação das leis, podemos considerá-las como um 
passo importante no sentido de assegurar um direito social 
básico ao ser humano: o direito à educação. No entanto, ainda 
existe um longo caminho rumo à efetivação da legislação. 

Há muitos desafios a serem superados, tais como escolas 
sem estrutura física, professores sem qualificação para lecio-
nar diante das necessidades/especificidades das crianças e 
famílias que desconhecem direitos legais no que toca à inclu-
são. Apesar dos avanços e de atualmente existir vasto material 
pedagógico orientando sobre como trabalhar com crianças 
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com necessidades educacionais visuais, ainda assim existem 
vários entraves e muito precisa ser feito para que, de fato, seja 
oferecida uma educação de qualidade para essas crianças. 

Todas as necessidades educacionais especiais possuem 
especificidades e toda a equipe escolar precisa (deve) incluir o 
aluno no âmbito escolar. Em se tratando da deficiência visual, 
existem algumas dificuldades específicas, tais como: a criança 
precisa superar suas próprias limitações, exemplo de quando 
está em um ambiente novo, com pessoas desconhecidas e ao 
mesmo tempo não poder ter autonomia no espaço. Para que 
essa criança se sinta incluída, verdadeiramente, é preciso que 
a escola se mostre com um espaço acolhedor e sem preconcei-
tos.

Pela pesquisa que realizamos, afirmamos que uma crian-
ça com deficiência visual possui as mesmas capacidades cog-
nitivas que as demais crianças sem deficiência, porém, são 
necessários recursos diferentes para que sejam alcançados 
os objetivos da aprendizagem. Sabendo disso, é preciso tra-
balhar dentro da escola meios para que a inclusão realmente 
aconteça. Os alunos sem deficiência precisam ser orientados 
para receber esse colega especial como um ser humano igual 
aos demais na sua capacidade cognitiva, com muitas virtudes 
e defeitos.

Durante o período de observação e acompanhamento da 
criança com deficiência visual, em seus diferentes contextos 
educacionais e sociais, vimos o seu potencial de aprendiza-
gem e de ensino. Aprendemos com sua especificidade, ao ob-
servá-la. Destacamos que o trabalho realizado por profissio-
nais com conhecimentos específicos para atuar no contexto 
da educação inclusiva é essencial.
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A criança, participante do estudo, não enxerga desde o seu 
nascimento. Em virtude desse aspecto, ela (juntamente com 
seus pais) vem enfrentando diversos desafios para que pos-
sa se desenvolver bem na escola e fora do ambiente escolar. A 
criança, participante do estudo, é muito inteligente e sempre 
motivada a aprender coisas novas. Apesar da cegueira, não 
possui medo de conhecer novos espaços e consegue trabalhar 
sua autonomia de maneira muito efetiva. Ela consegue ler o 
alfabeto em Braille, fazer alguns cálculos, reconhece formas, 
está se desenvolvendo bem na escrita, dentre outros aspectos. 

O desenvolvimento significativo da criança, tanto na 
aprendizagem quanto na interação com os professores e de-
mais alunos da escola deve-se a vários fatores, mas acredita-
mos que o empenho dos pais em sempre procurar estabele-
cer uma interação com a escola e seus profissionais é um dos 
motivos principais. Os pais da criança, participante do estu-
do, sempre em comunicação com os professores procuravam 
desenvolver tarefas em casa para melhorar sua aprendizagem. 
Além disso, os pais procuraram apoio com o acompanhamen-
to em outra cidade para garantir que a criança avançasse. In-
felizmente, nem todos os pais pensam dessa forma e são tão 
perseverantes quanto os da participante deste estudo. Sem a 
devida parceria, escola-família, bem como sem buscas por um 
atendimento especializado, dificilmente a aprendizagem da 
criança teria tantos avanços. 
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Introdução

O mundo tem observado um grande avanço nas pesqui-
sas científicas. É fato que grande parte deste avanço se deve 
ao estabelecimento do diálogo entre pesquisadores de dife-
rentes áreas de pesquisa, que favorecem, sobremaneira, o ato 
de compartilhar opiniões, ideias, transformações e conceitos.

Diante desta constatação, a discussão em torno da im-
portância da interdisciplinaridade e da transdisciplinaridade, 
embora não sendo mais uma novidade, tem se mantida ativa 
e sempre em progresso. A educação não pode ficar de fora des-
tes avanços, pois é ela que vai atuar na elaboração de currí-
culos que, inegavelmente, têm e terão repercussão em novos 
avanços científicos no decorrer da evolução humana.

A interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade fazem 
parte do conhecimento humano e é preciso garantir que am-
bas estejam contempladas nos currículos de educação básica 
e no currículo de formação de professores contribuindo na ex-
tinção de uma visão curricular fragmentária e deficitária, que 
não contribui com o progresso das ciências e não proporciona 
qualidade de vida para todos.

O objetivo geral deste estudo acadêmico é discorrer sobre 
as bases de conhecimento, levando em consideração a dialé-
tica e as premissas interdisciplinares e transdisciplinares na 
educação. O estudo tem dois objetivos específicos: realizar 
uma abordagem teórica sobre as bases do conhecimento le-
vando em consideração aspectos epistemológicos e dialéticos 
e discutir questões interdisciplinares e transdisciplinares na 
educação.



Com relação aos procedimentos metodológicos adotados 
eles estão relacionados a uma abordagem qualitativa apoiada 
por uma revisão bibliográfica que contou com a contribuição 
de autores que tratam da mesma temática aqui estudada.

O artigo apresenta-se estruturado em quatro tópicos. O 
primeiro é a introdução na qual foram destacados uma breve 
contextualização e os objetivos do estudo. No segundo, de-
senvolveu-se uma fundamentação teórica, onde promoveu-se 
uma discussão sobre o tema em tela. No terceiro tópico foram 
apresentados os procedimentos metodológicos adotados para 
desenvolvimento deste estudo. No quarto e último tópico fo-
ram elaboradas as considerações finais.  

Fundamentação teórica

Esta fundamentação teórica está organizada em dois sub-
tópicos nos quais foi promovida uma franca discussão relacio-
nada às ideias, conceitos e opiniões sobre a interdisciplinari-
dade e a transdisciplinaridade.

Abordagem Teórica Sobre as Bases do 
Conhecimento

Todo conhecimento acadêmico na atualidade encontra-se 
composto por produções textuais elaboradas, fundamentadas 
por condicionamentos internos específicos, fruto do estabele-
cimento de discussões promovidas em diferentes produções 
textuais. Assim, o ser humano produz seu arcabouço de co-
nhecimentos de forma contínua e permanente. Este, por sua 
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vez, recebe influência direta das relações sociais, que definem 
as normas que nortearão o seu uso e aperfeiçoamento.  

Durante toda a sua formação o educador vai aprimoran-
do seus conhecimentos, no sentido de se manter atualizado 
e buscando sempre ampliar tudo que ele já sabe de modo a 
compartilhar conhecimentos atualizados com seus discentes, 
promovendo, assim, o incremento dos conhecimentos deles 
também.

Quando se estuda o desenvolvimento do conhecimento 
docente, não se pode esquecer a associação que existe entre o 
conhecimento compartilhado e o conhecimento que vai sen-
do construído no decorrer da vida profissional. Entretanto, é 
muito importante, também, estudar, observar e distinguir a 
diferença que existe entre o conhecimento formalizado (com 
base teórica) e o conhecimento tácito (com base prática). 

Como se sabe, o primeiro é aquele conhecimento que é 
adquirido durante momentos de formação e é corresponden-
te ao conjunto de todo o conhecimento científico e técnico 
elaborado sem conexão direta com a prática; já o segundo, ao 
contrário do primeiro, encontra-se intimamente associado à 
prática e é construído por meio de experiências docentes que 
envolvem atividades essencialmente práticas.  

Ressalte-se que neste estudo, a prática social tem relevante 
papel, pois ela vai alicerçar e compartilhar significados que 
ajudarão na interpretação e na instrumentalização da evolu-
ção humana em seus aspectos teóricos, práticos, sociais e cul-
turais historicamente desenvolvidos, proporcionando condi-
ções ideais para que o aluno possa desenvolver as habilidades 
básicas imprescindíveis para a leitura, para a compreensão e 
para a transformação da realidade existente, promovendo a 
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aprendizagem tão desejada por todos que fazem a educação. 
Essa dialética do processo educativo compõe, de acordo 

com Smargiassi (2018), um guia para estimular a descoberta 
de novos conhecimentos (método científico) e para fomentar 
o processo de compartilhar/assimilar o conhecimento (méto-
dos de ensino). É fato que o mundo tem experimentado gran-
de avanço nas áreas da ciência e tecnologia e este avanço refle-
tiu, diretamente, nos complexos industriais, entretanto, vale 
ressaltar que, além disso, este avanço, também, proporcionou 
mais possibilidades para que a escola ganhasse força na sua 
atuação educativa. 

Assim sendo, a dialética atuará junto à escola por meio do 
pensamento da situação e também, próxima ao pensamento 
em contato com o ser, e ela... “não deverá conceber as ativi-
dades artísticas e científicas como se elas existissem de for-
ma separada e desvinculadas entre si dentro do mesmo indi-
víduo, que deve ser considerado uniformemente”. (COELHO, 
2020, p. 07).  

Souza, Rosa e Silva (2020, p. 13) abordam sobre a tarefa 
da dialética:

Desse modo, por meio da contradição, que é o 

princípio básico da lógica dialética, pensar a 

realidade significa aceitar que ela possui mui-

tas faces, e nesse sentido lógico, movimentar o 

pensamento significa refletir sobre a realidade 

partindo do empírico (baseado na experiência, 

no real aparente, o objeto como se apresenta à 

primeira vista) e, por meio de abstrações (re-

flexões, teorias, elaboração do pensamento), 
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chegar ao concreto que é a compreensão elabo-

rada do que há de essencial no objeto, o objeto 

síntese de múltiplas determinações, concreto 

pensado.

A ideia compartilhada neste estudo procura ressaltar a 
história do pensamento humano e faz uso de um posiciona-
mento teórico considerando uma base epistemológica. Episte-
mologia, do episteme grego que significa ciência, conhecimen-
to e estudo, é uma área de filosofia que investiga a natureza do 
conhecimento, seus motivos e as justificativas que validam tal 
conhecimento como real. Nos tópicos a seguir desenvolvere-
mos mais a concepção epistemológica supracitada.

A Dialética e o Debate Sobre 
a Interdisciplinaridade e a 
Transdisciplinaridade

Este estudo não tem interesse em conhecer todas as con-
figurações e divisões da dialética no decorrer da História, en-
tretanto interessa-se em saber em que a dialética pode con-
tribuir para uma argumentação dialógica no incremento do 
debate sobre a interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade 
(SMARGIASSI, 2018).

Somos confrontados com dois importantes conceitos 
epistemológicos, essencialmente opostos sobre o mundo e 
a realidade: a concepção metafísica e a concepção materia-
lista. São abordagens metodológicas que indicam passagens 
diferentes e contraditórias nas formas de interpretar a inter-
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disciplinaridade e a transdisciplinaridade para que se possa 
promover o processo de ensino e o processo de aprendizagem. 

A abordagem metafísica defende que a condução da pes-
quisa e os procedimentos metodológicos de pesquisa preci-
sam ser lineares, lógicos, harmoniosos e que estes não devem 
ser influenciados por aspectos históricos. Tais procedimentos 
devem ser conduzidos pela observação imparcial e objetiva 
dos fenômenos, livre de influências como as que querem per-
mitir o recrudescimento do negacionismo e do obscurantismo 
(RODRIGUES; CARMO, 2021).

A metafísica é importante porque ela aumenta as possi-
bilidades de compreender o ser humano desde a sua forma 
original, evidenciando que processos educativos podem, e 
devem, ser incrementados pelo reconhecimento do valor das 
atividades interdisciplinares ou transdisciplinares, desde que 
se tenha cuidado em evitar envolvimentos políticos que alme-
jam macular os processos educativos tornando-os presos a 
ideologias que atrapalharam o desenvolvimento do homem e 
que, de vez em quando, tentam renascer (fascismo e nazismo, 
por exemplo).

Já a abordagem materialista, baseada na dialética da rea-
lidade, tem sua fundamentação filosófica na dialética, que 
perpassa todo o caminhar de Heráclito a Hegel, seguindo para 
o pensamento marxista que constituiu uma nova dialética ba-
seada no materialismo histórico. Ressalte-se que este estudo 
não tem a pretensão de estabelecer um debate aprofundado 
envolvendo as diferentes conotações que o termo dialética 
alcançou no decorrer da história, embora, considera-se que, 
pelo menos, ter uma noção básica sobre a temática seja muito 
importante (FERREIRA JÚNIOR; BITTAR, 2019).
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Na sua forma conceitual, o termo materialismo encontra 
referência ao estado material relativo à existência humana. Já 
o termo histórico defende que a compreensão da existência 
humana se encontra vinculada à apreensão de suas limitações 
históricas. Assim sendo, o termo dialética assumiu o movi-
mento de contradição produzido na própria história (SOUZA; 
ROSA; SILVA, 2020).

A dialética, na abordagem materialista, é considerada 
como um método científico, ou seja, uma dialética epistemo-
lógica que se caracteriza por um bloco de leis ou princípios 
que regem a totalidade da realidade composta por contradi-
ções, conflitos e mudanças comprovadas em ideias que são, 
de fato, reflexões do mundo externo vivenciadas pelo homem, 
neste caso, estas ideias vão de encontro daquilo que é real 
para o homem. 

Por outro lado, a dialética, na ótica do materialismo histó-
rico, defende que o mundo não pode ser considerado um com-
plexo de coisas terminadas, mas sim um processo de comple-
xos. As coisas e suas representações refletem conceitos que 
estão em mudanças contínuas e ininterruptas, um devir.  

Baldoino e Mesquita (2021, p.03) apresentam a seguinte 
concepção sobre o processo dialético da realidade humana:

[...] a realidade é um contínuo devir, vir-a-ser, 

onde um momento prepara o outro, mas para o 

outro surgir, o primeiro momento tem que ser 

negado, e assim sucessivamente. Esse é o pro-

cesso dialético da realidade. O movimento da 

história é marcado por superações dialéticas, 

em todas as grandes mudanças há uma nega-
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ção, mas, ao mesmo tempo, uma preservação 

(e uma elevação a nível superior) daquilo que 

tinha sido estabelecido antes.

Souza, Rosa e Silva (2020) argumentam que a realida-
de humana deve sempre levar em conta a prática social, pois 
esta é a realidade compartilhada por educadores e educandos. 
Deve ser o ponto de partida de uma pedagogia histórica-críti-
ca, pois é por meio desta pedagogia que os atores sociais po-
derão identificar aqueles problemas que são comuns a todos 
que compartilham o mesmo ambiente social. 

Discussão de Sentidos

O sentido monodisciplinar indica, às vezes, um sentido 
de propriedade, como se fosse um nível organizacional do co-
nhecimento de todos, que defende a especialização do traba-
lho, tentando fortalecer suas fronteiras, no sentido de promo-
ver um isolamento, desastroso, das demais ciências que são 
ensinadas. 

Ressalte-se que a interdisciplinaridade e a transdiscipli-
naridade por si só não são “disciplinas” de um curso, compo-
nente curricular ou conteúdo a ser transmitido em domínio 
do conhecimento, para agregar um conhecimento disciplinar. 

Na realidade, não adicionam nenhum conhecimento pré-
vio ou algo a ser constituído, mesmo porque não adicionam 
bagagem cultural ou nível de informação a alguém. Não se 
pode confundir interdisciplinaridade e transdisciplinaridade 
com cultura. Busca-se transformar a interdisciplinaridade e a 
transdisciplinaridade como algo óbvio, ou seja, algo que pode 
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existir como parte das disciplinas, não como algo metódico ou 
propedêutico, mas como uma trama fina de uma forma inter e 
transdisciplinar de ser.

A interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade devem 
ser respeitadas como elementos didáticos bem conhecidos, 
bem estudados de modo que todos tenham alcance e todos 
possam compartilhar de atualizações que favoreçam, signifi-
cativamente, o processo de ensino e de aprendizagem.

Defende-se aqui que a interdisciplinaridade e a trans-
disciplinaridade devem reunir a formação do homem em seu 
todo (culturalmente falando), o papel fundamental da escola 
(homem em sua própria realidade) e o papel do homem em 
si mesmo (agente provocador de discussões que podem criar 
oportunidades de mudanças no mundo) (SANTOS; ROSA; EN-
GLER, 2020).

Para Polon e Polon (2017, p.02):

Neste contexto, a interdisciplinaridade e a 

transdisciplinaridade são entendidas enquan-

to elementos da evolução histórica da própria 

ciência, fundamentadas na possiblidade de diá-

logo entre os vários campos do conhecimento, 

visando uma formação integradora e um co-

nhecimento complexo acerca dos problemas.

Julga-se inadmissível que a interdisciplinaridade e a 
transdisciplinaridade sejam consideradas como se fossem no-
vas disciplinas, constituintes de uma lacuna curricular, pois 
não há uma única definição científica possível para essa in-
tenção.  O maior desafio da interdisciplinaridade e da trans-
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disciplinaridade é revelar a contradição de diversos tipos de 
conhecimento que favorecem a fragmentação do conheci-
mento, sejam eles parcelados ou compartilhados. É por isso 
que, talvez, na educação essa textura fragmentada seja mais 
visível do que em outras áreas. (TONET, 2013)

Portanto, defende-se aqui que são necessários planeja-
mentos na educação que valorizem o conhecimento interdis-
ciplinar e o transdisciplinar ou, pelo menos, que promovam o 
desenvolvimento, naqueles que ensinam e pesquisam, de um 
espírito ou mentalidade devidamente inter e transdisciplinar. 

A interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade se cons-
tituem no movimento a ser praticado, bem como na atitude 
do espírito. Essa atitude, elaborada na curiosidade, no sentido 
de aventura da descoberta, tende a ser um método que vai de-
senvolver a capacidade de construir relacionamentos, favore-
cendo a prática social. Assim sendo, a interdisciplinaridade e 
a transdisciplinaridade vão exigir que o indivíduo esteja sem-
pre pronto a retornar aos seus esquemas mentais, avivando a 
capacidade de desconfiar de uma informação sem base cientí-
fica de comprovação (TONET, 2013).

Acredita-se que esse raciocínio se encontra entrelaçado 
com a análise educacional, como uma tentativa de compreen-
der as dificuldades de ensino do mundo global. Os educado-
res de hoje conhecem muito bem as dificuldades deste mundo 
global, uma abordagem interdisciplinar ou transdisciplinar 
não é simplesmente um encontro ou justaposição de discipli-
nas.
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Questões Interdisciplinares e 
Transdisciplinares na Educação 

As questões interdisciplinaridades e transdisciplinaridades 
são, atualmente, uma das questões mais debatidas mundial-
mente falando, neste sentido o grande desafio apresentado ao 
pensamento e à educação, parte da contradição que existe en-
tre os problemas, cada vez mais, globais, e a constância de um 
modo de conhecimento que quer privilegiar a difusão de saberes 
por meio de uma forma fragmentária (SOUSA; PINHO, 2017). 

Para enfrentar esse desafio, é muito importante que o 
professor tenha pleno conhecimento de algumas informações 
úteis que precisam fazer parte da prática pedagógica dos pro-
fessores considerados interdisciplinares, como, por exemplo, 
as características específicas da sua própria disciplina e a ca-
pacidade que o professor tem em perceber e explorar as rela-
ções e os obstáculos que precisam ser superados, para conti-
nuar avançando e inovando na sua prática educacional. 

Isso pode ser alcançado com a implementação de projetos 
que observem a coletividade que promovam a afirmação do 
diálogo e estimulem uma redefinição de perspectivas teóricas, 
além de abranger métodos inovadores por meio do compar-
tilhamento de experiências pedagógicas que venham a favo-
recer a edificação do conhecimento de determinada área em 
associação com outras áreas, desse modo será possível esta-
belecer ações interdisciplinares e transdisciplinares.

Independentemente da prática pedagógica utilizada, os 
docentes necessitam desenvolver a capacidade de organizar 
projetos interdisciplinares que tenham como foco essencial as 
questões, temas ou problemas sociais, de modo a promover 
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conexões com as diferentes disciplinas. Também será preciso 
que ele tenha pleno domínio da parte teórica e da parte prá-
tica da sua própria disciplina, para favorecer uma comunhão 
significativa entre os conhecimentos das mais variadas disci-
plinas. Nesse ponto é importante destacar que a prática peda-
gógica do professor deve ser reflexiva ao ponto de conseguir 
suplantar os limites das demais disciplinas. 

Por sua parte a transdisciplinaridade deve ser trabalhada 
procurando enfatizar as relações intersubjetivas, destacando 
a multidimensionalidade dos fenômenos, favorecendo dife-
rentes abordagens e dimensões, desta maneira estarão pro-
movendo relações críticas, intuitivas e transformadoras com 
todos os seus alunos.  

Lunkes, Ozelame e Rocha Filho (2017) asseguram que a 
transdisciplinaridade não defende a extinção das disciplinas, 
mas defende o fim do caráter isolador de um currículo pura-
mente disciplinar. Estes autores asseguram que a transdisci-
plinaridade vai auxiliar a humanidade no enfrentamento das 
problemáticas emergentes de uma realidade baseada no que 
acontece nas redes sociais onde têm ocorrido vários momen-
tos em que elas são utilizadas para defender o negacionismo 
e disseminar fake news. Assim, defende-se que o emprego da 
transdisciplinaridade já se constitui em uma necessidade 
para uma atuação mais forte da educação no combate des-
tes mecanismos antidemocráticos. Percebe-se, portanto, que 
existem outras barreiras para além daquelas de natureza cur-
ricular, mas que podem ser enfrentadas pela educação que 
adote nos seus currículos questões interdisciplinares e trans-
disciplinares, já que elas podem contribuir, diretamente, na 
compreensão do mundo presente.



86

Nas últimas décadas, devido às demandas relativas ao 
avanço do conhecimento científico e à aplicação desse co-
nhecimento na solução de problemas cotidianos como, por 
exemplo, o enfrentamento da pandemia da COVID-19 e a ne-
cessidade premente de uma maior produção agrícola associa-
da à necessária qualidade dos alimentos dentre outras, nas 
escolas, mesmo aquelas que trabalharam on line, observa-se 
o crescimento de uma intenção constante para que os currícu-
los apresentem características inter e transdisciplinares. 

Dessa maneira, a interdisciplinaridade e a transdiscipli-
naridade formam uma condição didática que atua não só na 
compreensão dos conhecimentos, mas também, como uma 
ação que busca promover o reconhecimento do valor da ciên-
cia desenvolvendo, nos ambientes educativos, inter-relações 
entre as várias áreas do conhecimento. Ressalte-se que estas 
inter-relações se manifestam de maneira inter, pluri, multi e 
transdisciplinar buscando, sistematicamente, uma forte inte-
gração de processos, teorias, métodos, instrumentos, práticas 
e disciplinas, visando uma educação multidimensional que 
prepare o educando e o professor em formação para discernir 
e saber diferenciar o que é correto e o que não é, especialmen-
te quando se fala em desinformação (GOMES; HOLANDA FI-
LHO; COSTA, 2020).

Formação Docente 

Considera-se importante que a academia, em diálogo 
constante com seus educadores, procure planejar a formação 
acadêmico-profissional dos futuros professores de modo que 
tudo que se discute aqui possa ser experienciado nos cursos 



87

superiores de formação docente. Para este diálogo também é 
importante convidar os professores que atuam na escola de 
educação básica e representantes da sociedade de modo que 
todos possam contribuir, compartilhando teorias, práticas e 
vivências, para uma formação docente que traga consigo uma 
base sólida no que diz respeito à importância da aplicação da 
interdisciplinaridade e da transdisciplinaridade.

Também é essencial que nesta formação possa-se assegu-
rar o compartilhamento de experiências diversificadas levan-
do em consideração diversos espaços educacionais e práticas 
sociais a fim de promover uma riqueza de aprendizado e uma 
gama de visões qualificadas. 

O educador, durante a sua formação, entra em contato 
com espaços educacionais e toma conhecimento de que as 
formas hierárquicas de organização curricular devem ser mais 
flexíveis e abrangentes, promovendo a articulação do conhe-
cimento prático com o conhecimento acadêmico, por meio de 
atuações concretas, que precisam passar por situações de en-
sino reais, que levem em consideração o contexto do aluno, o 
contexto da escola e o contexto da comunidade.

Quando se fala em formação é preciso levar em conta não 
só a formação inicial dos professores, mas, também, todas as 
formações continuadas que vão acontecer no decorrer da práti-
ca pedagógica após a formação acadêmica. Todas as formações 
precisam contemplar experiências com a interdisciplinaridade 
e a transdisciplinaridade, essa é uma ação essencial pois, como 
se sabe “conscientes ou não, nosso ser é operacionalmente inter 
e transdisciplinar [...]” (MORAES; VALENTE, 2008, p.65).

Por definição a interdisciplinaridade e a transdisciplina-
ridade representam uma alteração de uma concepção frag-
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mentária por meio de uma concepção unitária dos conteúdos, 
atuam também, na suplantação da dicotomia entre o ensino e 
a pesquisa porque promovem condições concretas para que as 
ciências, de modo geral, possam contribuir para um processo 
de aprendizagem que se prolonga por toda uma vida. Distan-
cia-se, desta maneira, de qualquer ação que conduza a situa-
ções de especialização excessiva, mantendo, para os futuros 
professores, um amplo espectro de atuações sociais que antes, 
sem os aspectos da interdisciplinaridade e da transdisciplina-
ridade, só ofereciam um sentido restrito, um sentido único no 
qual o uso do conhecimento ficava limitado e desprovido de 
valor.

Para Brandão (2021, p.02),

O avanço do conhecimento, [...] tem mostrado 

como a transdisciplinaridade é profícua e mes-

mo fundamental, sendo   inúmeros   os   casos   

de   migrações   de   ideias   e   conceitos, sim-

bioses e transformações teóricas decorrentes do 

diálogo entre pesquisadores de áreas diferen-

tes, potenciado pelas próprias migrações físi-

cas, a mobilidade entre universidades, grupos 

de pesquisa, etc. [...]. Com efeito, o apelo à in-

terdisciplinaridade tornou-se tema recorrente 

de discursos reformadores, planos estratégicos 

de âmbito institucional, inclusive motivando 

já inovações organizativas (porventura ainda 

limitadas a alguns casos), quer em espaços uni-

versitários, querem agências de fomento. 
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Deste modo, garantir a interdisciplinaridade e a transdis-
ciplinaridade nos currículos, proporciona condições didáticas 
para que professores e, consequentemente, seus alunos sigam 
buscando caminhos para a aquisição de conhecimento, neste 
ponto é preciso levar em conta todas as possibilidades de no-
vas fontes de conhecimento. Ressalte-se que para cada conhe-
cimento alcançado, em seguida, ele deve ser compartilhado, 
por meio de resoluções de problemas, vivências e experiências 
de situações reais que vão auxiliar desde o aluno da educação 
básica até o professor em formação a enfrentar e superar futu-
ros obstáculos que costumam surgir nas suas futuras ativida-
des profissionais.

Metodologia

Esta pesquisa foi desenvolvida optando-se por uma abor-
dagem qualitativa, quanto à natureza caracteriza-se como 
aplicada e com relação aos objetivos classifica-se como explo-
ratória e descritiva. 

A opção por esta abordagem deveu-se ao fato de que os 
pesquisadores procuraram desenvolver este estudo, levando 
em consideração o seu próprio conhecimento prévio, associa-
do a informações, opiniões, argumentos advindos do conheci-
mento compartilhado de outros pesquisadores.  

Na compreensão de González (2020, p. 08),

[...] pesquisa  qualitativa é desafiadora  na  me-

dida  que os pesquisadores  qualitativistas têm  

que  lidar  com uma  dinâmica  dupla  de  imer-
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são  e contemplação hermenêutica, para captu-

rar, coletar e registrar informações que sirvam 

de base  para  a  emissão  de  julgamentos,  to-

mada  de  decisões,  apresentação  de  argumen-

tos, formulação  de  críticas,  identificação  de  

discrepâncias,  proposição  de  soluções  para 

problemas, etc., questões que precisam estar em 

sintonia com os propósitos, objetivos ou metas  

delineados  no  respectivo  projeto  de  pesquisa;  

o  seja,  com  a  sua  dimensão teleológica.

Com relação ao procedimento empregado na elaboração 
deste estudo adotou-se a revisão bibliográfica, que contou 
com a fundamentação teórica partilhada com vários auto-
res os quais destacam-se:  Polon e Polon (2017), Smargiassi 
(2018), Souza, Rosa e Silva (2020), Baldoino e Mesquita (2021) 
e Brandão (2021).

Sobre a revisão bibliográfica Prodanov e Freitas (2013, p. 
54) falam o seguinte:

[...] elaborada a partir de material já publicado, 

constituído principalmente de: livros, revistas, 

publicações em periódicos e artigos científicos, 

jornais, boletins, monografias, dissertações, teses, 

material cartográfico, Internet, com o objetivo de 

colocar o pesquisador em contato direto com todo 

material já escrito sobre o assunto da pesquisa. 

Durante a elaboração deste estudo foram pesquisadas 
quinze obras, entre livros, capítulos de livros e artigos científi-
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cos publicados em revistas científicas conceituadas e de lá fo-
ram colhidas opiniões que agregaram valor ao presente estudo.

Considerações finais

Ao final deste estudo defende-se que a inter e a transdisci-
plinaridade compõem um conjunto de saberes fundamentais 
para o progresso e para o desenvolvimento de um povo por 
meio de uma educação abrangente e que se mantem sempre 
atualizada. Diante dos apelos mundiais, currículos que indi-
quem possibilidades de aplicação da interdisciplinaridade e 
da transdisciplinaridade, focam no atendimento destes ape-
los contribuindo, de forma decisiva, para a plena compreen-
são da construção e organização do conhecimento.

A educação tem importante papel na formação de profes-
sores que, por sua vez, têm importância na formação cidadã 
dos seus alunos, buscando repará-los para o entendimento da 
prática social, econômica, cultural, política e científica. Dessa 
forma teremos uma educação que abre possibilidades onde o 
caráter humano encontra-se em evidência.

Dessa maneira a educação vai contribuindo para a ma-
nutenção de um diálogo colaborativo com a sociedade, com a 
intenção de enfrentar a desinformação e disseminar conheci-
mento para todos. A interdisciplinaridade e a transdisciplina-
ridade são vias imprescindíveis para a resolução de problemas 
complexos. 

O estudo alcançou plenamente os objetivos estabelecidos 
no início deste estudo fundamentando-se na pesquisa biblio-
gráfica que contou com as opiniões de autores que tratam do 
mesmo tema aqui investigado. 
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Conclui-se afirmando que a interdisciplinaridade e a 
transdisciplinaridade são essenciais para os currículos na-
cionais e é necessário planejar formações que proporcionem 
aos alunos da educação básica e aos professores em formação 
a total compreensão destas duas práticas educacionais, bem 
como das potencialidades que elas apresentam em desenvol-
ver o homem em todos os seus aspectos, sociais, culturais, po-
líticos e científicos.
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Introdução

A formação de professores no Brasil tem início com a cria-
ção das primeiras escolas normais para ensino das “primeiras 
letras”. À medida que a educação se consolidava, novas discus-
sões e posicionamentos reuniam os defensores da educação e 
conduziam a outras visões acerca dessa proposta formativa. 
Assim, a disciplina de Ciências foi incluída na educação bá-
sica de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) nº 4.024 
de 1961 e esse fato trouxe uma verdadeira corrida para formar 
professores cujo meio de preparação mais rápido foi organi-
zado a partir de um currículo multidisciplinar de três anos de 
formação, as chamadas Licenciaturas Curtas (BIZZO, 2005).

A Lei nº 5.692 de 1971 reformulou a educação básica no 
Brasil extinguindo, por exemplo, as escolas normais e frag-
mentou a formação de professores que tinham como ponto 
inicial a licenciatura curta ou mínima para atuação no ensino 
fundamental, podendo ainda ampliar para a formação plena 
em uma disciplina específica, como por exemplo, na área das 
Ciências, podendo selecionar entre biologia, física ou quími-
ca.

A postura do professor em sua atuação profissional é re-
sultado da simbiose entre as experiências formativas que ele 
teve, suas percepções acerca dos fatores que coadunam com o 
enfoque teórico-metodológico a respeito do conceito que está 
sendo ministrado e os fatores externos a sua atuação, que im-
plicam diretamente sobre o ensino ministrado. No contexto 
da formação científica as inferências próprias dos estudantes 
são premissas do ensino dentro da realidade social e assim, o 
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ensino de ciências torna-se uma resposta a um conjunto de 
atividades questionadoras e investigativas (ZOMPERO; LA-
BURÚ, 2011).

Acreditamos que embora a atenção sobre a formação ini-
cial do professor não seja recente, o ponto focal atualmente 
não está mais sobre as concepções acerca do grau de conhe-
cimentos e acúmulo de teorias que o professor possui, mas, 
na superação entre o distanciamento da teoria com a prática, 
causando rupturas entre três tipos de visões relacionadas ao 
ensino de Ciências: bases simplistas, salvacionistas da ciência 
e da tecnologia e reducionistas sobre aprender Ciências.

Assim, a ruptura do ensino conteudista pauta-se na for-
mação do professor de Ciências, pela qual o modelo tecnicista 
é substituído por um modelo de ensino problematizador cujas 
resolutivas são indissociáveis do contexto social aliado aos sa-
beres científicos.  É necessário, desse modo, conduzir à forma-
ção inicial de professores de ciências de maneira a estimular a 
imaginação, o desejo de investigar e atuar diante do cenário, 
muitas vezes, desordenado associado à ciência e à tecnologia 
(NASCIMENTO; FERNANDES; MENDONÇA, 2010).

Nesse sentido, a inserção da abordagem Ciências-Tecno-
logia-Sociedade (CTS) na formação de professores de Ciências 
pode oportunizar novas interpretações para a ciência e para 
a tecnologia, nas quais torna-se possível compreender que a 
produção do conhecimento científico-tecnológico é construí-
do mediante aspectos históricos, sociais e culturais (DOMI-
CIANO; LORENZETTI, 2019). Tais experiências podem condu-
zir a ações práticas que promovam a reflexão e o pensamento 
crítico, num contexto que pode colaborar com o processo de 
Alfabetização Científica e Tecnológica (ACT). 
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No entendimento de Freire (1987), alfabetizar deve con-
duzir o indivíduo a uma “leitura de mundo” a partir de uma 
construção dialética cuja participação dos estudantes é para 
além da escuta de conceitos prontos e repetidos em livros di-
dáticos. A multiplicidade de desafios que existem na socieda-
de revela, na educação, a necessidade de desenvolver a dialé-
tica com o meio social em que os estudantes estão inseridos, 
conduzindo-os a uma análise e interpretação da relação entre 
ciências, tecnologia, sociedade e meio ambiente, que segundo 
as autoras Sasseron e Carvalho (2008) junto com a compreen-
são dos conceitos científicos e da natureza da ciência são pres-
supostos para o ensino de Ciências.

Partindo de tais compreensões, o presente trabalho teve 
como objetivo discutir aspectos históricos e conceituais acer-
ca da formação inicial de professores de Ciências numa pers-
pectiva de descrição sobre a importância da orientação para 
a construção do pensamento crítico a partir do enfoque CTS 
sobre as mudanças sociais, políticas e tecnológicas que a so-
ciedade apresenta.  

O referido trabalho está organizado em três seções. Ini-
cialmente apresentaremos uma breve análise sobre a forma-
ção inicial de professores e o Ensino de Ciências, em seguida, 
apresentaremos a relação entre temas CTS e a construção do 
pensamento crítico durante a formação de professores de 
Ciências e por fim, apresentaremos as considerações finais, 
apontando as principais reflexões oriundas do estudo.
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Breve análise sobre a formação inicial 
de professores no Brasil e o ensino de 
ciências

A preocupação com os cursos de formação de professo-
res no Brasil é bem recente, data do início do século XX e de 
acordo com as interferências sociopolíticas, é possível traçar 
diversos pontos que contribuem para a construção da sua his-
tória. Os cursos de licenciatura são constantes na formação de 
professores para o desenvolvimento de ações pedagógicas na 
Educação Básica (EB), tendo a sua origem a partir da criação 
de variados cursos na Faculdade de Filosofia, Ciências e Le-
tras (FFCL), ainda na década de 1930.  No final desse perío-
do vemos o acréscimo de um ano ao formato de cursos que já 
existiam, assim, ficou conhecida a formação “3 + 1”, na qual, o 
diploma de licenciatura era configurado em três anos de estu-
dos em um curso de bacharelado e um ano de disciplinas do 
curso de Didática (FADIGAS, 2019).

Ainda nesse entendimento, os Pareceres do Conselho Fe-
deral de Educação (CFE) nº. 349 de 1972 e nº. 4.873 de 1975 
determinaram que a Didática seria a teoria, enquanto a prá-
tica de ensino, seria a própria aplicação à prática, mas que 
em cursos de formação e professores, deveriam ser cursadas 
concomitantemente. O cerne do ensino é alcançado pela ação 
natural de integrar um conjunto de conhecimentos de diver-
sas áreas a outro conjunto de fundamentos constituintes da 
educação e da formação docente (LIBÂNEO, 2006).

A Lei de Diretrizes e Bases (LDB) nº 9.394 de 1996 mar-
ca a ruptura nos processos legislativos que regulamentam a 
formação docente e expressa, nos artigos 62 e 63, as diretrizes 



para a formação de docentes que irão atuar na EB, sinalizan-
do, como formação mínima, a conclusão de uma licenciatura 
na área da educação, bem como regulamentando o curso de 
Pedagogia para professores atuantes na Educação Infantil e 
nas séries iniciais do Ensino Fundamental.

A partir de 2002, as adaptações realizadas nos currículos 
de formação docente advindas das Diretrizes Curriculares Na-
cionais (DCN) para a Formação dos Professores apresentam 
uma perspectiva de grandes mudanças a se destacar: defini-
ções de carga horária nos cursos de formação inicial de pro-
fessores; definição das competências e dos conhecimentos 
necessários ao perfil do profissional; articulação dos cursos 
com sistemas e as escolas de educação básica dando ênfase ao 
conhecimento pedagógico prático.

O currículo de formação inicial docente reúne os conhe-
cimentos que auxiliam o professor a desenvolver a docência 
com qualidade, a partir do “saber” e do “saber fazer”. Para 
tanto, Veiga (1991) aponta que os princípios que orientam o 
Projeto Político-Pedagógico (PPC) devem direcionador o fazer 
pedagógico, com base na igualdade, qualidade, gestão demo-
crática, liberdade/autonomia e valorização do magistério. O 
reconhecimento da organização das disciplinas curriculares 
de forma interdisciplinar e integradora significa a construção 
da identidade da instituição e consequentemente, do profis-
sional a ser formado. 

Considerando as rápidas mudanças que a sociedade apre-
senta em todas as suas estruturas, a formação inicial de pro-
fessores de Ciências reverbera sobre a necessidade de articu-
lação entre disciplinas de conteúdos básicos e específicos, que 
lhe confiram o conhecimento da técnica relacionada à história 
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do conhecimento teórico, relacionada à história do conheci-
mento teórico; disciplinas didáticos-pedagógicas que possam 
trabalhar a transposição didática, bem como disciplinas prá-
ticas (estágios), que unem a teoria à docência e à aplicabilida-
de dos conceitos, a partir de um conjunto de competências e 
de habilidades, dentre elas, o desenvolvimento do letramento 
científico (BRASIL, 2001).

Segundo Pimenta (1999) a construção da identidade do 
professor é o resultado da experiência, do conhecimento e 
dos saberes pedagógicos. A reflexão acerca dessa visão aponta 
para a direção de que é preciso um mister que envolva a cons-
trução social do exercício docente, o tratado da informação 
com qualidade, a construção do conhecimento significativo 
para, assim, serem úteis na transposição didática dos conteú-
dos disciplinares e nas necessidades dos sujeitos envolvidos 
nos processos de ensino e aprendizagem.

As concepções de neutralidade sobre o ensino de Ciências 
foram rompidas quando se deu o início de movimentos que 
buscavam ampliar as discussões sobre as finalidades de seu 
ensino numa perspectiva de utilidade para a sociedade que, a 
partir de meados da década de 1950, anunciava os presságios 
de exigências sobre um mundo técnico e científico (CASSIANI; 
LINSINGEN, 2019).

Da necessidade iminente de novos caminhos, a relação 
entre Ciências, tecnologia e sociedade foi fortalecida por mo-
vimentos designados de CTS. As consequências (positivas) 
dessa relação propõem a construção de uma sociedade mais 
democrática, justa e sustentável (MILARÉ; RICHETTI, 2021). 

Sobre os currículos na área de formação de professo-
res para o ensino de Ciências, os autores Montimer e Santos 
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(2002) afirmam a importância e urgência de mudanças em 
suas estruturas trazendo a apreciação das ciências como pro-
dução científica cultural, sem barreiras entre quem a produz e 
quem se utiliza desses produtos.

Nesse entendimento, Auler (2003) alinha que o enfoque 
Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS) é visto como uma con-
cepção de ensino que articula teoria e prática reflexiva em si-
tuações de relevância social coadunando com a proposta de 
educação defendida por Freire (1977), onde o conhecimento é 
construído por diferentes frentes e como resultado de diferen-
tes ações e a educação se faz por quem pensa em educação e 
por quem dela é favorecido, num ambiente de pares mediati-
zados pelo mundo. 

Construção do pensamento crítico 
na formação inicial de professores de 
ciências

A preparação pedagógica do futuro professor é concebida 
por meio de uma estrutura curricular pré-estabelecida a par-
tir das concepções sobre o ensino que o sistema constrói. Por 
várias décadas, a métrica de avaliação do bom professor foi 
medida por meio da quantidade de conteúdo que ele domina-
va e o quanto cobrava de seus alunos por meio de avaliações 
mensuradas em números. 

Num cenário distinto, na contemporaneidade, os saberes 
construídos pela sociedade e as demandas urgentes que ela 
mesma cria estão diretamente ligadas ao que ela espera que 
a instituição escola atenda. Nesse sentido, Tenreiro-Vieira e 
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Vieira (2021, p.71), afirmam que: “a escola, em geral, e o ensino 
das ciências, em particular, podem e devem contribuir para 
uma formação globalizante e integral que permita a todos 
compreender e participar democraticamente no mundo em 
que vivem”.

Para isso, é essencial pensar numa reconstrução da for-
mação de professores de ciências (SANTOS; MONTIMER 
2000), de modo a corroborar com a apropriação de conheci-
mentos científicos, sociais e culturais relevantes, bem como, o 
aperfeiçoamento e a construção de estratégias de ensino que 
contribuam para a motivação, criatividade, curiosidade e o 
posicionamento crítico (NASCIMENTO; FERNANDES; MEN-
DONÇA, 2010).

Isso torna-se cada vez mais necessário, considerando a 
quantidade de informações que circulam na sociedade e que 
fazem com que o professor precise lidar com situações comple-
xas, diante da desinformação e propagação de falsas notícias. 
Nesse sentido, o pensamento crítico conduz os professores a 
uma interação dialógica na resolução de problemas, bem como, 
na avaliação racional de ações e atitudes, na busca pela tomada 
de decisão responsável (VIEIRA; TENREIRO-VIEIRA, 2003) 

De acordo com Tenreiro-Vieira, Vieira (2013), o pensa-
mento crítico envolve tanto disposições, que estão associa-
das a elementos afetivos, como capacidades, relacionadas a 
elementos cognitivos. Para os autores, o pensamento crítico 
apresenta intencionalidade, racionalidade e está voltado a 
uma meta, que pode ser configurar-se como o desfecho de um 
problema, assim como, uma tomada de decisão. Desse modo, 
as habilidades de pensamento crítico conduzem à reflexão e 
ação sobre o problema que se busca resolver.
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Diante de tais pressupostos, os fundamentos que sus-
tentam a urgência na mudança sobre a formação inicial dos 
professores são ricas fontes de discussões para a construção 
de currículos reformulados a partir de propostas didáticas 
com orientação CTS e pensamento crítico (VIEIRA, 2021).  As 
perspectivas de contribuições advindas do movimento CTS 
são, segundo Quintero Cano (2010), para alterar o foco do co-
nhecimento teórico e alinhá-lo à compreensão das relações 
intrínsecas de problemas socioambientais e sociocientíficos. 
Isso associa-se à ideia de que o ensino de ciências, pensado a 
partir do enfoque CTS, é caracterizado pela contextualização 
social dos conceitos abordados, priorizando as temáticas as-
sociadas ao contexto local e social de inserção do aluno (DO-
MICIANO; LORENZETTI, 2019).

De acordo com Sasseron e Carvalho (2011), há a necessi-
dade de compreender os saberes construídos pelas ciências 
considerando o trinômio de tecnologia – sociedade-ambiente 
e os caminhos pelos quais o ensino de ciências pode trilhar, 
articulando os diversos saberes e vivências a um contexto de 
desenvolvimento do raciocínio científico para que a ciência 
passe a ser algo vivo e presente no cotidiano dos alunos.

 Dessa forma, o conflito cognitivo entre as ideias existen-
tes e as ideias que precisaram ser desenvolvidas passa a ser a 
prioridade na condução da atividade, uma vez que não exis-
te uma resposta correta, mas caminhos a serem seguidos por 
meio de esquemas previamente estabelecidos, mas não enri-
jecidos nos esquemas do modelo de transmissão de conteúdo.

A superação do modelo tecnocrático e a crescente defesa 
de processos decisórios democráticos conduzem ao entendi-
mento de que  os currículos escolares de ciências devem ser  
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trabalhados de maneira  integrada ao contexto cultural, a par-
tir de temas sociais, que possam  corroborar com  três critérios 
elencados por Ramsey (1993) apud Santos & Montimer (2000, 
p.119) : “(1) se é, de fato, um problema de natureza controver-
tida, ou seja, se existem opiniões diferentes a seu respeito; (2) 
se o tema tem significado social e (3) se o tema, em alguma 
dimensão, é relativo à ciência e à tecnologia.”

Nesse viés, acreditamos que a perspectiva CTS amplia o 
campo de formação dos professores, pois vai além da inter-
pretação de dados ou replicação de conceitos técnicos, sendo 
estes a parte inicial de um processo articulado com questões 
sociais, de modo a apresentar um carácter vivencial e explo-
ratório do contexto em que os conhecimentos técnicos foram 
aplicados ou deixaram de ser aplicados.

Segundo Vieira (2021), apresenta um conjunto de dimen-
sões que segundo ele articula as propostas do movimento 
CTS, ao contexto de resolução de problemas através do desen-
volvimento do pensamento crítico: capacidades, disposições 
ou atitudes/valores, critérios/ normas e conhecimentos. 

Certamente, o aluno que cursa licenciatura levará di-
ferentes compreensões sobre o ensino de Ciências fruto das 
suas experiências como estudante da educação básica.  A for-
mação para uma educação em Ciências que alinhe a relação 
entre os temas pertinentes a CTS com o desenvolvimento do 
pensamento crítico deve estar alicerçada na valorização de 
situações reais e próximas aos estudantes, na qual a contex-
tualização do ensino mobilize o desenvolvimento de atitudes 
que num primeiro momento são manifestações de processos 
individuais, mas cujas ações tenham resultados mais coletivo 
possível.
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Carvalho e Gil-Pérez (2011) apresentam um conjunto de 
aspectos que explicam o que seja um professor detentor de 
conhecimento, mas não limitado de conteúdo: I) Conhece a 
história das Ciências e suas implicações sobre a existência; II) 
elabora orientações metodológicas que permitem construir o 
conhecimento sem que seja apenas um esvaziamento repe-
titivo sem discussão; III) Tem clareza de que a ciência não é 
“salvadora” dos problemas socioambientais, mas o entendi-
mento das sua relação é crucial para uma possível mudança 
de rumos na caótica relação entre o homem e o meio ambien-
te; IV) Seleciona o conteúdo a partir da sua função social, dos 
avanços científicos e das inquietações propostas pelos alunos.

Corroborando com essas ideias, Vieira (2021) conecta o 
movimento CTS à promoção do pensamento crítico de todos 
os estudantes, independentemente do nível de escolaridade, 
segundo o autor:

“advoga-se, pois, para a educação em Ciências 

desde os primeiros anos de escolaridade, a (re)

construção de conhecimentos científicos, de 

atitudes / valores e o desenvolvimento de capa-

cidades, como as de pensamento crítico (PC), a 

propósito da abordagem de problemas sociais 

que envolvem a ciência e a tecnologia.” (VIEIRA, 

2021, p. 164)

Nesse contexto de discussão, tais aspectos conduzem à 
reflexão de que a ação pedagógica da sala de aula precisa ser 
pautada no desenvolvimento de temas que serão discutidos 
pelos alunos, a partir da contextualização pelo intermédio de 
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questões sociais, sendo esse o fio condutor para relacionar o 
conjunto de conteúdos curriculares que serão utilizados na 
resolução de situação problemas ou em decisões de caráter 
tecnocientífico. 

Considerações finais

As necessidades de formação científica são parte da pro-
dução cultural da nossa sociedade, sendo necessário integrar 
ao ensino formal saberes de ciências e de tecnologia, para que 
possam ser aplicados numa perspectiva social, aqui têm-se as 
múltiplas relações entre ciências-tecnologia-sociedade e meio 
ambiente. Desse modo, há de se promover uma formação dos 
futuros professores mais ampla, a partir de competências que 
tornem possível entender os problemas vigentes e propor re-
soluções que possuam uma abordagem coletiva.

O trabalho com temas relevantes ao currículo, o desen-
volvimento de atividades com projetos interdisciplinares e 
proposição de modelos educacionais que orientem a ativida-
de docente em direção a uma educação científica com aborda-
gens positivas que aproximam os sujeitos dos fundamentos 
científicos. O cerne da questão não está alicerçado apenas na 
estratégia metodológica, mas em quais habilidades e compe-
tências desejam-se desenvolver a partir daquela proposta.

Fornecer subsídios ao futuro professor sobre a relação 
entre a ciências que se ensina e como essas informações são 
processadas mentalmente, para somente depois serem realo-
cadas de modo a terem sentido, não parece ser uma ativida-
de fácil. O processo de ensino e aprendizagem é, por diversos 
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momentos, um processo que lembra o podar de uma árvore 
fecunda, cujos galhos se espalham por sua copa, entretanto, 
na perspectiva da educação, esses vários galhos tortuosos são 
os caminhos dos quais o professor possui para propor refle-
xões e promover mudanças de valores até construir uma base 
sólida, sem precisar podar, mas, dando sentido ao que antes 
parecia não ter sentido.

A inserção de discussões voltadas à abordagem CTS, nos 
mais variados níveis de ensino, podem conduzir o ensino de 
Ciências a uma orientação pedagógica que colabore com o 
pensamento crítico e a tomada de decisões conscientes. São 
mudanças de hábitos que geram cidadãos conscientes. São 
reflexões em suas atitudes individuais que impactam o cole-
tivo. É na educação formal, por meio de professores prepara-
dos, que o ensino de ciências passa a ser visto como um me-
canismo de transformação social, pois as propostas didáticas 
serão desenvolvidas com maior intencionalidade, clarificando 
quais valores deseja-se desenvolver por meio da mobilização 
do pensamento crítico.
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Introdução

Este artigo, fruto da nossa pesquisa de mestrado, tem 
como principal objetivo mapear as habilidades direcionadas 
para o ensino da oralidade na BNCC a partir de gêneros orais. 
Partimos da perspectiva de língua como interação, ampara-
da em Bakhtin (2009), que compreende a língua como meio 
de interação social, proveniente da troca de diálogos que se 
materializam por meio de gêneros discursivos em qualquer si-
tuação de comunicação e também da concepção de que “a lín-
gua é uma prática social que produz e organiza as formas de 
vida, as formas de ação e as formas de conhecimento” (MAR-
CUSCHI e DIONISIO, 2007, p. 14).

Desse modo, em nossas discussões, buscamos evidenciar 
a relevância de se pensar a oralidade como objeto de ensino, 
capaz de desenvolver no aluno as competências necessárias 
para a sua atuação enquanto sujeito autônomo nas mais di-
versas situações de uso da língua em contextos mais formais 
de nossa sociedade. Nesse contexto, a Base Nacional Comum 
Curricular, doravante BNCC, ganha destaque por se tratar de 
um documento que orienta e normatiza o ensino de nossas 
escolas. Assim, se faz necessário o olhar atento para as habi-
lidades que direcionam o ensino. Em nosso estudo, conforme 
mencionamos acima, centramos atenção nas habilidades vol-
tadas para o ensino da oralidade.  

Por acreditarmos que a oralidade se concretiza por meio 
de gêneros orais, enfatizamos a necessidade de um trabalho 
efetivo com gêneros para que a oralidade ganhe mais espaço 
em nossas salas de aulas. É com base nessas reflexões que nas-
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ce o interesse em responder à seguinte questão: quais habili-
dades estão voltadas para o ensino da oralidade na BNCC a 
partir dos gêneros orais? Além disso, pesquisas como a de Fer-
reira (2014), Noronha (2018) e Jacob, Diolina e Bueno (2018), 
que trazem discussões relevantes acerca do ensino da oralida-
de, nos motivaram a pensar sobre o ensino da oralidade à luz 
de documentos oficiais como a BNCC. 

Assim, traremos, nesse primeiro ponto, algumas refle-
xões acerca do ensino da oralidade em Língua Portuguesa 
(LP) como língua materna à luz de documentos oficiais como 
a BNCC e os PCN. Em seguida, traçamos o nosso percurso 
metodológico. Na sequência, apresentamos a análise, com as 
reflexões acerca dos achados na nossa pesquisa e, por fim, as 
considerações semifinais sobre o objeto em questão. 

A oralidade e o ensino de língua 
portuguesa à luz de documentos oficiais 

Embora a necessidade de se trabalhar a oralidade em sala 
de aula tenha recebido visibilidade ultimamente (apesar da 
necessidade de se ampliar ainda mais essa atenção), sobretudo 
com a publicação da Base Nacional Comum, é preciso dizer que 
a importância de se trabalhar a oralidade de forma sistemati-
zada na escola já vem sendo reforçada, desde a década de 1990, 
com o lançamento dos PCN (BRASIL,1998), período em que a 
oralidade ganha ênfase como objeto de ensino, especialmente 
nas aulas de LP. O referido documento aponta para a necessida-
de de se pensar o ensino de LP a partir da produção de gêneros. 
No que toca à oralidade, é preciso trabalhar a fala, na escola, em 
situações de produção de gêneros formais e públicos. 
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Contudo, apesar de a fala ser o meio mais utilizado na co-
municação humana dos avanços em relação ao trabalho com 
a oralidade em sala de aula e toda atenção teórica que aponta 
para a relevância da efetivação de uma prática pautada no en-
sino do oral, ainda é possível percebermos que ela é deixada de 
lado. Possivelmente, a ideia de que a escola deva, em primeiro 
lugar, preocupar-se com o desenvolvimento da escrita cola-
bore para essa concepção da oralidade não ser alvo de atenção 
nas práticas de linguagem que compõem o ensino de LP.

Freitas, Teixeira e Machado (2016) destacam as dificul-
dades que o docente enfrenta para a realização do trabalho 
efetivo com a oralidade em sala de aula. Tais dificuldades são 
atribuídas, principalmente, ao fato de a sociedade ter a expec-
tativa de que a escola tem o compromisso de levar o discente 
a ler e escrever bem. É evidente que, para uma sociedade le-
trada, a escrita é indispensável para o bom exercício da cida-
dania, todavia é preciso considerar a relevância das práticas 
orais para o pleno desenvolvimento desse indivíduo em rela-
ção ao seu desempenho na sociedade atual.

Entendemos que uma sociedade letrada exige muito mais 
do que saber ler e escrever bem. É preciso dominar a leitura e 
as duas modalidades da língua, ou seja, a fala e a escrita. Isso 
também significa dizer que é imprescindível conhecer a lín-
gua em seus diferentes aspectos – sociais, culturais, linguísti-
cos. Pensá-la em suas múltiplas facetas é fundamental para o 
pleno desenvolvimento do sujeito e para a sua atuação em so-
ciedade, sobretudo em um corpo social que a todo o momento 
passa por inúmeras transformações.

É pensando em questões como essa que, nos últimos anos, 
pesquisadores têm se preocupado em desenvolver estudos 
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que atentem para o ensino da oralidade nas escolas. Nessa 
perspectiva, documentos oficiais reguladores do ensino brasi-
leiro têm ganhado visibilidade em razão da grande influência 
na prática docente, na formação e na reformulação de currícu-
los escolares. Neste sentido, pesquisas como as de Freitas, Tei-
xeira e Machado (2016), Jacob, Diolina e Bueno (2018), Rocha 
(2019), Siqueira (2019), Francio (2019), Severo (2019), dentre 
outras, têm contribuído de modo significativo para a realiza-
ção de discussões e reflexões relevantes acerca do ensino da 
oralidade em nossas escolas à luz de documentos oficias, como 
os PCN (BRASIL, 1998), lançado na década de 1990, e agora re-
centemente a BNCC (BRASIL, 2017), que tem proporcionado 
inúmeras repercussões e debates no âmbito educacional. 

Em sua construção, a BNCC transitou por três versões, 
sendo a última homologada em dezembro de 2017. Reflexões 
sobre o conteúdo proposto para esse documento deram ori-
gem a diversas pesquisas, como as mencionadas anterior-
mente. Em vista disso, dialogamos com a pesquisa de Jacob, 
Diolina e Bueno (2018), que apontam ponderações importan-
tes para o discurso aqui defendido. De modo geral, o estudo 
dessas pesquisadoras traz à discussão a forma como está or-
ganizado o conteúdo da penúltima versão da BNCC (2017), 
tendo como foco o trabalho com gêneros orais no ensino de LP 
nos anos finais do Ensino Fundamental.

As autoras nos fazem lembrar que a BNCC foi construída 
em um momento político-brasileiro caótico. Nesse período, 
mais precisamente no ano de 2016, o Brasil viveu um cenário 
de intensas manifestações políticas que resultaram no impea-
chment da presidenta Dilma Roussef e, por consequência, a 
posse do vice-presidente Michel Temer. A partir de então, ocor-
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reram mudanças na conjuntura da sociedade brasileira: foram 
instituídos novos regulamentos trabalhistas e previdenciários, 
além da alteração no plano de governo e outras demandas. 
Consequentemente, a BNCC não poderia escapar dos reflexos e 
das refrações dessa situação (JACOB; DIOLINA; BUENO, 2018). 

É válido destacar que, embora esse não seja o foco desse ar-
tigo, acreditamos na necessidade de referenciar o contexto no 
qual a política educacional da BNCC foi gestada, tendo em vista 
a influência desse setor na elaboração de textos que compõem 
os documentos oficiais brasileiros. Jacob, Diolina e Bueno (2018, 
p. 90) ressaltam, ainda, que, apesar da aparente sustentação le-
gal apresentada pela BNCC, há de se verificar que a exigência da 
participação do governo e da sociedade no processo de elabo-
ração de bases comuns para educação, mencionada tanto pela 
LDB quanto pelo PNE, não foi efetivamente cumprida.

Segundo as autoras, há um conflito na elaboração de três 
versões da BNCC. As duas primeiras foram amplamente dis-
cutidas pela sociedade, na terceira, foi desconsiderado o diá-
logo das instituições representantes da educação e divulgação 
de propostas elaboradas por um grupo seleto de governantes 
e empresários, e na quarta e última versão, homologada no 
fim de 2017, foram incluídas temáticas importantes, como di-
reitos humanos, respeito à diversidade cultural, desigualdade 
social, dentre outras. Feitas algumas considerações sobre o 
contexto de gestação desse documento, voltemos ao foco do 
nosso trabalho, que é o ensino da oralidade na BNCC.

Severo (2019), por exemplo, apresenta em sua pesquisa 
uma visão panorâmica de como a oralidade tem sido discutida 
na última versão da BNCC. Ao analisá-la, observa os sentidos 
de oralidade, vinculando-a à esfera educacional e tem como 
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propósito principal identificar como esses discursos enqua-
dram as práticas orais. Segundo a autora, no que confere ao 
trabalho com gêneros orais, esse documento apresenta listas 
prévias relacionadas às práticas orais, que, em sua visão, pro-
duzem um efeito de “engessamento” e “cristalização” dos ele-
mentos que compõem as práticas orais (SEVERO, 2019, p. 478). 

Desse modo, a ideia de oralidade que deveria considerar 
as práticas orais concretizadas em situações reais do cotidiano, 
olhando para as múltiplas formas de comunicação verbal, passa 
a assumir uma postura enrijecida. Isto posto, a oralidade deve 
ser entendida como uma prática social e, portanto, não deve ser 
trabalhada de modo inflexível, descontextualizada. É preciso 
percebê-la como um meio de comunicação interativo, materia-
lizada a partir do diálogo estabelecido entre duas pessoas ou 
mais; que pode ser viabilizada por meio de gêneros orais. 

Considerar o contexto em que essas práticas ocorrem é 
fundamental para o bom desempenho do aluno na realização 
de atividades que envolvam a oralidade como objeto de en-
sino-aprendizagem. Assim, compete à escola possibilitar-lhe 
o contato sistematizado com as mais diversificadas práticas 
orais que emergem do seu cotidiano, a fim de que possa refle-
tir sobre essa praxe, tendo como pressuposto a perspectiva de 
língua como interação, proveniente de práticas sociais vincu-
ladas às ações humanas e realizadas em diferentes contextos 
da sociedade ou campos de atuação. 

Neste sentido, a língua é vista como algo dinâmico, mu-
tável, que se modifica de acordo com as necessidades comu-
nicativas do ser humano. Eis por qual razão a importância de 
se considerar as práticas interlocutivas oriundas de situações 
vivenciadas por nossos alunos. A língua, tanto oral quanto 
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escrita, emerge de contextos diversos que precisam ser con-
siderados no momento da construção do conhecimento e da 
preparação do sujeito para a sua atuação em sociedade. 

O ensino da oralidade não deve ser limitado à estrutura de de-
terminados gêneros, produzidos para um determinado fim, mas 
contemplar a função social, o contexto, os propósitos envolvidos e 
os interlocutores para que o educando compreenda a importância 
do trabalho com a oralidade na escola e sua indispensável utiliza-
ção no meio em que vive. Feitas as devidas considerações, passe-
mos agora ao percurso metodológico de nossa investigação. 

Metodologia 

Nesta pesquisa, de natureza qualitativa, buscamos ma-
pear as habilidades direcionadas para o ensino da oralidade 
na BNCC a partir de gêneros orais. Para realizar esse mapea-
mento, tentamos identificar inicialmente quais habilidades 
nos permitem desenvolver um trabalho voltado para a produ-
ção de gêneros orais. Para tanto, fizemos uma leitura minucio-
sa dessas habilidades, selecionamos aquelas em que os gêne-
ros ou produção de gêneros de predominância oral apareciam 
com clareza no componente curricular de Língua Portuguesa. 

Desse modo, a BNCC constitui o universo da nossa pes-
quisa. Sua relevância está no fato de, além de recente, a BNCC 
ser um documento que norteia e regulamenta a educação bra-
sileira. A partir desse documento emergem outros que direcio-
narão a prática pedagógica de nossas escolas. Assim, torna-se 
imprescindível a análise desse documento que tem sido alvo 
de muitos estudos e discussões atuais no campo educacional. 
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É válido destacar que as questões aqui apresentadas 
em torno da nossa análise não visam interesse em trazer 
críticas que desvalorizem o conteúdo proposto na BNCC 
para o ensino de línguas em nossas escolas, sobretudo da 
oralidade. Ao contrário disso, reconhecemos a sua relevân-
cia para o ensino e buscamos ao longo das nossas discus-
sões apresentar reflexões a partir dos dados coletados que 
podem contribuir de maneira positiva para a ampliação e 
a efetivação do trabalho com a oralidade em sala de aula à 
luz de documentos oficiais norteadores e normatizadores 
como a BNCC. 

Assim, voltamo-nos para uma pesquisa de cunho quali-
tativo e de natureza documental, que, segundo Ludke e André 
(2014, p. 38), a análise documental pode se constituir numa 
técnica valiosa de abordagem de dados qualitativos, seja 
complementando as informações obtidas por outras técnicas, 
seja desvelando aspectos novos de um tema ou problema. Gil 
(2008, p. 51) ressalta, ainda, que a pesquisa documental apre-
senta semelhanças muito próximas à pesquisa bibliográfica e 
explica que:

[...] a única diferença entre ambas está na na-

tureza das fontes. Enquanto a pesquisa bi-

bliográfica se utiliza fundamentalmente das 

contribuições dos diversos autores sobre de-

terminado assunto, a pesquisa documental 

vale-se de materiais que não receberam ainda 

um tratamento analítico, ou que ainda podem 

ser reelaborados de acordo com os objetivos da 

pesquisa.
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Em função dessas semelhanças, muitas vezes não fica cla-
ra a distinção entre essas pesquisas, visto que as fontes biblio-
gráficas podem ser entendidas como documentos impressos 
destinados a determinado público. Essas analogias também 
são reforçadas por Fonseca (2002, p. 32) ao destacar que a 
pesquisa documental trilha os mesmos caminhos da pesquisa 
bibliográfica e, por isso, nem sempre é fácil distingui-las. As-
sim, é preciso considerar, além do processo de segmento da 
pesquisa, o material utilizado para a concretização da inves-
tigação.

Sendo assim, apresentaremos adiante os resultados da 
nossa análise, trazendo reflexões em torno da questão aqui 
proposta que é saber quais habilidades estão voltadas para o 
ensino da oralidade na BNCC a partir dos gêneros orais.

Da análise 

Por muito tempo acreditava-se que a principal função da 
escola era ensinar a ler e a escrever. Nessa perspectiva, o en-
sino ficava limitado à leitura e escrita de textos. Para ser con-
siderado bom aluno era necessário ter domínio da leitura e 
da escrita e, com isso, outras questões eram deixadas de lado 
como a produção de textos orais, por exemplo. Esse cenário 
foi sendo modificado com o surgimento dos Parâmetros Cur-
riculares Nacionais – PCN a partir da década de 1990, quando 
a modalidade falada começou a fazer parte das orientações 
curriculares de nossas escolas. 

É certo que nesse contexto a oralidade começa a ganhar 
espaço, porém ainda limitado. Isso advém, talvez, da ideia de 
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que pelo fato de o aluno já saber falar não se faz necessário 
trabalhar a fala no contexto escolar. Essa visão equivocada 
desvaloriza e menospreza a real importância do ensino da 
modalidade falada. Como já afirmaram Marcuschi; Bezerra 
(2007), não se trata de ensinar a falar, mas de saber usar a fala 
em dadas situações formais que requerem de nós domínio da 
produção de diversos gêneros presentes nas mais variadas es-
feras sociais. 

É por este motivo que as discussões realizadas até aqui 
buscam entender o espaço que é dado à oralidade em sala de 
aula a partir das habilidades pensadas para o ensino de lín-
guas na BNCC, uma vez que a escola, junto aos professores, se 
baseará nessas habilidades para pensar as suas ações pedagó-
gicas que refletirão na prática docente em sala de aula. 

A seguir, apresentamos um recorte do texto da BNCC so-
bre as produções de gêneros que devem ser ensinadas em sala 
de aula. 

Figura 1 - Habilidades: campo jornalístico midiático.

Fonte: BNCC (BRASIL, 2017, p. 141).
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Neste excerto é notória a preocupação do documento com 
a necessidade de se ampliar o trabalho com gêneros textuais/
discursivos observando os tipos de gêneros já contemplados 
nos anos iniciais. Entretanto, é válido ressaltar que após uma 
leitura mais cuidadosa do texto, é possível percebermos que 
a maioria dos gêneros contemplam a modalidade escrita da 
língua.

Sabemos que o documento aponta para possibilidades 
de gêneros que podem e devem fazer parte do trabalho com a 
língua, sendo competência do professor selecionar os gêneros 
mais viáveis a serem considerados em sala. Porém, compreen-
demos que, ao apresentar uma quantidade maior de gêneros 
relacionados à escrita para exemplificação, o documento cor-
robora ainda mais com a ideia de supervalorização da escrita 
sobre a fala.

À vista disso, levantamos uma questão: Considerando 
que a oralidade é tão relevante quanto a escrita, quais gêneros 
devem ser considerados nas práticas relacionadas ao desen-
volvimento da linguagem? Neste sentido, Marcuschi (2001) 
sugere a realização de atividades de escuta de textos que pos-
sibilitem a compreensão da reação oral-escrita por meio da 
transcrição e da retextualização de textos orais que permitam 
ao aluno experienciar situações reais de interlocução. Este su-
jeito poderá identificar as características próprias da língua 
falada e a necessidade de adequação da linguagem mediante 
o contexto em que ocorre a situação comunicacional, permi-
tindo, sobretudo, a reflexão sobre a oralidade.

Igualmente, Magalhães (2008, p. 147), ao alinhar-se a um 
ensino de base textual, ressalta que a seleção dos gêneros a se-
rem trabalhados em sala de aula deve partir das reflexões do 
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corpo docente da escola, devendo englobar tanto gêneros orais 
como escritos e contemplar a proposta de prática social e dis-
cursiva viabilizada através de atividades que visem a aquisição 
das competências relacionadas ao uso da linguagem. A autora 
sugere, ainda, como proposta para o ensino da oralidade prá-
ticas que envolvam a escuta, a produção e a análise da língua.

Concordamos com a autora ao considerar que essas ati-
vidades possibilitarão ao aluno a construção de conhecimen-
tos e conceitos sobre os papéis sociais envolvidos na interação 
(MAGALHÃES, 2008, p. 147). O ensino da oralidade deve ser 
pensado de forma que as práticas de escuta, produção e aná-
lise sobre a língua coloquem o aprendiz em situações reais de 
interlocução e uso da fala, permitindo-lhe identificar e anali-
sar as particularidades da oralidade.

 E isso envolve, é claro, os elementos que compõe essa 
modalidade falada da língua. Apresentar os gêneros orais ao 
aluno não é suficiente, se faz necessário levá-lo a perceber as 
peculiaridades da oralidade presentes no gênero estudado, 
sua relevância e suas implicações durante o ato comunicativo. 
Neste sentido, ao olhar para a BNCC com intuito de verificar 
quais habilidades pretendemos desenvolver no nosso aluno, 
se faz necessário pensar os caminhos que os gêneros aponta-
dos pelo documento (BNCC) melhor contribuirão para o de-
senvolvimento das práticas orais em sala de aula. 

É preciso destacar que esses caminhos precisarão ser per-
cebidos pelo professor, uma vez que em nossa análise não ob-
servamos na BNCC, de maneira clara, as categorias da orali-
dade que podem e devem ser estudadas a partir do trabalho 
com os gêneros orais, como, os elementos paralinguísticos, 
os cinésicos, os prosódicos, os marcadores conversacionais e 
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os turnos de fala, por exemplo, que são fundamentais para a 
compreensão do funcionamento da oralidade.    

Também vale ressaltar que, após a investigação e a reali-
zação do mapeamento das habilidades voltadas para o ensino 
da língua oral, nos foi possível perceber na BNCC uma dispa-
ridade entre as habilidades direcionadas para o trabalho com 
língua nas modalidades falada e escrita, além de uma limita-
ção na proposta de trabalho com os gêneros orais, refletindo 
na redução dos elementos da oralidade que, na nossa concep-
ção, devem ser ensinados.

A seguir, delineamos a síntese dos dados analisados, bem 
como os resultados obtidos que culminaram no alcance do 
nosso objetivo que foi mapear as habilidades direcionadas 
para o ensino da oralidade na BNCC a partir de gêneros orais. 

Figura 2 - Habilidades direcionadas para o ensino da oralidade na BNCC

Fonte: Ferreira Junior (2020)

Com base nos dados apresentados podemos inferir que a 
BNCC ainda apresenta uma lacuna bastante considerável no 
que diz respeito ao ensino da língua falada em nossas escolas. 
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Tal constatação parte do visível desequilíbrio entre as habili-
dades voltadas para a prática de produção de gêneros escritos 
e orais. Essa mesma discrepância também pode ser observada 
na própria estrutura organizacional das habilidades cuja dis-
tribuição é feita por campo de atuação, conforme demostrado 
no quadro síntese a seguir. 

Tabela 1 - Distribuição das habilidades por campo de atuação.

CAMPOS DE ATUAÇÃO
HABILIDADES DIRECIONADAS 

PARA O ENSINO DA ORALIDADE
6º e 7º ano 8º e 9º ano

Campo de atuação jornalísti-
co-midiático 4 habilidades 4 habilidades

Campo de atuação das práti-
cas de estudo e pesquisa 3 habilidades -

Campo de atuação na vida 
pública - 3 habilidades

Fonte: Ferreira Junior (2020), inspirado em BNCC (BRASIL, 2017, p.162-191)

Os dados acima revelados permitem-nos perceber que, 
embora a oralidade seja contemplada na BNCC, ela ainda não 
recebe a devida atenção necessária para que seja considera-
da uma proposta significativa para o ensino, visto a tamanha 
disparidade em relação às habilidades direcionadas para o en-
sino da modalidade escrita da língua nessa etapa do Ensino 
Fundamental. Outro ponto que merece destaque é o fato de o 
campo de atuação na vida pública não constar na distribuição 
das habilidades e nem mesmo o campo de atuação das práti-
cas de estudo e pesquisa no 8º e 9º anos. Esse dado nos cha-
mou atenção devido às habilidades estarem organizadas por 
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campo de atuação e não por eixo temático, deixando a enten-
der que estas seriam igualmente contempladas em todos os 
seguimentos de ensino. 

É imprescindível dizer que, apesar dessa disparidade, 
parte das habilidades abre espaço para o desenvolvimento da 
fala, mesmo que de forma reduzida. Ao tratar das questões de 
leitura e produção de gêneros textuais, o documento sugere 
uma gama de gêneros para a consecução das atividades, 
porém a maioria está voltada para a escrita, o que revela a 
ideia de que a tarefa com essa modalidade da língua deve 
ser priorizada pelo professor. Como exemplo, citamos as 
seguintes habilidades: 

(EF69LP03) Identificar, em notícias, o fato 

central, suas principais circunstâncias e even-

tuais decorrências; em reportagens e fotor-

reportagens o fato ou a temática retratada e a 

perspectiva de abordagem, em entrevistas os 

principais temas/subtemas abordados, expli-

cações dadas ou teses defendidas em relação a 

esses subtemas; em tirinhas, memes, charge, a 

crítica, ironia ou humor presente (BRASIL, 2017, 

p. 141-143, grifo nosso).

(EF69LP08) Revisar/editar o texto produzi-

do – notícia, reportagem, resenha, artigo de 

opinião, dentre outros –, tendo em vista sua 

adequação ao contexto de produção, a mídia em 

questão, características do gênero, aspectos re-

lativos à textualidade, a relação entre as diferen-

tes semioses, a formatação e uso adequado das 
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ferramentas de edição (de texto, foto, áudio e ví-

deo, dependendo do caso) e adequação à norma 

culta (BRASIL, 2017, p. 141-143, grifo nosso)

Na primeira habilidade, o trabalho com o gênero notícia 
parece se limitar à identificação das características que o cons-
tituem, não sendo evidenciada a possibilidade de produção 
desse tipo de gênero e, por consequência, a oportunidade de 
vivenciar experiências relativas ao uso da língua em situações 
decorrentes dessa produção textual. Já nessa segunda habili-
dade, a proposta para o desenvolvimento dos gêneros notícia 
e reportagem parecem contemplar mais o trabalho com a mo-
dalidade escrita, tendo como objetivo de aprendizagem, dire-
cionar para a tarefa de revisão e edição de texto.

Embora o documento ressalte que a edição e a revisão 
possam se adequar às ferramentas de edição, como texto, foto, 
áudio e vídeo, não nos parece clara uma proposta pensada 
para o desenvolvimento da oralidade. Neste sentido, destaca-
mos o pensamento de Ferreira (2014) ao sinalizar que existem 
poucas propostas para o trabalho com oralidade na escola, 
e compartilhamos com a autora a ideia de que essa ainda é 
uma questão muito delicada, tendo em vista a falta de conhe-
cimento de alguns profissionais sobre o que seria essa prática 
interativa.

Entendemos que a BNCC, por se tratar de um documen-
to que normatiza o ensino, deveria abordar, de maneira mais 
explícita, questões relacionadas à oralidade, de forma que a 
proposta para o trabalho com a modalidade falada da língua 
pareça mais clara para aqueles que a adotam como base para 
a construção do currículo escolar.
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É importante dizer que, apesar dessa disparidade obser-
vada, é possível o desenvolvimento de atividades que contem-
plem, de maneira efetiva, o trabalho com a oralidade em sala 
de aula. Nesse viés, Ferreira Junior (2020) apresenta-nos de 
forma resumida, como resultado de sua pesquisa, algumas 
possibilidades de categorias da oralidade que podem ser tra-
balhadas a partir do estudo de gêneros orais em sala de aula. 
Vejamos: 

Figura 3 - Categorias da oralidade a partir das habilidades da BNCC.

Fonte: Ferreira Junior (2020)

Essas categorias da oralidade são essenciais para a com-
preensão dos elementos constitutivos da oralidade. Com base 
nessas categorias, o professor tem um caminho para desenvol-
ver as habilidades necessárias para a realização e/ou produ-
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ção de gêneros orais recorrentes nas mais diversas situações 
comunicativas em nosso dia a dia. Assim, se faz necessário o 
planejamento e a organização de um ensino que envolva não 
apenas os gêneros orais, mas também os elementos e as cate-
gorias da oralidade que constituem os gêneros trabalhados.  

Considerações finais 

Apesar de demonstrar certa preocupação com o ensino da 
oralidade, a BNCC que objetiva contribuir para a ampliação 
e a efetivação do trabalho com a oralidade a partir de gêne-
ros presentes nas habilidades que direcionam as práticas de 
linguagem na Educação Básica, acaba enfatizando a ideia de 
supervalorização da escrita em detrimento da fala, tendo em 
vista a pouca atenção que é dada às práticas orais nos objeti-
vos de aprendizagem (habilidades) propostos para o ensino 
de Língua Portuguesa no Ensino Fundamental – anos finais. 
Desse modo, entendemos a necessidade de se repensar as ha-
bilidades voltadas para o ensino da língua falada, uma vez que 
esta necessita ser desenvolvida tanto quanto a escrita. Com 
isso, reiteramos a importância de abordar os elementos da 
oralidade por meio de gêneros para que o aluno tenha o do-
mínio de habilidades que possibilitem a sua atuação nas mais 
diversas situações em sociedade de forma que possa alcançar 
seus propósitos com plenitude.
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Introdução

A sala de aula é espaço onde, entre outros, se processa um 
conjunto de relações de troca de experiências, informações, 
questionamentos e argumentações. É nesse lugar que a estra-
tégia de mediação do conhecimento, promovida pelo profes-
sor, pode interferir positivamente na qualidade da aprendiza-
gem. O ensino de física na forma proposta pelos PCNs deve 
contemplar a interação e integração de saberes vivenciados 
com o conteúdo em debate. Assim, nessa perspectiva, as ativi-
dades experimentais, além de permitir a aquisição de habili-
dades relativas à manipulação de materiais têm a função pe-
dagógica de “propiciar oportunidade para que os estudantes 
elaborem hipóteses, testem-nas, organizem os resultados ob-
tidos, reflitam sobre os significados de resultados esperados 
e, sobretudo, o dos inesperados e usem as conclusões para a 
construção do conceito pretendido” (BRASIL, 2002, p.52). 

Neste trabalho, propomos uma sequência didática com-
postas por aulas dialogadas teóricas e experimentais uti-
lizando o Kit Maleta Elétrica – uma sequência didática com 
atividades de aprendizagens experimentais com o intuito de 
promover atividades que possam ser incorporadas ao proces-
so de ensino do conteúdo de circuitos elétricos da 3ª série do 
ensino médio. Também, avaliamos como esse material pode 
facilitar a construção do conhecimento discente. Essa pes-
quisa foi fundamentada nos conceitos de metodologia ativa, 
aprendizagem significativa e Atividades Experimentais Pro-
blematizadas (AEP), nos quais o estudante é o centro do pró-
prio processo de aprendizagem. 
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Ao verificar alguns dos problemas e das dificuldades en-
frentadas atualmente ao ministrar o conteúdo sobre os prin-
cipais conceitos de circuitos elétricos, bem como a análise dos 
resultados do ENEM produzidos pela Escola de Ensino Médio 
Francisco Jaguaribe, da cidade de Jaguaruana-CE, no período 
de 2017 a 2020, na área de Ciências da Natureza, em particu-
lar na disciplina de física, percebemos limitações no processo 
de ensino e aprendizagem, o que pode estar ligado a diversos 
fatores, dentre eles, o baixo interesse dos alunos pela discipli-
na, problemas de motivação dos estudantes e dificuldades de 
contextualização etc.

É com o propósito de buscar superar parte das dificul-
dades aqui apresentadas que este trabalho foi desenvolvido. 
Nele, busca-se avaliar se o uso de AEPs em sala de aula facili-
ta a aprendizagem significativa dos discentes no que diz res-
peito aos conteúdos conceituais de circuitos elétricos. Para o 
desenvolvimento das AEPs, propostas na nossa pesquisa, de-
senvolvemos um aparato7 com o propósito de proporcionar 
a abertura de diálogo e a troca de informações sobre os con-
ceitos básicos de circuitos elétricos, tendo assim, uma maior 
possibilidade de valorizar o processo de aprendizagem, per-
mitindo uma maior compreensão conceitual dos conteúdos 
trabalhados. 

7 As orientações para a construção do aparato estão disponíveis em: <https://drive.
google.com/file/d/1EnhQATWS8_M8d-1_J8xdd4AfacsxOfGB/view?usp=sharing> 
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Aprendizagem significativa 
e atividade experimental 
problematizada

Aprendizagem Significativa

A teoria da aprendizagem significativa de David Ausu-
bel postula que o ser humano aprende a partir daquilo que já 
sabe; procura relacionar as novas aprendizagens com aspec-
tos relevantes da estrutura de conhecimento do indivíduo. A 
esse aspecto relevante na estrutura cognitiva do aprendiz é 
que Ausubel chama de subsunçor ou conhecimento prévio. 
Moreira ao comentar sobre aprendizagem significativa e a im-
portância do conhecimento prévio, diz que: 

[...] É importante reiterar que aprendizagem 

significativa se caracteriza pela interação entre 

conhecimentos prévios e conhecimentos novos, 

e que essa interação é não-literal e não-arbitrá-

ria. Nesse processo, os novos conhecimentos 

adquirem significados para o sujeito e os co-

nhecimentos prévios adquirem novos significa-

dos ou maior estabilidade cognitiva (MOREIRA, 

2011, p.14). 

Na promoção da aprendizagem significativa, o conheci-
mento prévio é a variável isolada mais importante, de forma 
que ele pode ser alterado na interação com a nova aprendi-
zagem e, também, pela reformulação dos próprios conheci-
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mentos prévios, podendo dar uma maior estabilidade para as 
novas aprendizagens. Assim, quanto mais se conhece dos co-
nhecimentos prévios do aprendiz, maior será a possibilidade 
de promoção de uma aprendizagem significativa. 

De acordo com Moreira (2011), para que haja aprendi-
zagem significativa, de fato, são necessárias duas premissas 
básicas, a saber: i) o material pedagógico, que pode ser uma 
aula, um aplicativo, um livro, um jogo, entre outros, deve ser 
potencialmente significativo, isto é, deve ser relacionável com 
conceitos relevantes da estrutura cognitiva do aprendiz. É im-
portante, também, que o aluno tenha, em sua estrutura cogni-
tiva, conhecimento relevante que possa interagir com o novo 
material didático. Isto acaba implicando que o material pode 
ter significado para determinado público, mas não ter ne-
nhum significado para outro, ou seja, os materiais de apren-
dizagens potencialmente significativos devem ser confeccio-
nados de acordo com a linguagem do público-alvo. O material 
de aprendizagem não será, necessariamente, significativo, 
podendo apenas apresentar um potencial significativo, pois, 
segundo ele, não existe um livro, nem aula, nem problema 
significativo, já que são as pessoas que atribuem significados 
aos materiais.  A segunda condição é ii) o estudante deve es-
tar predisposto a relacionar o material de maneira consistente 
e não-arbitrária. Isso significa que o aluno tem que se empe-
nhar para relacionar o novo material com o que já possui na 
sua estrutura cognitiva.

Nesse processo, o subsunçor e o conhecimento novo fi-
cam cada vez mais cheios de significados, tornam-se mais 
abrangentes e organizados ao longo do processo de aquisição 
de conhecimento, favorecendo assim novas aprendizagens. 
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Ausubel (1978) define a aprendizagem significativa em 
três tipos diferentes, que são a aprendizagem representacio-
nal, a aprendizagem de conceitos e a aprendizagem proposi-
cional. Aprendizagem representacional é aquela que envolve 
a atribuição de significados a determinados símbolos, pas-
sando a significar, para o indivíduo, aquilo que seus referentes 
representam. À medida que o aprendiz vai interagindo com a 
palavra e o conteúdo cognitivo, consegue estabelecer a rela-
ção entre a palavra e o objeto. Nesse nível, o sujeito atribui um 
significado para cada objeto. Não existe ainda, por exemplo, 
uma classe de objetos chamada “mesa”; existe, sim, “o objeto 
com quatro pernas e tampo que usamos na minha casa”, “o 
objeto com quatro pernas e tampo que vi na lanchonete” etc. 

A aprendizagem conceitual ocorre quando o aprendiz ad-
quire o conceito através do contato com o objeto e da interação 
com outras pessoas, passando a identificar regularidades e não 
mais depende de um referente concreto do evento, para atribuir 
significado a esse símbolo. Nesse caso, o indivíduo já consegue 
perceber regularidades em diversos objetos e atribui a todos 
eles a uma mesma classe que define um determinado conceito. 
Assim, o indivíduo compreende que todos os objetos de quatro 
pernas e um tampo é uma mesa e que, mesmo que nem todos 
estes objetos sejam iguais, eles têm características que permi-
tem definir um conceito que abarque todos eles. Na aprendiza-
gem em Física, esse tipo de conhecimento é fundamental para 
que o aluno compreenda conceitos como massa, tempo, deslo-
camento, força, torque, corrente elétrica, entre outros. 

A aprendizagem proposicional implica na combinação 
e relação de várias palavras, de forma a produzir uma nova 
proposição. A aprendizagem representacional e conceitual 
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são pré-requisitos para a proposicional, sendo o resultado 
dessa proposição diferente da soma de significados dos con-
ceitos e palavras nela envolvidas. Durante o processo de ensi-
no e aprendizagem em física, será esse tipo de aprendizagem 
que garantirá ao aluno a capacidade de compreender leis tais 
quais . Esse tipo de aprendizagem permite ao discente relacio-
nar conceitos para propor conexões entre eles. 

Ausubel (1978) também descreve o princípio da assimila-
ção obliteradora, que é responsável por dar conta do proces-
so de aquisição e organização dos significados na estrutura 
cognitiva. A assimilação obliteradora parte da ideia de que 
quando uma nova informação é aprendida significativamen-
te, supõe-se que ela se relaciona com outra ideia relevante, 
sendo assimilada por ela e modificando-a. Nesse processo os 
dois conceitos acabam sofrendo modificações produzindo, 
no final, o produto de interação entre eles. Moreira e Massini 
(2005, p. 25), representam o princípio da assimilação oblite-
radora conforme a Figura 1. 

Figura 1 - Representação do princípio da assimilação obliteradora

Fonte: Adaptação de Moreira & Masini, 2005.

Sobre isso, Moreira (2011) enfatiza que a aprendizagem 
significativa não é aquela em que o sujeito nunca esquece; que 
se tratando de aprendizagem significativa o esquecimento 
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é um processo natural. Quer dizer, há uma perda progressi-
va da dissociabilidade das novas informações em relação aos 
conhecimentos preexistentes que serviram de ancoradouros 
cognitivos. Assim, conclui-se que o esquecimento representa 
uma perda progressiva da diferenciação entre a nova informa-
ção assimilada e o subsunçor com o qual se relacionou e cujo 
significado foi modificado durante o processo. Já o produto fi-
nal seria um subsunçor mais estável do que o anterior, agora 
incluindo a nova informação modificada. 

No processo de verificação/avaliação da Aprendizagem 
Significativa, é necessário que o professor avalie se o estudante 
domina os significados de maneira clara, precisa, diferenciada 
e transferível as novas situações de aprendizagem. No caso de 
não verificação da aprendizagem, o professor deve apresentar 
o material pedagógico de outro modo, sempre considerando 
os significados aceitos no contexto escolar e permita que os 
alunos refaçam as atividades de aprendizagens e que nova-
mente devolvam os significados captados. Ausubel, Novak e 
Hanesian (1978) recomendam que a avaliação seja realizada 
sob uma roupagem nova e desconhecida para exigir ao máxi-
mo a transformação do conhecimento existente. 

 
Metodologias Ativas

A partir da reflexão sobre o processo de ensino e apren-
dizagem, é possível perceber que há a necessidade de os do-
centes buscarem novas possibilidades didáticas e metodoló-
gicas de ensino, que foquem no protagonismo dos estudantes 
e favoreçam a motivação e estimulem o autogerenciamento 
de seu aprendizado. Segundo Berbel (2011, p. 270), “atitudes 
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como oportunizar a escuta aos estudantes, valorizar suas opi-
niões, exercitar a empatia, responder aos questionamentos, 
encorajá-los, dentre outras, são favorecedoras da motivação” 
e da criação de um ambiente favorável à aprendizagem. 

É nessa perspectiva que se situam as metodologias ativas 
como uma possibilidade de ativar sua pré-disposição para o 
aprendizado, colocando-os no centro do processo, ideia corro-
borada por Moran, o qual afirma que “as metodologias ativas 
dão ênfase ao papel protagonista do aluno, ao seu desenvolvi-
mento direto, participativo e reflexivo em todas as etapas do 
processo, experimentando, desenhando, criando, com orien-
tação do professor” (MORAN, 2015, p.41). Com base nessa 
ideia, é possível inferir que, nos métodos ativos, os estudantes 
passam a ser compreendidos como sujeitos históricos e, por-
tanto, podem assumir um papel ativo na aprendizagem, pos-
to que seus conhecimentos e opiniões são valorizados como 
ponto de partida para a construção da aprendizagem. Nesse 
percurso, há uma “migração do ‘ensinar’ para o ‘aprender’, 
o desvio do foco do docente para o aluno, que assume a cor-
responsabilidade pelo seu aprendizado” (SOUSA; IGLESIAS; 
PAZIN-FILHO, 2014, p.285). Um dos princípios fundamentais 
atrelado a essa abordagem de ensino, é a edificação do aluno 
com um ser autônomo.  

Nessa perspectiva, o professor atua como um facilita-
dor, articulando práticas escolares de seu interesse e do 
conhecimento de sua realidade, que os levem a despertar 
a curiosidade, refletir sobre sua realidade, assim, como 
construir e gerenciar sua própria aprendizagem. O pro-
fessor que faz uso das metodologias ativas tem o papel de 
curador e de orientador. 
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Curador, que escolhe o que é relevante entre 

tantas informações disponíveis e ajuda a que 

os alunos encontrem sentido no mosaico de 

materiais e atividades disponíveis. Curador, no 

sentido também de cuidador: ele cuida de cada 

um, dá apoio, acolhe, estimula, valoriza, orien-

ta e inspira. Orienta a classe, os grupos e a cada 

aluno. Ele tem que ser competente intelectual-

mente, afetivamente e gerencialmente (gestor 

de aprendizagens múltiplas e complexas) (MO-

RAN, 2015, p. 24).

Atividades Esperimentais 
Problematizadas (AEPS)

No contexto das discussões acerca da importância das 
atividades experimentais para a dinamização do processo de 
aprendizagem do aluno, esse estudo se delineia a partir de 
uma metodologia facilitadora do processo de ensino e apren-
dizagem de física, que traz a AEP como proposta de trabalho a 
partir de um problema de natureza teórica, que busca propor 
soluções para o problema.  

A estratégia didático-pedagógica objetiva o uso de meios 
(experimentos) para que os alunos desenvolvam e utilizem 
conhecimentos que possam auxiliar na solução do problema, 
além de contribuir para o desenvolvimento de sua autoapren-
dizagem. No entanto, o objetivo do uso da referida metodo-
logia é possibilitar aos alunos a condição de pensar, debater, 
justificar suas ideias e utilizar tais conhecimentos em novas 
situações de aprendizagem.
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Uma AEP, conhecida como estratégia pedagógica para o 
ensino experimental, requer de atenção específica no que se 
refere ao planejamento e desenvolvimento de sua proposta 
que parte de dois eixos: teórico e metodológico que, embora 
sejam específicos, se encontram relacionados e inseparáveis. O 
Quadro 01 abaixo sintetiza os elementos que compõem a AEP.

Quadro 01 – Síntese dos elementos denotativos da AEP: Teóricos e Metodológicos

Eixos
TEÓRICO – o planejar METODOLÓGICO – o executar

a. Proposição do problema
b. Objetivo experimental
c. Diretrizes metodológicas

i. Discussão prévia 
ii. Organização 
iii. Retorno ao grupo de trabalho
iv. Socialização
v. Sistematização

Fonte: Silva; Moura, 2018

Quanto ao eixo teórico, os elementos articuladores são: a 
proposição do problema; o objetivo experimental e as diretri-
zes metodológicas. O problema proposto como ponto de par-
tida da AEP requer a proposição de uma rota de solução, dife-
renciando-se de uma questão ou de uma pergunta, às quais 
se satisfazem com uma resposta, certo ou errado. Trata-se de 
uma situação que exige do(a) aluno(a) um trabalho em um 
mais elevado grau de complexidade. Para a sua solução, é in-
centivado o uso de rotas experimentais para a coleta de infor-
mações, que quando interpretadas e compreendidas, poderão 
levar a uma possível solução (SILVA; MOURA, 2018). 

A partir da demarcação de um problema de conheci-
mento do aluno, propõe-se a construção de um objetivo 
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geral amplo (objetivo experimental) para se construir as 
propostas de atividades práticas, que poderão levar ou não 
à solução do problema proposto. Esse eixo experimental 
torna-se responsável por conduzir a principal ação a ser 
desenvolvida, derivando-se em uma diretriz metodológica 
(SILVA; MOURA, 2018). 

As diretrizes metodológicas são um guia de ações prá-
ticas oriundas do objetivo experimental. Tem a função de 
orientar os passos a serem seguidos. Não deve ser vista como 
limitadora da experimentação, mas como uma etapa funda-
mental para o encabeçamento das primeiras ações práticas. 
Possibilita a compreensão do objetivo proposto e incentiva 
o diálogo entre os membros do grupo de trabalho antes de 
executarem suas ações, fatores essenciais para a organização 
das ideias individuais e para a tomada de decisão coletiva 
(SILVA; MOURA, 2018). 

No planejamento e execução desse eixo, propõe-se uma 
articulação entre o objetivo experimental e as diretrizes me-
todológicas, a partir do momento em que o problema é identi-
ficado e se propõe uma investigação com intuito de encontrar 
uma possível solução, de preferência que esteja na realidade 
cotidiana do estudante. De acordo com Silva, Moura e Del 
Pino (2017, p. 183), as AEPs estão articuladas segundo o mapa 
conceitual da Figura 2. 
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Figura 2 - AEP – Articulação teórico-metodológica

Fonte: Silva; Moura e Del Pino, 2017

Dentre as várias possibilidades de elaboração de pla-
nos de ensino com centralidade metodológica no sujeito que 
aprende, fazendo um encadeamento da experimentação em 
ciências, não é possível definir um modelo único, mas não 
resta dúvida de que uma estratégia didática eficiente precisa 
apresentar uma relação coerente entre os elementos necessá-
rios ao processo de ensino e de aprendizagem (GANDIN, 1994; 
GIL, 2012; ANASTASIOU e ALVES 2009). 

Nessa perspectiva, o desenvolvimento do eixo metodo-
lógico de uma atividade experimental, nos moldes de uma 
AEP, dá-se a partir de uma sequência didática constituída 
de cinco momentos, ou seja, uma discussão introdutória do 
problema a partir de alunos e professores, consolidando-se 
em produto final que se apresenta organizado e estruturado 
pelo educando.  

Vale salientar que cada fase é dinâmica e ajustável aos 
propósitos dos sujeitos envolvidos no estudo, bem como as 



150

ações propostas, fazendo-se necessária à análise crítica, a par-
tir do momento de sua elaboração até seu estágio final. 

O primeiro momento consiste em uma discussão prévia 
entre alunos e professores. Tem por finalidade, identificar os 
saberes prévios detidos pelos educandos, acerca da temática 
a ser explorada, a partir de um diálogo introdutório. Nesse 
sentido, compete ao professor a escolha do objeto ou mate-
rial didático, que propicie aos alunos as condições necessárias 
para a construção de novos conhecimentos, redimensionando 
o processo de aprendizagem dos envolvidos.  

Contudo, o conhecimento prévio do aluno é um determi-
nante crucial no processo de construção da aprendizagem, 
nos moldes da teoria da aprendizagem significativa, de modo 
que a partir do conhecimento prévio, se constrói uma ponte 
para novas temáticas, consolidando-se, assim, a acesso a no-
vos conhecimentos científicos.  

A seguir, se faz necessário uma organização, que em geral, 
por conta de sua natureza metodológica, consiste em apresen-
tar o problema teórico, a partir do qual se propõe um objetivo 
experimental e consequentemente, a definição das orienta-
ções metodológicas. Desse modo, a construção de uma pro-
posta coletiva para a implementação do trabalho experimen-
tal, na área física se estrutura na discussão inicial no coletivo 
da sala de aula ganhando maior atenção e aprimoramento do 
conhecimento, a partir da distribuição do referido coletivo 
de alunos em pequenos grupos, que têm a finalidade de lidar 
com as experiências, construir autoconhecimentos por meio 
das discussões geradas entre seus colegas, culminando com a  
execução das atividades experimentais, com registros e infor-
mações no seu diário de bordo.  
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Após a realização da experimentação, os alunos retornam 
ao grupo de trabalho para discussão e organização dos dados 
registrados (coletados) da atividade experimental. Nesse mo-
mento, passam a desenvolver (usar) estratégias cognitivas 
para compreensão dos dados coletados na experimentação, 
seguida pela interpretação conjunta e dialogada, com um 
olhar crítico, observador e investigador, de modo que se apro-
pria de possíveis soluções para os problemas levantados no 
início da atividade. Posterior a este momento, ocorre a socia-
lização, que tem como propósito favorecer o espaço para o 
debate, a troca de experiência, além de proporcionar amplas 
discussões acerca do experimento vivenciado nos diferentes 
grupos de estudos, trazendo para a socialização, elementos 
que possibilitem soluções ao problema proposto. Por fim, a 
sistematização, que tem como objetivo oportunizar ao aluno 
um momento de individualidade, ou seja, é o instante que o 
educando usará para organizar suas interpretações e conclu-
sões acerca do estudo realizado.

Vale ressaltar que as cinco ações anteriormente citadas 
são fundamentais para a construção de uma proposta peda-
gógica com sustentação em AEP, subsidiada por aprendiza-
gem significativa. Ainda podem ser associados como fatores 
relevantes no referido processo de sistematização, a capaci-
dade de adequação do educando aos objetos de aprendiza-
gem, o perfil do educador e as potencialidades presentes em 
cada aluno. 
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Percurso metodológico

Este trabalho se baseia em uma abordagem não-experi-
mental com uma turma da 3ª série do Ensino Médio da Escola 
de Ensino Médio Francisco Jaguaribe, na cidade de Jaguarua-
na no Ceará. A proposta foi desenvolvida com um grupo de 12 
alunos da 3ª série “A”, do turno matutino (em virtude do iso-
lamento social decorrente da pandemia de COVID-19 e a ne-
cessidade de aplicação presencial do produto, só participaram 
os alunos que se voluntariaram para tal).

O percurso metodológico consistiu em sete encontros, 
descritos com maiores detalhes no Produto Educacional (ver 
nota de rodapé 1). Para a coleta de dados, foram usados pré e 
pós-testes conceituais elaborados pelo professor e mapas con-
ceituais produzidos pelos alunos a partir de fichas fornecidas 
pelo professor. O pré-teste, o pós-teste e os mapas conceituais 
(pré e pós, também) são fontes de dados quantitativos (pré 
e pós-teste) e qualitativos (mapas conceituais) para a análise 
da evolução geral da aprendizagem conceitual dos alunos. 

Em um primeiro encontro, foi feita a aplicação do pré-tes-
te conceitual. Neste mesmo encontro, houve uma explanação 
e exposição de exemplos do que são mapas conceituais. Ao 
fim, o professor forneceu fichas aos alunos com conceitos de 
eletrodinâmica que seriam trabalhados ao longo da sequência 
didática (além de fichas em branco, caso o aluno achasse ne-
cessário) e pediu aos discentes que construíssem seus próprios 
mapas conceituais. Feito isso, a partir daí, o professor passou 
a reunir-se semanalmente com a turma (em sala de aula) para 
a aplicação da sequência didática desenvolvida. O desenvol-
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vimento de toda a sequência didática compreendeu cinco se-
manas (com encontros semanais de 2 aulas de 50 min. cada). 

Ao final da implementação da sequência didática, o pro-
fessor solicitou aos alunos da turma que respondessem ao 
pós-teste conceitual (constituído das mesmas questões do 
pré-teste) e que fizessem um novo mapa conceitual a partir 
das mesmas fichas fornecidas no primeiro encontro. A análise 
dos dados quantitativos dos pré e pós-teste foi feita por meio 
do cálculo do ganho de Hake (g) (HAKE, 1998), obtido por:

𝑔 = ———————

a partir do qual é possível medir o quanto o aluno evoluiu a 
partir do que já sabia. Em outras palavras, o ganho de Hake 
permite determinar quanto o aluno aprendeu do que ainda 
precisava aprender.

A análise dos dados qualitativos foi feita por meio dos ma-
pas conceituais avaliando a riqueza das conexões que o aluno 
fez entre os conceitos, bem como com ajuda da avaliação que 
os discentes fizeram da própria sequência didática. 

Resultados e discussões
Análise Quantitativa

A avaliação quantitativa, construída a partir dos resulta-
dos dos pré e pós-testes conceituais é constituída de 10 ques-
tões de múltipla escolha, nas quais exploramos os conceitos 
de diferença de potencial, corrente elétrica, resistência elétri-

%pós � %pré
100% � %pré
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ca, leis de Ohm, potência elétrica, circuitos elétricos, associa-
ções (série, paralelo, mista), curto-circuito e medidas elétricas 
(amperímetro, voltímetro). As questões conceituais estavam 
relacionadas diretamente com os conteúdos abordados du-
rante a intervenção e, dessa maneira, também foi possível ob-
servar se os educandos haviam conseguido fazer uma relação 
dos conteúdos com situações da sua realidade. 

No Gráfico 1, condensamos uma análise por meio do cál-
culo do ganho de Hake (g). A literatura atribui os seguintes 
conceitos de acordo com o ganho calculado: “alto ganho”, para 
alunos com g ≥ 0,7; “médio ganho”, para alunos com 0,7 > g ≥ 
0,3; e “baixo ganho”, para alunos com g < 0,3 (HAKE, 1998).  

Gráfico 1 – Ganho conceitual por aluno.

Fonte: Elaboração própria, 2021

Fazendo uma análise dos nossos resultados com o ganho 
de Hake, temos: 2 alunos com “baixo ganho’; 3 alunos com 
“médio ganho” e 7 alunos com “alto ganho”, ou seja, os alu-
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nos em sua maioria, ficaram na faixa de alto ganho. O parâ-
metro ganho de Hake é importantíssimo para que possamos 
determinar para que tipo de público nossa sequência didática 
mostrou-se mais potencialmente significativa. Destaque-se 
que o aluno A9, que obteve excelente desempenho no pré-tes-
te (80% de acertos), obteve um ganho zero. Isso não significa 
que o aluno regrediu. Significa, tão somente, que o discente 
permaneceu, mesmo após o processo instrucional pelo qual 
passou, com o mesmo nível de conhecimento que possuía an-
tes. Por outro lado, os alunos A10 e A12, que obtiveram resul-
tado zero no pré-teste, obtiveram ganho 0,9 e 0,8, respectiva-
mente.  

Esses dados são indicativos de que a sequência didática 
teve maior significado e impacto para aqueles alunos que, ini-
cialmente, estavam desprovidos de conhecimentos prévios 
ou, se os possuíam, eram em desacordo com os conhecimen-
tos cientificamente aceitos. Em contrapartida, para aqueles 
alunos que já tinham alguma compreensão prévia do assunto, 
a sequência didática, aparentemente, é ineficaz. Acrescento 
que esse ganho e partilha de conhecimento também foi ob-
servado na condução das atividades propostas em sala de 
aula, através da sua participação e interação com as ativida-
des proposta na pesquisa, principalmente quando os conteú-
dos escolares eram ligados a situações relacionadas à vida do 
aluno. Esses resultados nos sugerem que, de uma forma geral, 
os métodos aplicados interferem nas suas atitudes e no com-
portamento dos alunos diante da disciplina. Essas mudanças 
apontam para a necessidade de o professor trabalhar com me-
todologias de ensino que, propiciem ao aluno, apresentar um 
comportamento mais ativo no seu processo de aprendizagem, 
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sendo o responsável por interagir com o conhecimento de for-
ma que possibilite o desenvolvimento de sua autonomia. 

Podemos inferir por esses dados, que as questões que ti-
nham os conceitos que geraram debate em sala de aula, atra-
vés das atividades experimentais, simulações computacionais 
PhET e do diálogo com os colegas, foram as questões nas quais 
os estudantes apresentaram um maior percentual de acertos. 
Para nós, isso evidencia a importância de o aluno ter a “pre-
disposição para aprender de forma significativa” para o seu 
processo de ensino e aprendizagem, tal como Ausubel (1978) 
enfatiza. 

 
Análise Qualitativa

Nesta sessão iremos fazer uma análise dos detalhes dos 
mapas conceituais (pré e pós) produzidos pelos discentes. 
Como já mencionamos anteriormente, o objetivo dos mapas 
conceituais é o de verificar a emergência (ou a ausência) de 
uma aprendizagem conceitual significativa nos termos pro-
postos por Ausubel (1978) e Moreira (2011). Para nossa discus-
são, selecionamos sete pares de mapas pré e pós (cada par é de 
autoria do mesmo aluno antes e depois da instrução). A aná-
lise será empreendida a partir do conjunto dos mapas onde 
tentaremos analisar as presenças ou ausências de critérios 
que caracterizem ou não uma aprendizagem significativa dos 
conceitos trabalhados. 
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Figura 3 – Pré-mapas conceituais

A1 A5

A6 A10

A9 A11

A8

Fonte: Dados da Pesquisa, 2021

 
Como se pode ver da Figura 3, há uma completa ausên-

cia de relação adequada entre os conceitos. Essa ausência se 
manifesta principalmente por dois aspectos: i) as próprias co-
nexões que os alunos fazem entre conceitos que, em algumas 
situações, são sem sentido. Por exemplo, quando o Aluno 01 
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relaciona voltagem com mista; tensão com amperímetro; quando 
o Aluno 09 relaciona efeito Joule com tensão (relação também 
feita pelo Aluno 05); quando o Aluno 08 relaciona amperíme-
tro com voltagem e ohmímetro com tensão (relação também feita 
pelo Aluno 06); e ii) pela falta de explicitação do tipo de co-
nexão adequada entre os conceitos disponíveis. Quer dizer, os 
alunos parecem supor uma relação entre os conceitos (como já 
vimos, muitas vezes equivocadas), mas sem saber que tipo de 
relação é essa que se estabelece aí. Assim, embora o aluno 01 
relacione tensão com diferença de potencial, ele não deixa claro 
qual o tipo de relação que existe aqui; da mesma forma, per-
cebe-se problema semelhante nos mapas conceituais produ-
zidos pelos outros seis discentes, em maior ou menor latência. 

Figura 4 – Pós-mapas conceituais 

A1

A5
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A11

Fonte: Dados da Pesquisa, 2021

Por outro lado, como se depreende da Figura 4 – que apre-
senta os sete mapas conceituais produzidos pelos mesmos 
discentes após o processo de instrução com nossa sequência 
didática, há um enriquecimento significativo na rede de sig-
nificados que os alunos possuem no que diz respeito aos con-
ceitos trabalhados ao longo do processo. 

O processo de reconciliação integrativa (ou integradora) 
aconteceu de forma eficiente pelo que se pode verificar da 
integração e agrupamento que os alunos fazem de conceitos 
como diferença de potencial, tensão e voltagem, agora agrupados 
sobre um mesmo significado. Processo semelhante acontece, 
também, no que diz respeito aos conceitos relacionados aos 
dispositivos para medir em circuitos elétricos: amperímetro, 
ohmímetro e voltímetro. O que antes era um conjunto de pa-
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lavras distintas para os discentes, agora se agrupam sobre o 
mesmo significado de equipamentos para medidas elétricas 
no circuito. Da mesma forma, acontece também a reconcilia-
ção integrativa dos conceitos de associação mista, associação em 
série e associação em paralelo, a partir do que os alunos come-
çam a compreender que, embora distintos, representam for-
mas de se associar resistores. 

Simultaneamente, como previsto por Ausubel (1978), e 
tão importante quanto, acontece o processo de diferenciação 
progressiva dos conceitos. Motivo pelo qual, embora os dis-
centes associem amperímetro, voltímetro e ohmímetro sobre o 
mesmo significado de medidores para o circuito, ainda são ca-
pazes de diferenciá-los e compreender que medem coisas di-
ferentes. Da mesma forma, no que diz respeito aos conceitos 
relacionados às formas de associação. 

Além disso tudo, o enriquecimento mencionado no come-
ço dessa discussão fica latente quando verificamos que os dois 
principais motivos de erros mencionados nos pré-mapas con-
ceituais foram quase que totalmente eliminados nos pós-ma-
pas conceituais. Quer dizer, além de estabelecerem conexões 
mais adequadas entre os conceitos disponíveis, os discentes 
foram capazes de estabelecer qual o tipo de relação que existe 
entre eles. Por exemplo: aluno 01 – diferença de potencial é igual 
tensão é igual voltagem; amperímetro mede corrente elétrica cuja 
intensidade é dificultada pela resistência elétrica; aluno 09 – 
tensão é igual voltagem é igual diferença de potencial que gera 
campo elétrico que forma corrente elétrica que é reduzida pela 
resistência elétrica. 

Não é difícil ver conexões tão ricas nos demais mapas 
conceituais da Figura 4. Todos estes resultados e, principal-
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mente, a notável diferença entre os pré-mapas conceituais e 
os pós-mapas conceituais, apontam no sentido de que temos 
evidências para afirmar que o processo instrucional empreen-
dido por meio de nossa sequência didática, como já pode ser 
observado de forma quantitativa na análise dos pré e pós-tes-
tes, foi potencialmente significativa para a maior parte dos 
discentes que participaram do processo. 

Análise do Questionário de Opinião Sobre 
a Sequência Didática

Neste tópico dedicamo-nos a fazer uma leitura da visão/
opinião dos estudantes acerca da sequência didática propos-
ta na pesquisa. Para responder a esses questionamentos apli-
cou-se uma escala de atitudes do tipo Escala de Likert. Os 
itens eram referentes às atitudes ou opiniões dos estudantes 
em relação a elementos constitutivos da sequência didática, 
a saber, textos, videoaulas, atividades experimentais com a 
maleta elétrica, atividades experimentais simuladas com os 
aplicativos do PhET, a proposta de interação com os colegas 
e demais atividades. Neste instrumento avaliativo foram pro-
postas nove afirmações importantes que tinham relação direta 
com a estratégia didática utilizada, a respeito das quais os(as) 
alunos(as) deveriam se posicionar, assinalando a alternativa 
que melhor representasse seu sentimento a respeito do as-
sunto abordado entre as opções: discordo totalmente, discor-
do parcialmente, neutro, concordo parcialmente e concordo 
totalmente. Como o instrumento tem o objetivo de municiar 
o pesquisador sobre as atitudes e interesse dos estudantes, fo-
ram calculados os percentuais de alunos(as) que assinalaram 
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cada uma das alternativas para a mesma afirmação, buscando 
informação sobre o nível de satisfação dos discentes quanto à 
sequência didática trabalhada. 

As afirmações 01, 02 e 03 estavam relacionadas ao mate-
rial disponibilizado previamente (este material consistia em 
textos e videoaulas) e tinham o objetivo de avaliar a clareza e 
linguagem do material, contribuição dos textos para o apren-
dizado e a contribuição das videoaulas para compreensão dos 
textos. Para a afirmação 01 (Os textos do roteiro de aprendiza-
gem ativa são claros e em linguagem acessível), 83,4% dos es-
tudantes responderam entre concordam parcialmente e con-
cordam totalmente; na afirmação 02 (Os textos do roteiro de 
aprendizagem ativa contribuem de forma significativa para o 
meu aprendizado), a grande maioria 91,7% responderam que 
concordam totalmente ou concordam parcialmente; para a 
afirmação 03 (As videoaulas do roteiro de aprendizagem ati-
va são muito importantes para complementar a minha com-
preensão dos textos), um total de 83,3% dos alunos respondeu 
que concordam totalmente ou concordam parcialmente. Des-
taque-se, também, a completa ausência de avaliação negativa 
por parte dos discentes. 

Diante da resposta dos estudantes, percebemos que se 
mostraram favoráveis à ideia do roteiro de aprendizagem ativa. 
Essa avaliação é importante e interessante, haja vista que a pro-
posta era, de fato, algo novo para eles, exigia muito da sua auto-
nomia e que um aluno chegou a relatar que, em algumas aulas 
da sequência, achou o roteiro um pouco grande. O que pode-
mos verificar destes primeiros dados é que os alunos receberam 
positivamente e mantiveram o entusiasmo com essa proposta 
de apropriação dos conteúdos antes dos momentos de aulas. 
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Na afirmação 04, estávamos interessados em avaliar até 
que ponto as atividades experimentais realizadas com a ma-
leta tinham, na percepção dos próprios alunos, contribuído 
para despertar o seu interesse e motivação. Aqui,100% dos 
estudantes avaliaram de forma positiva – concordam total-
mente ou concordam parcialmente) – esse item da sequência 
didática. Novamente, nenhuma avaliação negativa foi regis-
trada.  Esses valores revelam que todos os participantes da 
pesquisa aprovam e vêm nesse tipo de atividade um gatilho 
para despertar o interesse e a motivação e, consequentemen-
te, o aprendizado. 

Para o desenvolvimento da sequência didática foram pla-
nejadas duas atividades computacionais PhET e queríamos 
saber se, da perspectiva dos alunos, elas haviam contribuído 
para a compreensão dos conceitos estudados em sala. Nes-
te ponto, 50% responderam que concordam parcialmente e 
41,7% concordam totalmente. Novamente, não verificamos 
nenhuma manifestação negativa por parte dos alunos. Pode-
mos inferir por esses dados que os estudantes compreendem 
que esse tipo de atividade é de grande importância para sua 
aprendizagem. 

Na afirmação 06, objetivamos sondar se o diálogo com os 
colegas durante os momentos de interação na realização das 
atividades experimentais propostas, haviam contribuído para 
a percepção de detalhes que eles ainda não tinham percebido 
individualmente. Verificamos que para 100% (entre concordo 
totalmente e concordo parcialmente) dos estudantes, o mo-
mento de interação favoreceu, de alguma forma, a construção 
de conceitos que, sem a negociação com os colegas, não have-
ria acontecido. A partir dos resultados, podemos afirmar que 
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o material pedagógico confeccionado para a sequência didáti-
ca, juntamente com a troca de conhecimento entre os alunos, 
possibilitou que estes atentassem para algumas situações de 
aprendizagem que, sem a ajuda do colega, não seria possível. 

Na afirmação 07, estávamos interessados em sondar se, 
do ponto de vista dos alunos, as atividades propostas para 
casa/complementares, tinham contribuído ou não para o seu 
processo de aprendizagem. Novamente, 100% dos discentes 
responderam afirmativamente. Diante dos dados obtidos, 
podemos observar que os estudantes viram nas atividades 
uma possibilidade para auxiliar o seu aprendizado e ampliar 
os seus conhecimentos, haja vista, que as questões propos-
tas permitiam fazer uma revisão conceitual, ver como aquele 
conteúdo poderia ser abordado em situações do cotidiano e 
como ele era cobrado nas avaliações externas (ENEM).  

Na afirmação 08, estávamos interessados em compreen-
der a concepção dos estudantes sobre a organização das aulas 
propostas na sequência e se, a forma como foram organiza-
das, contribui para despertar o seu potencial e promover o 
máximo de aprendizagem. A totalidade dos estudantes (entre 
concordo totalmente e concordo parcialmente) acreditam que 
a forma como ela foi organizada contribuíram para atender 
suas potencialidades e proporcionaram situações favoráveis à 
aprendizagem. Muito provavelmente, essa avaliação positiva 
por parte dos discentes tem relação direta com o caráter de 
personalização que se tenta com a sequência didática, forne-
cendo ao aluno, em alguns momentos, material para que ele 
trabalhe ao seu tempo, enquanto em outros momentos, solici-
ta dele a participação colaborativa com seus colegas ajudando 
ou sendo ajudado. 
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Na afirmação 09, estávamos interessados em sondar se a 
rotação de atividades durante a aula contribuía para que se 
mantivessem focados durante a aula. Aqui, mais uma vez, 
percebemos uma avaliação essencialmente positiva dos dis-
centes (33,3% concordam totalmente e 50% concordam par-
cialmente). A partir dos resultados podemos verificar que 
os(as) alunos(as) que participaram da pesquisa acreditam, 
em sua maioria, que a rotação de atividades utilizada em sala 
de aula contribui de forma significativa para que ficassem fo-
cados na aula. As respostas dos alunos vão ao encontro do que 
foi observado nas aulas, através de sua participação e intera-
ção nas atividades propostas. Essa avaliação positiva é uma 
manifestação da característica dinâmica dos jovens de nossas 
salas de aulas. Ela reafirma a necessidade de proporcionarmos 
uma aula rica em atividades variadas, a fim de que os alunos 
não se entediem realizando atividades longas e monótonas. 

Na afirmação 10, que era dissertativa, os alunos tiveram 
a oportunidade de realizar uma autoavaliação e descrever al-
guns dos momentos que foram mais marcantes para eles du-
rante a aplicação da sequência didática. Abaixo, seguem algu-
mas transcrições retiradas das respostas dos discentes: 

Aluno 6: A maneira como as aulas foram planeja-

das foi bem interessante, pois consegue envolver os 

estudantes, quando percebemos a aula tem termi-

nado. Gostei muito das atividades com a maleta, 

elas permitem que os estudantes conversem dentro 

do grupo sobre o conteúdo e coloque o seu ponto vis-

ta. As atividades propostas para casa são bem inte-

ressantes, permitem fazer uma relação do assunto 
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abordado em sala com situações do cotidiano do 

aluno e como ele é cobrado no ENEM. 

Aluno 7: A metodologia utilizada foi muito legal, 

pois permitia que os estudantes colocassem suas 

ideias sobre o conteúdo e a participação constante 

nas aulas. Gostei muito das discussões em torno das 

atividades dentro do grupo e no momento da apre-

sentação. As atividades para casa eram bem inte-

ressantes, pois mostravam como aquele conteúdo 

era cobrado no ENEM e fazia ligação com algumas 

situações do dia-a-dia do aluno, o professor usou 

algumas imagens nas questões de situação do coti-

diano do aluno. 

Diante das respostas dos alunos, verificamos que os dis-
centes que participaram da pesquisa acreditam, em sua maio-
ria, que o cronograma da sequência didática e as metodologias 
utilizadas em sala de aula influenciaram direta e positiva-
mente na sua motivação e no seu processo de aprendizagem.  
Enfim, o produto educacional proposto nesta pesquisa mos-
trou-se potencialmente significativo para o desenvolvimento 
da aprendizagem do aluno, podendo servir de molde para a 
construção de sequências didáticas a serem utilizadas com 
outros conteúdos, pois favorece aspectos relevantes do pro-
cesso de ensino-aprendizagem. O que chamou mais atenção 
nesse trabalho foi a capacidade dos estudantes para solucio-
nar problemas em um novo contexto com diferentes graus de 
dificuldade e da proposição de soluções, quando estes estão 
relacionados ao seu cotidiano. 
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Considerações finais

É importante considerar que as atividades experimentais 
em si não esgotam o universo de possiblidades para o apri-
moramento do processo de ensino e aprendizagem da física. A 
contribuição desta abordagem pedagógica está em apresentar 
aos docentes uma alternativa que contempla uma metodolo-
gia em que o estudante é estimulado a interagir com os con-
teúdos da física numa perspectiva de desenvolvimento con-
ceitual. Obviamente, apesar dos bons resultados obtidos, esta 
proposta deverá ser continuamente avaliada, adaptada ou até 
mesmo modificada a fim de que cumpra os seus objetivos. 

A importância do olhar vigilante, por parte do professor, 
sobre a metodologia evidencia um dos pontos essenciais na 
implementação de aulas mais produtivas no sentido da apren-
dizagem significativa. É preciso oportunizar a reavaliação da 
abordagem sempre que necessário focando o princípio de que 
o estudante se posicione como sujeito do processo da apren-
dizagem e no qual o professor de física mantenha o papel de 
mediador e motivador, evitando direcionar a aula para o mo-
delo tradicional, em que o professor é um palestrante e o livro 
didático o único material de suporte. Em suma, não adianta 
ter os recursos se a metodologia não é ajustada ao contexto 
dos estudantes.  

Entendemos que nosso produto educacional, tem poten-
cial para motivar outros professores a experimentar o uso de 
atividades experimentais no ensino de física. 

Importa destacar que o que obtivemos não tem poder de 
generalização tendo em vista que se trata de um estudo de 
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caso. Entretanto, no sentido de trazer maior generalidade aos 
resultados aqui obtidos, pretendemos como perspectiva de 
trabalho futuro, acompanhar o desenvolvimento de ativida-
des experimentais problematizadas por professores da rede 
pública que se propuserem a assim fazer. A partir desse acom-
panhamento pretendemos gerar dados que nos permitam fa-
zer uma análise mais precisa dos resultados que já obtivemos. 
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Introdução 

A discussão em torno da utilização de abordagens meto-
dológicas orientadas à potencialização do ensino de ciências, 
com vistas à formação de indivíduos socialmente críticos e 
atuantes em seu entorno social, é cada vez mais recorrente nos 
espaços acadêmicos (GUIDOTTI; HECKLER, 2017; SASSERON, 
2019). Esta preocupação dos pesquisadores da educação pode 
ser interpretada pela urgente necessidade de reorientação do 
processo de ensino aprendizagem de ciências, como uma ten-
tativa de resposta às constantes transformações nas esferas 
política, tecnológica, econômica e científica da sociedade.

Partindo dessa perspectiva, Sasseron e Carvalho (2011a) 
argumentam sobre a importância da busca por um ensino 
de ciências orientado para o desenvolvimento da alfabetiza-
ção científica (AC). Esta preocupação se sustenta na ideia de 
que a relevância da AC para a atual sociedade é semelhante 
à importância do processo de alfabetização ocorrido no final 
do século XIX, visto que a AC é uma alternativa promissora 
para a promoção de uma cultura científica e tecnológica, fator 
determinante que permite a inserção dos indivíduos na socie-
dade atual.  

Na prática, esta proposta se realiza a partir do seguimento 
de um currículo alinhado a este objetivo, ou seja, comprome-
tido com a formação pessoal dos alunos e aberto a mudanças 
que visem acompanhar as transformações da atual sociedade, 
sobretudo nas esferas científica, tecnológica e social (MACIEL, 
2012). Tal realização, porém, se torna um desafio à medida em 
que o presente currículo de ciências se encontra marcado pela 
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organização de disciplinas isoladas que não estabelecem re-
lações entre si (SASSERON; CARVALHO, 2011a), o que pode 
comprometer uma aprendizagem voltada à prática social. 

Surge, portanto, a necessidade de se refletir as possibili-
dades e os desafios que marcam o desenvolvimento da alfa-
betização científica dentro de um contexto educacional pouco 
favorável para tal. Nesse sentido, a importância dessas dis-
cussões se justifica pelo fato de a AC ser caracterizada pela 
formação de indivíduos capazes de analisar e avaliar diferen-
tes situações de seu entorno social à luz dos conhecimentos 
científicos (SASSERON, 2018), o que, de longe, pode exigir a 
realização de práticas integradoras de diferentes áreas do co-
nhecimento. 

Desse modo, a articulação de discussões sobre a interdis-
ciplinaridade e a alfabetização científica ganha sentido ao pas-
so que consideramos uma como pré-requisito da outra, isto 
é, para se alcançar a AC é necessário um processo de ensino 
aprendizagem potencialmente interdisciplinar. Na literatura, 
embora exista uma extensa variedade de pesquisas envolven-
do a alfabetização científica (ROSA; LANGARO, 2020; SANTOS 
et al., 2019) e a interdisciplinaridade no ensino de ciências 
(MARTINS; SOLDÁ; PEREIRA, 2017; ÁVILA et al., 2017), há, no 
entanto, uma necessidade de se discutir as relações existen-
tes entre esses dois termos e se realmente é possível pensar 
a alfabetização científica fora da perspectiva interdisciplinar 
(CAMAS; LAMBACH; SOUZA, 2021). 

A emergência dessa discussão se fundamenta no princí-
pio de que a alfabetização científica, segundo Cachapuz et al. 
(2005), se revela como uma proposta orientada para a for-
mação de indivíduos que tenham uma base de conhecimen-
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tos científicos e, como consequência, consigam participar de 
decisões complexas da sociedade relacionadas a temas sócio 
científicos e sócio tecnológicos. Essa tomada de decisão, po-
rém, não se realiza apenas com a apropriação de conhecimen-
tos específicos, mas exige uma formação que contemple uma 
abordagem global, capaz de permitir a visualização dos pro-
blemas em sua totalidade.

Partindo desse entendimento, apresentamos uma discus-
são a respeito da alfabetização científica e da interdisciplina-
ridade no ensino de ciências, orientada a partir de um ensaio 
teórico, cuja discussão central se baseia nas pesquisas de Sas-
seron e Carvalho (2008, 2011a), Sasseron (2015, 2018), Chas-
sot (2018), Fazenda (2011, 2015) e Japiassu (1976). A finalidade 
última desse estudo não é a comprovação ou refutação de teo-
rias, tampouco demonstrar de forma analítica resultados fe-
chados de pesquisas sobre o assunto. O nosso objetivo se con-
centra na tentativa de construir uma reflexão a respeito dos 
pressupostos teóricos que norteiam a AC e a interdisciplinari-
dade dentro do ensino de ciências, buscando compreender as 
possíveis convergências, possibilidades e desafios referentes 
ao desenvolvimento da alfabetização científica sob uma pers-
pectiva interdisciplinar.

Objetivando uma melhor compreensão do referido as-
sunto, apresentamos, inicialmente, um resgate conceitual em 
torno dos significados e principais definições que determinam 
os termos alfabetização científica e interdisciplinaridade. Este 
debate se faz necessário tão somente para endossar a tentati-
va de aprofundamento desses temas, a fim de buscarmos sub-
sídios que possam contribuir com a emergente discussão dos 
desafios e das possibilidades que marcam o desenvolvimen-
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to da alfabetização científica no ensino de ciências. Ao final, 
tecemos algumas considerações a respeito dessas discussões, 
com ênfase na reflexão de estratégias viáveis para a superação 
dos desafios referentes às propostas dessa natureza. 

Alfabetização Científica: aspectos 
conceituais e implicações ao 
ensino de ciências 

Trazemos, inicialmente, algumas considerações a respeito 
da opção pelo uso do termo alfabetização científica, visto que 
na literatura se encontram variações quanto a utilização dos 
vocábulos alfabetização científica (CHASSOT, 2018), letramen-
to científico (CUNHA, 2017), literacia científica (MORAIS; KO-
LINSKY, 2016) e enculturação científica  (CARVALHO; TINOCO, 
2006) Entretanto, nos apropriamos do entendimento de que, 
a alfabetização científica sinaliza a importância de novas alfa-
betizações, as quais permitem a transposição dos limites deter-
minantes do ensino tradicional e viabiliza uma formação cien-
tífica como resposta às transformações sociais (DEMO, 2014).

Sob esta perspectiva, Teixeira (2013, p. 797) se utiliza 
da definição proposta pela Organização das Nações Unidas 
(UNESCO) sobre alfabetização, para conceituá-la como “a 
competência do uso da leitura e da escrita em contextos diver-
sos, isto é, a nomear os que, efetivamente, podiam fazer uso da 
leitura e da escrita para se expressarem”. Isso implica na capa-
cidade de interpretação e comunicação de materiais escritos e 
impressos em diferentes contextos, permitindo a participação 
plena do indivíduo no contexto social ao qual pertence. 
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Ao trazermos estas definições para o âmbito científico, 
obtemos, inicialmente, a compreensão de que a alfabetização 
científica não está necessariamente relacionada à capacidade 
de entendimento científico no sentido estrito da palavra, isto 
é, ao domínio pleno de conceitos, teorias, leis e procedimentos. 
No ensino de ciências, o sentido da alfabetização científica está 
relacionado à competência de interpretar, avaliar e atribuir sig-
nificados a partir da leitura dos textos. Isso não exige, neces-
sariamente, o posicionamento diante dessas informações, mas 
esta é uma prática que permite o exercício de pensar, refletir e 
desenvolver a autonomia intelectual (TEIXEIRA, 2013). 

Para Sasseron e Carvalho (2011a, p. 61), “a alfabetização 
deve desenvolver em uma pessoa qualquer a capacidade de 
organizar seu pensamento de maneira lógica, além de auxiliar 
na construção de uma consciência mais crítica em relação ao 
mundo que a cerca”. Partindo desse entendimento, as autoras 
compreendem a alfabetização científica como um conjunto de 
ideias aplicadas ao ensino de ciências cujo objetivo é a inserção 
dos alunos em uma nova cultura, em novos conhecimentos e sa-
beres, permitindo que estes sejam capazes de modificar a si pró-
prios e o seu entorno social à luz dos fundamentos científicos.

Chassot (2018), no entanto, considera que a ciência deve 
ser concebida como uma linguagem construída pelo homem 
para interpretar a natureza. Portanto, esta linguagem deve ser 
compreendida da mesma forma que entendemos a leitura de 
um texto escrito na língua portuguesa, por exemplo. Em ou-
tras palavras, se apropriar da ciência como uma linguagem é 
compreender a língua na qual a natureza está escrita, ao passo 
que a apropriação da leitura e do entendimento dessa lingua-
gem é definida como a essência da alfabetização científica. 
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Tal concepção nos remete ao entendimento de que o 
processo de AC se preocupa com a abordagem dos conceitos 
científicos, de modo que o aluno possa ler e compreender o 
universo no qual está inserido (LORENZETTI; DELIZOICOV, 
2001). Sendo assim, a importância da alfabetização científi-
ca dentro do ensino de ciências se reflete na necessidade de 
garantir a formação de indivíduos preparados para atuarem 
plenamente em uma sociedade marcada pelos constantes 
avanços nas esferas científica e tecnológica (MAMEDE; ZIM-
MERMANN, 2005) através do uso consciente das habilidades 
de leitura e escrita. 

A alfabetização científica, sob esta perspectiva, se apre-
senta com três finalidades distintas: humanista, social e eco-
nômica. A humanista se refere à capacidade de inserção na 
realidade técnico-científica e à utilização da ciência como um 
instrumento de leitura do mundo. De outro modo, é a garan-
tia da emancipação crítica na sociedade sem perder o contato 
com as ideias propriamente científicas. A social, por sua vez, 
se relaciona à autonomia do indivíduo e sua contribuição para 
diminuir as desigualdades sociais provenientes da falta de 
compreensão das discussões tecnocientíficas e a econômica 
busca a participação na produção industrial cuja relação está 
vinculada ao incentivo de carreiras científicas para a geração 
de riquezas (FOUREZ, 2003).

No geral, percebemos que a alfabetização científica se in-
sere em um campo de discussão amplo e multifacetado cujo 
significado não é compatível com uma definição etimológica 
rigidamente delineada. Isso nos remete à compreensão de que 
a AC pode ser entendida como uma proposta de ensino que se 
encontra no limiar do fazer científico e do fazer social, a qual 
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observa os atributos próprios da ciência, evidenciando a im-
portância social desses conhecimentos para a formação cida-
dã de indivíduos comprometidos com a transformação de si 
mesmos e da sociedade por meio da participação sustentada 
em discussões de cunho técnico científico.

Sobre a pluralidade de definições que compreendem a al-
fabetização científica, Sasseron e Carvalho (2008) identificam 
alguns pontos de convergência entre as variações conceituais 
de AC e definem três eixos estruturantes que encerram os 
principais objetivos considerados quando se pretende ideali-
zar, elaborar e analisar as propostas de ensino que almejam a 
alfabetização científica. 

O primeiro eixo remete a compreensão básica de termos, 
conhecimentos e conceitos científicos fundamentais cuja dis-
cussão se concentra na exigência da atual sociedade para a 
compreensão de conceitos-chaves visando o entendimento de 
determinadas situações do dia a dia. O segundo eixo se refere 
à compreensão da natureza da ciência e dos fatores éticos e 
políticos que circundam sua prática, o qual se preocupa com o 
entendimento dos conceitos científicos e a aplicabilidade des-
se conhecimento em situações específicas do cotidiano que 
estejam relacionadas à ciência. O terceiro e último eixo cor-
responde ao entendimento das relações existentes entre ciên-
cia, tecnologia, sociedade e meio-ambiente, sustentado pela 
compreensão de que quase todos os acontecimentos da vida 
humana têm influência da ciência e da tecnologia, o que de-
termina a necessidade do estudo sobre um futuro sustentável 
(SASSERON; CARVALHO, 2008). 

Não obstante, é justo considerar que um ensino de ciên-
cias pensado para a promoção da alfabetização científica, exi-
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ge um esforço de reorientação das práticas pedagógicas para 
o desenvolvimento de propostas didáticas que não se limitem 
ao recorte disciplinar, mas que busquem a abordagem dos 
conceitos científicos em sua totalidade, permitindo que os 
alunos possam visualizar os desdobramentos desse conheci-
mento em situações reais de seu entorno social. Desse modo, 
esta abordagem deve se realizar a partir de parâmetros, aci-
ma de qualquer desvio gerado por desequilíbrios que reduza a 
ação interdisciplinar a uma simples sobreposição de discipli-
nas (LORENZETTI; SIEMSEN; OLIVEIRA, 2017). 

A importância da 
interdisciplinaridade para o 
ensino de ciências

Partindo desta interpretação, Augusto et al. (2004, p. 280) 
compreende a interdisciplinaridade como “uma verdadeira in-
tegração entre as disciplinas de modo que as fronteiras entre 
elas se tornem invisíveis para que a complexidade do objeto 
de estudo se destaque’’. Nesta visão interdisciplinar, o tema a 
ser estudado está acima dos domínios disciplinares”. Portanto, 
torna-se necessário retomar a ideia de contextualização como 
uma possibilidade de inclusão das partes ao todo, numa tenta-
tiva de superar a visão de informações fragmentadas que não 
se ligam a informações pré-existentes e não geram significados. 

No entanto, ao se tratar de interdisciplinaridade, devemos 
ter o cuidado para não cairmos em extremos epistemológicos 
na busca por um conceito que a melhor defina. Leis (2005) 
lembra o caráter polissêmico desse termo e nos alerta que o 
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esforço de reduzi-lo a um conceito único não passa da tenta-
tiva de colocar “ordem” na “desordem”, o que, na prática, é 
uma ação contrária à interdisciplinaridade. Esta, por sua vez, 
deve ser entendida como um fenômeno em movimento que 
ultrapassa os limites de epistemologias e metodologias rigi-
damente definidas, sendo, portanto, uma prática não compa-
tível com uma teorização uniformizada. 

Diante da pluralidade de sentidos que caracterizam a in-
terdisciplinaridade, Fazenda (2015) argumenta que a defini-
ção clássica atribuída a interdisciplinaridade referente à rela-
ção entre duas ou mais disciplinas propostas pelo Centro para 
Pesquisa e Inovação do Ensino - CERI (1970), é muito ampla e 
insuficiente para sustentar reflexões de práticas interdiscipli-
nares. Portanto, a autora define duas ordens diferentes, porém 
complementares, para compreendermos a formação interdis-
ciplinar de professores, a qual nos servimos para sustentar a 
presente discussão, buscando uma aproximação com a for-
mação de indivíduos alfabetizados cientificamente.

A primeira se insere na ordem científica, denotando a in-
terdisciplinaridade como a construção de saberes cuja base 
fundamental seria o conhecimento científico, de forma que 
toda organização disciplinar estaria orientada a esta finali-
dade. Nesse sentido, o entendimento da disciplina ultrapas-
sa os limites que determinam seu lugar na grade curricular, 
considerando, sobretudo, os saberes que a constituem, seus 
conceitos e como estes podem contribuir para a construção do 
conhecimento científico. 

A segunda ordem está inserida dentro da perspectiva 
social, cuja discussão se estende aos diferentes aspectos dos 
saberes científicos interdisciplinares e as exigências políticas, 
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sociais e econômicas. Portanto, esta formação se encontra no 
limiar entre o necessário do saber científico e as exigências so-
ciais, de modo que todas as estratégias e métodos de análises 
são utilizados tão somente para finalidades de cunho social, 
destacando a insuficiência das disciplinas científicas quando 
sozinhas buscam a resolução de problemas complexos. 

Portanto, vemos em Fazenda (2011) o equilíbrio entre a 
concepção clássica de interdisciplinaridade referente à rela-
ção entre disciplinas e a compreensão de fenômeno em mo-
vimento que perpassa as diferentes áreas do conhecimento. 
Com isso, a interdisciplinaridade se traduz a partir da noção 
de disciplina, segundo a qual a interpenetração entre elas 
ocorre mediante um processo harmônico que respeita as di-
retrizes básicas das ciências conferidas, é uma ação de troca, 
de reciprocidade espontânea entre as diferentes áreas do co-
nhecimento.

Desse modo, compreendemos que a interdisciplinaridade 
estará em pleno desenvolvimento à medida em que elemen-
tos próprios de diferentes especialidades se integram em uma 
dinâmica de convergência de instrumentos e técnicas me-
todológicas, através de análises e esquemas conceituais que 
encerram variadas áreas do saber. A interdisciplinaridade é, 
nesse sentido, o instrumento pelo qual as fronteiras determi-
nantes das disciplinas se unem, garantindo as características 
próprias de cada uma, a partir de procedimentos específicos e 
de resultados bem definidos (JAPIASSU, 1976). 

Para Japiassu (1976), a interdisciplinaridade como uma 
hiper dialética entre especialistas, encontra-se em uma posi-
ção de equilíbrio entre a amplitude, profundidade e síntese. 
A amplitude se relaciona à necessidade de um sólido conhe-
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cimento do assunto trabalhado, ao passo que a profundidade 
garante a ação interdisciplinar propriamente dita, ou seja, o 
contato interdisciplinar entre as informações trabalhadas e a 
síntese assegura a integração do processo. Entende-se, des-
sa forma, que a interdisciplinaridade exige uma mudança de 
abordagem cuja ação esteja sustentada na convergência siste-
mática ou preliminar dos conhecimentos envolvidos (SILVA; 
CUSATI; GUERRA, 2018).

A integração interdisciplinar é, sobretudo, uma atitude 
de ousadia frente à construção do conhecimento, o que de-
termina uma profunda mudança de hábitos a qual deve es-
tar orientada a transformação social. Caso contrário, a rela-
ção entre métodos, técnicas e teorias das diferentes áreas do 
conhecimento estaria limitada à integração disciplinar, cujo 
fundamento se reduz ao simples ato de conhecer e relacionar 
os conteúdos, privilegiando a organização em detrimento da 
mudança. Embora a integração disciplinar seja uma etapa 
da integração interdisciplinar, esta, porém, não se restringe 
à metódica relação entre conteúdos, mas se preocupa, prin-
cipalmente, com os desdobramentos que esta ação pode re-
sultar em nível social (FAZENDA, 2011; CAMAS; LAMBACH; 
SOUZA, 2021).

Ao aproximarmos essas discussões ao ensino de ciências, 
passamos a compreender a importância da interdisciplina-
ridade, quando visualizamos a linha tênue existente entre 
as discussões sobre ciência, tecnologia e sociedade (CTS), a 
qual se apresenta como uma demanda do mundo moderno 
que exige a aproximação do ensino à realidade social do aluno 
(MOZENA; OSTERMANN, 2016). Sob essa ótica, a interdisci-
plinaridade passa a ser uma necessidade interna das ciências, 
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garantindo que estas possibilitem uma melhor leitura da rea-
lidade, a qual se impõe como necessária tanto a formação do 
indivíduo, como a formação profissional docente (GONÇAL-
VES; SILVA, 2019). 

Sendo assim, pensar o ensino de ciências sob as luzes da 
interdisciplinaridade é caminhar de encontro à proposta da 
Base Nacional Comum Curricular - BNCC (2018), quando esta 
sugere o tratamento dos conceitos científicos através de uma 
abordagem contextualizada que exceda os limites da simples 
exemplificação com base em fatos e situações cotidianas. Isso 
implica na reflexão de um processo de ensino aprendizagem 
articulado com a realidade dos alunos cujo objetivo é a aplica-
ção dos conhecimentos na vida individual, permitindo a atua-
ção consciente desses estudantes em situações concretas en-
volvendo questões sobre ciência, tecnologia e sociedade (CTS).  

Os desdobramentos dessa discussão se revelam quando 
consideramos a incoerência de pensarmos um ensino de ciên-
cias desvinculado do atual contexto social, seja pela própria 
natureza da ciência, a qual é incompatível com a neutralida-
de (ROSA; STRIEDER, 2019), seja pela emergência das discus-
sões sobre ciência, tecnologia e sociedade (KIST; MÜNCHEN, 
2021). De qualquer forma, o entendimento da civilização tec-
nológica e da intensificação das discussões tecnocientíficas se 
fundamentam na interdisciplinaridade à medida que perce-
bemos estas transformações como resultado do encontro de 
variados campos de conhecimentos aplicados a diferentes in-
teresses (BRANDÃO, 2021). 

Nessa perspectiva, a interdisciplinaridade ganha impor-
tância quando compreendemos que a conformidade do ensi-
no de ciências com as demandas sociais nas esferas científica 
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e tecnológica, exige, de certo modo, uma abordagem inter-
disciplinar que amplie os horizontes dos conhecimentos para 
além dos limites disciplinares. Tal concepção permite que o 
processo de ensino aprendizagem se desenvolva em um espa-
ço dialógico, onde conceitos propriamente científicos ganham 
novos significados ao serem vinculados a outras áreas do co-
nhecimento, possibilitando que os alunos compreendam, se 
apropriem e apliquem estes conceitos em situações específi-
cas de sua vida pessoal e social.  

Alfabetização Científica à 
luz da interdisciplinaridade: 
possibilidades e desafios

Em primeiro lugar, consideramos que embora a alfabeti-
zação científica seja frequentemente abordada no ensino de 
ciências sem a menção da interdisciplinaridade e vice-versa 
(ROSA; LANGARO, 2020; SANTOS et al., 2019; MARTINS; SOL-
DÁ; PEREIRA, 2017; ÁVILA et al., 2017), há de se observar que 
no cerne de ambas as discussões se encontra um denomina-
dor comum que nos conduz à reflexão de uma possível depen-
dência entre estes dois termos. Se de um lado temos a alfabe-
tização científica como a capacidade construída para a análise 
e a avaliação de situações que permitam ou culminem com a 
tomada de decisões e o posicionamento. 

Sob essa perspectiva, a Alfabetização Científica 

é vista como processo e, por isso, como contí-

nua. [...] de mesmo modo, são essas situações 
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e esses novos conhecimentos que impactam os 

processos de construção de entendimento e de 

tomada de decisões e posicionamentos e que 

evidenciam as relações entre as ciências, a so-

ciedade e as distintas áreas de conhecimento, 

ampliando os âmbitos e as perspectivas asso-

ciadas à Alfabetização Científica (SASSERON, 

2015, p. 56).

De outro, temos a interdisciplinaridade como 

uma forma de compreender e modificar o mun-

do, pelo fato de a realidade do mundo ser múl-

tipla e não una, a possibilidade mais imediata 

que nos afigura para sua efetivação no ensino 

seria a eliminação das barreiras entre as disci-

plinas. Anterior a esta necessidade básica, é ób-

via a necessidade da eliminação das barreiras 

entre as pessoas (FAZENDA, 2011, p. 88).

Nota-se, portanto, que em ambas as definições há uma 
preocupação com a necessidade de compreensão da reali-
dade em toda a sua complexidade. Na prática, esta ação se 
revela a partir da eliminação das barreiras que delimitam 
as disciplinas, revelando a intrínseca relação existente en-
tre ciência, tecnologia e sociedade (CTS). Essas discussões 
têm impacto direto na construção do conhecimento, a qual 
se realiza mediante um processo contínuo com implicações 
concretas na vida dos indivíduos por meio do incentivo à to-
mada de decisões.



188

Em outras palavras, temos, inicialmente que, o processo 
de alfabetização científica se realiza mediante ação conjunta 
entre as diferentes esferas que compõem o eixo ciência, tec-
nologia e sociedade. Isso determina a compreensão de que 
o pleno desenvolvimento da AC exige a superação, ou pelo 
menos, o esforço de transpassar os desafios presentes em um 
currículo marcado pela fragmentação de disciplinas, para que 
esta seja, de fato, um conjunto de conhecimentos pelo qual o 
homem consiga fazer a leitura do mundo onde vive (CHAS-
SOT, 2018). 

Dessa forma, é coerente afirmarmos que o desenvolvi-
mento da alfabetização científica encontra terreno fértil quan-
do pensado a partir de uma ótica interdisciplinar, seja em sua 
dimensão propriamente científica, referente à compreensão 
básica de termos e conceitos científicos, seja em uma dimen-
são que evidencia a prática social de apropriação do entendi-
mento da natureza da ciência e suas implicações éticas, junto 
a compreensão das relações entre ciência, tecnologia e socie-
dade (SASSERON; CARVALHO, 2008). 

Pensar a alfabetização científica a partir do primeiro eixo 
estruturante proposto por Sasseron e Carvalho (2008), nos 
permite refletir a respeito dos desdobramentos que esta prá-
tica pode resultar, mediante a perspectiva de uma formação 
interdisciplinar segundo a ordem científica (FAZENDA, 2015). 
A AC, nesse sentido, passa a ser o fio condutor que levará o 
aluno a compreender os conceitos científicos e ressignificá-
-los em sua vida cotidiana, possibilitando que estes percebam 
a ciência como uma linguagem útil para a ampliação de seus 
conhecimentos de mundo de forma consciente (BRITO; FIRE-
MAN, 2016).
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A alfabetização científica, sob essa perspectiva, envolve o 
conhecimento de atividades cotidianas da ciência, compreen-
são da linguagem científica e conhecimento das crenças rela-
cionadas a ela. É, por assim dizer, o meio pelo qual os alunos 
conhecem a ciência e se apropriam desta para a leitura dos 
fenômenos naturais de seu dia-a-dia e das transformações 
que ocorrem no universo. A ideia é que esses conhecimentos 
se convertam em atitudes que viabilizem a melhoria na quali-
dade de vida desses indivíduos, a qual vai de encontro a uma 
das exigências da AC referente ao entendimento que a ciência 
não seja apenas parcialmente conhecida por todos, mas que 
facilite a plena participação no mundo (CHASSOT, 2003). 

No decorrer desse processo, a interdisciplinaridade ganha 
forma à medida em que é pensada como um meio capaz de 
unir os diferentes conhecimentos necessários para descrever 
a natureza numa linguagem propriamente científica (CHAS-
SOT, 2018). De outro modo, podemos pensar que este proces-
so de leitura de mundo pode inferir a utilização de conceitos 
próprios de diferentes áreas do conhecimento, sejam eles das 
ciências naturais, como forma de compreender o objeto de es-
tudo em sua dimensão científica, ou das ciências sociais, na 
tentativa de visualizar as possibilidades de devolutiva desse 
conhecimento em benefícios práticos à sociedade (SASSE-
RON; CARVALHO, 2011b).

Com relação ao desenvolvimento da alfabetização cien-
tífica a partir da perspectiva interdisciplinar de ordem social, 
podemos concluir que esta se concretiza através de um pla-
nejamento estratégico de atividades no qual os alunos sejam 
colocados diante de problemas sociais a serem solucionados. 
Isso irá permitir um ambiente de aprendizagem marcado por 
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relações dialógicas em que questionamentos vão surgindo 
ao passo que outros são respondidos. Ao propor atividades 
dessa natureza, compreendemos que a alfabetização científi-
ca estará em pleno desenvolvimento à medida que os alunos 
demonstrarem atitudes de pensamento crítico, social e racio-
nal frente ao objeto de estudo, auxiliando a compreensão dos 
conceitos científicos (SASSERON, 2015). 

Esta perspectiva busca resultados na formação de indiví-
duos capazes de expressar habilidades próprias das ciências e 
do fazer científico que envolvem organização de informações, 
levantamento e teste de hipóteses e proposição de soluções a 
problemas de qualquer área das ciências (SILVA; LORENZET-
TI, 2020). A este respeito, Matos e Valadares (2001), revelam a 
importância das atividades experimentais investigativas para 
a promoção da alfabetização científica no ensino de ciências, 
argumentando que, ao inserir os alunos em um ambiente 
construtivista e investigativo, estes se aproximam do espíri-
to científico, aberto e autocrítico, motivando-os a buscarem 
bases sólidas de confirmação ou refutação daquilo que inicial-
mente julgavam saber. 

Além disso, Sasseron e Carvalho (2008) chamam atenção 
para a importância das sequências interdisciplinares no ensi-
no de ciências, cujo objetivo se define pela tentativa de inserir 
os estudantes no universo das ciências. Estas sequências con-
templam a prerrogativa de criar situações em que os alunos 
tenham contato com questões e problemas envolvendo fenô-
menos naturais, possibilitando que estes demonstrem habili-
dades quanto à elaboração de hipóteses para a resolução dos 
problemas e participem de discussões pertinentes às questões 
levantadas e outras que porventura possam surgir. 
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Para Auler (2003), isso se torna possível através da supe-
ração do ensino disciplinar e propedêutico, na busca por uma 
proposta curricular que não se concentre apenas na aborda-
gem conceitual dos conteúdos, mas contemple uma aborda-
gem temática como forma de promover a alfabetização cien-
tífico-tecnológica (ACT). O autor tece reflexões a respeito da 
importância do fortalecimento da relação da escola com o 
mundo, por meio da atribuição de significados ao que se de-
senvolve na sala de aula. Esta perspectiva reforça a necessida-
de de um ambiente interdisciplinar para a promoção da alfa-
betização científico-tecnológica, visto que  

Se a postulada Alfabetização Científico-Tecnoló-

gica estiver calcada no paradigma propedêutico/

disciplinar/conceitual, continuaremos fazendo a 

mesma coisa, apenas mudando o rótulo. Jogar, 

para dentro da ACT, a perspectiva propedêutica, 

um ensino unicamente disciplinar, bem como 

conceber os conteúdos como um fim em si, sig-

nifica, no meu entender, manter intocável o ‘nú-

cleo duro’ de um ‘paradigma’ colecionador de 

anomalias, de fracassos” (AULER, 2003, p. 14).

É justo considerar, porém, que nesse processo de desen-
volvimento da alfabetização científica, a interdisciplinaridade 
não está limitada apenas à interação entre as disciplinas que 
compõem o eixo das ciências naturais como a química, física e 
biologia. Como lembra Augusto et al. (2004), pensar a forma-
ção interdisciplinar para a ação social, é concentrar esforços 
para desenvolver um ensino cujo objetivo seja a formação de 
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indivíduos com uma visão global de mundo. Esta ideia se sus-
tenta na complexidade, na busca por compreender um con-
ceito ou tema a partir do todo, mediante uma abordagem que 
ultrapasse os limites das disciplinas.  

Nessa perspectiva, a ciência não mais comporta o para-
digma de verdade global, mas se revela como uma construção 
resultante de caracterizações ligadas a um contexto e uma fi-
nalidade específica que encerra uma multiplicidade de ideias, 
concepções e princípios sobre a mesma situação retratada. 
Isso reforça a visão externalista da ciência, a qual é fortalecida 
pelo movimento ciência, tecnologia e sociedade (CTS) e cuja 
realização sinaliza a importância da interdisciplinaridade 
para o efetivo exercício da alfabetização científica (FONTOU-
RA; PEREIRA; FIGUEIRA, 2020). 

Viecheneski,  Lorenzetti e Carletto (2012) reforçam esse 
entendimento a partir das concepções de Chassot (2003), 
quando este pontua que a efetiva realização da alfabetização 
científica exige um ensino de ciências orientado a potencia-
lizar a compreensão dos conceitos, procedimentos, métodos 
e valores da ciência, de tal forma que os alunos consigam 
aplicar estes conhecimentos em seu cotidiano, possibilitan-
do uma melhor qualidade de vida e uma ampla visão a res-
peito das consequências negativas de seu desenvolvimento, 
resultando, dessa forma, na tomada de decisões conscientes. 
Essa proposta ganha forma quando pensada a partir da união 
dos pressupostos teórico-metodológicos freireanos e dos re-
ferenciais relacionados à ciência, os quais podem garantir o 
pleno desenvolvimento da alfabetização científica no ensino 
de ciências à luz da interdisciplinaridade (VIECHENESKI; LO-
RENZETTI; CARLETTO, 2012).
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Com isso, percebemos que a alfabetização científica, tal 
como nos apresenta a literatura (SASSERON; CARVALHO, 
2011a; CHASSOT, 2018; TEIXEIRA, 2013; LORENZETTI; DELI-
ZOICOV, 2001), busca a garantia de um ensino de ciência que 
ultrapasse os limites teórico-conceituais e aproxime os alunos 
do fazer científico de tal modo que estes se apropriem dos co-
nhecimentos, métodos e práticas científicas e compreendam 
a intrínseca relação entre ciência, tecnologia e sociedade. Para 
isso, é necessário, portanto, a superação da fragmentação dis-
ciplinar, na qual a interdisciplinaridade surge como um cami-
nho viável para transpor esse desafio e potencializar a edu-
cação científica e esta, por sua vez, promover a alfabetização 
científica (CAMAS; LAMBACH; SOUZA, 2021). 

No entanto, é válido considerar que a superação da frag-
mentação disciplinar no ensino de ciências comporta desafios 
que envolvem variáveis amplas e, por vezes, intransponíveis 
aos professores e gestores, dada a complexidade das relações 
que marcam os diferentes contextos educacionais. Portanto, 
nos valemos do pensamento de Batista e Salvi (2006), quan-
do estas sugerem uma proposta interdisciplinar compatível 
com a estrutura curricular disciplinar. Segundo as autoras, a 
interdisciplinaridade se realiza a partir do esforço de inserir 
momentos interdisciplinares dentro da ampla projeção que 
caracteriza o ato de ensinar e aprender. Isso porque a interdis-
ciplinaridade não anula ou diminui a disciplinaridade, mas se 
realiza no interior de um sistema organizado que mantém e 
articula o conhecimento disciplinar e interdisciplinar. 

Este processo resulta na construção dos conhecimentos 
mediante a colaboração dos alunos através da consideração 
dos conhecimentos prévios que estes já têm a respeito do as-
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sunto trabalhado, os quais fundamentam o processo peda-
gógico para a promoção da alfabetização científica. Ao longo 
desse processo, as análises disciplinares sustentam os conhe-
cimentos específicos necessários à compreensão da comple-
xidade do todo, ao mesmo tempo em que as análises inter-
disciplinares são inseridas em momentos específicos com o 
objetivo de elucidar o caráter integrador, relacional e multifa-
cetado das partes que determinam novos significados ao todo 
(LAVAQUI; BATISTA, 2007; BATISTA; SALVI, 2006).

 

Conclusões e implicações

Com base na discussão aqui apresentada, consideramos 
a necessária reorientação do ensino de ciências para a forma-
ção de indivíduos capazes de compreender seu papel social e 
bem realizá-lo a partir dos conhecimentos científicos. Em ou-
tras palavras, é buscar desenvolver um ensino comprometido 
com a formação crítica dos alunos de forma que estes, a partir 
do conhecimento científico, adquiram habilidades importan-
tes para atuarem de maneira ativa e consciente no ambiente 
sociocultural em que estão inseridos, ou seja, um ensino de 
ciências com potencial de promover a alfabetização científica. 

De outro modo, consideramos que, pensar um ensino de 
ciências para a promoção da alfabetização científica, é unir 
esforços na busca por estratégias/abordagens metodológicas 
que permitam o entrelaçamento do fazer científico e do fazer 
social em um movimento de equilíbrio entre ambas as pers-
pectivas. Essa dinâmica tem como objetivo a inserção dos es-
tudantes em uma cultura científica no qual os conceitos, leis, 
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teorias e procedimentos propriamente científicos ganham 
novas atribuições e se refletem na sociedade através de con-
tribuições para a melhoria da qualidade de vida desses alunos 
e da comunidade social a qual pertencem. 

Diante disso, é coerente pensarmos que a alfabetização 
científica deve ser precedida por uma proposta de ensino po-
tencialmente interdisciplinar. Isso iria permitir a junção de 
diferentes conhecimentos com o objetivo de compreender o 
objeto de estudo em sua integralidade, possibilitando a visua-
lização dos possíveis desdobramentos que este conhecimento 
pode ter em nível científico e social, seja para a formação do 
próprio indivíduo ou para benefícios à sociedade. 

A interdisciplinaridade, sob essa perspectiva, seria uma 
possibilidade de eliminar ou, pelo menos, diminuir os limites 
disciplinares que dificultam uma visão global dos conteúdos 
científicos. Sobre isso, alguns autores defendem que os assun-
tos de ciências devem ser abordados sob um enfoque temá-
tico, no qual seja possível a ampla visualização das variáveis 
relacionadas ao conteúdo e suas implicações nas esferas cien-
tífica, tecnológica e social, o que, na prática, viabiliza condi-
ções para o desenvolvimento da alfabetização científica. 

Entretanto, é digno considerarmos que entre a teoria 
e a prática se encontra um currículo de ciências marca-
do pela fragmentação de disciplinas. Isso se interpõe aos 
professores e pesquisadores como um desafio a ser su-
perado ou analisado a partir de uma discussão cuidado-
samente delineada com objetivos práticos de mudanças, 
o que, de longe, consideramos ser a opção mais viável. 
Estas discussões podem servir de base para a reflexão de 
estratégias que culminem no esforço de elaborar propos-
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tas didáticas potencialmente interdisciplinares como 
forma de promover a alfabetização científica. 

Embora consideremos a necessária superação da fragmen-
tação disciplinar para o pleno desenvolvimento da alfabetiza-
ção científica no ensino de ciências, esta proposta se revela um 
tanto quanto desafiadora, dada a complexidade que determina 
as variáveis envolvidas na elaboração e execução dos currículos 
escolares. Junto a isso, questões mais específicas relacionadas 
à formação continuada, à carga-horária dos professores, à in-
fraestrutura escolar, o elevado número de alunos por sala e o 
cumprimento das exigências curriculares são alguns exemplos 
dentre os tantos gargalos da maioria dos contextos educacio-
nais brasileiros, os quais dificultam e, em determinados mo-
mentos, podem até impedir a realização de atividades interdis-
ciplinares com vistas à alfabetização científica dos alunos. 

Esses são aspectos importantes e precisam ser considera-
dos, mas compreendemos também que se quisermos avançar 
e, de alguma forma, transformar a realidade que estamos in-
seridos, precisamos lançar mão dos desafios e vislumbrar as 
possibilidades disponíveis para o desenvolvimento de pro-
postas didáticas coerentes e aplicáveis ao recorte do contexto 
educacional no qual pertencemos. Dessa forma, nos apropria-
mos do entendimento de que a realização de uma proposta 
interdisciplinar com vistas à alfabetização científica, não ne-
cessariamente, exige um currículo interdisciplinar, mas pode 
ser desenvolvida a partir da tentativa de inserir momentos 
interdisciplinares ao longo do processo de ensino aprendiza-
gem, permitindo a construção dos conhecimentos junto aos 
alunos e a promoção da alfabetização científica (BATISTA; 
SALVI, 2006).
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Não podemos generalizar, mas consideramos que esta 
perspectiva de interdisciplinaridade contempla elementos 
importantes que podem ser aplicados em diferentes contex-
tos educacionais. É necessário, porém, que os professores pos-
suam formação básica a este respeito para que a implemen-
tação dessas propostas tenha consistência e produzam bons 
resultados. Além disso, vemos nesta perspectiva de interdis-
ciplinaridade uma salutar alternativa para iniciar projetos 
mais ousados que abrange maiores possibilidades para o de-
senvolvimento da alfabetização científica, como por exemplo, 
a superação do ensino propedêutico/fragmentado e a efetiva 
construção de um ensino de ciências contextualizado, cons-
trutivista e, quiçá, interdisciplinar.  

Concluímos, portanto, que as discussões aqui apresenta-
das serviram de fundamento para reflexões pertinentes às re-
lações existentes entre alfabetização científica e interdiscipli-
naridade e suas possíveis implicações no ensino de ciências, 
permitindo o cumprimento do objetivo inicialmente traçado. 
Por isso reforçamos a importância de uma proposta interdis-
ciplinar para o pleno desenvolvimento da alfabetização cien-
tífica, pois, de acordo com a discussão aqui apresentada, no-
ta-se a existência de uma linha tênue entre esses dois termos, 
o que nos conduz a inferir um certo grau de dependência entre 
ambos, mas é preciso considerar os limites e as possibilidades 
que marcam cada contexto educacional e, a partir disso, ana-
lisar como esses dois termos podem ser desenvolvidos tendo 
em vista o cumprimento do objetivo final do ensino de ciên-
cia, isto é, a alfabetização científica dos alunos. 
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Introdução

Acredita-se que o movimento inicial de toda pesquisa 
deva ser um “Estado do Conhecimento”, o mesmo deve con-
sistir em levantamentos na área temática da pesquisa em 
questão, tendo como função e principal característica pro-
mover a excelência da pesquisa realizada. Inclusive se pode 
utilizar como instrumental padrão para a realização de ma-
peamento de ideias já existentes que traz mais segurança 
acerca da fundamentação teórica que irá se utilizar ao longo 
do estudo para desenvolver discussões mais pertinentes entre 
os autores, sendo assim, podemos nos reportar, em especial, 
a uma das competências da BNCC que servirá de balizadora 
para nortear esse estado do conhecimento.

A competência sete da BNCC tem efeito provocativo e en-
corajador acerca da implementação de temáticas transversais 
que se relacionem com questões voltadas ao consumo e ao meio 
ambiente. Por conseguinte, nos deparamos oportunamente 
com duas temáticas que estão em xeque na contemporaneida-
de (geração de resíduos sólidos urbanos e consumismo) e que 
podem ser trabalhadas numa perspectiva interdisciplinar ao 
ensino de Química para, a partir daí, ampliar seu repertório de 
possibilidades e tornar mais eficaz seus avanços pedagógicos.

Pressupõe-se que as produções acadêmicas que discutem 
a junção dos conceitos de questões voltadas para a geração 
de resíduos sólidos urbanos com as do consumismo, simulta-
neamente sob a ótica do ensino de Química, ainda são pouco 
expressivas. Desta feita, este estudo tem por objetivo realizar 
um levantamento do tipo Estado do Conhecimento nas bases 
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de dados do Google acadêmico e BDTD dos últimos 20 anos 
que discutem sobre a geração de resíduos sólidos e o consu-
mismo, simultaneamente, numa abordagem interdisciplinar 
ao ensino de Química para averiguar as possíveis lacunas e 
possibilidades que a temática apresenta.

Sendo assim, o percurso metodológico adotado é de natu-
reza qualitativa, do tipo Estado do Conhecimento. Entretanto, 
a análise dos resumos das monografias e dissertações foram 
desenvolvidas por intermédio do software IRAMUTEQ que é 
capaz de realizar uma série de análises lexicográficas como 
análises estáticas textual, análise hierárquica descendente 
(CHD), análise fatorial por correspondência (AFC), análise 
de similitude (grafo da árvore máxima) e nuvens de palavras. 
Dessa maneira, as cinco análises supracitadas desse software 
foram realizadas aqui neste estudo, além de uma leitura flu-
tuante de certas partes das produções acadêmicas.

Referencial teórico

A implementação de temas transversais como a geração 
de resíduos sólidos urbanos e o consumismo emerge com 
muita intensidade atualmente, seja por causa da implantação 
da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) que ainda en-
frenta muitas barreiras para se consolidar, ou por causa dos 
padrões capitalistas que nos mantêm reféns pela eficácia de 
suas estratégias de consumo adotadas pelo sistema vigente. 
Na sequência, para melhor compreensão das ideias devemos 
visitar o marco legal implantado a partir da PNRS e seu res-
pectivo artigo nono.
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O Artigo 9º da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos

A criação da Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, ins-
titui a PNRS e estabelece vários marcos legais a respeito das 
responsabilidades dos geradores e do poder público com a fi-
nalidade de minimizar a quantidade de resíduos produzidos. 
Sendo assim, o seu artigo nono vem estabelecer uma ordem 
de prioridade sobre o gerenciamento dos resíduos a partir da 
não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento e 
disposição final adequada em aterro sanitário. Esses pontos 
previstos nesse artigo são cruciais para se tentar restabelecer 
o equilíbrio socioambiental (BRASIL, 2010).

Dessa maneira, a PNRS é um marco ímpar para o geren-
ciamento de resíduos sólidos urbanos no Brasil. Essa política 
descarta o termo “lixo” do vocabulário técnico e o substitui 
por “resíduos” como forma de estabelecer a ideia de que os 
resíduos gerados podem ser matéria prima a partir do reapro-
veitado para outras possibilidades da indústria. Dessa forma, 
ela estabelece vários princípios inerentes à sustentabilidade 
para o gerenciamento dos resíduos (VELHO; 2016). Devemos 
salientar também, que acreditamos que um dos fortes gati-
lhos sociais que cooperam expressivamente para a geração 
de resíduos em nossa sociedade tem raiz primária no con-
sumismo, sendo assim, nada mais justo do que darmos mais 
compreensão nessa temática do consumismo e no conceito de 
sustentabilidade (postura oposta ao consumismo).



209

Consumismo Versus Sustentabilidade 
Social

Almeida Jr. et al. (2015) menciona que o consumismo é 
pautado no consumo alienante defendido pelo capitalismo que 
visa incorporar, na vida das pessoas, hábitos de consumo in-
sustentáveis tanto do ponto de vista ecológico como de ordem 
psicológica. Enxergamos com nitidez a presença dessa anoma-
lia de consumo nas redes sociais, nos veículos de comunicação, 
nas relações humanas atuais e até no sistema educacional.

Como bem menciona Mesquita (2019), a sustentabilida-
de na sociedade contemporânea é inerente à inserção da edu-
cação ambiental (EA) não só nas políticas educacionais mais 
também em várias políticas públicas. Ele ainda salienta que 
não basta estar previsto em documento normativos como a 
LDB e PPP da escola, se faz necessário pôr em prática. Conce-
bemos que essa ideia da incorporação da educação ambiental 
na educação básica se projeta com identidade própria para 
cada nível de ensino. Vale salientar, também, que ela versa 
princípios de sustentabilidade que ajuda inclusive no comba-
te ao consumismo e, consequentemente, a combater a degra-
dação ambiental.

Nesse contexto, o ensino de Química busca novas pers-
pectivas em seu arcabouço, tanto para se tornar mais atrativo 
do ponto de vista do alunado como para fazer frente às de-
mandas socioambientais emergentes. Nessa linha de racio-
cínio encontramos aparato legal na Base Nacional Curricular 
Comum (BNCC) para se buscar uma abordagem interdiscipli-
nar mais reflexiva e crítica que comtemple com mais ênfase a 
7ª competência da BNCC.
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Ainda a respeito da BNCC, devemos ter ciência de que ela 
estabelece dez competências básicas que devem ser desenvol-
vidas tanto no decorrer, como na reta final da educação bási-
ca, a fim de que garantir o acesso a aprendizagens essenciais. 
Dessa maneira, focaremos nossos olhares e esforços na 7ª 
competência que em sua essência, refere-se a argumentar de 
forma crítica e fundamentada sobre diversos assuntos, como 
os inerentes ao consumo e meio ambiente” (BRASIL, 2017). 

 Para finalizar, faz-se necessário dizer que visualiza-
mos, com muita nitidez, uma harmonia muito bem orques-
trada de um ensino de química acontecendo nos moldes de 
temáticas interdisciplinares que se pautam em questões ine-
rentes tanto ao gerenciamento de resíduos como ao consu-
mismo, que inclusive são causas já advogadas pela própria 
BNCC e que aparecem neste respectivo documento de forma 
mais ampla, como é o caso da sétima competência que se refe-
re a questões acerca do consumo e do meio ambiente. Vale sa-
lientar que esses dois pontos abre um leque de possibilidades 
interdisciplinares para o ensino de química, entretanto esco-
lhemos duas que já foram bastantes citadas e integram esse 
estado do conhecimento.

Percurso metodológico

O estudo em questão é de natureza qualitativa, uma vez 
que reflete questões particulares acerca da realidade, rica em 
detalhes, valores, assim, aprofunda-se nas ações e relações 
pessoais (MINAYO 2002, p. 21 e 22). Se enquadra como “Esta-
do do Conhecimento” pois, com base em Morosini e Fernandes 
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(2014), são aqueles estudos que correspondem à identificação, 
registro e categorização que favoreçam a reflexão e síntese da 
produção científica tanto sobre uma determinada área do co-
nhecimento como de um determinado recorte temporal. Já Ro-
manowski e Ens (2006) apontam que outra característica im-
portante desse tipo de levantamento é que eles correspondem 
a toda uma área de conhecimento e que costumam acontecer 
em apenas um aspecto das produções acadêmicas-científicas.

O respectivo levantamento foi realizado no mês de maio 
deste ano na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Disserta-
ções (BDTD) e no Google Acadêmico. Uma vez que para reali-
zação do mesmo foi preciso estabelecer critérios claros para a 
inclusão de monografias e dissertações com a proposta temá-
tica adotada para o estado do conhecimento, que será esclare-
cido a partir de agora.

No que concerne ao levantamento das publicações, inicia-
mos a pesquisa ativando os filtros de: a) recorte temporal no 
interstício de 2002 até 2022; b) todos os idiomas; c) todos os 
campos. Em seguida, foram inseridos os descritores de -GE-
RAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS-, -CONSUMIS-
MO- e -ENSINO DE QUÍMICA- para se fazer a busca nas bases 
de dados supracitadas. É importante salientar, que o recorte 
temporal adotado a partir de 2002 foi em detrimento ao ano 
de lançamento aos complementos dos Parâmetros Curricula-
res Nacionais do Ensino Médio (PCN+), fato esse que estimu-
lava a interdisciplinaridade por meio do uso de temas trans-
versais como o do meio ambiente. 

Vale ressaltar, que essa sistemática de busca foi quase 
universal para as duas bases de dados adotadas aqui. Entre-
tanto, foi necessária uma pequena divergência na sistemática 
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de procura devido ao Google Acadêmicos não possuir todos 
filtros de busca em relação a BDTD. Os materiais obtidos são 
apresentados na Tabela 01, a seguir.

Tabela 01 - Produções acadêmicas achadas e selecionadas em suas respectivas 
bases de dados

BASE DE 
DADOS 

N° de produções 
selecionadas Tipo de publicações

GOOGLE 
ACADÊMICO 03 Monografias

(graduação e especialização)

BDTD 04 Dissertações

Fonte: Autor (2022)

De acordo com o passo a passo supracitado, obtivemos 
07 produções variadas entre monografias de graduação, mo-
nografias de especialização e dissertações. Isso para as duas 
bases de dados.

Na sequência, foi realizada uma análise prévia no teor dos 
resumos, das palavras chave, do sumário e até uma breve ave-
riguação nas metodologias e fundamentações teóricas de al-
gumas produções científicas, caso fosse necessário. 

Dessa maneira, o corpus de pesquisa foi se constituindo 
com base num material voltado para a geração de resíduos 
sólidos urbanos e o consumismo na perspectiva do ensino de 
química ou em alguma ação interdisciplinar a ele.

Por meio dos esclarecimentos acerca do critério de inclu-
são, torna-se imprescindível ressaltar a leve peculiaridade de 
pesquisa empregada no levantamento para cada um dos sites 
trabalhados. Então, a partir de agora, descreveremos essas pe-
culiaridades para as duas bases de dados adotadas.
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Levantamento no Google Acadêmico
 
No site do Google Acadêmico usou-se também os mes-

mos descritores, recorte temporal mencionados anteriormen-
te, filtros de periódicos revisados por pares e filtro de todas 
os idiomas, porém o descritor -“ENSINO DE QUÍMICA”- teve 
uma ênfase maior pelo uso das aspas. Tal artífice foi usado em 
virtude do número exorbitante de artigos alcançados no Goo-
gle Acadêmico, essa ênfase no descritor -“ENSINO DE QUÍ-
MICA” - trouxe a procura para mais próxima dos objetivos da 
pesquisa, fixando-se em 03 estudos selecionados. 

Levantamento na BDTD

Na Home page da Biblioteca Digital Brasileira de Teses 
e Dissertações foi realizada uma busca avançada utilizan-
do-se também os descritores e recorte temporal mencio-
nados anteriormente. Entretanto, sem nenhuma ênfase 
de aspas e, também, com os filtros referente à “Corres-
pondência da busca” e “Ilustrações” ativados em todos os 
campos e sem preferências. Como resposta a esses coman-
dos, emergiram quatro dissertações e que na sequência, 
foram todas selecionadas por estarem alinhadas com o cri-
tério de inclusão. É importante ressaltar também, que não 
emergiram teses de doutorado sobre as temáticas aborda-
das, evidenciando uma possível lacuna no que se refere a 
esse molde de produção acadêmica. Vale salientar, que a 
metodologia de análise desse estudo foi apoiada no soft-
ware Iramuteq, sendo assim, fazendo-se necessário escla-
recer alguns detalhes nesse sentido.
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Portanto, no que tange à análise dos resumos das produ-
ções em questão, foram mediadas pelo software IRAMUTEQ 
desenvolvido por Pierre Ratinaud que executa análises lexico-
gráficas do corpus textual, a partir da frequência das palavras 
baseado em sua forma lematizada (CAMARGO; JUSTO, 2013). 
Dessa maneira, realizamos as cinco análises, a saber: i) estatís-
tica textual; ii) classificação hierárquica descendente (CHD); 
iii) análise fatorial por correspondência (AFC); iv) análise de 
similitude (Árvore Máxima) e v) nuvem de palavras. Também 
foi empregada a leitura flutuante sobre o resumo e outras par-
tes das produções (monografias e dissertações), a fim de aferir 
um possível alinhamento sobre os resultados alcançados pelo 
software.

Em consonância com Nunes et al. (2021), a análise desen-
volvida pelo software se configura como uma análise lexico-
métrica de tradição francesa e que não deve ser confundida 
com análise de conteúdo ou de discurso clássica. Sendo assim, 
ela pode ser considerada como uma análise à parte, que se 
pauta na frequência dos lemas apoiando-se em um software 
para atingir nuances muito particulares de uma pesquisa. 

Resultados e discussões
 
A tabela 02 foi configurada por meio do condensado das 

produções encontradas no Google acadêmico e BDTD. Esse 
condensado dá ênfase aos nomes dos programas de pós-gra-
duação e departamentos de graduação responsáveis por essas 
produções acadêmicas, as instituições e a produção acadêmi-
ca em si, ordenando-as em stricto senso ou lato senso. 
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Tabela 02 - Produções acadêmicas (Monografias e dissertações) que discutem 
sobre a Geração de resíduos Sólidos Urbanos e o Consumismo sob a ótica do 

ensino de Química

Tipo Produção acadê-
mica Instituição Programa/

departamento

Dissertação
(Stricto Senso)

P1 - Uma propos-
ta de sistema de 
gestão integrado 
para unidades de 
triagem de resí-

duos sólidos urba-
nos (Hernandes, 

2011)

UNISINOS
Pós-gradua-

ção em enge-
nharia Civil

P2 - Avaliar a 
gestão da cadeia 
de suprimentos 

sustentável aplica-
da às pequenas e 
médias indústrias 
químicas de Ube-
raba (Malaquias, 

2013)

UFTM

Programa 
de mestrado 
profissional 
em inovação 
tecnológica

P3 - Digestão 
anaeróbia de re-
síduos de restau-
rantes: partida do 
reator e avaliação 
do biofertilizante 

(Velho, 2016)

UNISINOS
Pós-gradua-

ção em enge-
nharia Civil

P4 - Uma proposta 
de sequência di-

dática investigati-
va sobre lixo urba-
no e os impactos 
à saúde e ao meio 

ambiente (Mes-
quita, 2019)

UFRJ

Mestrado 
Profissional 
de Ensino de 

Biologia
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Monografia
(Lato Senso)

P5 – A reciclagem 
de diferentes ma-
teriais como tema 
gerador: Uma re-

visão bibliográfica 
e uma proposta 
para o ensino de 

Química (Ventura, 
2018.

UFES
Departamen-

to de Ciências 
naturais

P6 – Práticas Sus-
tentáveis e Con-

textualizadas para 
o Ensino de Quí-

mica: uma análise 
a partir de revisão 
bibliográfica. 2021 

(Silva, 2021)

IFGO

Pós-gra-
duação em 

formação de 
professores e 
práticas edu-

cativas

P7 – Ações de 
sustentabilidade 
em restaurantes 
de regiões turísti-
cas: uma revisão 

(Silva, 2022)

UFRN Departamen-
to de nutrição

Fonte: Autor (2022)

Análise das Produções Mediadas Pelo 
Software IRAMUTEQ

Para a análise das produções acadêmicas (monografias e 
dissertações) pelo software IRAMUTEQ, utilizou-se apenas os 
resumos contidos neles. A ordem de codificação e preparo dos 
resumos encontra-se expressa na tabela 02. Sendo assim, foi 
através das sete produções selecionadas que se forjou o corpus 
para análise. Posteriormente, esse corpus textual foi codificado 
de acordo com as especificidades de leitura e processamento 



do software IRAMUTEQ, que categoriza as palavras em seg-
mentos de textos através de sua ocorrência baseada na forma 
lematizada das palavras.

Na íntegra, o corpus geral foi constituído por sete textos, 
separados em 65 segmentos de texto (ST), com aproveitamen-
to de 60 ST (92,31%). Emergiram 2.269 ocorrências (palavras, 
formas e vocábulos), sendo 882 distintas e 426 com única 
ocorrência (hapax). O conteúdo analisado foi categorizado 
em oito classes: classe 1, com 7 ST (11,7%), classe 2, com 10 ST 
(16,7%), classe 3, com 8 ST (13,33%), classe 4, com 6 ST (10%), 
classe 5, com 7 ST (11,67%), classe 6, com 6 ST (10%), classe 7, 
com 8 ST (13,33%) e classe 8, com 8 ST (13,33). Sendo assim, 
teremos a seguinte representação da Classificação Hierárqui-
ca Descendente (CHD) ilustrada abaixo na Figura 1.

Figura 1 - Filograma da Classificação Hierárquica Descendente (CHD).

Fonte: elaboração dos autores por meio do Iramuteq 0.7 alpha 2, 2022
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Vale ressaltar, que essas oito classes se encontram pola-
rizadas nos seguintes subgrupos: subgrupo 1 (classes 2, 3, 4, 
6, 7 e 8) e subgrupo 2 (classes 1 e 5) de acordo com o ilustrado 
acima na CHD.

Conseguimos observar, de acordo com a CHD, que o lema 
sustentabilidade ou sustentável aparece recorrentemente em 
três classes, fato que aponta para quanto essa temática este-
ve ativa nas produções estudadas. Entretanto, esperávamos 
que cada vez que a palavra sustentável fosse rotineiramente 
mencionada o lema “consumo” seguisse o mesmo padrão. 
Essa situação pode estar nos revelando, por exemplo, que os 
trabalhos não tratam a questão da sustentabilidade tão bem 
atrelada ao consumo como deveria. 

E nesse contexto, Silva (2022) esclarece que o desenvolvi-
mento sustentável visa transmutar o sistema ambiental humano 
para um patamar de excelência de sustentabilidade que possar 
garantir a sobrevivência das espécies por um longo período de 
tempo. Entre muitas barreiras existenciais para o desenvolvimen-
to sustentável, ainda esbarramos no consumo demasiado e alie-
nante que se mostra como uma invenção sagaz do mercantilismo. 
Sendo assim, torna-se necessário comprar briga com os padrões 
atuais de consumo para o alcance do consumo sustentável.

Em adição, e baseado na Análise Fatorial por Correspon-
dência (AFC) foi possível observar a conexão do texto entre as 
palavras, levando em conta a sua frequência de incidência de 
palavras e classes, ilustrando-as em plano cartesiano (Figu-
ra 2). Vale ressaltar a incidência de subgrupos que emergem 
pela combinação de certas classes e se polarizam em duas 
partes do plano cartesiano. Em síntese, vemos as palavras “re-
síduos”, “ensino”, “químico” e “sustentabilidade” emergiram 
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no agrupamento mais abrangente (subgrupo 1) as quais indi-
cam que os trabalhos versam em vários trechos sobre a gera-
ção de resíduos e consumo, sendo esse o subgrupo mais denso 
e expressivo da polarização.

Figura 2 - Análise Fatorial por Correspondência (AFC).

Fonte: elaboração dos autores por meio do Iramuteq 0.7 alpha 2, 2022.

 
Percebemos, com bases na AFC, que os lemas “ensino” e 

“químico” são expressivos no plano cartesiano e que compõe 
a mesma classe, sendo que eles apresentam um grau de recor-
rência próximos (tamanho da letra). Esse indicativo parece 
referir que o ensino de química foi contemplado em pelo me-
nos uma das produções, entretanto, os estudos tiveram pouco 
foco na área de ensino aprendizagem propriamente dita.
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Nessa conjectura, Ventura (2018) salienta que o ensino de 
Química deve ser pautado numa proposta educacional dialógi-
ca que possibilita que os conteúdos Químicos sejam problema-
tizados frente a reflexões ambientais e sociais. É interessante 
notar que essa característica reflexiva está presente aqui, tanto 
na temática do estado do conhecimento em curso, como nas 
produções selecionadas através das vozes dos autores que deci-
diram tratar desse tema inerente ao consumo e meio ambiente.

Em seguida, temos a análise de Similitude materializada 
na forma de grafo de árvore máxima (Figura 3), meio pelo qual 
nos possibilita observamos a ocorrência das palavras, assim 
como ver, com maior nitidez, a conexidade entre elas. Dessa 
forma, é possível inferir a estrutura de construção do corpus 
textual e seus lemas de relativa importância.

Figura 3 - Análise de similitude (árvore máxima)

Fonte: elaboração dos autores por meio do Iramuteq 0.7 alpha 2, 2022
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Em virtude dessa análise baseada na teoria dos grafos, é 
possível verificar as ocorrências entre as palavras e a conexi-
dade que se estabelece entre elas, a qual nos ajuda na com-
preensão da estrutura de um corpus textual. Nota-se que o 
núcleo da árvore máxima é o lema “resíduo” com conexidade 
para “urbano”, “sólido”, “orgânico”, “tratamento”, “aluno”, 
“etapa”, “lixo”, “objetivo” e “como”. Outros três núcleos tam-
bém expressivos são “químico”, “ambiental” e “prático”.

Sendo assim, conseguimos inferir que a forte conexida-
de que o lema “resíduo” apresenta em relação ao lema “como” 
deve significar que a maioria das produções estão buscando ma-
pear como acontece a produção desses resíduos, sendo que essa 
é uma indagação de ponto de partida pertinente. Ainda temos 
grande conexidade desse lema para urbano e orgânico e fraca 
conexidade para aluno, o que indica que vários dos resumos se 
referem, mais especificamente, a resíduos urbanos orgânicos, 
mas que poucos estão voltados para ações educativas com alu-
nos, por exemplo, e essa é uma observação importante pois de-
monstra que nesse sentido, ainda há muito que se deve fazer. 

De forma oportuna, Velho (2016) menciona em seu esco-
po de pesquisa que a PNRS estabeleceu que cada município 
seria responsável pela implantação e gestão de seu próprio 
plano de ação, os quais estão munidos com as prioridades de 
não gerar, reduzir, reutilizar, reciclar, tratar e dispor adequa-
damente os resíduos que eles mesmo produzem. 

Esta importante meta da PNRS, que se baseia no artigo 
nono, mesmo 22 anos transcorridos de sua implantação, ain-
da se apresenta muito deficitária, pois a ativação dos aterros 
sanitários, por exemplo, ainda não se configuram como rea-
lidade para maioria dos municípios do Brasil. Compreende-
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mos, também, que ações educativas que pautem a reutiliza-
ção e reciclagem de resíduos urbanos, por exemplo, além de 
serem muito bem vindas do ponto de vista pedagógico para o 
ambiente escolar, também se traduzem como implementação 
de hábitos mais sustentáveis.

Por fim, temos a nuvem de palavras (Figura 4), que agru-
pa e organiza as palavras com base em sua frequência de ocor-
rência. A mesma foi composta a partir das palavras que emer-
giram nos resumos das monografias e dissertações.

Figura 4 - Nuvem de Palavras

Fonte: elaboração dos autores por meio do Iramuteq 0.7 alpha 2, 2022

 
Em suma, podemos observar, com base na nuvem de pa-

lavras, que os lemas mais evocados foram “resíduo” precedido 
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por “ambiental”. Outros lemas expressivos que apareceram 
na nuvem de palavras foram “educação”, “meio”, “ambiente”, 
“ciência”, “ensino”, “sustentabilidade” e “saúde”. Percebemos 
a falta do lema consumismo na nuvem de palavras, sendo que 
esse lema pode ser evocado a partir de outros adjetivos atrela-
dos ao lema consumo, por exemplo, e que está incluso na nu-
vem de palavras. Na sequência, observamos que “educação” e 
“ensino” são lemas expressivos e que apontam, em tese, uma 
centralidade das produções para questões educativas, sendo 
essa uma perspectiva interessante e previsível, uma vez que 
tais temáticas são inerentes à educação ambiental.

Nesse sentido, Mesquita (2019) aponta que a Educação 
Ambiental (EA) se traduz em ações de:  a) caracterizar o sa-
neamento básico da região que os estudantes residem; b) 
realizar levantamento sobre as principais formas de destino 
de esgoto e do lixo avaliando cada uma delas; c) relacionar o 
aparecimento de certas doenças com a ocupação do espaço 
urbano. Fica nítido nessa explanação do autor que a educação 
ambiental está intimamente conectada com o gerenciamen-
to dos resíduos urbanos. Outra vertente importante da fala 
do autor diz respeito às diversas formas acessíveis que temos 
para inserir nosso aluno nessas ações ambientais, que podem 
e devem partir da realidade regional que ele pertence.

  

Considerações finais

Ao examinarmos as produções acadêmicas (monografias 
e dissertações) que discutem concomitantemente as temáti-
cas de geração de resíduos sólidos urbanos e do consumismo 
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numa ótica interdisciplinar ao ensino de Química, constata-
mos um número bem reduzido de produções com essa finali-
dade, fato esse que nos dá mais respaldo para se empreitar em 
ações pedagógicas com essa finalidade específica.

No que concerne à questão da utilização do software IRA-
MUTEQ para apoiar as análises do teor das produções aca-
dêmicas selecionadas, foi possível concluir fortes indícios de 
alinhamento entre a análise de leitura flutuante dos resumos 
das monografias e dissertações e os resultados gerados pelo 
software em questão. Dessa maneira, o uso do IRAMUTEQ se 
apresenta como um instrumento promissor para análises de 
levantamentos acadêmicos do tipo estado do conhecimento 
conforme os que foram adotados em nosso estudo. 

Vale a pena salientar que nenhuma das sete produções 
acadêmicas (monografias e dissertações) que foram objetos 
de estudo dessa pesquisa fizeram uso do software para mediar 
a análise de seus respectivos resultados. Sendo assim, pode-
mos salientar que a utilização IRAMUTEQ apresenta-se como 
uma inovação para mediar as análises do corpus textual.

Por fim, assim como foi dito no início, o estado do co-
nhecimento deve ser um ponto de partida de uma produção 
acadêmica. Nesta situação, ambicionamos ansiosos os pró-
ximos passos desse estudo que, inclusive, comporá uma dis-
sertação de mestrado, e que, possivelmente, terão como os 
próximos passos, uma pesquisa documental e uma pesquisa 
ação. Também, no tocante ao levantamento das produções, 
devemos registrar aqui a ausência de teses de doutorado que 
abordem a combinação dessas temáticas simultaneamente, 
tornando o caminho favorável ao desenvolvimento de futu-
ras teses.
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Introdução

A educação pública brasileira enfrenta um grande pro-
blema: o fracasso escolar. A própria ideia de fracasso escolar 
é digna de discussões, tendo em vista que, para determinar 
um estado de fracasso é necessário que se conheçam os ob-
jetivos aos quais se pretendia alcançar. No mesmo sentido, a 
ideia de qualidade da educação apresenta-se como um signi-
ficante vazio, em função de cujo preenchimento, surgem lutas 
e tensões hegemônicas. Afinal, o que é uma educação de qua-
lidade? Aquela que contribui para a formação de um sujeito 
crítico, cidadão do mundo, atuante e reflexivo? Ou aquela que 
contribui para a formação de mão de obra especializada para 
atender as demandas do capital? (QUEIROZ, 2016).

Se, no entanto, entendermos como fracasso a inaptidão do 
sistema educacional em gerar aprendizagem, qualquer que seja 
a perspectiva a partir da qual se compreenda qualidade, não é 
difícil compreendermos que tem um caráter multidimensional 
e sua causa provém de muitas fontes: infraestrutura precária, 
reprovação, evasão, violência na escola, ausência dos pais, etc. 

Para nós, “o fracasso escolar é bem mais do que um sim-
ples acidente de percurso, é o fracasso de toda a pessoa, um 
fracasso social, um fracasso educativo para as famílias e um 
fracasso subjetivo para os alunos” (DUBET, 2008, p.52). Ba-
seado nesta definição, buscamos entender como as institui-
ções de ensino, enquanto participantes deste fenômeno, po-
dem se reformular e afetar positivamente o aluno.

Buscando acompanhar as mudanças ocorridas que impli-
cam diretamente nas instituições escolares e, consequente-
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mente, na prática dos professores, foram desenvolvidos mé-
todos que pretendem envolver o aluno na construção do seu 
próprio conhecimento (MORAN, 2015). Essas metodologias de 
ensino e de aprendizagem ficaram conhecidas como Metodo-
logias Ativas. Bastos (2006, não paginado) conceitua Metodo-
logias Ativas como “processos interativos de conhecimento, 
análise, estudos, pesquisas e decisões individuais ou coletivas, 
com a finalidade de encontrar soluções para um problema.”. 
Esses métodos ativos têm sua característica marcante na parti-
cipação do aluno, deixando ao professor a função de mediador, 
que irá criar situações que colaborem para a construção con-
junta do conhecimento, diferente de um modelo autoritário, 
unilateral e uniforme de ensino, ou seja, uma transmissão de 
conhecimento visto tradicionalmente nas salas de aula.

Portanto, este trabalho se propõe a abordar o uso de meto-
dologias ativas no ensino de Matemática por professores em for-
mação, sendo mobilizado por meio da implantação de um curso 
que exige a aplicação dos conceitos em conteúdos da Matemáti-
ca. O objetivo desta pesquisa é analisar as influências do curso de 
formação complementar “O uso das metodologias ativas no en-
sino de Matemática” na formação inicial de professores de Ma-
temática. Pretende-se responder a seguinte questão: “Como as 
metodologias ativas poderão influenciar na percepção de profes-
sores em formação de Matemática do IFRN-Campus Mossoró?”.

Formação de professores no Brasil

Ao discutir a temática da formação de professores, recor-
remos a autores importantes nesta área como Tardif (2013), 



231

Freire (2010), Nóvoa (1992), Gatti (2009), Fiorentini e Loren-
zato (2009). Pesquisadores estes que discorrem acerca das 
metodologias, deficiência da formação fragmentada inicial, 
dicotomia teoria e prática, dentre outros subtemas pertinen-
tes a tal assunto. Atentamos então que a formação inicial do-
cente interfere diretamente na sua prática profissional ao sair 
da faculdade, podendo ser de maneira positiva ou negativa.

A sociedade atual exige cidadãos que estejam capacitados 
para enfrentar situações complexas no cotidiano. O ensino 
deve fugir do modelo tradicional que se caracteriza por uma 
mera transmissão de pensamento. Freire (2010) complemen-
ta bem ao dizer que

ensinar não é transferir conhecimento, mas criar 

as possibilidades para a sua própria produção ou 

sua construção. Quando entro em sala de aula 

devo estar sendo um ser aberto a indagações, à 

curiosidade, às perguntas dos alunos, as suas ini-

bições; um ser crítico e inquiridor, inquieto em 

face da tarefa que tenho - a de ensinar e não a de 

transferir conhecimento (FREIRE, 2010, p 47).

Nesse mesmo sentido, Mosé (2015) acrescenta: 

Ensinar não pode ser transmitir conhecimen-

tos, mas, antes de tudo, provocar interesses e 

dúvidas, fazer com que brotem questões e de-

senvolver métodos de pesquisa, de filtragem e 

seleção de dados, de ordenação de conteúdos, 

de construção da argumentação. Só há conhe-
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cimento quando há interpretação. O contrário 

não é aprendizado (MOSÉ, 2015, p. 13).

Dessa forma, o professor deve atentar-se para a sua for-
mação e rever algumas práticas. As falas de Freire e Mosé en-
fatizam bem que um bom ambiente de sala de aula é aque-
le em que o professor induz o aluno a participar, questionar, 
criticar, fugindo de um ensino visto tradicionalmente em sala 
de aula. Portanto, é necessária uma formação continuada que 
proporcione ao professor referencial para desenvolver práti-
cas que findem em um verdadeiro aprendizado.

Ensino de matemática no Brasil

A matemática costuma levantar duas impressões divergen-
tes: uma é o reconhecimento de ser uma disciplina importan-
te pelo fato do conhecimento que dela advém ser exigido em 
diversas situações do cotidiano, em problemas de tecnologia e 
inovação, em componentes curriculares para outras áreas etc; 
outra, a constatação do desgosto diante de resultados negati-
vos por conta de um ensino mecânico, sem significado, tendo 
como consequência o desinteresse dos alunos (BRASIL, 1997).

Segundo D’Ambrosio (2012) quando há alguma contex-
tualização, foge da vivência do aluno. Os professores apresen-
tam a formulação histórica de determinada teoria, mas para o 
aluno não há interesse, pois não apreendem como algo mate-
rial e intelectual tangível, causando desinteresse. Assim, “do 
ponto de vista de motivação contextualizada, a matemática 
que se ensina hoje nas escolas é morta. Poderia ser trada como 
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um fato histórico.” (2012, p. 15). Embora haja o desenvolvi-
mento da Matemática atualmente, ocorre fechado a uma co-
munidade científica, sendo necessário, no meio escolar, algo 
imediatista às percepções do aluno.

O documento, já referenciado, intitulado “A formação do pro-
fessor de Matemática no curso de licenciatura: reflexões produzi-
das pela comissão paritária SBEM/SBM”, elaborado para nortear a 
formação de professores de Matemática, traz boas reflexões acer-
ca do que o ensino de Matemática deve propiciar, dizendo que

Os conhecimentos da formação do professor de-

vem fazer sentido dentro do mundo do educan-

do e envolver uma matemática que não se volte 

exclusivamente para seus fundamentos lógicos, 

para uma linguagem formal artificializada, para 

a extrema precisão exigida pelo rigor científico 

correspondente ao atual estágio de desenvol-

vimento da matemática acadêmica. Ao mesmo 

tempo, deve desenvolver uma matemática que 

ultrapasse o simples uso mecânico de fórmulas, 

algoritmos e procedimentos memorizados, sem 

consistência, sem origem e sem finalidade, pelo 

menos para os estudantes em formação escolar. 

Além disso, como parte essencial da linguagem 

de todas as ciências, o ensino da matemática 

deve propiciar o suporte adequado para ou-

tras disciplinas do currículo, através do ensi-

no de tópicos que permitam exprimir de forma 

adequada, por exemplo, as leis da física, os fe-

nômenos químicos, biológicos, econômicos e 



234

sociais, e as aplicações tecnológicas à vida diá-

ria. (SOCIEDADE BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO 

MATEMÁTICA, 2013, p. 5, grifo nosso).

Muitas vezes o professor está preocupado em repassar o 
conteúdo técnico sem atentar na forma como irá fazê-lo. Des-
sa forma, ao dar a aula mecanicamente, detendo-se na Ma-
temática em si, o aluno perde o interesse aos poucos por não 
conseguir visualizar como aquele determinado assunto irá 
ajudar a resolver um problema no cotidiano. O desinteresse 
do aluno a determinados conteúdos pode não ter como causa 
a dificuldade do que está sendo tratado, mas aos meios que o 
professor utiliza para ensiná-lo. 

Mas afinal, as mudanças discutidas a todo momento (se-
jam em palestras, semanas pedagógicas) não veem ocorren-
do? Infelizmente, o desenvolvimento da Educação Matemáti-
ca está voltado para uma mesmice, teorias e práticas passadas. 
Pouco se discute em por que ensinar a Matemática, como en-
siná-la de uma forma crítica, reflexiva, uma vez que se exige 
mais em uma sociedade complexa (D’AMBROSIO, 2016).

Segundo Bessa (2007), as dificuldades no ensino e apren-
dizagem da Matemática podem estar relacionadas 

[...] ao professor (metodologias e práticas peda-

gógicas), ao aluno (desinteresse pela discipli-

na), à escola (por não apresentar projetos que 

estimulem o aprendizado do aluno ou porque 

as condições físicas são insuficientes) ou à famí-

lia (por não dar suporte e/ou não ter condições 

de ajudar o aluno) (BESSA, 2007, p. 4).
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O professor tem papel imprescindível no processo de en-
sino e aprendizagem de Matemática, sendo o ponto central 
em que muitas vezes é preso em um sistema vigente educa-
tivo, que limita o seu trabalho ao currículo, sendo apenas um 
transmissor do conteúdo. É necessário que haja criticidade a 
esse sistema e atitude para mudança, sem esperar que esta ve-
nha de um poder central. Os professores devem estar dispos-
tos a quebrar certos modelos postos, serem insubordinados, 
objetivando uma aprendizagem reflexiva e crítica dos alunos, 
não apenas mecânica e conteudista. A insubordinação criati-
va é porta para inovações relevantes em sala de aula, mesmo 
sendo susceptível a erros e acertos por ser algo novo, é foco de 
estudo de uma linha inovadora (D’AMBROSIO e LOPES, 2015).

Metodologias Ativas

As metodologias ativas surgem como proposta para mo-
dificar os processos de ensino e aprendizagem, em que a aten-
ção é voltada para o aluno com o objetivo de desenvolver suas 
competências, consequentemente, autonomia para a tomada 
de decisões conscientes, tendo segurança em discutir e resolver 
determinado problema posto a ele. Segundo Moran (2012),

cada vez se consolida mais nas pesquisas de edu-

cação a ideia de que a melhor maneira de modifi-

cá-la é por metodologias ativas, focadas no aluno, 

como a metodologia de projetos de aprendizagem 

ou a de soluções de problemas. Essas metodolo-

gias tiram o foco do “conteúdo que o professor 
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quer ensinar”, permitindo que o aluno estabele-

ça um vínculo com a aprendizagem baseado na 

ação-reflexão-ação (MORAN, 2012, p. 33).

A ideia de renovação no ensino já é objeto de debate há 
um bom tempo. Os pressupostos teóricos são abordados em 
contexto internacional e nacional. Comentaremos a seguir, os 
principais pensadores que impulsionaram as discussões sobre 
as metodologias ativas de ensino.

Em contexto internacional, temos o filósofo, professor e 
pedagogo norte-americano John Dewey (1859-1952) que foi 
um dos grandes expoentes da pedagogia contemporânea. De-
fendia a ideia de unidade entre teoria e prática, de um ensino 
funcional e instrucional. Seria o aprender fazendo.

Como uma alternativa à educação tradicional 

Dewey defende a escola progressiva. Essa pe-

dagogia está baseada no cultivo da expressão, 

da individualidade, da disciplina externa e da 

atividade livre. Consiste num aprendizado pela 

experiência como resposta para os apelos vitais 

dos alunos. O conhecimento tradicional é está-

tico, porém o mundo vive em mudança, além do 

que os princípios da educação tradicional são 

abstrações. A escola progressiva visa estabe-

lecer a relação entre nossa experiência real e a 

educação (SOUZA, 2012, p. 19).

O ensino deveria ser baseado nas vivências dos alunos, sen-
do ministrado de forma que despertasse o interesse deles. Para 
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isso, o professor precisaria se reinventar, sair de um modelo tra-
dicional da época, marcado pela figura autoritária, detentora 
do conhecimento e responsável exclusivo por transmiti-lo.

Para Dewey a educação é um processo social. O 

professor conduz as interações e intercomuni-

cações que constituem a vida do grupo como 

comunidade. No ambiente escolar deve se de-

senvolver relacionamentos de colaboração e cor-

tesia. A escola como espaço de liberdade permi-

te aos seus alunos essas iniciativas. A liberdade 

nessa concepção pedagógica é em primeiro lugar 

física, que supõe a atividade da educação pro-

gressiva. Num outro momento ela se transforma 

numa liberdade de pensar, no que está implícito 

o pensamento democrático, que leva o indivíduo 

a desejar e a decidir, uma vez que experiências di-

ferentes levam a ideias diferentes que devem ser 

acolhidas pela comunidade (SOUZA, 2012, p. 21).

O padrão imposto pelos programas estáticos da pedago-
gia tradicional limitavam o aprendizado das crianças, tomando 
como um ser passivo, suprimindo a intensidade ativa que já pos-
sui. O professor e a escola, como é bem retrato por Dewey, deve-
ria assumir a educação da criança, orientando e não impondo. 

Graças a seus pensamentos e sua escola experimental, De-
wey conseguiu propor ao mundo um movimento de práticas 
inovadoras no ambiente escolar, como por exemplo “o ensino 
cooperativo e comunitário, o aprendizado por projetos, uma 
concepção democrática do funcionamento do estabelecimen-
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to, assim como a valorização do papel dos professores e de sua 
profissionalização” (WESTBROOK& DEWEY, 2014, p. 198).

Ainda podemos destacar dois grandes pensadores do sé-
culo XX, sendo eles Jean Piaget e Lev Vygotsky, idealizadores 
do construtivismo e socioconstrutivismo (ou sociointeracio-
nismo), correntes com grandes marcas na educação.

Jean Piaget (1896-1980), formado na universidade de Ne-
châtel em Biologia, dedicou seus estudos, após o doutorado, 
à psicologia das crianças, epistemologia. Buscava obter uma 
explicação biológica para o conhecimento, mesmo não sendo 
a área propriamente de ensino, suas teorias estão presentes 
fortemente nesse meio.  

Piaget desejava compreender como a criança aprendia e 
construía novas formas de raciocínio em contato com o meio o 
meio social e físico. Assim, com base em seus estudos, formu-
lou os estágios de desenvolvimento da estrutura cognitiva do 
indivíduo, sendo estes: 

A fase senso-motora (0-3 anos), caracterizada 

pelo pensamento egocêntrico e pela indistinção 

entre o sujeito e as coisas, pela ausência de causa-

lidade e pela ignorância do futuro, na qual, através 

da ação, a criança começa a colher as primeiras e 

elementares relações formais entre as coisas (des-

montando e remontando objetos, por exemplo); 

A fase intuitiva (3-7) anos, na qual a criança dis-

tingue entre si e o mundo (e vice-versa), mas dá do 

mundo explicações animistas, assim como pensa 

de modo egocêntrico, sem reconhecer o outro; 
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A fase operatório-concreta (7-11 anos), em que 

o pensamento interage com as coisas, supera o 

egocentrismo e a linguagem se dispõe ao reco-

nhecimento de regras e de relações formais en-

tre as coisas; 

A fase hipotético-dedutiva (11-14 anos), em que 

o pensamento se faz adulto, fixa o valor do sím-

bolo e se torna abstrato, definindo as relações 

formais que regulam a atividade do próprio 

pensamento (categorias lógicas) e o tornam ca-

paz de elaborar hipóteses e de proceder por via 

dedutiva. (CAMBI, 1999, p. 610).

A mente da criança possui crescimento gradual, deparan-
do-se com abstrações lógicas vivenciadas pelas ações do su-
jeito, provocando adaptações e, consequentemente, um olhar 
mais formal sobre a realidade.

Lev Vygotsky também fez estudos relacionados à forma-
ção do pensamento, em que tal desenvolvimento estava estri-
tamente ligado às vivências socioculturais das crianças. Um 
elemento chave para entendimento dos seus estudos é o con-
ceito de mediação. Segundo Oliveira (2010, p. 26) “mediação, 
em termos genéricos, é o processo de intervenção de um ele-
mento intermediário numa relação. A relação deixa, então, de 
ser direta e passa a ser mediada por esse elemento”.

Neste contexto, as metodologias ativas se inserem com o ob-
jetivo de suprir o anseio de um ensino transformador, que faça 
sentido para os alunos. As metodologias diferenciadas no currí-
culo das escolas trazem um novo ar para o ensino, uma educa-
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ção que os desafie e desenvolva competências e habilidades para 
atuarem na sociedade como cidadãos conscientes, críticos, pron-
tos a participar na resolução de problemas que os são postos. 

Metodologia

A pesquisa foi desenvolvida no IFRN- Campus Mossoró, 
localizado na zona urbana da cidade de Mossoró. No que diz 
respeito aos institutos, com a Lei nº 11.892/2008 impõe-se a 
essa rede de ensino federal um novo desafio: a disponibiliza-
ção de 20% das vagas oferecidas para cursos de formação de 
professores. O IFRN-Campus Mossoró cumpre a sua cota com 
o curso de licenciatura plena em Matemática.

O projeto pedagógico de formação inicial sobre o uso das 
metodologias ativas no ensino de Matemática foi aplicado na 
disciplina de Mídias Educacionais, presente no componente cur-
ricular do curso no 6º período. Este trabalho foi desenvolvido du-
rante cinco encontros, com intervalo de uma semana entre eles.

O curso de formação foi desenvolvido em quatro módulos 
via Microsoft Teams. No primeiro encontro, buscamos discutir 
a temática principal do curso, a fim de perceber as percepções 
dos alunos sobre o ensino em geral; o ensino de matemática; 
as metodologias ativas no ensino; e a importância das tecno-
logias digitais da informação e comunicação (TDICs) para o 
ensino. Esta etapa visa contemplar o primeiro e o segundo 
objetivo específico, servindo de embasamento para posterior 
discussão.

Após, foram apresentados os módulos de discussão que 
estão melhor apresentados na tabela abaixo.
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Quadro 3 - Módulos do curso de formação complementar

Semana Módulos

1ª
Formação de professores de Matemática e ensino 
de Matemática no Brasil
Metodologias ativas: histórico e conceituação

2ª

Método ativo “Aprendizagem baseada em projetos 
(ABPro)”
Método ativo “Peer-Instruction (PI) – Instrução por 
pares”

3ª
Método ativo “Flipped classroom (Aula invertida)”
Método ativo “Unidades de Aprendizagem Ativa 
(UAA)”

4ª Oficina das ferramentas tecnológicas (Kahoot!, Plic-
kes, google sala de aula e Edpuzlle).

5ª Apresentação do plano de aula

Fonte: elaborado pelo autor

O curso trabalhou 4 (quatro) métodos ativos, sendo es-
tes, entendido pelos autores, como um bom número para a 
intervenção pedagógica e suas escolhas específicas foram fei-
tas por se complementarem entre si. A intervenção teve uma 
duração de 5 (cinco) semanas, sendo realizado um encontro 
de 1,5 horas (90 minutos). 

Discussão dos resultados

Um dos propósitos da pesquisa foi analisar as apreensões 
dos alunos sobre os métodos ativos trabalhados durante o de-
correr do curso, sendo proposto como trabalho final a apre-
sentação de um plano de aula utilizando algum método visto 
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em um conteúdo de escolha dos alunos. Foram recebidos ao 
final, um total de 19 planos de aula, embora mais alunos com-
pusessem a turma. Nestes planos, a análise ocorreu em dois 
tópicos, sendo eles: estratégias de ensino e recursos. A seguir 
apresentaremos a escolha dos métodos ativos.

Quadro 06 - Quantitativo de planos por método ativo

Método ativo Quantitativo de pla-
nos por método

Aprendizagem baseada em projetos 
(ABP) 0

Instrução por pares (Peer Instruction) 6
Sala de aula invertida (Flipped Class-

room) 4

Unidades de aprendizagem ativa (UAA) 1

Fonte: Elaborado pelo autor

O método ABP não foi escolhido por nenhum participante 
da pesquisa, o que nos levanta a discussão do porquê da sua 
não escolha. Acreditamos que os alunos escolheram os de-
mais por aparentemente necessitarem de um planejamento 
inicial menor, haja vista que o projeto requer uma descrição 
minuciosa das etapas. 

O segundo método e mais escolhido entre os participan-
tes da pesquisa foi a instrução por pares (Peer Instruction). A 
seguir, apresentaremos, no quadro 07, os tópicos apresenta-
dos no início para discussão.
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Quadro 07 - Tópicos analisados sobre o método Instrução por pares (Peer Instruction)

Tópico Escrita no plano de aula dos alunos

Estraté-
gias de 
ensino

A2: “Inicialmente foi disponibilizado para os alunos uma semana antes 
da aula marcada uma lista contendo cinco questões dos conteúdos da 
disciplina, e ocorrerá resolução de teste com os alunos de questões 
conceituas de forma conjunta com os alunos com isso gerando uma 
boa discussão entre os alunos. A mídia utilizada foi o aplicativo PLIC-
KERS permitindo ao professor escanear os cartões de resposta das 
questões em discussão, ter acesso aos dados em tempo real o nível da 
turma quanto ao entendimento dos conceitos e pontos chaves da aula, 
auxiliando esse método Peer Instruction por pares. Ponto importante é 
somente o professor necessita de acesso á internet e obter as respos-
tas através dos cartões. Procedimento feito antecipadamente antes do 
momento da aula previamente cadastrados na web do APP. A definição 
e fórmula da combinação simples serão apresentadas, posteriormente 
retomaremos as questões resolvidas inicialmente agora utilizando as 
fórmulas nos exercícios propostos nas aulas seguintes”.
A4: “Aula expositiva e dialogada: Abordagem do conteúdo; Utilização do 
recurso tecnológico - Software Excel”.
A6: “Um material para estudo pré-conteúdo será enviado aos alunos, 
a fim de adquirirem conhecimento sobre o teorema e suas aplicações. 
Após a demonstração no quadro serão feitos alguns exemplos para 
identificação da hipotenusa e catetos, com foco no descobrimento de 
uma incógnita. Para melhor fixação do conteúdo o Peer Instruction será 
utilizado na segunda aula, com rodadas de perguntas entre duplas, ge-
rando competitividade durante a metodologia. Caso a turma encontre 
dificuldade em alguma questão ou o nível de acertos estiver baixo o 
professor deverá explicar o tema da questão e refazer a pergunta, mas 
se o nível de resposta for satisfatório ele poderá seguir”.
A13: “Aula expositiva e dialogada, onde seria exposto para os alunos o 
conteúdo; Aula lúdica com a aplicação do jogo Kahoot”.
A14: “Será preparado um material com antecedência, a fim de que os 
alunos estudem antes do início do conteúdo ser passado em sala de 
aula. Em um primeiro momento a definição e os tipos de fração darão 
início ao assunto. Será utilizado o método Peer Instruction”.
A15: “Primeiramente será encaminhado um material abordando os prin-
cipais pontos do conteúdo que está sendo trabalho, este envio será feito 
via Plataforma Microsoft Teams. O material enviado previamente terá 
o objetivo de facilitar a compreensão do aluno em relação ao conteúdo, 
tornando mais fácil o seu aprendizado. Posteriormente o professor 
mediará a aula explicando o conteúdo. Para um melhor entendimento 
por partes dos alunos e para que não haja um acúmulo de informações, 
o professor optou por explicar cada objetivo específico, um por vez e, ao 
término do objetivo específico serão feitos desafios com os alunos, os 
quais responderão através da plataforma Kahoot. Após as respostas dos 
alunos, o professor analisará a porcentagem de erros e acertos e deci-
dirá se precisa reforçar mais alguma coisa ou seguirá para o próximo 
objetivo. O mediador fará este procedimento até que se contemple todo 
o conteúdo”.
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Recur-
sos

A2: “Quadro, pincel, apagador, lápis, régua, compasso para melhor de-
senhar os círculos, calculadora, computador, dispositivo móvel e App 
PLICKERS”.
A4: “Quadro; Pincel; Livro didático; Computadores (laboratório de informática)”.
A6: “Apostila; Vídeos; Réguas; Papel quadriculado”.
A13: “Quadro; Pincel para quadro branco; Computador ou tablet, ou 
Smartphone; Projetor”.
A14: “Apostila; Régua; Vídeo aula”.
A15: “Notebook/celular/tablet; Material prévio (Textos digitais); Platafor-
ma Microsoft Teams; Kahoot”.

Fonte: Elaborado pelo autor

Com base nos dados apresentados acima, objetivamos in-
dicadores sobre apreensões dos métodos ativos que possuem 
característica no protagonismo do aluno e professor mediador 
apresentados durante o curso. Mazur (2015, p. 21) corrobora des-
tacando que “ao abandonar os modelos tradicionais de trans-
missão de conhecimentos, em que o professor fala e os alunos 
ouvem, o professor assume uma posição de facilitador e técnico 
no processo de aprendizado”. Podemos então perceber tais indi-
cadores a respeito do método Peer Instruction na fala do aluno 
A1 em que exprime, em seu plano de aula, características mar-
cantes como a disponibilização do material de forma prévia e a 
resolução de questões conceituais, articulando no item, recursos 
à ferramenta tecnológica Plickers para leitura das respostas. 

O aluno A4 e A13 embora digam que utilizaram o método, 
em suas estratégias de ensino não descrevem nenhum indicador, 
apenas que será uma aula expositiva dialogada, o A13 acrescenta a 
ferramenta tecnológica kahoot, mas sem nenhuma relação à me-
todologia. Em contrapartida, a fala dos participantes A6, A14 e A15 
traz comentário sobre o material prévio, destaque para o A6 e A15 e 
contém a descrição da etapa da análise da porcentagem de acertos. 

Dessa forma, vemos indicadores que nos mostram apreen-
sões desta metodologia, embora não seja comentada todas as 
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partes em um único plano. Segundo Mazur (2015, p. 13), Peer 
Instruciton “é um método eficiente que estuda os fundamen-
tos conceituais e poderá ser bem-sucedido quando leva os alu-
nos a explorar a interação entre eles durante aulas expositivas, 
focando nos conceitos que servem como fundamento”.

O método Sala de Aula Invertida foi o segundo mais utili-
zado e escolhido por quatro alunos. A tabela a seguir irá des-
crever os itens estudados nos planos.

Quadro 08 - Tópicos analisados sobre o método Sala de aula invertida (Flipped 
Classroom)

Tópico Escrita no plano de aula dos alunos

Estraté-
gias de 
ensino

A12: “Utilização do método ativo de Sala de Aula Invertida que utiliza dois 
componentes: a atividade que é feita em sala de aula que utiliza a ação huma-
na e a atividade fora da sala de aula que utiliza-se das tecnologias existentes, 
como por exemplo as videoaulas. Dessa forma, a abordagem dos conteúdos 
programáticos se darão da seguinte forma:
1º Momento - Disponibilizar no Microsoft Teams as videoaulas e os números 
das páginas do conteúdo no livro didático para serem estudados uma semana 
antes da aula presencial.
Videoaulas:
• Definição de Função do 1º grau e Gráfico. Link: https://www.youtube.com/
watch?v=R8UZRBFWJXY
• Zero da Função do 1º grau. Link: https://www.youtube.com/watch?v=rNQM-
za6MBt8
• Sinal da função do 1º grau pelo gráfico. Link: https://www.youtube.com/wat-
ch?v=uJxjVfY7tYg
Páginas 90-102 do Livro Conexões com a Matemática Volume 1.
2º Momento - Aplicação de um quiz produzido no Google Forms com questões 
conceituais para identificar a aprendizagem da turma quanto ao conteúdo 
apresentado. Será disponibilizado aos alunos após a realização das atividades 
do 1º momento, aproximadamente três dias antes do momento presencial.
3º Momento - Em sala de aula, dividi-la em grupos de 4 ou 5 alunos. Perguntar 
aos discentes sobre as dúvidas referente ao conteúdo apresentado e abordá-
-las dentro da lista de exercícios sobre funções do 1º grau que serão projeta-
das por meio de slides”.
A16: “Sala de aula invertida; Aprendizagem baseada em equipes.
Justificativa da metodologia empregada: 
• Usei a metodologia ativa da sala de aula invertida por ter opções variadas de 
oferecerem aos alunos os conteúdos. Como, videoaulas, reportagens, artigos 
científicos e livros didáticos. 
• Apliquei esta metodologia ativa de aprendizagem baseada em equipes, pois 
potencializa o trabalho cooperativo em sala de aula”.
A19: “Aula expositiva e dialogada com o uso de slides; Resolução de proble-
mas; Material concreto”.

https://www.youtube.com/watch?v=rNQMza6MBt8
https://www.youtube.com/watch?v=rNQMza6MBt8


246

Recursos

A12: “Quadro, pincel para quadro branco, computador, slides, videoaulas do 
Youtube, livro didático e Quiz produzido no Google Forms”.
A16: “Quadro branco, pincel, apagador, computador, livros didáticos, além 
disso, temos disponíveis recursos como vídeos, Google sala de aula e grupos 
no whatsapp”.
A19: “Notbook; Quadro Digital; Bingo de Frações; Método Ativo – Aula Inverti-
da”.

Fonte: Elaborado pelo autor

Podemos observar na fala do aluno A12 indicadores da 
apreensão deste método, quando descreve que será disponi-
bilizado material de forma virtual, videoaula e livro didático, 
de forma antecipada, acrescentando que em sala de aula ha-
verá momentos de discussão com os alunos por meio de ativi-
dades em grupo, falando de forma minuciosa, demonstrando 
domínio e clareza, caracterizando bem tal metodologia uma 
vez que utiliza a sala de aula como ambiente de socialização. 
Podemos destacar que

a sala de aula invertida é uma modalidade de 

e-learning na qual o conteúdo e as instruções 

são estudados on-line antes de o aluno fre-

quentar a sala de aula, que agora passa a ser o 

local para trabalhar os conteúdos já estudados, 

realizando atividades práticas como resolução 

de problemas e projetos, discussão em grupo, 

laboratórios etc (VALENTE, 2014). 

Dessa forma, evidenciamos a consonância do que foi des-
crito pelo A12, o qual coloca, também, em seus recursos, fer-
ramentas tecnológicas como o google forms. O aluno A16 des-
creve pouco como fará uso do método e acrescenta, ainda, um 
método não trabalhado na pesquisa, mostrando ter conheci-
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mento da temática em geral. Como ferramenta tecnológica, 
descreve o google sala de aula, vista no curso. Diferentemente 
do A12 e A16, o aluno A19 demonstra não ter apreendido a me-
todologia, uma vez que em “estratégias de ensino”, fala sobre 
uma aula expositiva dialogada característica e coloca no item 
“recursos” o método que será utilizado.

O último método a ser discutido, as UAA, não foi dita por 
expresso no plano de aula do aluno A8, mas acreditamos que 
o texto aponta para tal metodologia dentre as que apresenta-
mos no decorrer do curso de formação. A seguir, apresenta-
mos no quadro os tópicos para discussão.

Quadro 09 - Tópicos analisados sobre o método Unidades de aprendizagem ativa  (UAA)

Tópico Escrita no plano de aula dos alunos

Estratégias 
de ensino

A8: “1º momento: será disponibilizado, uma semana antes 
da aula, todo o material didático que será utilizado com 
demonstrações do conteúdo e questões resolvidas, e uma 
vídeo aula de no máximo 20 minutos, sobre a história do teo-
rema e qual sua aplicação no cotidiano. Como atividade será 
enviada uma pequena lista com no máximo 5 questões para 
os discentes responderem até um dia antes da reunião.
2º momento: Durante a aula será feita uma breve apresenta-
ção do conteúdo e demonstrado o teorema, logo em seguida 
os alunos terão tempo disponível para fazer questionamen-
tos sobre as dúvidas que surgiram durante a leitura do mate-
rial. Logo em seguida será proposto uma dinâmica em grupo 
para a turma, onde será criado uma página no Instagram e 
cada grupo terá que postar um meme, uma questão resolvi-
da e uma aplicação no cotidiano do teorema de Pitágoras. 
3º momento:  Para encerrar a aula os alunos entrarão no site 
Mangahigh para resolver uma lista de 10 questões de um 
jogo no link https://api.mangahigh.com/pt-br/px/459/0/0 e 
me enviariam o print da pontuação”.

Recursos A12: “Material para leitura, vídeo aula, notebook, Instagram, 
Mangahigh”.

Fonte: Elaborado pelo autor
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Durante a descrição das estratégias de ensino do A8, po-
demos perceber, nos três momentos descritos Unidades de 
Aprendizagem Ativa, que os alunos serão protagonistas. Na 
primeira parte, vemos a presença da disponibilização do mate-
rial com atividade proposta, socializando posteriormente. Na 
segunda parte, teremos mais um momento de interação com 
dinâmica em grupo e, por último, a utilização do Mangahigh. 
Percebemos a seleção do material pelo aluno A8, separando 
atividades propostas que busquem facilitar o aprendizado do 
aluno, fazendo-o se engajar em sua própria formação.

Considerações finais

O objetivo deste trabalho foi de analisar as influências 
do curso de formação complementar “O uso das metodolo-
gias ativas no ensino de Matemática” na formação inicial de 
professores de Matemática, verificando as apreensões sobre 
as discussões levantadas no decorrer dele. Para alcançarmos 
esse objetivo, verificamos se nos planos de aulas havia o uso 
das metodologias ativas colocado de forma correta, a explici-
tação da estratégia metodológica e das ferramentas utilizadas 
para auxílio. 

Em nossos resultados, podemos destacar que a maioria 
dos alunos obteve apreensões positivas dos métodos ativos, 
manifestando-se favoráveis à utilização para a construção da 
autonomia dos alunos, com melhoras do seu aprendizado.

Também, podemos perceber ser necessária uma discus-
são maior sobre dois pontos no curso: o uso de ferramentas 
tecnológicas no ensino e o uso de metodologias ativas como 
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alternativa, com enfoque na capacitação do aluno. Reflexões 
sobre essas questões são importantes, mas a prática é impres-
cindível, tanto por parte dos docentes como dos alunos. Deve 
ser atrelada para uma melhor compreensão das ferramentas e 
métodos estudados.

Por fim, esperamos que este trabalho inspire futuros do-
centes a refletirem sobre sua atuação profissional, realizando 
uma autocrítica e buscando sempre um processo de ensino e 
aprendizagem com foco no protagonismo do aluno, modifi-
cando, assim, o ambiente local a sala de aula.
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Introdução 

As avaliações realizadas nos eventos como as Feiras de 
Ciências nas escolas de ensino fundamental anos finais no mu-
nicípio de Mossoró-RN, são de acordo os critérios contidos nas 
chamadas ficha de avaliação pré-estabelecidas a partir de 2016, 
quando a Feira de Ciências do Semiárido Potiguar (FCSP) incluir 
nela mais dois novos critérios que já eram considerados na ava-
liação de trabalhos em feiras nacionais. Neste sentido, o progra-
ma ciências para todos da UFERSA, orienta as feiras escolares 
municipais sobre a importância de considerar esse modelo de 
ficha nas avaliações dos projetos desenvolvidos pelos estudan-
tes nos anos finais do ensino fundamental. Sendo assim, a Feira 
de Ciências da Rede Municipal de Ensino (FECIRME), começa a 
orientar, a partir do ano de 2017, que essa ficha de avaliação seja 
colocada em prática nas respectivas avaliações de projetos, nas 
feiras escolares da rede municipal de ensino. As fichas de ava-
liação dos trabalhos passam a ter uma fundamental importân-
cia nesse processo, pois são nelas que estão pré-estabelecidos 
os critérios que os avaliadores8 irão determinar a obtenção das 
notas e conceitos dos projetos apresentados na feira de ciências 
da escola, em uma escala que varia de cinco a dez pontos e entre 
seis conceitos estabelecidos na proposta da avaliação. 

Após as observações, visitas aos stands dos alunos e preen-
chimento da ficha avaliativa, ficha essa descrita no glossário desse 
texto, durante a realização da feira na escola, os avaliadores, ao 

8 Estudantes de graduação, ou pós-graduação, além de pessoas que já tenham o 
ensino superior que não tenham vínculo com as escolas ou com participantes das 
feiras de ciências, para que dessa forma a avaliação seja criteriosa e imparcial.
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final, reúnem-se com o professor coordenador/articulador da 
feira e anunciam seus pareceres de acordo os projetos avalia-
dos, cabendo ao professor articulador questionar e entrar em 
acordo, sobre os resultados obtidos dos projetos avaliados.

Neste contexto, surge a ideia de escrever este artigo para, 
justamente, detectar quais possíveis lacunas que levam os es-
tudantes (grupos dos projetos avaliados), desse nível de ensino 
em estudo, a não atenderem de forma satisfatória aos critérios 
avaliativos contidos na ficha de avaliação.

Em relação às lacunas detectadas no pós-análise das fichas 
avaliativas dos projetos da feira de ciências da escola munici-
pal em estudo, tendo como base os anos de 2018 e 2019, res-
pectivamente, as mesmas estarão mencionadas na seção dos 
resultados e análise deste artigo. Buscando com isso entender os 
desafios que os sujeitos do processo (estudantes e professores 
orientadores) têm em superar as lacunas existentes nesse pro-
cesso avaliativo, para que anualmente, após a realização da fei-
ra de ciências, possamos ter resultados mais satisfatórios nos 
conceitos e critérios propostos para a avaliação dos projetos. 

Portanto, os resultados desse estudo permitirá revelar 
quais as lacunas (critérios) encontradas nesse processo ava-
liativo e, com isso, planejarmos ações futuras voltadas para 
os estudantes e professores do ensino fundamental anos fi-
nais, para que, durante o percurso que antecede a realização 
da feira de ciências na escola anualmente, ou seja, as fases de 
orientações, eles estejam mais preparados, capacitados e mo-
tivados para desenvolverem um trabalho conjunto, no intuito 
de subsidiar e elevar os resultados para que tenhamos mais 
sucesso na relação ensino-aprendizagem voltada ao desen-
volvimento dos futuros projetos de pesquisa.
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Procedimentos metodológicos

Apresento neste artigo os procedimentos metodológicos 
adotados para esse estudo. Evidencio o tipo de abordagem 
da pesquisa, o instrumento de coleta de dados adotado, bem 
como os procedimentos aplicados nessa etapa. Por fim, apre-
sento a ficha de avaliação contida na (subseção 3.2) com seus 
critérios avaliativos, os quais são suportes para uma melhor 
avaliação na FC da escola realizada nos anos de 2018 e 2019. 
É, portanto, um estudo que se liga diretamente às demandas 
do ensino e a práxis avaliativa nas feiras de ciências realizadas 
nas escolas municipais da cidade de Mossoró-RN, buscando 
entender os desafios que esta última etapa do Ensino Funda-
mental tem na escola pública, no contexto das feiras de ciên-
cias.

Abordagem da Pesquisa

A pesquisa qualitativa é uma ação que situa o observador 
no seu contexto, haja vista que neste tipo de pesquisa:

O objetivo dos investigadores qualitativos é o 

de melhor compreender o comportamento e 

experiência humanos. Tentam compreender o 

processo mediante o qual as pessoas constroem 

significados e descrever em que consistem estes 

mesmos significados. Recorrem à observação 

empírica por considerarem que é em função de 

instâncias concretas do comportamento hu-
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mano que se pode reflectir com maior clareza e 

profundidade sobre a condição humana. (BOG-

DAN; BIKLEN, 2010, p. 70).

Através desta escolha metodológica, pretendemos nos 
aproximar do que está para além do dado, buscamos um olhar 
mais atento aos déficits em relação aos critérios avaliativos 
que são apresentados após os resultados das avaliações dos 
projetos na FC realizada em uma escola de ensino fundamen-
tal anos finais. Dessa forma, estudos qualitativos implicam 
um intenso compartilhamento com pessoas, fatos e locais, 
qualificados como objetos de pesquisas, buscando a essência 
desses significados, somente perceptíveis a um olhar atento e 
sensível (CHIZOTTI, 2014).

Ao delinear-se numa abordagem qualitativa, permitiu-
-se que fossem analisadas, observadas e descritas as lacunas 
apresentadas na pós-avaliação dos projetos da FC da unidade 
escolar em estudo nos anos de 2018 e 2019. Assim, foram apre-
sentados esses resultados que ajudarão a promover algumas 
ações específicas, tendo em vista o alcance ainda melhor dos 
alunos em atender, de forma positiva, aos critérios avaliativos 
nas próximas feiras de ciências que a escola realizar.

Instrumento de Coleta de Dados Adotado

Nesta subseção, apresento o instrumento de coleta de da-
dos empregado neste artigo, o qual se constitui de uma pes-
quisa documental realizada nos arquivos das avaliações da II e 
III Feira de Ciências da Escola Ronald Pinheiro Néo Júnior em 
estudo nos anos de 2018 e 2019 respectivamente. 
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Pesquisa Documental

A pesquisa e a análise documental proposta neste artigo 
estão embasadas no que propõe Gil (1991) e Severino (2007) 
quanto ao tratamento analítico ao qual o documento foi sub-
metido. Além disso, a documentação é fonte rica e estável de 
dados, oferecendo vantagens ao pesquisador como baixo cus-
to, flexibilidade e isenção de possíveis interferências por parte 
do contato com os sujeitos da pesquisa. 

O documento analisado neste artigo está de acordo 
com as orientações que se encontram no Manual do Ava-
liador da Feira de Ciências do Semiárido Potiguar (2011) e, 
que, por sua vez, basearam-se no Manual do Avaliador da 
FEBRACE (2010).

Procedimentos Aplicados

O procedimento técnico abordado nessa pesquisa foi 
desenvolvido da seguinte maneira: foram coletadas na 
escola, no mês de agosto de 2021, as fichas de avaliação 
da feira de ciências realizadas nos anos de 2018 e 2019, 
posteriormente, fiz uma leitura dos resultados anotados 
nelas sobre os critérios e conceitos obtidos pelos proje-
tos apresentados nesses anos mencionados e por fim, 
analisei quais foram os critérios que obtiveram uma me-
nor conceituação na ótica dos avaliadores dessas duas 
feiras de ciências. A partir da análise e levantamento 
desses dados foi possível criar um panorama do objeto 
de estudo que será discutido na seção dos resultados e 
análises deste artigo.
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Ficha de Avaliação

Os critérios de avaliação e seus respectivos conceitos esta-
rão detalhados na ficha de avaliação, sendo este um exemplo 
de instrumento utilizado pelos avaliadores nas feiras de ciên-
cias das escolas públicas municipais de Mossoró no estado do 
Rio Grande do Norte. É nela que são examinados a qualidade 
do trabalho e o nível de compreensão que o estudante pos-
sui sobre sua pesquisa e a área de estudo. Para complementar 
essa avaliação, existem outros critérios que podem ser levados 
em conta pelos os avaliadores como: solicitar aos estudantes 
que apresentem seu projeto de pesquisa, relatório da pesqui-
sa, painel explicativo, diário de bordo, bem como outros ma-
teriais apresentados no stand como maquetes e protótipo. As-
sim, depois desses requisitos (solicitados ou não), o avaliador 
poderá preencher a ficha de avaliação.

Referencial teórico

Neste artigo abordo o processo pós-avaliativo dos projetos 
desenvolvidos em duas feiras de ciências, sendo uma no ano 
de 2018 e a outra em 2019, a qual as lacunas detectadas nas 
análises das fichas de avaliação e seus conceitos são os pilares 
que sustentam essa pesquisa. 

Na subseção: processos pós-avaliativos dos projetos, apresen-
to uma breve retrospectiva sobre a política e instituições que 
organizam esses processos, algumas noções sobre a impor-
tância das feiras de ciências e sua relevância para os diferentes 
públicos que elas abarcam. 
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A seguir, na segunda subseção sobre fichas de avaliação: 
conceitos e critérios apresentam alguns fundamentos teóricos 
sobre a ficha de avaliação seus critérios e conceitos pré-esta-
belecidos para avaliar os projetos investigativos desenvolvi-
dos nas feiras de ciências escolares.  

Processos Pós-Avaliativo dos Projetos

Para tratar do processo de avaliação nas feiras de ciências 
que acontecem nas escolas públicas do Rio Grande do Nor-
te, incrementadas pela FECIRME, que rege as feiras escolares 
municipais da cidade de Mossoró-RN como uma política pré-
-estabelecida pelo programa Ciência para Todos no Semiárido 
Potiguar, é necessário fomentar parceria que a rede municipal 
de educação tem com os IES, bem como as capacitações que 
são oferecidas e realizadas com professores da rede de ensino 
municipal para as Feiras de Ciências, enquanto atividade po-
lítico-científica e de divulgação atuada nas escolas.

Nas escolas da rede municipal de ensino da cidade de 
Mossoró-RN, as Feiras são geridas institucionalmente pela 
SME, representada pela FECIRME, a qual, por sua vez, funcio-
na como mediadora dos processos de implementação nas uni-
dades de ensino especificamente ao nível fundamental anos 
finais.

Nesse contexto, uma vez que os documentos políticos 
nacionais não contingenciam as ações das escolas no que diz 
respeito a sua política, à prática, como é escrita, delineada, 
formulada e interpretada conforme as dinâmicas locais.. 

De acordo com Ball e Bowe (Bowe et al., 1992), o contexto 
da prática é onde a política está sujeita à interpretação e re-
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criação e onde a política produz efeitos e consequências que 
podem representar mudanças e transformações significativas 
na política original. Para estes autores, o ponto-chave é que as 
políticas não são simplesmente “implementadas” dentro des-
ta arena (contexto da prática), mas estão sujeitas à interpreta-
ção e, então, a serem “recriadas”. Percebemos um contexto lo-
cal, o qual se altera de acordo com as regras contidas em cada 
documento oficiais, mas não de abrangência nacional.

Entretanto, não considero esse processo da política esta-
belecida SME em parceria com as IES, errado e negativo, mas 
nesse âmbito podemos entender que a política pode ser modi-
ficada no contexto local. Diferentes enfoques que são atribuí-
dos às políticas educacionais tornam-na complexa. De acordo 
com Lopes e Macedo (2011), até os anos 70, os estudos sobre a 
política educacional tratavam-na como um roteiro de passos, 
um itinerário a ser seguido na prática, cujo objetivo era me-
lhorá-la por meio da ingerência administrativa. Sendo assim, 
os atores e ou sujeitos que atuam nesse contexto da prática 
acaba não sendo implementadores e sim, formuladores da 
política.

Entendemos que é de fundamental importância a FC no 
contexto municipal, pois possibilita o desenvolvimento de 
múltiplas aprendizagens e envolvem diferentes atores nesse 
momento: professores-orientadores e coorientadores, avalia-
dores de projetos, organizadores do evento, estudantes-ex-
positores, gestores, supervisores e público visitante. Consti-
tuem-se também de ambientes significativos para a iniciação 
científica (hNEVES; GONÇALVES, 1989). Além disso, as Feiras 
de Ciências são espaços que permitem momentos de compar-
tilhamentos de diferentes culturas, saberes, conhecimentos, 
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estabelecimento de novas parcerias de trabalho e de novas 
amizades. Podemos ir além e dizer que as Feiras de Ciências 
também podem constituir um tipo de linguagem, a qual é pro-
posta por Hall (2016), como fundante na constituição cultural. 
Pois se trata de “uma prática simbólica que concede sentido 
ou expressão à ideia de pertencimento a uma cultura nacional 
ou de identificação de uma cultura local” (HALL, 2016, p. 25). 
São práticas comuns a todos os participantes, ainda que em 
cada grupo possa haver variações, a elaboração de um projeto, 
o processo de orientação estabelecido entre professor e estu-
dante, a escrita de um projeto (mesmo que em moldes dife-
renciados em cada evento) e um material a ser exposto. Essa 
representação está atrelada à identidade e conhecimento, e 
o sentido é compreendido como algo a ser produzido (HALL, 
2016). “Portanto, é por meio da cultura e da linguagem, pen-
sadas nesse contexto, que a circulação de significados ocorre” 
(HALL, 2016, p. 25). 

Nesta análise, procuro delimitar o sentido da cultura, 
buscando em Hall (2016) a ideia da cultura como conjunto de 
valores compartilhados nas práticas e percepções dos sujeitos 
envolvidos na FC.

Fichas de Avaliação: Conceitos e Critérios

Inicio esta subseção abordando as fichas de avaliação 
utilizada nas escolas da rede púbica municipal de ensino fun-
damental anos finais, como instrumento de avaliação dos 
projetos apresentados em FC de suas respectivas unidades es-
colares. Sobre as fichas de avaliação, Mancuso (1993) já men-
cionava em suas palavras que:
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As fichas de avaliação foram utilizadas, desde a sua 

criação, para facilitarem a coleta de dados, já que os 

números serviam de indicadores para, numa eta-

pa inicial, eliminar os trabalhos considerados mais 

fracos (cientificamente) ou mesmo aqueles que não 

preenchiam os requisitos básicos como, por exem-

plo, os construtivos ou demonstrativos sem qual-

quer cunho investigatório. (MANCUSO, 1993, p.99)

Embora Mancuso se refira aqui à avaliação de trabalhos 
em feiras de ciências estaduais ou nacionais, vemos que esse 
processo de avaliação se assemelha com o praticado nas feiras 
escolares: os avaliadores da feira, geralmente formado pelos 
estudantes de graduação, ou pós-graduação, além de pessoas 
que já tenham o ensino superior que não tenham vínculo com 
as escolas ou com os participantes das feiras de ciências, tem 
o papel de avaliar os projetos e informar ao professor arti-
culador (responsável) da feira a pontuação final dos projetos 
de acordo os conceitos e critérios atribuídos na avaliação, os 
quais serão mencionados a seguir.

Os conceitos que são atribuídos na ficha de avaliação con-
siderados nesse processo avaliativo servem como suporte, já 
que a partir de 2016, a FCSP passou a usar uma nova ficha de 
avaliação, já mencionada no glossário desse texto, a qual al-
terou também a escala a ser usada, pois passou de nota para 
conceito. O avaliador pode escolher um entre seis conceitos 
para cada item, variando de fraco ou ausente (cinco) até supe-
rar as expectativas (dez), (RIBEIRO, 2018).

Todos os conceitos e critérios estão referenciados na fi-
cha de avaliação que mostraremos a seguir, a qual também foi 
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utilizada como exemplo de formulário de avaliação feito no 
Google Forms (2020) na primeira feira online realizada pelo o 
programa ciências para todos da UFERSA. Nessa ficha de ava-
liação existe um critério que diferencia o trabalho demonstra-
tivo do investigativo. Ribeiro, (2018) chama atenção para esse 
tipo de trabalho que atende a esse rigoroso critério contido na 
ficha avaliativa, pois:

Sempre que possível, a ênfase deve ser dada a 

trabalhos que possibilitem ao aluno um desafio 

maior e, por isso, instiguem mais a sua curiosi-

dade em buscar uma solução. Esse tipo de tra-

balho é chamado investigativo. Quando o estu-

dante apresenta o resultado de uma pesquisa, a 

qual ele mesmo se propõe a realizar, a proprie-

dade com que faz sua exposição é notável. (RI-

BEIRO, 2018, p.40).

O critério estabelecido na ficha avaliativa atende a um ri-
goroso processo pelo qual são testadas novas ideias, acerca de 
como a natureza ou a sociedade funcionam. Para atender a esse 
critérioA9, o trabalho deve passar pelas seguintes etapas: obser-
vação, pesquisa bibliográfica, hipótese, experiências e conclu-
são. Vale salientar, que na hora das orientações, discussões e 
planejamentos com os alunos (grupos de estudantes que par-
ticipam da feira de ciências) os professor(es)-orientador(es) 
atentem para essas etapas, pois facilitará para uma melhor 

9 O CritérioA, se refere ao (método científico), primeiro critério da ficha de avaliação 
utilizada nas feiras de ciências das escolas públicas do estado do Rio Grande do 
Norte.
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nota e obtenção dos critérios e conceitos que essa ficha de ava-
liação exige, a qual podemos observá-la abaixo na figura 01:

Figura 01 – Modelo da ficha de avaliação para feira de ciência

Fonte: Disponível em: https://cienciaparatodos.com.br/wp-content/
uploads/2020/03/Ficha-avalia%C3%A7%C3%A3o.pdf.  Acesso em: 17 mai. 2021
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Com isso, nessa perspectiva que a proposta da ficha de ava-
liação traz sobre o ato de avaliar, utilizo a referência de Luckesi 
(2000) que destaca a avaliação pontos como: os dados rele-
vantes para a avaliação (objetivos de aprendizagem), os instru-
mentos de avaliação e a utilização desses instrumentos. Deli-
mitados esses pontos, a importância de atender a essas etapas 
contidas nesse critério detalhado na ficha de avaliação a qual 
mostramos acima, ressaltam essa relevância de um teor inves-
tigativo que as feiras de ciências desenvolvidas nas escolas de 
ensino fundamental anos finais devem ter em seus projetos 
científicos que são construídos, pesquisados e apresentados.

Resultados e análise

Neste artigo, busco respostas para a seguinte pergunta: 
Quais lacunas são detectadas em relação aos critérios avaliativos 
no pós-exposição dos projetos realizados pelos estudantes do ensino 
fundamental anos finais em uma feira de ciências?

Percorri alguns caminhos para compreender que após a 
realização da feira de ciências, poderiam existir alguns crité-
rios que não eram atendidos em sua totalidade. Dentro deste 
universo, opto pela análise da ficha de avaliação que se apre-
senta como referência avaliativa dos projetos investigativos 
ou não apresentados pelos estudantes. Assim, de acordo com 
a ficha já mencionada anteriormente, analisamos os seis crité-
rios e conceitos que fazem parte da avaliação dos projetos dos 
participantes da feira e detectamos dois que foram os mais in-
satisfatórios nas concepções dos avaliadores os quais mencio-
naremos adiante. 
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A obtenção de dados para este artigo foi realizada por 
meio de uma pesquisa documental que possibilitou uma 
compreensão do contexto pesquisado. Para a análise, foi pre-
servada a identidade dos participantes (grupos de estudan-
tes) e dos avaliadores. Na análise que apresentamos a seguir 
estão mencionados os critérios e conceitos contidos na ficha 
de avaliação, os quais foram determinantes para identificação 
das lacunas que os projetos apresentaram de acordo os resul-
tados de suas avaliações.

O percurso dos resultados, assim, segue da seguinte ma-
neira: o total de participantes, o total de projetos e de fichas 
avaliativas utilizadas na feira de ciências escolar nos anos de 
2018 e 2019; os critérios e conceitos utilizados na ficha de ava-
liação que apresentaram resultados insuficientes que alertam 
para as lacunas aqui pesquisadas; e os desafios dos estudantes 
e professor(es)-orientador(es) como sujeitos desse processo 
para superar as lacunas pós-avaliação dos projetos.

 
O Total de Participantes, Projetos e Total 
de Fichas Avaliativas Utilizadas na Feira de 
Ciências Escolar nos Anos de 2018 e 2019

Apresento na primeira parte desta subseção o ano de 2018 
como referência. O qual nesse ano a FC apresentou um total 
de cento e quatorze estudantes participantes, compondo trin-
ta e cinco grupos de trabalhos (projetos), os quais foram dis-
tribuídos da seguinte maneira: nove grupos da turma 6º ano 
A, sete grupos do 6º ano B, oito grupos do 7º ano Único e 8 ano 
Único respectivamente, e três grupos do 9º ano Único. Foram 
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utilizadas cento e cinco fichas de avaliação, ou seja, cada pro-
jeto apresentado era avaliado por três avaliadores diferentes, 
o que correspondia a três fichas avaliativas para cada projeto.

Na segunda parte dessa subseção, uso como referência o ano 
de 2019. O qual nesse ano a feira apresentou um total de cento 
e trinta estudantes participantes, compondo quarenta grupos 
de trabalhos (projetos), os quais foram distribuídos da seguinte 
maneira: oito grupos da turma 6º ano A, sete grupos do 6º ano B, 
oito grupos do 7º ano A, sete grupos do 7 ano B, quatro grupos do 
8 ano Único e seis grupos do 9º ano Único. Foram utilizadas cen-
to e vinte fichas de avaliação, ou seja, para cada projeto apresen-
tado, o mesmo era avaliado três vezes por avaliadores diferentes.

Os Critérios e Conceitos Utilizados na 
Ficha de Avaliação que Apresentaram 
Resultados Insuficientes

A ficha de avaliação consiste nos seguintes critérios: A- 
uso da metodologia científica, B- criatividade e inovação, C- cla-
reza e objetividade na exposição, D- profundidade da pesquisa, 
E- atitude empreendedora, F- relevância social. Aos conceitos, os 
mesmos são distribuídos na seguinte forma: Fraco/Ausente = 
5, Regular = 6, Bom = 7, Ótimo = 8, Excelente = 9, Supera a ex-
pectativa = 10. Portanto, essa ficha de avaliação composta por 
seis diferentes critérios de análise, onde cada critério corres-
ponde a uma nota final que varia de 5 a 10 pontos e entre seis 
conceitos para cada item, variando de fraco/ausente (cinco) 
até supera a expectativa (dez), deram o norte em nossa análise 
para chegarmos ao resultado da pesquisa.
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De acordo a pesquisa documental feita nas fichas de ava-
liação das feiras de ciências dos anos de 2018 e 2019, foram 
utilizados, no total, duzentos e vinte e cinco fichas avaliati-
vas distribuídas entre as turmas que compõe o ensino funda-
mental anos finais, turno vespertino de uma escola municipal 
da rede de ensino em Mossoró-RN, as quais demonstraram 
em nossa análise que, dentre esses seis critérios estabeleci-
dos para a avaliação dos projetos, dois se apresentavam com 
as menores notas aos conceitos atribuídos, aparecendo-se 
de forma insatisfatória nas análises dos avaliadores da feira 
escolar, os quais foram: o CRITÉRIO A (Uso da metodologia 
científica), com o conceito Regular = 6; e o CRITÉRIO D (Pro-
fundidade da pesquisa), com o conceito Fraco/Ausente = 5. 

Portanto, isso nos mostra que, de acordo as avaliações das 
fichas, o uso da metodologia científica nos projetos dos estu-
dantes desse nível de ensino possui uma carência em relação 
aos experimentos e aos levantamentos realizados por eles na 
pesquisa e uma dificuldade na profundidade da pesquisa em 
relação aos relatórios e às referências científicas. 

Os Desafios dos Estudantes e 
Professor(es)-Orientador(es) como 
Sujeitos desse Processo para Superar as 
Lacunas Pós-Avaliação

Farias e Gonçalves (2007) buscaram analisar como as fei-
ras de ciências se configuram em ambientes formativos para o 
desenvolvimento de estudantes e professores. Para isso, rea-
lizaram entrevistas com professores e estudantes e a leitura 
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de diários de campo. Na investigação realizada, constataram 
diferentes oportunidades formativas, sendo valorizadas as 
experiências vividas por esses sujeitos e compartilhadas nas 
feiras de ciências. Tais atitudes condizem com um aperfeiçoa-
mento no processo de orientação.

As feiras de ciências, no Brasil, foram fortemente influen-
ciadas pelas novas ideias e metodologias que incluíram cur-
sos, palestras, criação de núcleos, organizações, clubes e feiras 
de ciências, entre outras. Assim, (MANCUSO & FILHO, 2006, 
p. 13). Fala sobre o cenário atual, e se posiciona: 

[...] o movimento das feiras mostra-se muito 

vivo em todo o Brasil (aparecendo em grande 

parte dos Estados), em vários países da Améri-

ca Latina e do mundo e, cada vez mais, o even-

to evidencia modos de superar a ideia de uma 

ciência como conhecimento estático, para atin-

gir uma amplitude bem maior, de ciência como 

processo, ciência como modo de pensar, ciência 

como solução de problemas. Muitas investiga-

ções já apresentam um caráter interdisciplinar 

e, na maioria das vezes, estão motivadas pelos 

problemas e direcionadas às soluções existen-

tes na própria comunidade, revelando uma con-

textualização dos conhecimentos (MANCUSO E 

FILHO, 2006, p. 16). 

Contudo, os estudantes e professor(es)-orientador(es) 
como sujeitos desse processo terão uma missão desafiadora 
para tentar superar as lacunas existentes detectadas nesse es-
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tudo. E atrelada a isso, as ideias e exigências colocadas pela 
interdisciplinaridade que são ambiciosas e principalmente se 
levarmos em conta as dificuldades que é esse princípio na prá-
tica do cotidiano escolar.

Considerações finais 

Este artigo teve como foco discutir as lacunas apresenta-
das no processo pós-avaliativo de projetos numa feira de ciên-
cias com estudantes de ensino fundamental anos finais. Nossa 
metodologia foi desenvolvida numa abordagem da pesquisa 
qualitativa e análise documental, utilizando o procedimento 
de leitura dos resultados anotados nas fichas de avaliação dos 
anos de 2018 e 2019. Apontamos dois critérios pré-estabele-
cidos pela ficha de avaliação utilizada pelos avaliadores dos 
projetos dos estudantes, que ao longo das duas feiras de ciên-
cias realizadas obtiveram conceitos insuficientes para o que se 
propõem um trabalho investigativo. E discutimos os desafios 
que os sujeitos envolvidos nesse processo terão pela frente. 

Consideramos que os resultados desse estudo nos per-
mitirão planejar ações futuras para suprirem essas lacunas, 
integrando professores e alunos do ensino fundamental anos 
finais, para que durante o percurso que antecede a realização 
da feira de ciências na escola anualmente, os sujeitos integra-
dos nesse processo possam ter em sua práxis, atividades de 
orientações que os levem a um desenvolvimento mais eficaz 
dos projetos científicos construídos. 

Sendo assim, as Feiras de Ciências são muito mais do 
que espaços destinados a uma apresentação de projetos. São 
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formadas pelo antes, durante e depois do evento realizado. No 
antes, é elaborado um projeto investigativo, que pode durar 
meses até a obtenção dos dados para posterior apresentação; 
durante, é realizado o processo avaliativo dos projetos, envol-
vimento com organizadores, outros estudantes expositores, 
público visitante e as múltiplas experiências proporcionadas; 
o depois é o momento em que o público realiza as considera-
ções e são realizadas as avaliações a respeito do projeto, bem 
como os possíveis desdobramentos da pesquisa para sua con-
tinuidade. Assim, tornam-se cruciais a produção de estudos 
que analisem, também, as aprendizagens que ocorrem e de 
que maneira ocorrem nesses eventos. São os passos dos nos-
sos futuros estudos e pesquisas com estudantes desse nível de 
ensino.

Não queremos aqui sequer insinuar que essa seja uma 
tarefa fácil, antes, pelo contrário, que uma prática que con-
sidera o outro requer de professores e instituições de ensino 
que os saberes, formas de avaliação, práticas, teorias e visões 
de mundo estejam em constante processo de transformação. 
Ficando claro, que na minha concepção, as orientações feitas 
aos estudantes não ocorram de forma fragmentada e em um 
campo isolado, é necessário permitir que aconteça a interdis-
ciplinaridade de forma correta, e que, nesse processo, haja 
uma relação com outros campos ou componentes presentes 
na vida de todos os indivíduos. Portanto, no atual contexto, é 
necessária uma constante adaptação em relação às modifica-
ções promovidas pelo avanço científico e tecnológico e suas 
reais consequências, compreendendo as modificações e parti-
cipações de forma crítica na sociedade, recorrendo a conheci-
mentos adquiridos e elaborados ao longo de um processo de 
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aprendizagem que, por ser complexo, envolve várias áreas de 
conhecimento, trabalhadas de forma interdisciplinar. 

Por fim, percebe-se que as contribuições vindas da par-
ticipação em Feira de Ciências são de diferentes ordens, coo-
perando desde os fazeres do professor-orientador, enquanto 
a pessoa que guia um projeto investigativo, à sua dimensão 
pessoal, envolvendo motivação e cultura, aspectos esses que 
são intrínsecos ao seu eu.
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Para começar... 
 
A elaboração deste estudo traz uma reflexão sobre a his-

tória da radiodifusão no Brasil, ressaltando o seu uso dentro 
da perspectiva educativa. Inicialmente, trazemos uma discus-
são acerca do uso do rádio, evidenciando sua importância nos 
processos educacionais a partir da criação de imagens men-
tais e mostrando que o imaginário possui um papel basilar 
dentro do processo de assimilação e compreensão dos conhe-
cimentos estudados.

A escolha da temática abordada se deu em virtude da im-
portância do rádio como meio de comunicação das massas e 
como disseminador de educação e cultura dentro do territó-
rio nacional a partir da década de 1920. Sendo assim, o estu-
do dessa temática é fundamental por possibilitar um maior 
aprofundamento da história dos usos educativos do rádio 
para melhor compreender as possibilidades de sua utilização 
dentro do contexto educacional, a fim de contribuir para os 
processos de ensino e de aprendizagem em sala de aula. 

Apesar de abordar uma temática bastante recorrente no 
meio acadêmico, a presente pesquisa se diferencia das demais 
por trazer um panorama distinto, uma vez que, por meio des-
sa pesquisa, intencionamos trabalhar os usos educativos do 
rádio sob a perspectiva da criação de imagens mentais. A esse 
processo de geração de imagens, atribuímos a responsabilida-
de pela magia e pelo magnetismo desse importante meio de 
comunicação.

O problema que cerca este estudo diz respeito ao uso 
do rádio a partir de uma perspectiva educativa. Para tanto, 
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almejamos saber quais as contribuições desse instrumen-
to para a disseminação da educação e da cultura no terri-
tório brasileiro, além de tentar compreender como se dá o 
uso do rádio na educação a partir da criação de imagens 
mentais. Dentro desse contexto, também buscamos saber 
quais as principais experiências educativas com o uso do 
rádio no Brasil.

Tendo como objetivo central analisar as contribuições do 
rádio para a disseminação da educação e da cultura no ter-
ritório brasileiro, o presente estudo se propôs a realizar essa 
análise de forma a alcançar uma compreensão holística dos 
fatos históricos. Para isso, propomos como objetivos específi-
cos: compreender o uso do rádio na educação a partir da cria-
ção de imagens mentais; identificar como se deu a trajetória 
do rádio no Brasil; e descrever as experiências educativas com 
o rádio no território nacional.

Para melhor compreensão, dividimos o artigo em três 
tópicos: o rádio como produtor de imagens; rádio, uma 
possibilidade educativa; e experiências educativas com 
o uso do rádio no Brasil. No primeiro tópico, discorrere-
mos sobre a importância das imagens mentais, baseados 
principalmente nas obras de Belting e de Evangelista, Por 
uma antropologia da imagem e Imagem e narrativa: uma in-
terpretação da condição humana de imaginador a partir de 
o narrador de Walter Benjamin, respectivamente. Nos tó-
picos subsequentes, abordaremos os usos educativos do 
rádio, fundamentados especialmente em O rádio no Brasil, 
de Moreira, e em Rádio educativo no Brasil: uma história em 
construção, de Blois.
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Experiências educativas com o 
uso do rádio no Brasil

Segundo Blois (2003), a fase pioneira da história do rádio 
educativo no país se iniciou em 1923, ano de sua inauguração, 
estendendo-se até 1928, ano da criação das primeiras rádio-es-
colas. A autora ainda afirma que a história desse meio de co-
municação no panorama educacional divide-se em seis fases 
distintas, que serão explicitadas no decorrer deste capítulo.

A segunda fase da radiodifusão se inicia em 1929 e esten-
de-se até 1940, caracterizando-se pela criação das redes edu-
cativas. Durante a década de 1930, o rádio se disseminou am-
plamente entre todas as camadas sociais, sendo, ao longo da 
história, amplamente utilizado no combate ao analfabetismo 
entre as camadas populares. Esse uso se deu, em grande parte, 
devido às dificuldades, especialmente das populações rurais 
em frequentar escolas físicas, tanto pela falta de infraestrutu-
ra e investimento no setor educacional quanto pelo desinte-
resse das autoridades em tornar o ensino acessível. A utiliza-
ção do rádio visava, portanto, alcançar espaços e públicos que 
a escola, por sua limitação geográfica, não conseguia alcançar.

No ano de 1936, a Rádio MEC inicia suas atividades, configu-
rando-se como um importante marco na propagação de rádios 
educativas pelo Brasil. A princípio, essa emissora veiculou em 
sua programação conteúdos estritamente educativos, dedican-
do-se, exclusivamente, à finalidade de levar educação e cultura 
para a população. A programação inicial da emissora ofertava 
cursos nas áreas de literatura francesa e inglesa, além de aulas 
de português, geografia, história, entre outras (MOREIRA, 1991).
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Apesar dos esforços dos idealizadores da radiodifusão no 
Brasil para que o rádio fosse utilizado apenas para fins edu-
cativos, o serviço radiofônico sofreu fortes influências do Es-
tado, especialmente durante o Governo Vargas, por meio do 
Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP). Essa inter-
ferência se deu de tal forma que, a partir de 1938, o programa 
“Hora do Brasil”, que possuía um viés político-partidário e ob-
jetivava consolidar o regime antidemocrático vigente no país, 
tornou-se obrigatório, com dia e hora marcados.

Mesmo com as influências do Estado, várias emissoras de 
rádio pelo país dedicavam momentos específicos para a trans-
missão de programas voltados para a área educacional. Contu-
do, existiam emissoras destinadas exclusivamente a esse fim.

A terceira fase da radiodifusão, que teve início em 1941 e 
se estendeu até 1966, foi caracterizada pela consolidação de 
programas e atividades educativas em todo o país. Durante 
esse período, passaram a surgir programas específicos para a 
educação, exemplo disso é o “[...] Universidade no Ar, lança-
do em 1941 pela Rádio Nacional do Rio de Janeiro, encampada 
um ano antes por Getúlio Vargas. O objetivo do programa era 
oferecer orientação metodológica aos professores do ensino 
secundário” (ANDRELLO, 2012, p. 144).

A partir dessa perspectiva, inúmeros projetos começaram 
a ser implementados pelo país. Alguns dos programas ideali-
zados tinham o objetivo de oferecer formações para professo-
res, outros, no entanto, visavam fornecer uma educação bási-
ca para os alunos, com o intuito de atingir um público que a 
escola não conseguia alcançar. Esses alunos eram, especial-
mente, jovens e adultos, domiciliados na zona rural que não 
tiveram acesso à educação na idade própria.
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Em 1947, o SESC, juntamente com o SENAC, lançou um 
programa com a mesma nomenclatura, mas com um públi-
co-alvo diferente. O objetivo desse programa era alcançar a 
classe operária do interior de São Paulo. Os alunos ouviam 
as aulas em grupo e discutiam os assuntos abordados, sendo 
mediados por um educador. A partir das inúmeras experiên-
cias com o rádio educativo, surgiu o SIRENA (Sistema de Rá-
dio Educativo Nacional), subsidiado pelo Ministério da Edu-
cação, durante o governo de Juscelino Kubitschek. O intuito 
do governo era organizar as emissoras de rádio educativas no 
país (MOREIRA, 1991, p. 19).

Coordenado pelo professor João Ribas da Costa, o Siste-
ma de Rádio Educativo Nacional foi uma tentativa de veicular 
programas educativos através de emissoras de rádio espalha-
das por todo o Brasil. Na tentativa de sistematizar e contabili-
zar as emissoras, o SIRENA registrou 47 emissoras educativas 
em todo o país cujo objetivo primordial era disseminar cultura 
e combater o analfabetismo. Em 1963, o sistema foi anexado à 
Rádio Educadora de Brasília e acabou sendo extinto posterior-
mente (HAUSMAN et al., 2010).

A partir da exploração dessa perspectiva educativa do rá-
dio, observa-se que esse instrumento de comunicação era res-
ponsável não apenas por levar entretenimento e informação 
para a população, mas, principalmente, por contribuir para a 
ampliação de uma cultura nacional e, sobretudo, de um ensi-
no democrático e inclusivo. Por meio do rádio, homens, mu-
lheres, jovens, velhos e meninos eram alcançados e envolvi-
dos na magia do aprender.

A quarta fase teve início em 1967 e perdurou até 1979. Esse 
período “foi marcado por ações centralizadoras de utilização 
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do rádio para fins educativos pelo Estado” (BLOIS, 2003, p. 2). 
Em 1970, o Governo Militar tentou implementar o Projeto Mi-
nerva, objetivando propor uma mudança radical nos proces-
sos de ensino, utilizando como aliados o rádio, nesse período 
já amplamente disseminado e a televisão, artigo ainda pouco 
difundido por seu alto custo de aquisição. O projeto proposto 
intencionava resolver os graves problemas educacionais vei-
culando programas educativos com horários e dias preesta-
belecidos.

Contudo, para compreender o desenvolvimento desse 
projeto é necessário conhecer o contexto histórico, social e 
econômico no qual o país estava inserido naquele momen-
to. No final da década de 1960 e início de 1970, o Brasil viveu 
um período que ficou conhecido como “Milagre Econômico”, 
caracterizado pela baixa inflação e pelo rápido crescimento 
econômico. Diante das demandas impostas pela crescente in-
dustrialização, o Governo decidiu agilizar a escolarização da 
população com o intuito de suprir as demandas de vagas de 
emprego nas indústrias e no comércio.

Por se tratar de um período antidemocrático na história 
brasileira, os projetos educativos almejavam não apenas o 
combate do analfabetismo, mas também a disseminação de 
ideais autoritários, além da tentativa de legitimar o regime 
vigente. A intenção desse projeto era oferecer uma educação 
mais popular, voltada, sobretudo, para jovens e adultos não 
escolarizados que pudessem atender às demandas do merca-
do de trabalho. Apesar de todos os esforços de seus idealiza-
dores, o Projeto Minerva acabou sendo extinto na década de 
1980. Com o fim posterior do regime ditatorial, novas possibi-
lidades para o ensino começam a ser projetadas.
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A quinta fase da radiodifusão educativa no país se iniciou 
em 1979 com a criação das FM educativas e se estendeu até 
a década de 1990 com o fim do Sistema Nacional de Radio-
difusão Educativa (SINRED), que havia sido criado em 1983. 
Já a sexta fase teve início em 1995 e perdura até os dias atuais, 
caracterizando-se pela ampliação das ofertas educativas por 
meio do rádio. Além do já conhecido meio de se fazer rádio, 
surgiram também as emissoras de rádio via internet, criando 
novas possibilidades para o seu uso.

Como se pode observar, desde seu início, o rádio sempre 
teve uma presença marcante tanto na educação formal quanto 
na informal, contribuindo de forma significativa para o desen-
volvimento educacional do país. Essas experiências educati-
vas com o uso do rádio acabaram influenciando docentes por 
todo o território nacional, levando-os a desenvolver projetos 
dentro das instituições escolares que fossem voltados para o 
uso desse meio de comunicação em sala de aula. A partir des-
sas experiências, nasceram projetos como rádio-escolas, web 
rádios, dentre outras possibilidades para o uso da linguagem 
radiofônica na educação. 

Rádio: uma possibilidade 
educativa

Ao conhecer a história desse meio de comunicação, é pos-
sível perceber a sua utilização para as mais variadas finalida-
des. Dentre as possibilidades, destacamos o seu uso no meio 
político-partidário, com o intuito de legitimar governos anti-
democráticos; no meio comercial, objetivando alavancar car-
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reiras, produtos e serviços e, principalmente, no meio educa-
cional, foco deste trabalho.

Sabemos que a radiodifusão favoreceu a propagação da 
educação em todo o território nacional e alcançou, especial-
mente, as populações domiciliadas em áreas rurais. Ao iniciar 
a elaboração deste estudo, nos deparamos com um problema 
decorrente da utilização do rádio como instrumento educati-
vo e, para tanto, intencionamos saber quais as contribuições 
desse meio de comunicação para a disseminação da educação 
e da cultura em todo o território brasileiro. 

Com objetivo de responder a esse problema e tentar com-
preender a trajetória do rádio educativo no país, optamos por 
realizar uma jornada em materiais acadêmicos que abordam 
a temática supracitada. Trilhando esse caminho, foi possível 
realizar uma reflexão acerca da história desse meio comuni-
cacional, perpassando por sua trajetória até chegar aos dias 
atuais.

Ao falar sobre a gênese desse meio de comunicação, au-
tomaticamente nos reportamos ao seu uso enquanto instru-
mento educativo, isso porque a história da radiodifusão bra-
sileira está intrinsecamente ligada à disseminação do rádio 
educativo, como afirma Horta “a história do rádio educativo 
se confunde com a história da radiodifusão brasileira” (HOR-
TA, 1972 apud MENDONÇA, 2007, p. 31). Assim, desde seu iní-
cio, o rádio foi entendido como um instrumento com grandes 
possibilidades educacionais.

Na educação, o seu uso efetuou-se especialmente na am-
pliação e na propagação do ensino entre as camadas popula-
res, levando cultura e educação para pessoas que não tiveram 
acesso ao ensino na idade apropriada. Conforme o material 
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analisado, esse instrumento contribuiu também como meio 
de unificação territorial, ajudando a criar um sentimento de 
pertencimento e nacionalidade.

Contudo, vale salientar que essa disseminação da educa-
ção e da cultura para as camadas populares só foi possibilita-
da nas décadas subsequentes à fundação do rádio no Brasil, 
pois, apesar de Roquette Pinto, fundador da Rádio Sociedade 
do Rio de Janeiro, sempre ter demonstrado interesse em pro-
duzir uma programação mais voltada para a educação das 
massas, que tinha o intuito de amenizar os problemas edu-
cacionais do país, o alto custo para aquisição dos aparelhos 
acabou por contribuir para transformar o rádio em um instru-
mento de disseminação de uma cultura mais erudita, voltada 
para as elites econômicas, como afirma Moreira:

Apesar do interesse de Roquette Pinto em pro-

duzir uma programação educativa popular, de 

acesso fácil à maioria da população, com o rádio 

ajudando a resolver o problema educacional do 

País, as condições de acesso existentes na época 

faziam com que o novo veículo refletisse um nível 

de cultura compatível com o da elite, os privile-

giados ouvintes de então (MOREIRA, 1991, p. 17).

A educação ofertada através do rádio refletia a realidade 
vivenciada pela população, visto que os aparelhos de rádio 
eram artigos de luxo, portanto, apenas a elite econômica do 
país podia adquiri-los. Dessa forma, a programação veiculada 
era destinada a uma população culta com uma cultura erudita 
e elitista, voltada para os poucos ouvintes da época. 
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Contudo, no percurso histórico desse meio de comuni-
cação, é possível observar diversas experiências de cunho 
educativo voltadas, principalmente, para a população 
mais desfavorecida; experiências que vão desde a imple-
mentação de programas voltados para cultura e educação 
até emissoras de rádio dedicadas exclusivamente a essa 
finalidade. A exemplo disso, a primeira emissora de rádio 
implementada no Brasil, a Rádio Sociedade do Rio de Ja-
neiro, fundada em 1923, por Edgard Roquette Pinto e Hen-
ry Charles Morize, posteriormente, foi doada ao Ministé-
rio da Educação ainda durante o governo Constitucional 
de Getúlio Vargas, convertendo-se na Rádio MEC, que foi 
a matriz de todas as rádios educativas no país (HAUSMAN 
et al., 2010).

Vale salientar que o uso marcadamente educativo do rá-
dio no Brasil se deu em virtude de seus idealizadores, que vis-
lumbraram, naquele meio de comunicação, a possiblidade de 
sanar ou, pelo menos, dirimir os graves problemas educacio-
nais do país. Com o passar dos anos, o rádio se desenvolveu e 
passou a alcançar lugares remotos e inacessíveis, levando co-
nhecimento e cultura para os mais variados públicos, contri-
buindo significativamente para reduzir o problema do analfa-
betismo no país. 

Esse instrumento possui a capacidade de veicular varia-
das informações sobre os mais diversos temas, instruindo e 
disseminando saberes por meio de sua linguagem, seja ao 
proporcionar uma educação formal ou informal nos lugares 
mais longínquos, seja ao levar o ouvinte a discutir e refletir 
acerca de determinados assuntos, instigando-o a problemati-
zar as informações recebidas.
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O rádio funciona bem no mundo das ideias. 

Como um meio de promover a educação, ele 

se destaca com conceitos e também com fatos. 

Seja ilustrando dramaticamente um evento his-

tórico, seja acompanhando o pensamento polí-

tico atual, serve para veicular qualquer assunto 

que possa ser discutido, conduzindo o ouvinte, 

num ritmo predeterminado, por um conjunto 

de informações (MCLEISH, 2001, p. 19).

Como se pode observar, o rádio possui grandes contribui-
ções na área educacional. Contudo, é importante ressaltar que 
a educação ofertada nos primeiros programas radiofônicos 
era demasiadamente tradicional, com aulas longas e expo-
sitivas. Com isso, as aulas eram embasadas na concepção do 
professor-expositor, sem nenhum tipo de reflexão acerca dos 
conhecimentos repassados ou até mesmo da realidade viven-
ciada, configurando-se esse tipo de conhecimento como uma 
educação estagnada, sem possibilidade alguma de crítica e 
reflexão.

Todavia, atualmente existem inúmeras possibilidades 
para o uso do rádio sob a perspectiva educativa, e, já há algum 
tempo, docentes e especialistas em educação vêm discutindo 
sobre a necessidade da prática de um ensino crítico e reflexi-
vo, sabendo que “ensinar não é transferir conhecimento, mas 
criar possibilidade para a sua produção ou a sua construção” 
(FREIRE, 1996, p. 12). 

Dessa forma, a radiocomunicação se configura como uma 
possibilidade educativa, podendo ser utilizada tanto para a 
educação formal quanto informal. Atualmente, objetiva-se 
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apresentar não mais um ensino centrado no professor-expo-
sitor, oferecendo aulas longas e extenuantes, mas um ensino 
que crie possibilidades para a produção ou construção do co-
nhecimento. 

O rádio como produtor de 
imagens

A radiocomunicação é um fenômeno tecnológico da con-
temporaneidade responsável por diversas transformações so-
ciais e culturais desde o início do século passado. Por meio do 
rádio, estabeleceram-se novas formas de comunicação e de 
interação com o mundo, além de novos padrões comporta-
mentais. Desde sua inauguração no Brasil, ocorrida em 1922, 
durante a comemoração do Centenário da Independência, 
esse veículo vem modificando o cotidiano das pessoas e dis-
seminando cultura e conhecimento entre seus espectadores. 

Para compreender o poder do rádio nos processos de as-
similação e compreensão de informações e conhecimentos, é 
necessário, primeiramente, elucidar a ligação existente entre 
a linguagem radiofônica e a criação de imagens mentais. Para 
tanto, torna-se fundamental apresentar as imagens como 
produto do imaginário humano, sendo este o responsável por 
produzi-las a partir do processo de recepção e percepção da 
linguagem radiofônica. 

Contudo, é importante salientar que nem todo som se 
configura como produtor de imagens, isso porque, para pro-
duzi-las, o som precisa ter significado para o sujeito, que 
atribui sentido àquilo que ouve. Esse processo de produção 
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de imagens mentais se configura como algo essencial para o 
magnetismo do rádio e permite projetar sentimentos, pensa-
mentos e emoções já vivenciadas ou apenas idealizadas. Essas 
imagens são o produto direto dessa interação entre o homem 
e a linguagem, sendo responsáveis pelo fascínio e sedução dos 
espectadores.

A geração de imagens mentais proporcionada pela lin-
guagem radiofônica é possibilitada pela condição humana de 
imaginador, conceito defendido por Evangelista que, ao abor-
dar o processo de criação das imagens mentais, afirma “[...] 
criar imagens é um gesto humano universal, assim todo su-
jeito humano é um imaginador, logo criar imagens é parte da 
condição humana” (EVANGELISTA, 2016, p. 26).

Mediante a linguagem radiofônica, o imaginário é desper-
tado e levado a produzir imagens que auxiliam na compreen-
são de conceitos responsáveis pela produção e pela constru-
ção do conhecimento. O magnetismo dessa linguagem está na 
possibilidade de expressão, através da criação de imagens, de 
sentimentos e pensamentos, levando o ouvinte a envolver-se 
com as informações, notícias e saberes que chegam até ele. 
“Ao contrário da televisão, em que as imagens são limitadas 
pelo tamanho da tela, as imagens do rádio são do tamanho 
que você quiser” (MCLEISH, 2001, p. 15). Essa magia imagéti-
ca produzida pelo rádio é responsável por atrair pessoas de to-
das as idades, gênero, condição social e/ou nível de formação. 
Através do rádio, é possível estabelecer uma estreita ligação 
entre quem faz e quem ouve, numa intensa sincronia intera-
cional.

Segundo Ortiz e Marchamalo (2005, p. 57), “Por meio de 
sons somos capazes de transmitir sensações, conceitos ou re-
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presentações. Ou, com outras palavras, por intermédio do som 
codificamos uma série de sinais com os quais o receptor cria 
determinadas situações ou imagens”. Através da voz do rádio, 
o ouvinte consegue absorver muito mais do que um conjunto 
de dados prontos e acabados e é capaz de captar informações 
e atribuir significado por meio da reflexão e criticidade.

Para entender a condição das imagens enquanto produto 
da imaginação, recorremos a Belting (2005), que faz distinção 
entre as imagens endógenas e exógenas ao afirmar que a exis-
tência das imagens não se limita apenas à materialidade nem 
somente à mentalidade, na verdade, uma existe em função da 
outra. Desse modo, consideramos as imagens materiais como 
produto das imagens mentais e estas, por sua vez, funcionam 
como uma criação interna, mobilizando imaginário e pensa-
mento em uma sintonia indivisível. 

No processo inverso, a linguagem radiofônica funciona 
como um dispositivo que, ao ser acionado, é internalizado 
pelo ouvinte, convertendo-se em imagens mentais. Dessa for-
ma, percebe-se que as imagens são geradas tanto por quem 
fala como por quem ouve. O falante gera as imagens e as ex-
ternaliza através da linguagem, já o ouvinte ouve a linguagem 
e a internaliza, transformando-a em imagens mentais. 

Dentro do processo radiofônico, ao ouvir a fala e os arti-
fícios sonoros, as imagens são geradas automaticamente de 
acordo com as informações registradas na mente do sujeito. 
As imagens geradas pelo imaginário são produto de todas as 
vivências e do contexto no qual o sujeito está ou esteve inseri-
do. Essas vivências geram uma espécie de arquivo que, quan-
do acionado, libera sentimentos e pensamentos geradores de 
imagens.
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Assim, “Imagem e pensamento são considerados [...] 
como sendo geradores e gerados na própria constituição do 
sujeito humano. Não há sujeito humano sem pensamento as-
sim como não há pensamento sem sujeito” (EVANGELISTA, 
2016, p. 23). Dessa forma, o humano, o imaginário e o pen-
samento estão ligados através de uma relação indivisível. A 
criação de imagens é uma característica indissolúvel do ser 
humano, é parte da sua essência. Através do processo de ima-
ginar, o ser humano gera imagens e lhes atribui significado, 
facilitando, assim, o processo de assimilação e compreensão 
do conhecimento.

Considerações finais
 
Conforme se observa, desde sua gênese, a radiocomuni-

cação despontou como uma possibilidade para a ampliação e 
a disseminação da educação e da cultura em todo o território 
nacional, contribuindo para que ouvintes das mais variadas 
classes sociais e nos cantos mais remotos do Brasil tivessem 
acesso à informação e ao conhecimento. Esse meio de comu-
nicação sempre propiciou uma magia envolvente capaz de ca-
tivar todos os seus espectadores.

Também é importante ressaltar que essa sedução propor-
cionada pela linguagem radiofônica foi possibilitada pela in-
trínseca relação entre imagem, imaginário e pensamento. Ao 
rádio coube o papel de destravar os dispositivos responsáveis 
pelo processo de criação de imagens mentais, configurando-
-se como um importante mecanismo para o desenvolvimento 
dos processos educacionais.
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As experiências educativas com o uso do rádio mostra-
ram que, a princípio, esse instrumento era utilizado como um 
mero expositor de conteúdos, no entanto, atualmente, exis-
tem inúmeras possibilidades para o seu uso, configurando-se 
como um meio de comunicação de fundamental importância, 
podendo ser empregado como estratégia para a produção e 
construção de conhecimento.
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Introdução

As Escolas de Aprendizes Artífices foram criadas por meio do 
decreto nº 7.566/1909, no governo do presidente Nilo Peçanha. 
Como defendemos em nossa tese (SANTOS, 2019), essas institui-
ções de ensino profissional primário visavam transformar uma 
massa de homens denominados de desfavorecidos de fortuna – 
sujeitos tendentes ao mundo dos vícios, crime e vadiagem, pelo 
discurso dos dirigentes republicanos – em cidadãos úteis à nação. 
Para alcançar esse objetivo, o caminho era educar para o/pelo tra-
balho através do ensino em oficinas que deveriam formar, pelo que 
previa o decreto, mão de obra para a nascente indústria brasileira. 

Na Escola de Aprendizes Artífices de Natal (EAA-RN), po-
rém, as oficinas voltavam-se para trabalhos essencialmente 
artesanais, visto que a indústria no Rio Grande do Norte era 
incipiente, assim como em boa parte dos estados da federa-
ção. Deste modo, foram abertas na EAA-RN as oficinas de sa-
pataria, marcenaria, funilaria, alfaiataria e serralheria. 

Nosso intuito neste capítulo é compreender quem foram 
os servidores, em especial, os mestres responsáveis pelo ensi-
no nessas oficinas e por colocar em marcha o objetivo dessa 
instituição escolar de educar pelo trabalho. Afinal, devemos 
nos lembrar de que instituições são criadas e geridas por de-
cretos, resoluções, regulamentos, mas são postas efetivamen-
te a funcionar por sujeitos de carne e osso, os quais têm for-
mação e interesses específicos, e estão imersos em relações 
sociais que, eventualmente, desembocam no espaço escolar. 

Os regulamentos das Escolas de Aprendizes Artífices de 
1911 e 1918 informavam as atribuições que caberiam a esses 
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servidores, inclusive para os mestres, mas não exploravam 
qual deveria ser o perfil desses profissionais. Em outras pa-
lavras, dava-se ênfase ao papel que tinham de “manter a 
disciplina na classe e fazer observar os preceitos de moral” 
(BRASIL, 1911), mas não havia informações sobre habilidades, 
competências ou atributos técnicos que esses profissionais 
deveriam possuir.

Os relatórios do Ministério da Agricultura, Indústria e Co-
mércio, órgão responsável pela gestão das Escolas de Aprendi-
zes Artífices, também se referiram, em algumas ocasiões, aos 
mestres responsáveis pelas oficinas, destacando sua falta de 
preparo técnico para exercício da profissão. Esses documen-
tos trazem pistas de quem são esses profissionais, tratam da 
sua (falta de) formação, mas precisam ser analisados junto a 
outros documentos.

Diante do exposto, nossa pesquisa voltou-se às seguin-
tes fontes: termos de posse dos servidores da EAA-RN (1909-
1945), dois livros de assentamento de pessoal, dos anos de 
1911 e 1912, fichas funcionais e o depoimento do ex-aprendiz e 
mestre Evaristo Martins de Sousa. O diálogo com essas fontes 
nos permitirá uma compreensão mais clara do perfil desses 
servidores, em especial, dos mestres que atuaram na EAA-RN. 

Os servidores da Escola de 
Aprendizes Artífices de Natal

Através dos termos de posse, foi possível identificar trinta 
e dois servidores que assumiram seus cargos entre os anos de 
1909 e 1937. Os primeiros a ingressarem na Escola foram Se-
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bastião Fernandes de Oliveira, nomeado diretor; Virgílio Viei-
ra de Mello, porteiro-almoxarife, ainda em 1909; Pedro Soares 
de Araújo Filho, escriturário, também em 1909; Abel Juvino de 
Paes Barretto, professor de desenho, no ano de 1910; Maria do 
Carmo Torres Navarro, a única mulher entre os primeiros fun-
cionários, também em 1910; Ezechias Pegado Cortez, escritu-
rário (ocupou lugar deixado por Pedro Soares de Araújo Filho), 
em 1911; e Paschoal Romano Sobrinho, Joaquim de Paula Bar-
boza, João Viterbino Lins, José Barboza da Silva e Francisco Se-
vero da Silva, mestres, respectivamente, das oficinas de sapa-
taria, marcenaria, funilaria, alfaiataria e serralheria, em 1911. 

Muitos dos nomes acima referidos aparecem na fotografia 
abaixo, a qual representa o primeiro grupo de servidores da 
EAA-RN: 

Imagem 01 - primeiros funcionários da Escola de Aprendizes Artífices de Natal, 1911

Fonte: pasta “primeiros funcionários”, arquivo do campus Natal-Central, IFRN.
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Na imagem conseguimos identificar, em pé: Abel Juvino 
Paes Barretto, o primeiro da esquerda para a direita; e Virgílio 
Vieira de Mello, o terceiro da esquerda para a direita. Sentados, 
observamos Maria do Carmo Torres Navarro, única mulher na 
fotografia; Sebastião Fernandes, ao centro; e Ezechias Pegado 
Cortez, terceiro da esquerda para a direita. Os homens apa-
recem, quase todos, engravatados; a única professora veste 
um elegante vestido; todos aparecem garbosamente vestidos 
e com uma postura rígida, a qual podemos associar, simulta-
neamente, ao espírito da época e ao espaço ao qual estavam 
vinculados. Nessa perspectiva, é possível dizer que a fotogra-
fia se apresenta “como um poderoso meio de representação 
que possibilita a construção e transmissão de uma determi-
nada imagem de si, para si e para os outros” (CAETANO, 2007, 
p. 70). A identidade que se quer transmitir e ratificar é a da 
seriedade, da ordem e da disciplina típicos do espaço escolar. 
Os trajes dos servidores, sua postura e posição na fotografia, 
com destaque para o diretor ao centro, indicam-nos isso.     

É de se notar, igualmente, a presença de uma única mulher 
na fotografia. Maria do Carmo Torres Navarro, professora do 
curso noturno, foi empossada em 15 de janeiro de 1910. Foi a 
quarta funcionária da Escola de Natal, a primeira mulher. Ti-
nha, então, vinte e um anos de idade e era solteira (ESCOLA, 
1909-1945, s.p.). Ocupava na instituição a única função que 
caberia àquela mulher, dado o contexto histórico-social: a de 
professora de primeiras letras. Virão outras mulheres depois 
dela, como a sua adjunta, a professora Maria Abilgail Furtado 
de Mendonça, que assumiu o cargo em 1912. Também solteira, 
Abigail Furtado tinha, à época, dezoito anos. Ela e Maria Na-
varro são exceções em um universo marcadamente masculino. 
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Eram solteiras ou viúvas. Maria Rosa Ribas Marinho, pro-
fessora do primário, foi supostamente “exonerada do cargo 
por haver contraído matrimônio”10 (GURGEL, 2007, p. 17; grifo 
da autora). No início do século XX, o trabalho para a mulher 
era tratado como uma “ocupação transitória”, a qual deveria 
ser abandonada tão logo se impusesse “a verdadeira missão 
feminina de esposa e mãe” (LOURO, 1997, p. 449). É válido 
ressaltar, também, que a função de professora é a que mais 
se vincula, no imaginário da sociedade de fins do século XIX 
e início do XX, ao papel que caberia ao ser feminino. A mu-
lher-professora-mãe cuida, trata, educa, disciplina, repreende 
quando necessário, mantendo as características femininas de 
amor e ternura que lhe seriam típicas. Essas tais “característi-
cas naturais femininas” reforçaram, no período citado, a “fe-
minização do magistério” (LOURO, 1997, p. 463). 

Mas a Escola de Aprendizes era, de fato, um espaço pre-
dominantemente masculino. Exclusivamente, quando nos re-
ferimos aos alunos. Predominantemente quanto aos funcio-
nários, como revela um rápido balanço a partir das fontes que 
nos ajudam a construir seu perfil: 

10 Não encontramos essa informação no registro funcional da funcionária. Esse 
dado é, porém, verossímil, considerando que não identificamos registros de funcio-
nárias que fossem casadas. 
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Gráfico 01 - Perfil dos 
funcionáios da Escola 
de Aprendizes Artífi-
ces (1909-1937), por 
sexo.
Fonte: Termos de 
posse, Livros de as-
sentamento de pes-
soal (1911-1912) e 
registro funcional dos 
servidores.

Para elaboração do gráfico 01, reunimos dados dos ter-
mos de posse, livros de assentamento de pessoal e regis-
tros funcionais dos servidores. Os termos de posse regis-
tram entrada de funcionários até o ano de 1944. Levamos 
em conta, contudo, o ingresso até o ano de 1937, tendo sido 
possível identificar a entrada de sessenta e quatro homens 
e onze mulheres. Essas mulheres eram  professoras do pri-
mário e suas adjuntas. Odi Freire, pelo o que consta nos re-
gistros escolares, foi a primeira a escapar a essa condição: 
lecionava a disciplina de Ciências físicas e naturais. Mas o 
ano era o de 1943 e a instituição escolar da qual tratamos já 
havia passado por mudanças significativas, inclusive em 
sua denominação: de Escola de Aprendizes Artífices para  
Liceu Industrial. 

A maioria dos servidores eram homens. Ao contrá-
rio das mulheres, que deveriam ser solteiras ou viúvas, 
eram normalmente casados. O gráfico abaixo traça um 
perfil desse servidor.
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Gráfico 02 - Estado civil dos funcionários da Escola de Aprendizes de Natal, por 
sexo (1909-1937).

Fonte: Livros de assentamento de pessoal (1911-1912) e registro funcional dos 
servidores.

O gráfico 02 foi produzido com base em informações 
coletadas em livros de assentamento de pessoal e registro 
funcional dos servidores. Os termos de posse, por não con-
terem informações sobre estado civil, não foram emprega-
dos. Observamos que o homem casado, chefe de família, 
representa a clara maioria daqueles que ingressaram na 
EAA-RN como servidores. Como verificamos pelo gráfico, 
não foram identificadas, por outro lado, mulheres casa-
das. Eram solteiras ou, em um caso específico, o de Ruth 
Marinho Souto, viúva. Vale destacar que alguns registros 
de funcionários não informam o estado civil; observamos 
dezesseis deles sem essa informação. Ainda em relação ao 
perfil desses servidores, observa-se a predominância de 
uma dada faixa etária. 
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Gráfico 03 - faixa etária dos funcionários da Escola de Aprendizes de Natal, por 
sexo (masculino), 1909-1937.

Fonte: Termos de posse, Livros de assentamento de pessoal (1911-1912) e regis-
tro funcional dos servidores.

Entre aqueles cuja idade conseguimos identificar, pude-
mos verificar que a maioria tinha entre 18 e 30 anos. Entre as 
mulheres, o perfil etário é diferente: das cinco funcionárias 
cuja idade identificamos, um número de fato bem reduzido, 
apenas uma tinha mais de trinta anos; as demais tinham de 
idade no máximo 25 anos. O perfil etário reforça a ideia de que 
a Escola era feita por homens casados, chefes de família, e por 
jovens mulheres, solteiras, dedicadas a uma das poucas pro-
fissões socialmente aceitas para seu sexo, a de professora.  

Diretores, escriturários, mestres, contramestes, serventes 
e porteiros. Eram todos homens. A direção da Escola, a consi-
derarmos a mentalidade da época, era analogamente similiar 
à da casa: tinha que ser feita por um homem, alguém de pul-
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so firme, racional, disciplinador, com capacidade de liderar. O 
espaço da oficina, seus móveis, instrumentos ali utilizados, a 
racionalidade que se exigia do trabalho do artífices, eram ele-
mentos que tornavam tal espaço essencialmente masculino, 
se tomarmos em conta a mentalidade daquela sociedade. O 
comando dele estava nas mãos dos mestres, auxiliados pelos 
contramestres. 

Tendo esboçado um perfil geral dos servidores da EAA-
-RN, o que podemos dizer agora sobre seus mestres? 

Entre os primeiros a tomarem posse na instituição, João 
Viterbino de Leiros, mestre da oficina de funilaria e Paschoal 
Romano Sobrinho, mestre da oficina de sapataria, eram mem-
bros de lojas maçônicas na cidade de Natal (SILVA; ESTEVAM; 
FAGUNDES, 2001, p. 102; 104-105). Ingressaram na Escola 
de Aprendizes em 1912, uma época em que não havia regras 
nem critérios bem definidos quanto à entrada na instituição. 
Sebastião Fernandes e o governador do Estado faziam, igual-
mente, parte da maçonaria, razão pela qual acreditamos que 
os vínculos formados através dessa sociedade foram funda-
mentais para o ingresso dos referidos mestres. Evaristo Mar-
tins de Souza também eram maçom, mas entrou em uma épo-
ca em que, pelo regulamento de 1918, já se havia estabelecido 
(ao menos em tese) regras mais claras para a seleção dos pro-
fissionais da Escola. Não se pode dizer, porém, que o estabele-
cimento dessas regras tenha evitado, por completo, a influên-
cia dos laços sociais construídos fora do espaço institucional.

Em relação à formação dos mestres, temos evidências de 
que, inicialmente, os profissionais definidos para comandar 
as oficinas da EAA-RN eram homens de práticas, sem forma-
ção teórica prévia. Era o caso, por exemplo, de Paschoal Roma-
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no Sobrinho. Sapateiro, tinha sua própria fábrica – a Sapataria 
Romano, localizada no bairro da Ribeira – e negociava parte 
de sua produção com o governo do Estado. Devemos lembrar 
que não havia no país, nos anos iniciais do século XX, institui-
ções escolares voltadas à formação de mestres e contrames-
tres. A Escola Normal de Artes e Ofícios Wenceslau Braz só se-
ria inaugurada, na cidade do Rio de Janeiro, em 1918. Mas não 
identificamos registros de professores da EAA-RN que tenham 
passado por essa instituição de ensilo.

A formação desses sujeitos era eminentemente prática, se 
considerarmos os primeiros anos de funcionamento das Esco-
las. Na década de 1920, “o corpo docente das Escolas de Apren-
dizes Artífices foi alvo de insistentes e rigorosas críticas por 
parte do Serviço de Remodelação” (CUNHA, 2005, p. 80). Até 
essa época, como vemos também em relatórios ministeriais, 
os mestres das oficinas “vinham diretamente das fábricas [ou 
do comércio e da manufatura, no caso natalense] e eram, por-
tanto, homens sem a necessária base teórica” (CUNHA, 2005, 
p. 80). A esse respeito, o ministro Lopes aponta, em 1920, a 
falta de habilitação dos professores para darem “aulas espe-
ciais de desenho industrial e de tecnologia” (BRASIL, 1921, p. 
451). No relatório de 1923, será a vez de Miguel Calmon du Pin 
e Almeida reforçar o despreparo dos mestres, ao afirmar que 
“o pessoal efetivo não tem habilitações suficientes para en-
sinar a tecnologia dos ofícios, o desenho industrial, a física e 
química elementares” (BRASIL, 1925, p. 242-243). 

 Ciente dessa situação, o governo brasileiro, ao elaborar o 
decreto de criação das Escolas no ano de 1909, já estabelecera 
que essas instituições seriam também espaços de formação de 
contramestres. E assim, Evaristo Martins de Sousa, aluno for-
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mado na EAA-RN no ano de 1916, tornar-se-ia contramestre 
da mesma instituição a partir de 17 de julho de 1920 (SOUSA, 
1952, p. 4). Durante cerca de um ano, entre setembro de 1924 
e agosto de 1925, o contramestre chegou a assumir o cargo de 
escriturário. 

Havia ainda na EAA-RN nomes de grande prestígio na 
sociedade local. Era esse o caso de Abel Juvino de Paes Bar-
reto, filho de Juvino Barreto. O pai, natural de Pernambuco, 
foi bem-sucedido comerciante, casado com Inês Augusto de 
Albuquerque Maranhão, irmã de Pedro Velho. Inaugurou, no 
ano de 1888, a Fábrica Natal de Fiação e Tecido, a maior que 
havia naqueles tempos. Na verdade, a primeira e única do gê-
nero (CASCUDO, 1974, p. 106). Era também grande proprietá-
rio de terras. Seu filho Abel, o segundo de treze, herdou parte 
das riquezas da família. Era proprietário de terras e, por não 
edificar nelas, acabou sendo condenado pela Intendência do 
Município (GOVERNO, A Republica, 05 jun. 1923). 

Abel Juvino de Paes Barreto também se diferenciava de 
outros profissionais, como Paschoal Romano e Evaristo Mar-
tins de Sousa, pela sua formação. Romano era, essencialmen-
te, um artífice, alguém que aprendeu o ofício na prática. Eva-
risto Sousa, por sua vez, formou-se na própria EAA-RN, como 
há pouco nos referimos. Abel Barreto, por outro lado, foi aca-
dêmico de engenharia na Faculdade do Recife. Uma nota d’A 
Republica informa, em 27 de março de 1901, revela que o jovem 
Barreto viajara com outros “inteligentes patrícios” (NOTA, A 
Republica, 27 mar. 1901) para a cidade do Recife, onde cur-
sava engenharia. Entre os tais “inteligentes patrícios” estava 
José Augusto Bezerra de Medeiros, futuro governador do Esta-
do.  A nota, portanto, além de nos revelar a formação de Abel 
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Barreto, mostra ainda que o futuro professor de desenho an-
dava na companhia de homens que gozavam de significativo 
prestígio social.  

Se para Evaristo Martins de Sousa a Escola era o lugar onde 
buscava seu sustento, para Abel Juvino de Paes Barreto ela pa-
recia ser mais um espaço para uma obra benemérita. Afinal, o 
discurso da elite, visto nos decretos, relatórios ministeriais e 
matérias de jornal, era de que a educação era o caminho para 
que os desfavorecidos de fortuna se redimissem de seus vícios 
e afastassem-se da criminalidade. O pai, Juvino Barreto, ficara 
conhecido, justamente, pelas obras de caridade (CASCUDO, 
1974, p. 105-107). Mas, acusado de explorar os funcionários 
de sua fábrica, obrigou-os a endossar um abaixo-assinado, 
tendo demitido o único funcionário que se recusou a fazê-lo 
(SOUZA, 2008, p. 122). O filho, na Escola de Aprendizes, con-
tribuiria para a formação do operariado ordeiro, disciplinado 
que, podemos imaginar, serviria como mão de obra para o pai 
ou, ao menos, para um exército industrial de reserva, de modo 
a contribuir para a manutenção dos parcos salários oferecidos 
na Fábrica Natal de fiação e tecido (SOUZA, 2008, p. 120-122). 

Já para Paschoal Romano Sobrinho, o trabalho na EAA-RN 
servia, certamente, para complementar a sua renda, visto que 
era também fiscal da Intendência Municipal. Sua posição na 
Escola poderia ser usada, ainda, para o estreitamento dos la-
ços com o governo do Estado (não teria sido ele indicado por 
esse mesmo governo?), para o qual vendia os produtos de seu 
comércio. Fato ainda interessante em relação a esse mestre de 
sapataria é, após seu falecimento, a assunção de seu filho ao 
cargo que lhe pertencera. Paschoal faleceu em 03 de abril de 
1931. Pouco antes, de licença para tratamento de saúde, viu seu 



310

filho assumiu temporariamente o cargo. Apenas em 1937, um 
decreto presidencial (não conseguimos identificá-lo) estabe-
lece Jorge Romano com interino. Assim fica até 1941, quando 
finalmente é efetivado por concurso, como se vê em seu regis-
tro no livro de assentamento de pessoal (ESCOLA, 1912, s.p.).  

Parece-nos claro que Jorge Romano herdou a vaga que an-
tes pertencia ao seu pai. E isso ocorreu mesmo em uma época 
em que já haviam sido estabelecidos os concursos para pro-
vimento do cargo de professor nas Escolas de Aprendizes Ar-
tífices. Temos, pois, uma importante característica relativa à 
definição dos profissionais que ingressaram na Escola de Na-
tal: as relações pessoais firmadas com o grupo que dirigiu o 
Rio Grande do Norte e sua capital nas três primeiras décadas 
do século XX foram elemento essencial para a definição desse 
quadro de profissionais. E isso, repita-se, mesmo após o regu-
lamento lançado em 1918, o qual estabelecia a exigência dos 
concursos. 

O caso de Jorge Romano atesta que houve dificuldades 
em se efetivar o novo regulamento, devido, entre outros fato-
res, à “carência de profissionais capacitados para o exercício 
do cargo, e ingerências políticas na indicação para as vagas 
existentes (SOUSA, 2015, p. 162). Especificamente em relação 
à EAA-RN, mais do que a carência de profissionais capacita-
dos, observamos que o peso das relações políticas foi essencial 
para seu funcionamento e definição de seu quadro de funcio-
nários. 

Outra marca singular da instituição foi a disciplina que 
se buscou estabelecer no espaço escolar. Diretores, mestres, 
professoras e demais funcionários foram, sem dúvida, agentes 
dessa disciplina que se procurou estabelecer sobre os aprendi-
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zes, na busca pelo modelamento de sua moral e caráter. Mas 
esses agentes, tendo que se colocar como exemplos a serem 
seguidos, sujeitaram-se também a essa disciplina e por diver-
sas vezes foram punidos por descumprirem normas válidas na 
instituição escolar.  

Em 1917, Francisco Severo da Silva, mestre da oficina de 
Serralheria, foi suspenso por duas semanas. As razões não fo-
ram apontadas (ESCOLA, 1912, s.p.). Não identificamos, até 
o início da década de 1930, leis que estabelecessem sanções 
disciplinares aos funcionários públicos. Os regulamentos de 
1911 e 1918 apenas diziam que as suspensões e outras medi-
das disciplinares deveriam ser registradas nos livros de assen-
tamento de pessoal. A ausência de lei que tratasse de penas 
disciplinares leva-nos a crer que as punições aos funcionários 
eram definidas, ao menos até o início da década de 1930, pelo 
Diretor, responsável maior por manter a ordem no espaço es-
colar. Francisco da Silva pode ter faltado sem justificativa ou, 
por exemplo, ter chegado atrasado reiteradas vezes, tornan-
do-se mal exemplo aos aprendizes. A suspensão por catorze 
dias nos leva a acreditar que cometeu falta mais grave, tendo 
talvez desobedecido a alguma ordem do Diretor da Escola e 
desrespeitado a hierarquia disciplinar. 

O caso mais exemplar que temos é, porém, o de Luiz Gon-
zaga de Carvalho. Tendo assumido como servente no ano de 
1912, tornou-se apenas dois anos depois, no início de 1914, 
escriturário da Escola, o que o colocava ao lado do Diretor. 
Chegou mesmo a assumir a Escola por diversas vezes interi-
namente. O período de 20 de fevereiro de 1924 a 17 de julho 
de 1925 foi o mais longo em que esteve à frente da instituição. 
Mas, cinco anos depois, mais especificamente em setembro de 
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1930, Luiz Gonzaga de Carvalho foi suspenso por vinte dias. A 
suspensão foi resultado dos trabalhos da comissão de inqué-
rito administrativo realizado na Escola de Natal, por ordem 
da Inspetoria Geral do Ensino Profissional Técnico. Tratava-se 
de uma verdadeira devassa direcionada a todos aqueles que 
supostamente estavam vinculados aos grupos políticos locais 
que podiam ameaçar o projeto de poder de Getúlio Vargas. 

Em fins de 1932, Luiz Gonzaga foi desligado definitiva-
mente do quadro de pessoal efetivo da Escola de Natal. Sua 
rápida ascensão após o ingresso na Escola nos indica que, de 
fato, possuía uma boa relação ao menos com a direção da ins-
tituição. Esteve ao lado dos diversos diretores, bacharéis em 
direito ou engenheiros, que comandaram a Escola. Em 1930, 
porém, uma mudança nos rumos políticos do país e o conse-
quente desalojamento das oligarquias locais, incluindo a que 
comandava o Rio Grande do Norte, alterou drasticamente a 
carreira de Luiz Gonzaga na Escola de Aprendizes. Sua traje-
tória mostra a força da política local nos destinos Escola. Essa 
política era capaz de determinar tanto a ascensão quanto a 
queda de um funcionário, como sucedeu com o servente-es-
criturário-diretor-demitido que ora analisamos.  

Outros tantos funcionários sofreram sanções em virtude 
de faltas cometidas na Escola. O Decreto nº 21.353, de maio 
de 1932, responsável por aprovar o regulamento da Inspetoria 
do Ensino Profissional Técnico, criada no governo Vargas, es-
tabelecia em seu capítulo VI penas disciplinares em “casos de 
negligência, falta de cumprimento de deveres, desobediência, 
desrespeito às ordens de seus superiores hierárquicos, ausên-
cia sem causa justificada ou revelação de assuntos não publi-
cados” (BRASIL, 1932, p. 3). Esse novo regulamento leva-nos a 
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crer que durante a Era Vargas a vigilância sobre os funcioná-
rios das Escolas de Aprendizes foi reforçada, hipótese que se 
coaduna com as informações presentes nos livros de assenta-
mento de pessoal. 

Francisco Coêlho Neves, que assumiu o cargo de professor 
já no ano de 1938, foi suspenso no ano seguinte pelo prazo de 15 
dias, por ter faltado sem justificativa por mais de oito dias con-
secutivos (ESCOLA, 1912, s.p.). Também professor, Waldemar 
dos Santos Pereira, ingressou na Escola em 1937 e no início de 
1939 foi suspenso pela mesma razão (Idem). Miguel Honório 
da Câmara Filho assumiu como servente no ano de 1932. Em 
1942, foi elogiado pelo diretor da Escola, Jeremias Câmara, pela 
colaboração prestada na Exposição Escolar, mas em 1944 foi 
repreendido pelo mesmo diretor por desobediência e, um ano 
depois, acabou por ser suspenso por três dias, de acordo com 
o Decreto-lei nº 1.713/1939, artigo nº 234, o qual estabelecia a 
suspensão como punição para “falta grave” (BRASIL, 1939).

João Manuel da Costa era também servente da Esco-
la. Assumiu o posto em 1943, época em que a instituição era 
denominada Liceu Industrial. Em 1944, foi repreendido por 
desobedecer a ordem de superiores, de acordo com o art. 233 
do Estatuto da Escola. Não encontramos esse documento em 
nossa pesquisa, mas a referência feita a ele nos livros de as-
sentamento de pessoal indica que foi mais um instrumento de 
controle dos funcionários, estabelecido a partir da década de 
1940, em um momento em que vigia no Brasil o Estado Novo, 
auge da ditadura varguista (CAPELATO, 2003, p. 107-143). 
Juntos, o Decreto nº 21.353/1932, o Decreto-lei nº 1.713/1939 
e o Estatuto da Escola estabeleciam os limites da ação dos 
funcionários da instituição e as sanções àqueles que os ultra-
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passassem. Há, ainda, de maneira mais ampla, uma tentativa 
empreendida pelo regime Varguista de controlar as ações da 
classe trabalhadora (GOMES, 2005), inclusos nela os funcio-
nários públicos. 

Outro elemento marcante referente ao perfil dos funcio-
nários da Escola foi a falta de preparo profissional, em especial 
dos que trabalhavam nas oficinas, constamente ressaltada nos 
relatórios do Ministério de Agricultura, Indústria e Comércio. 
Os mestres e contramestres eram homens de prática e não (ou 
raras vezes) de formação teórica. Desconheciam os métodos 
mais “eficazes e modernos” (BRASIL, 1929, p. 503) no campo 
do ensino. Abel Juvino de Paes Barreto, que estudou engenha-
ria na cidade do Recife, talvez tenha sido uma exceção. No ge-
ral, os aprendizes tinham que lidar com mestres que, assim 
como eles, estavam a experimentar o primeiro contato com a 
sala de aula. 

À guisa de conclusão

A análise de termos de posse, livros de assentamento de 
pessoal, fichas funcionais, entre outros documentos, permi-
tiu-nos uma compreensão mais clara do perfil de servidores 
e mestres que formaram a EAA-RN. Quanto aos mestres, foi 
possível observar que eram sujeitos moldados pela prática, 
via de regra sem qualquer preparo ou formação teórica para a 
atuação nas oficinas. Como dissemos há pouco, esses sujeitos, 
que costumeiramente estavam envolvidos em outras ativida-
des profissionais, tiveram o primeiro contato com a sala de 
aula junto com seus aprendizes. 
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Nada indica que a mudança proposta no Regulamento de 
1918, o qual estabeleceu realização de concursos para provi-
são de vagas, tenha alterado significativamente o perfil desses 
profissionais. Continuaram sendo sujeitos de formação práti-
ca e é plausível supor que as relações sociais que tinham fora 
do ambiente institucional permaneceram relevantes para o 
ingresso na EAA-RN. 

Por fim, cabe destacar que a referida instituição eram um 
microcosmos da sociedade em que estava inserida. Os servi-
dores estavam, pois, submetidos ao discurso da ordem, sem-
pre superior, no período estudado, ao do progresso. Deviam se 
portar como exemplos a serem seguidos e quando não agiam 
assim, eram punidos por indisciplina e desobediência. É tam-
bém perceptível que a EAA-RN reproduzia as relações de gê-
nero que marcavam a sociedade de seu tempo. Essa institui-
ção era feita e comandada por homens. A mulher só conseguia 
se inserir nela em um papel tido como feminino: o de profes-
sora. Devia ser solteira ou viúva, pois às casadas cabia, antes 
de tudo, o cuidado do lar e da família. 



316

Referências

BRASIL. Decreto nº 7.566, de 23 de setembro de 1909, 1909. 
Disponível em: portal.mec.gov.br/setec/arquivos/pdf3/decre-
to_7566_1909.pdf. Acesso em: 01 mar. 2015. 

BRASIL. Decreto nº 9.070, de 25 de outubro de 1911 (Dá 
novo regulamento às Escolas de Aprendizes Artífices), 1911. 
Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/de-
cret/1910-1919/decreto-9070. Acesso em: 03 mar. 2015.

BRASIL. Regulamento a que se refere o decreto nº 13.064, 
1918. Disponível em: http://www2.camara.gov.br/legin/fed/
decret/1910-1919/decreto-13064. Acesso em: 28 set. 2016.

BRASIL. Relatório apresentado ao Presidente da República 
dos Estados Unidos do Brazil pelo Ministro de Estado dos 
Negocios da Agricultura, Industria e Commercio, no anno 
de 1923, 1925. Disponível em: http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/
u2019/. Acesso em: 06 mar. 2014.  

BRASIL. Relatório apresentado ao Presidente da República 
dos Estados Unidos do Brazil pelo Ministro de Estado dos 
Negocios da Agricultura, Industria e Commercio, no anno 
de 1925, 1929. Disponível em: http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/
u2021/. Acesso em: 01 abr. 2014.

BRASIL. Relatório apresentado ao Presidente da República 
dos Estados Unidos do Brazil pelo Ministro de Estado dos 



317

Negocios da Agricultura, Industria e Commercio, no anno 
de 1920, 1921. Disponível em: http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/
u2017/. Acesso em: 25 maio 2016.

BRASIL. Decreto nº 21.353, de 3 de maio de 1932 (Aprova o 
regulamento da Inspetoria do Ensino Profissional Técnico), 
1932. Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/
decret/1930-1939/decreto-21353-3-maio-1932-515859-nor-
ma-pe.html. Acesso em: 08 ago. 2016.

BRASIL. Decreto-lei nº 1.713/1939 (Dispõe sobre o Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis da União). Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1937-1946/
del1713.htm. Acesso em: 01 jul. 2022. 

CAETANO, A. Práticas fotográficas, experiências identitárias: a 
fotografia privada nos processos de (re)construção das identi-
dades. In: Sociologia, problemas e práticas, n. 55, p. 69-89. 2007.

CAPELATO, M.H.R. O Estado Novo: o que trouxe de novo? In: 
FERREIRA, J. & DELGADO, L.A.N. (Org.). O Brasil Republi-
cano: o tempo do nacional-estatismo. Do início da década de 
1930 ao apogeu do Estado Novo. 9. ed. Rio de Janeiro: Civiliza-
ção Brasileira, 2003

CASCUDO, L. da C. O livro das velhas figuras (v. 5). Natal: IH-
G-RN, 1974

CUNHA, L. A. O ensino de ofícios nos primórdios da indus-
trialização. São Paulo: Ed. Unesp; Brasília: Flacso, 2005.



318

ESCOLA de Aprendizes Artífices. Livro de assentamento do 
pessoal, 1911, Natal, 1911 [manuscrito]. 

ESCOLA de Aprendizes Artífices. Livro de assentamento do 
pessoal, 1912, Natal, 1912 [manuscrito]. 

ESCOLA de Aprendizes Artífices. Termos de posse – 1909-
1945, Natal, 1945 [manuscrito].

GOVERNO. A República, Natal, 05 jun. 1923. 

GOMES, A. de C. A invenção do trabalhismo. 3. ed. Rio de 
Janeiro: FGV, 2005. 

GURGEL, R. D. de F. A trajetória da Escola de Aprendizes Ar-
tífices em Natal: República, trabalho e educação (1909-1942). 
Tese de doutoramento, Universidade Federal do Rio Grande 
do Norte, Natal, Brasil. 2007.

LOURO, G. L. Mulheres na sala de aula. In: PRIORE, M. del 
(org.). História das mulheres no Brasil, 2, 1997, p. 443-481.

NOTA. A República, Natal, 27 mar. 1901. 

SANTOS, R. M. B. Entre a Ordem e o Progresso: a Escola de 
Aprendizes Artífices de Natal e a formação de cidadãos úteis 
(1909-1937). João Pessoa: Ed. IFPB, 2019. 

SILVA, J.; ESTEVAM, J.; FAGUNDES, E. A Maçonaria no Rio 
Grande do Norte. 2. ed. (1. ed. 1924). Natal: Sebo Vermelho, 2001. 



319

SOUSA, E. M. de. Evocando o passado de nossa Escola, Na-
tal, 1952 [manuscrito].  

SOUZA, I. de. A República velha no Rio Grande do Norte 
(1889-1930). Natal: Ed.UFRN, 2008.  



O Uso do Escape 
Room em Sala de 

Aula

Kamilla Katinllyn Fernandes dos Santos
Verônica Maria Araújo Pontes



321

O Escape Room e seus 
desdobramentos: abrindo 
portas e cadeados

Os jogos de fuga se tornaram extremamente explorados a 
partir do início dos anos 2000. A principal característica des-
ses jogos era aprisionar um personagem em um espaço e for-
necer ao jogador desafios que deveriam ser solucionados para 
libertá-lo. Em 2004 foi desenvolvida a primeira experiência 
de Escape Room, ainda em sua versão digital, pelo empresário 
japonês Toshimitsu Takagi. Sequencialmente, a SCRAP, uma 
companhia desse mesmo país, elaborou uma experiência físi-
ca desse jogo, resultando nas conhecidas salas de escape. Esti-
ma-se que, hoje, existem essas salas em mais de 50 países. No 
Brasil, especificamente, a primeira sala foi fundada em 2015 
(SANTOS; PONTES, 2021).

Mas o que, necessariamente, seria o Escape Room? Esse é 
um jogo enquadrado como subgênero dos jogos de adventu-
re point-and-click, em que o jogador explora o ambiente para 
construir sua fuga. Em sua versão física, funciona semelhan-
te aos aspectos digitais, convocando equipes para resolverem 
desafios e escaparem de um local. De acordo com Carolei et al. 
(2018, p. 01), “[...] as vivências de Escape exigem trabalho em 
equipe, comunicação, delegação, pensamento crítico, atenção 
a detalhes, entre outras habilidades”. Por se tratar de um jogo 
que pode envolver equipes de jogadores e trabalhar diferentes 
aspectos, torna-se uma ferramenta potencial para extrapolar 
os vieses comerciais e de entretenimento, adentrando o rol 
dos jogos educativos.
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O Escape Room é um jogo novo em suas proposições edu-
cativas, portanto, os teóricos do campo ainda debatem se ele 
pode ser enquadrado como parte da metodologia de aprendi-
zagem baseada em jogos ou se é configurado como uma expe-
riência de gamificação. Apesar das dissidências, percebemos 
que esse jogo é melhor designado como este último campo, 
por envolver os principais elementos dessa técnica, quais se-
jam: progresso, narrativa, autonomia e feedback. Nicholson 
(2015) e Carolei et al. (2018) estabelecem cinco características 
comuns aos jogos de Escape Room: elaboração de um cenário, 
tempo limitado, trabalho em equipe, mesmo não anulando 
as possibilidades de agir de forma individual dentro do jogo, 
necessidade de definição de um objetivo preciso e constante 
retroalimentação.

Analisando esses pontos individualmente, pensemos, ini-
cialmente, na elaboração de um cenário. O Escape Room, em 
se tratando da educação, pode ser realizado não apenas no 
contexto da sala de aula, mas em bibliotecas, em museus, em 
laboratórios de informática, por exemplo. Essa questão se dá, 
sobretudo, porque pensar em um jogo de fuga não presume os 
limites das paredes de uma sala de aula, mas sim, uma visão 
de complexidade do espaço. O que o professor precisa analisar 
é a realidade desse espaço, para montar uma estrutura capaz 
de atender aos objetivos de aprendizagem selecionados no 
jogo. Silva (2011, p. 15) defende uma visão de espaço complexo 
quando associa atores humanos e não-humanos:

[...] corresponde a uma rede dinâmica de atores 

de naturezas distintas – humana e não huma-

na –, que provocam ações e retroações, contri-
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buindo ou não para a instauração da aborda-

gem didática idealizada. Os não-humanos são 

atores fixos, como os mobiliários dispostos e os 

recursos didáticos mobilizados para dinamizar 

e, ao mesmo tempo, organizar minimamente a 

aula. Os humanos são atores fluidos, professo-

res e alunos que interagem com interesses indi-

viduais e compartilhados. Esses diferentes ato-

res provocam diferentes ações reciprocamente, 

resultando no embaralhamento de fios compo-

nentes da rede complexa, no espaço escolar.

Elaborar um cenário presume dinamizar essa rede de ato-
res com foco no objeto de investigação. Para realizar uma ex-
periência de Escape Room não basta definir tarefas, mas buscar 
meios de envolver a complexidade do real, tal qual afirma Ca-
rolei et al. (2018). Portanto, não há como realizar um jogo que 
trabalhe esse aspecto sem dispor de um cenário adequado, 
que desperte a curiosidade dos jogadores, que estimule sua 
criatividade na resolução dos desafios e, principalmente, que 
instigue a descoberta, andando no espaço, explorando o am-
biente, rompendo os limites, encontrando caminhos novos.

Sequencialmente, temos a característica da limitação do 
tempo, que precisa ser definido com base na narrativa esta-
belecida e nos desafios propostos no jogo. Para isso, é preciso 
contabilizar o tempo ideal para a resolução dos enigmas que 
comporão a trilha. De forma geral, quando se trata de uma ex-
periência mais básica, com desafios mais lineares, é indicado 
que se estabeleça um tempo de 20 a 30 minutos. Caso existam 
desafios mais complexos e encadeados, sugerimos que o tem-
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po seja o mesmo prescrito na versão comercial do jogo, em tor-
no de 60 minutos. Essa informação precisa ser bem refletida 
pelo professor, porque os jogadores irão trabalhar dentro do 
jogo em conformidade com o tempo disponível. Por essa ra-
zão, o modo ideal é sempre analisar as atividades escolhidas.

Para Foncubierta e Rodríguez (2015, p. 02), o professor 
precisa elaborar “[...] uma atividade de aprendizagem intro-
duzindo elementos do jogo (medalhas, limite de tempo, pon-
tuação, dados, etc.) e seu pensamento (desafios, competição, 
etc.).” Desse modo, é importante definir atividades que moti-
vem os alunos a continuar nesse fluxo contínuo de desafios. As 
atividades devem ser pensadas conforme a necessidade dos 
alunos e as possibilidades do cenário em que se desenvolverá 
o jogo. Outrossim, é fundamental que o nível de dificuldade 
seja verificado. Caso existam atividades muito fáceis, prova-
velmente os alunos se sentirão desmotivados. Igualmente, em 
caso de atividades extremamente complexas. Dosar esse grau 
de dificuldade é uma das principais funções do professor na 
elaboração do jogo. A visão trazida por Carolei e Bruno (2018, 
p. 03) reflete esse pensamento:

Parece contraditório, mas é o atrito que tanto 

ajuda como dificulta o movimento. Não há mo-

vimento sem atrito, as pessoas escorregam e não 

saem do lugar. Assim, para existir uma mobili-

zação é preciso o incômodo, o conflito, a provo-

cação, o ruído, o inesperado. Se a resistência for 

demais, impede o movimento. Então é preciso 

criar essas provocações na medida certa, assim 

como é criar desafios a partir dessas tensões. Por 
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isso a ideia de prender pode ser uma provocação 

para escapar, o fugir um motivo para criar. Os 

processos educacionais podem ser construídos 

nessa lógica de camadas, como um labirinto que 

tem certos padrões, mas a criação, e também a 

aprendizagem, é superar a verticalidade hierar-

quizada e buscar alternativas aos planejamentos 

e estruturas didático-pedagógicas lineares e pro-

mover salto e vivência de diversos planos.

Quanto às atividades, elas são definidas superando essa 
verticalização comum ao ensino, é possível alinhar o tempo 
necessário para os alunos dentro do jogo. É salutar mencionar 
que nem sempre um grupo de alunos usará o mesmo tempo 
que outro, haja vista existirem diversos caminhos para a re-
solução dos desafios. É válido fomentar atitudes cooperativas 
nestes casos, não provocando um sentimento de perda para os 
alunos que não conseguirem escapar da sala dentro do tempo 
previsto, mas valorizando as atividades que eles conseguiram 
resolver dentro daquele tempo e trabalhando a importância 
de reconhecer o potencial de cada um. A dinâmica do Escape 
Room não deve ser centralizada na competição, em si, mas nas 
possibilidades educativas que surgem dela.

A terceira característica apontada se refere ao trabalho em 
equipe sem eliminação das singularidades dos membros. Os 
desafios são postos, quase sempre em trilhas, de forma que 
um conduza ao outro. É essencial que seja sinalizado qual o 
primeiro desafio e informado que a primeira resposta condu-
zirá ao desafio seguinte. Como é algo sequencial, as decisões 
são tomadas em equipe, com consulta entre os jogadores. 
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Apesar desse fluxo, existem respostas que apontam para ca-
minhos diferentes dentro do jogo e é nesse momento que a 
autonomia do aluno é evidente, porque cada um pode traçar 
uma vertente distinta. Então, há espaço para o trabalho co-
laborativo e, também, para o destaque individual do jogador.

Santos (2021, p. 100) apontam que “[...] jogar em equipe 
favorece a troca de ideias e facilita a interatividade e a colabo-
ração, considerando que o tempo dado no jogo nem sempre 
é tão grande, então, refletir em equipe pode gerar situações 
mais esclarecedoras”. Essa colaboração entre os pares é basilar 
para desenvolver estratégias comunicativas. Quando os alu-
nos jogam em grupo, eles podem aprender mais sobre o res-
peito às diferenças, a colaboração, o cumprimento de regras, 
o cuidado com o benefício do grupo, em si, e o gerenciamento 
de emoções. Enquanto jogamos, assumimos os mais variados 
papéis e interagimos não apenas com os recursos dos jogos, 
mas com os demais jogadores, configurando o que compreen-
demos por conteúdos atitudinais e não apenas conceituais e 
procedimentais. Ramos e Cruz (2018, p. 29) esclarecem que, 
dentro do jogo, agimos:

[...] de acordo com regras que definem o que é cer-

to ou errado em cada contexto lúdico. Essas qua-

lidades possibilitam a abordagem dos conteúdos 

atitudinais que se relacionam ao aprender a ser, 

ou seja, envolvem valores, atitudes e normas. Es-

ses conteúdos relacionam-se com aspectos éticos, 

emissão de juízos sobre condutas e sentidos, pre-

disposições para se atuar de certa maneira, pa-

drões e normas que regulam o comportamento.
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O incentivo a ser dado é referente, sempre, à coope-
ração. É importante que sejam valorizadas as habilida-
des sociais, o respeito – tanto aos componentes do grupo, 
quanto às demais equipes –, a tolerância e a questão de 
lidar com os próprios sentimentos. Prensky (2012, p. 175) 
aduz que os jogos trazem, imbricado em suas regras, algo 
que vai além das habilidades racionais, sugerindo que 
“[...] ganhar ou perder traz fortes emoções e implicações 
de gratificação ao ego, o que corresponde a uma boa parte 
da atração que os jogos provocam”. Então, considerando 
que é uma parte do jogo, esse sentimento de ganhar e de 
perder precisa ser bem trabalhado, fazendo com o que o 
jogo se constitua em fator de autoestima para quem joga e 
não como um potencial limitador do aluno.

A quarta característica envolve a necessidade de defi-
nição de um objetivo preciso. Neste sentido, é necessário 
que o professor tenha claro qual o objetivo na realização 
do jogo e que o aluno saiba exatamente o objetivo de jogá-
-lo. Basta pensarmos: Qual o principal ponto que diferen-
cia um jogo comercial de um jogo educativo? A resposta 
para essa indagação é básica. O ponto de distinção é a fi-
nalidade educativa direcionada ao jogo. Nesse caso, para 
que o Escape Room se torne um jogo educativo, o professor 
precisa ter uma ação intencional, com objetivos e procedi-
mentos bem definidos, isso porque os jogos comerciais são 
criados com outros fins e os educativos precisam ter seu 
foco nas possibilidades de aprendizagem. Santaella (2013) 
defende que os jogos precisam ter objetivos de aprendiza-
gem definidos sem deixar de atender às questões funda-
mentalmente lúdicas. Para Santos (2021, p. 101):
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[...] para que o jogo provoque experiências, ou 

seja, atinja a zona de desenvolvimento proximal 

de um aluno, é preciso que os objetivos sejam 

claros para o mediador. Da mesma forma, para 

o aluno. Imagine que desmotivador seria parti-

cipar de um jogo sem que soubéssemos o que 

iríamos alcançar. Isso não quer dizer, necessa-

riamente, a busca por um troféu. Mas saber que 

ao final daquele jogo algum mistério será resol-

vido ou algum dilema solucionado é extrema-

mente satisfatório. Somos sempre motivamos a 

descobrir o que ainda não dominamos, mas que 

podemos dominar.

Nesse caso, o professor precisa esclarecer para os alunos 
qual o objetivo daquela atividade, quais conhecimentos po-
derão ser mobilizados, o que existirá de retorno em resolver 
esses desafios e quais saberes serão interconectados. O aluno 
passará a guiar melhor o seu trajeto, porque elaborará um pla-
no de ações para alcançar o objetivo central do jogo. Ademais, 
ele se tornará muito mais atento, porque precisará analisar as 
variáveis que surgem nos desafios e sempre irá refazer a rota 
das ações com base no objetivo que foi repassado. É o que Ri-
vero, Querino e Alves (2012) intitulam como memória opera-
cional, em que a tomada de decisões passa a ser flexibilizada 
com base no fim do jogo, planejamento ações e, até mesmo, 
inibindo comportamentos mais impulsivos, para que as me-
tas sejam alcançadas.

A última característica se trata da retroalimentação cons-
tante. Por que devemos sempre dar retorno aos alunos duran-
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te um jogo de Escape Room? Esse é um dos principais recursos 
para que o aluno se mantenha instigado a chegar ao final do 
jogo, pelo próprio sistema de reforço. Quando os alunos re-
solvem corretamente uma atividade, eles são direcionados à 
outra e esse é o foco do sistema de retroalimentação: gerar um 
fluxo trajetorial dentro do jogo que permita ao aluno reformu-
lar, sempre que preciso, o seu trajeto, fazendo uso do que foi 
aprendido em um contexto anterior. Então, a habilidade que 
ele desenvolveu no primeiro desafio deve servir aos demais. 
Além de orientar o jogador, a retroalimentação gera uma di-
nâmica no jogo, como ocorre no caso dos jogos digitais. Ramos 
e Cruz (2018) defendem que pelo feedback o jogador perceberá 
seu progresso, analisando se está mais próximo ou distante do 
objetivo traçado.

Considerando as cinco investigações que já realizamos de 
salas de escape, nos anos de 2016, 2017 (duas experiências), 
2018 e 2020, no Ensino Fundamental e no Ensino Superior, 
categorizamos, para além dos estudos de Nicholson (2015) e 
Carolei et al. (2018), características que consideramos funda-
mentais para a elaboração do jogo Escape Room no contexto 
educativo. Os pontos que agora iremos abordar não são subs-
titutivos às características previamente discutidas, mas são 
igualmente férteis para somar aos elementos-chave: fantasia, 
adaptabilidade, decisões rápidas, estímulos sensoriais, re-
compensa, transferência de cenário, papéis, estímulo às múl-
tiplas inteligências e ferramentas de avaliação do professor. 
Cada um desses pontos será desmembrado e, posteriormente, 
discutiremos os benefícios desse jogo.

Inicialmente, temos o elemento de fantasia, em que deve-
mos buscar dinamizar elementos imaginários com elementos 
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da realidade, de modo que o jogo seja o que, em sua tradução, 
já é: uma metáfora da vida. Entendemos a fantasia como o ‘faz 
de conta’, que corrobora com o autoconhecimento e permite 
conhecer melhor o mundo. De acordo com Vygotsky (1998, p. 
124), “[...] a situação imaginária de qualquer forma de brin-
quedo já contém regras de comportamento, embora possa não 
ser um jogo com regras formais estabelecidas a priori”. Desse 
modo, mesmo quando não existem regras definidas, devem ser 
incrementados elementos imaginários, porque exercita a ima-
ginação e a sensibilidade. Havendo, então, a possibilidade di-
reta de criar regras, no momento da construção do jogo, o pro-
fessor deve envolver desafios com elementos de fantasia, que 
façam os alunos irem além das suas capacidades imediatas.

Depois, temos a adaptabilidade, que se refere aos cuida-
dos no grau de dificuldade do jogo relativo ao contexto da tur-
ma e à busca por atingir e refletir a zona de desenvolvimento 
proximal. Nesse sentido, mesmo que direcionemos elementos 
e forneçamos passos, toda e qualquer experiência de Escape 
Room deve ser desenvolvida pensando nos alunos que irão 
participar. A realidade contextual é fundamental no requisi-
to de adaptabilidade, verificando o que os alunos já sabem, 
quais conhecimentos eles ainda não tiveram maior contato, 
de modo que sejam mesclados esses elementos e elaborados 
desafios que garantam a atenção dos envolvidos. Não é inte-
ressante que sejam criados enigmas apenas com o que os alu-
nos já conhecem, mas que sejam selecionados pontos com os 
quais esses alunos não tiveram contato, gerando essa necessi-
dade de dar um passo a mais no desenvolvimento.

O próximo ponto que sugerimos é o de decisões rápidas. 
Quando o professor for elaborar os desafios, deve estar consi-
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derando exercícios que incentivem a tomada de decisões rápi-
das para configurar o fenômeno da progressão. Quanto mais 
rápido as decisões precisem ser tomadas, mais será incenti-
vado o trabalho em equipe e o próprio senso crítico do aluno, 
de modo que ele precisará gerar uma cadeia de pensamentos 
muito mais articulada. Depois, tratamos dos estímulos sen-
soriais. É essencial que a música exista de forma amarrada ao 
enredo e isso vai do ritmo ao volume, variando de acordo com 
as situações contextuais do jogo. Para entendermos melhor 
sobre isso, é importante pensarmos em uma situação qual-
quer de jogo digital. Normalmente, quando o jogador se depa-
ra em uma situação mais conflituosa, a música é mais agitada 
e o volume sobe. No oposto, a situação também é modificada. 
Tudo isso agita o aluno e possibilita a jogabilidade dessa ex-
periência.

Ainda devemos pensar em uma recompensa, de modo que 
os alunos tenham algo a atingir ao final do jogo. A recompen-
sa não precisa ser, necessariamente, um bônus material, mas 
qualquer coisa que estimule o aluno e desperte um sentimento 
de prazer, ou seja, que seja associado a algo positivo. Mesmo o 
aluno que não tenha conseguido finalizar o jogo, precisa existir 
um sistema de recompensa para que não se sinta desmotivado 
em participar de novas ações. Sugerimos que exista no Escape 
Room a possibilidade de transferência de cenário, de forma que 
os jogos possam ser aplicados em diferentes contextos físicos e 
que sejam mesclados elementos digitais na própria aplicação 
física desse jogo. Se considerarmos que os alunos são nativos 
digitais, entenderemos a importância de buscar associar esses 
elementos dentro das experiências educativas. Não há como 
distanciarmos os jogos desse contexto digital.
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Os papéis devem existir dentro do jogo, transformando 
o aluno, naquele momento, em personagem, independente-
mente de qual seja. Por essa razão, deve ser escolhida uma 
narrativa e escolhidos os papéis dos personagens. Santos 
(2021, p. 104) afirmam: “[...] é muito prazeroso o sentimento 
de capacidade frente aos desafios. Sempre que o jogo for mon-
tado, deve ser considera essa possibilidade. O aluno pode se 
tornar o que for preciso para resolver aquele problema”. Con-
sideramos que esse ponto anda associado ao da fantasia. Se o 
aluno precisa, por exemplo, assumir o papel de detetive para 
resolver aquelas questões, o jogo pode ter muito mais signifi-
cado para ele, porque exige uma representação mental daque-
la situação que era meramente cotidiana. A partir disso, todas 
as suas ações são moduladas com base no que o personagem 
representa e na missão que deve ser executada.

É relevante existir dentro do jogo o estímulo às múltiplas 
inteligências. Essa é uma teoria desenvolvida por investigado-
res liderados pelo psicólogo Howard Gardner. O autor aborda 
que existem inteligências múltiplas, envolvendo as seguintes 
dimensões: linguística, lógico-matemática, espacial, corporal, 
musical, interpessoal, intrapessoal e naturalista. Essa teoria é 
necessária por mostrar que modificações, mesmo as mais mo-
destas, no contexto da sala de aula, podem refletir em níveis 
mais satisfatório de aprendizagem, envolvendo mais alunos 
e sendo mais direcionadas aos perfis cognitivos de quem está 
aprendendo. Por isso, quando traçados os desafios, é válido 
verificar cada uma dessas inteligências e tentar mobilizá-las, 
alcançando um exercício mais exitoso. Nesse momento, po-
demos nos questionar sobre como trabalhar cada uma dessas 
dimensões no contexto do Escape Room.
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Trabalhamos a dimensão linguística quando envolve-
mos o aluno no jogo, selecionamos desafios com imagens e 
palavras e estimulamos a linguagem, de forma geral. A lógi-
co-matemática, quando envolvemos desafios de raciocínio 
ou geramos propostas de cadeias causais. A dimensão espa-
cial coexiste no jogo quando fazemos uso da representação 
do espaço e da construção de sentido, ou seja, no direciona-
mento das pistas. A dimensão corporal se dá pelo estímulo 
da linguagem gestual e mímica. A musical, em seu lado, pode 
ocorrer quando fazemos uso de elementos sonoros no jogo. 
Analisando as dimensões intrapessoal e interpessoal, enten-
demos que, no caso do Escape Room, são bem trabalhadas pelo 
próprio envolvimento que o jogo exige, haja vista deve ocorrer 
trabalho individual e em equipe na resolução dos desafios. Por 
fim, a inteligência naturalista pode ocorrer com desafios que 
possibilitem o entendimento do próprio ambiente. A seguir, 
mostramos num quadro elaborado por Santos (2021) as prin-
cipais linhas de estimulação que podem ser utilizadas nesse 
jogo conforme cada inteligência proposta:

Quadro 1 – As linhas de estimulação das múltiplas inteligências no Escape Room

Inteligências Linhas de estimulação

Linguística
Vocabulário, fluência verbal, gramática, al-
fabetização, memória verbal e compreen-
são de texto.

Lógico-matemática
Conceituação, sistemas de numeração, 
operação e conjunto, instrumentos de me-
dida e pensamento lógico.

Espacial
Lateralidade, orientação espacial, orienta-
ção temporal, criatividade e alfabetização 
cartográfica.
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Musical
Percepção auditiva, discriminação de 
ruídos, compreensão de sons e estrutura 
rítmica.

Corporal

Motricidade e coordenação manual, coor-
denação viso-motora e tátil, percepção de 
formas, percepção de peso e tamanhos, 
paladar e audição.

Naturalista Curiosidade, exploração, descoberta, inte-
ração e aventuras.

Inter e intrapessoal

Percepção corporal, autoconhecimento e 
relacionamento social, administração das 
emoções, ética e empatia, automotivação 
e comunicação interpessoal.

Fonte: Santos (2021)

Desse modo, o Escape Room não é resumido a escapar de 
uma sala, mas se expande para uma ferramenta potencial no 
desenvolvimento de múltiplas inteligências. Não podemos li-
mitar os alunos ou cercear sua criatividade dentro desse jogo. 
Devemos incrementar o máximo de linhas de estimulação 
possível, de uma maneira que essas inteligências múltiplas se 
manifestem. Cada aluno, dentro do jogo, trabalhará em equi-
pe, mas desenvolverá seu próprio caminho, aplicando suas 
habilidades e tendo contato com conteúdos conceituais, pro-
cedimentais e atitudinais. Haverá, pois, possibilidade de traba-
lhar a lógica, a cooperação, a resolução de desafios, o respeito, 
a compreensão do ambiente, os aspectos linguísticos. Por isso, 
é fundamental que o professor saiba definir seus objetivos.

Por fim, consideramos ser medular desenvolver ferra-
mentas de avaliação para analisar os resultados que aquele 
jogo trouxe para a aprendizagem dos alunos. Isso não signifi-
ca que devemos traçar metas numéricas, em si, visto que o co-
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nhecimento não deve ser quantificado. Antunes (2013, p. 18) 
diz que “[...] o fascínio da aprendizagem não se manifesta pelo 
alcance de uma meta numérica, mas pela percepção do pro-
gresso, mesmo o mais modesto. Jamais compare o progresso 
de uma criança com o de outra. Nunca confunda velocidade 
na aprendizagem com inteligência”. Então, os instrumentos 
de avaliação dos quais falamos, devem ter foco em analisar 
integralmente o aluno. O questionário pode ser um meio de 
analisar, verificando, nas mais variadas inteligências, quais 
foram os progressos obtidos em conformidade com o delinea-
mento feito pelo professor para o jogo. Se o foco for mais di-
recionado à língua portuguesa, por exemplo, o trabalho com 
as linhas de estimulação de linguística e sua posterior análise 
será interessante.

Cabe, ainda, nesse debate sobre os desdobramentos do 
Escape Room, abrir as portas e os cadeados dos seus benefí-
cios para o processo de ensino e aprendizagem: inicialmente, 
poderíamos dizer que o Escape Room é um jogo em potencial 
para trabalhar conteúdos conceituais, procedimentais e ati-
tudinais. Essa definição é adotada por Zabala (1998), quan-
do defende que na aprendizagem conceitual, são apreendidos 
princípios e conceitos fundamentais para o aluno. É o que, 
comumente, se percebe pelo ‘que se deve saber’. Quanto aos 
conteúdos procedimentais, o aluno ‘aprende a fazer’, verifi-
cando caminhos que o tornem ator principal desse processo 
e construa as habilidades e estratégias na resolução de pro-
blemas. Os conteúdos atitudinais, em seu lado, que focaliza o 
‘aprender a ser’, se referem à formação de atitudes e valores.

Não obstante esses conteúdos, o Escape Room desenvolve 
habilidades lógicas e de raciocínio. Como se trata de um jogo 
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com uma narrativa definida e as questões propostas preci-
sam de ligação entre elas, no geral, são utilizados enigmas em 
trilhas abertas, sequenciais e trajetoriais, de modo que uma 
questão direcione à outra. Outro benefício desse jogo está 
em poder ser utilizado para pessoas de qualquer faixa etária, 
montando as questões conforme a realidade contextual. O Es-
cape Room é um jogo extremamente dinâmico que permite o 
desempenho individual do aluno e todas as qualidades que 
surgem dos momentos interativos. A própria ação de fugir e, 
para isso, a necessidade de diálogo constante, são vantagens 
para o processo de aprendizagem. Zhang et al. (2018, p. 01) 
evidenciam:

Para escapar da sala, os participantes devem 

praticar trabalho em equipe, comunicação, de-

legação de tarefas, pensamento crítico e pen-

samento divergente para lidar com uma série 

de quebra-cabeças cada vez mais complexos, 

desde objetos ocultos, montagem de objetos fí-

sicos (quebra-cabeças), contagem e/ou corres-

pondência de símbolos. Ao longo da atividade, 

o mestre do jogo observa o progresso dos par-

ticipantes através de várias câmeras que estão 

fisicamente montadas em toda a sala. Os joga-

dores podem receber dicas visuais esporádicas, 

exibidas em um monitor de televisão na sala, 

que são fornecidas pelo mestre do jogo se os 

participantes não conseguirem progredir na so-

lução de pistas ou se os participantes desejarem 

receber uma pista diretamente.
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Então, podemos dizer que todos esses são benefícios do 
jogo Escape Room e existe uma ligação direta com os instru-
mentos disponíveis no jogo, o que entendemos por ser um 
processo mediado pelo professor que construiu, escolheu as 
ferramentas e aplicou o jogo. Inferimos que existem compe-
tências cognitivas claramente despertadas por meio desse 
jogo, como a memorização, a criatividade para a resolução 
de desafios, o autocontrole para lidar com os problemas que 
surgem no jogo, o pensamento dedutivo e a própria gestão 
de tempo, se considerarmos que há um limite para o encerra-
mento do jogo. Além disso, são desenvolvidas competências 
sociais, uma vez que há relação direta entre a cooperação e a 
liderança dentro do jogo, e ainda as competências emocio-
nais, como o respeito e a gestão de sentimentos.

Encontramos como benefícios, ademais, o fato de ser um 
jogo de ajuda mútua e que pode corroborar, diretamente, com 
a prática do professor, dando mecanismos para entender as 
necessidades da turma e usá-lo como uma ferramenta para o 
ensino. O Escape Room se apresenta tanto como um aparato 
de diagnóstico como de avaliação e possível intervenção. Por 
fim, vislumbramos nesse jogo a oportunidade de traçar uma 
aprendizagem experimental com enfoque comunicativo. As 
tarefas podem envolver os estudantes e torná-los sujeitos ati-
vos, que também são responsáveis por construir sua aprendi-
zagem. Nenhum desafio é entregue ao aluno sem que ele pre-
cise fazer algo. Durante todo o processo do jogo, os estudantes 
são convidados a experienciar, fazer uso dos conceitos que já 
apreendeu, conhecer novos campos e utilizar todo o seu po-
tencial comunicativo para traçar o caminho que abrirá a por-
ta. Diante de tudo isso, perguntamo-nos: Como é possível, na 
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condição de professor, elaborar um Escape Room aplicável à 
sala de aula? Essa é a resposta que traremos na seção seguinte.

Orientações para a construção 
de uma experiência de Escape 
Room

Para que um jogo comercial seja transformado em um 
jogo educacional, como tratamos anteriormente, é essencial 
que exista finalidade educativa e essa só pode ser alcançada 
com um elemento: o planejamento adequado do professor 
enquanto um mediador do processo de ensino e aprendiza-
gem. Não há como criarmos jogos e aplicarmos com os nossos 
alunos se não nos colocarmos nessa posição de planejadores, 
que pensam nas necessidades dos alunos, que analisa o con-
texto social da turma, que verifica todos os indicadores, que 
faz uso dos materiais disponíveis – mesmo quando existem 
limitações – e que se preocupa em maturar funções ainda não 
desenvolvidas de quem estamos ensinando. Talvez a procura 
contínua por melhores metodologias no ensino seja uma das 
maiores características do professor que é, igualmente, um 
pesquisador.

O que nos parece extremamente significativo é a presença 
do professor enquanto mediador durante a elaboração, a exe-
cução e a avaliação do jogo. Por meio desse papel, o jogo ga-
nhará mais significado, porque não terá como alvo o resultado 
final, necessariamente, mas sim, o processo, as aprendizagens 
que resultarão desse jogo. Antes de adentrar às etapas, se tor-
na salutar dizer que o erro não deve ser interpretado nesse 
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jogo como algo indesejável, porque, por meio dele, os espa-
ços reflexivos poderão ser ampliados. Por fim, resta dizer que 
não esperamos que esse jogo resolva problemas educativos e 
tampouco é nosso fim sustentar o determinismo tecnológi-
co positivo. Do contrário, nossa proposta é traçar passos que 
orientem a construção de um jogo com todo o planejamento 
necessário, acreditando que possa se tornar uma estrutura fe-
cunda para o campo do ensino e da aprendizagem.

Os passos que apresentaremos a seguir não configuram 
um guia definitivo. Tudo depende, em muito, da realida-
de contextual. Em síntese, servirão como orientadores e não 
como estratégias fechadas e encerradas em suas possibilida-
des educativas. Considerando que toda ação pedagógica pode 
ser modificada, mas há possibilidades de seguir passos que 
melhor configuram as experiências, explicaremos, a seguir, 
dez pontos basilares para a construção, aplicação e avaliação 
do Escape Room em sala de aula: i) análise da turma; ii) de-
finição de objetivos, conteúdos instrucionais e narrativa; iii) 
elaboração dos desafios em consonância com o tempo; iv) es-
colha do espaço; v) construção do sistema de fuga; vi) plane-
jamento de pistas e artefatos; vii) desenho da trilha e materia-
lização; viii) estabelecimento de regras gerais; ix) construção 
da matriz de referência; e x) montagem, aplicação e avaliação 
do jogo.

i. O primeiro passo para a construção de um Escape Room 
é analisar a turma. Para tanto, sugerimos que exista um 
diálogo inicial, compreendendo, de fato, as necessidades 
dos alunos. Esse é um dos principais passos, porque toda 
ação deve envolver uma finalidade pedagógica. Se o nos-
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so objetivo é criar um jogo que resulte em aprendizagem 
para o nosso aluno, precisamos olhar para ele, entendê-
-lo, analisar o que ele já maturou e criar situações contex-
tuais que possibilitem saberes novos. Para definirmos os 
conteúdos instrucionais, por exemplo, precisamos consi-
derar a Zona de Desenvolvimento Proximal sugerida por 
Vygotsky (1984), que representa a distância que existe en-
tre o nível de desenvolvimento atual, ou seja, aquilo que 
se resolve de maneira independente e o nível de desen-
volvimento potencial, que é o que se pode resolver quan-
do orientado ou mesmo em colaboração com parceiros 
mais capazes. Considerar essa zona é sinônimo de ajudar 
o aluno a evoluir ao mesmo passo em que se denota o res-
peito pelos conhecimentos que esse aluno tem. O diálogo 
e a observação da turma servirão para que eles próprios 
apontem suas dificuldades e esse jogo se construa coleti-
vamente. É sabendo dessas necessidades dos alunos que 
o professor conseguirá definir seus objetivos, conteúdos 
instrucionais e a narrativa do jogo.

ii. Uma vez compreendidas as necessidades dos alunos, é 
possível definir os objetivos e, sabendo o que se pretende 
alcançar, podem ser traçados os conteúdos instrucionais. 
Para tanto, é significativo verificar aspectos interdiscipli-
nares no jogo. O professor deve determinar um enredo, 
definir o momento histórico em que a narrativa se passará 
e os elementos a serem utilizados, isso porque os desafios 
que serão criados precisam envolver essa narrativa. Se o 
jogo for aplicado para uma turma de crianças, por exem-
plo, podem ser assumidos os campos de experiência pre-
ceituados pela Base Nacional Comum Curricular (2018), 
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que se configuraria uma proposta em potencial para o 
trabalho interdisciplinar. Em se tratando do ensino mé-
dio, por exemplo, podem ser utilizadas as competências 
específicas de área. O importante é que sejam utilizados 
conteúdos instrucionais que corroborem com o contexto 
atual do aluno. Do mesmo modo, deve existir uma nar-
rativa no jogo, porque todos os desafios propostos se da-
rão contando uma história. Como essa experiência preci-
sa prender a atenção do aluno, é fundamental que exista 
uma história a ser desvendada. Essa narrativa será pro-
blematizada pelo jogador e deve ser utilizada não apenas 
no dia do jogo, mas na divulgação da atividade, introdu-
zindo um clima de mistério para os alunos. Várias narra-
tivas podem ser criadas: a libertação de alguém; fugir de 
um espaço; descobrir um crime por meio dos vestígios; 
desativar uma bomba antes que ela exploda; criar uma 
poção ou um remédio; elaborar uma máquina do tempo. 
As possibilidades surgem quando pensamos em histórias 
que mobilizariam o interesse dos nossos alunos.

iii. Tendo definido a narrativa, os objetivos e os conteúdos 
instrucionais, se torna possível elaborar os desafios. Não 
precisa haver um número exato de desafios. Tudo depen-
derá da forma que são criados. Nesse caso, é interessan-
te lembrar da limitação de horário e pensar em desafios 
que se enquadrem nisso. Cada desafio pode conter pro-
blemas menores. A construção desses desafios deve ser 
bem planejada, porque é o que norteará o jogo e trará 
os resultados esperados. As salas de fuga comerciais, no 
geral, usam desafios numéricos, códigos, jogos de tabu-
leiro. Mas essas não são as únicas possibilidades. Podem 
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ser utilizados textos impressos, gravações de áudio, cifras, 
pinturas, quebra-cabeças, caça-palavras, mapas e quais-
quer elementos que se configurem desafiadores. O crucial 
é manter a fluidez no jogo, intercalando entre desafios 
mais complexos e menos complexos, de forma a estimular 
o jogador. Santos (2021, p. 117) abordam que “[...] essa re-
lação reside atrelada à dificuldade e linearidade do jogo. É 
sempre preciso revisar e encontrar a dosagem correta dos 
desafios. É um exercício tentar responder: o que, de fato, é 
interessante para quem vai jogar?”. O objetivo é construir 
desafios interdisciplinares, mobilizando conhecimentos 
prévios e incentivando novos conhecimentos.

iv. iv. A escolha do espaço é uma das principais etapas, prin-
cipalmente, por tratarmos, aqui, de um jogo físico. Na 
criação de jogos digitais, existem plataformas que forne-
cem designs prontos, tornando a adaptação da narrativa 
mais facilitada. Entretanto, trabalhar no ambiente físico 
exige um maior cuidado. Pensamos que o cuidado prin-
cipal reside em ter o tamanho suficiente para a fluidez 
das atividades, principalmente, quando se determina o 
número máximo de jogadores e a distribuição das tarefas 
a serem executadas. Os alunos estarão em constante mo-
vimento e, por isso, caso seja feito uso da sala de aula, é 
considerável que as cadeiras sejam retiradas e estejam no 
ambiente apenas os elementos/artefatos que compõem o 
sistema do jogo. Como existe uma narrativa previamen-
te definida, os elementos devem ser dispostos de forma a 
tratar o tempo histórico em questão, buscando fomentar 
o mistério e prender a atenção dos alunos. A lousa pode 
ser aproveitada para indicar algumas pistas ou mesmo 
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para colar envelopes com alguns desafios. O ideal é que 
a sala tenha o tamanho adequado para a disposição das 
atividades. Por fim, caso não exista fechadura na porta da 
sala, pode ser utilizado algum cofre, como será explicado 
no passo abaixo.

v. Como o jogo se refere a escapar de uma sala, é preciso 
criar e gerenciar um sistema de fuga, porque esse é o fim 
do jogo. Em suma, é precípuo que o professor pense qual 
o tipo de fecho que será utilizado. Caso a sala tenha fecha-
dura, podem ser utilizados cadeados físicos de combina-
ção numérica, que se consegue com facilidade, por preços 
acessíveis. Quase sempre, está em torno de R$ 20,00. De 
fato, é um investimento viável e o objeto pode ficar com o 
professor para usos posteriores. Não existindo essa pos-
sibilidade, é interessante que seja utilizado qualquer tipo 
de caixa no padrão cofre, que tenha como colocar esses 
cadeados. Como o jogo envolve uma sequência de ativi-
dades, essas podem resultar nos números que abrirão o 
cadeado ao final do desafio. Se também não houver essa 
possibilidade, pode ser utilizado um computador ou ce-
lular como aparato, gerando uma bomba digital ou ca-
deado pelo Google Formulários, de forma que os alunos, ao 
final do desafio, cliquem e insiram o número. Se for digi-
tado corretamente, a bomba será desativada ou o cadea-
do aberto. Essas são apenas possibilidades, podendo, em 
qualquer caso, ser o professor quem define a resposta de 
se houve ou não o acerto.

vi. Por se tratar de um jogo envolto em enigmas, precisam 
existir pistas ao longo do percurso. Essas pistas devem 
ser selecionadas de forma a conduzir o aluno nos desafios 
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e instigar o seu interesse. São as pistas que permitem a 
quem joga escolher um roteiro, avançar no jogo, descobrir 
coisas novas e ir até o desafio final que, no caso do Escape 
Room, se trata de fugir da sala. O único cuidado que de-
vemos ter na escolha dessas pistas é em saber dosar para 
não ser muito óbvias nem parecer de resolução impossí-
vel. Esse mecanismo deve servir para estimular o pensa-
mento do jogador. Um exemplo é fazer um caminho com 
cinco pegadas que direcionam a escolha de um entre cin-
co envelopes. Em uma das pegadas pode conter o número 
do envelope correto. Da mesma forma, em consonância 
com as pistas, é importante que existam artefatos, que são 
utilizados para conceder uma identidade visual à sala. In-
dependentemente da narrativa escolhida, esse jogo pres-
supõe suspense e fuga. Isto posto, podem ser utilizadas 
caixas, telas pretas, imagens impressas e outros artefatos 
que correspondam à narrativa e ao objetivo do jogo. Suge-
rimos que sejam dispostos artefatos tecnológicos, como 
relógios digitais, lanternas, alguns QR codes e demais itens 
que possam aguçar a atenção de quem joga.

vii. O próximo passo se trata do desenho da trilha, que repre-
senta a organização do fluxo de atividades, de forma que 
uma prova consiga sempre direcionar à outra. É normal 
que na primeira experiência tenhamos dificuldade em 
organizar essa sequência de atividades, então, sempre re-
sulta em algumas brechas entre os desafios. Entretanto, 
para evitar que isso ocorra, é fundamental criar/desenhar 
uma trilha. Berzosa (2018) trata que as trilhas podem ser 
abertas, sequenciais ou trajetoriais. Na trilha aberta, não 
há uma sequência específica, por isso, pode ser mais di-
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fícil criar um código. Na trilha sequencial, uma atividade 
leva à outra, que é a que sugerimos. Por exemplo, a res-
posta do primeiro desafio traz, em parênteses, o número 
do desafio seguinte. Na trilha trajetorial, existem diferen-
tes formas para construir o código. Todos os desafios de-
vem estar conectados, de forma que seja gerado o código 
final que abrirá o cadeado, a porta ou o cofre. Feito isso, é 
valoroso catalogar toda a materialização, anotando quais 
materiais serão utilizados para construção do jogo, desde 
relógios, cadeiras e mesas até livros, espelho, quebra-ca-
beças, folhas de E.V.A.

viii. As regras gerais precisam ser definidas para repassar aos 
alunos, porque, como qualquer outra proposta, necessita 
de coerência. As regras garantem que os alunos guiem o 
seu comportamento com base no que foi definido. Como 
regras, podemos ter: não pode forçar portas, nem cadea-
dos; nenhum material deve ser danificado; deve existir 
respeito entre a equipe e entre os adversários; o desafio 
final será encerrado quando o grupo acertar o código ou 
quando for completado o tempo limite; e os grupos serão 
entre 3 e 6 pessoas. Nesse caso, é preferível fazer uso de re-
gras curtas e claras. Além disso, é indispensável informar 
aos alunos que haverá um mentor – o professor – que irá 
informar as regras, penalizar as ações em caso de descum-
primento das regras e resolver as eventuais interferências. 
O mentor, de acordo com a necessidade, poderá apontar 
algumas dicas ou reformular caminho, diminuindo o 
tempo da equipe que decidir receber algumas orienta-
ções. Essa é uma característica que configura a jogabilida-
de do Escape Room.
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ix. A matriz de referência serve para identificar se existe joga-
bilidade na proposta. Assim, basta analisar os elementos 
de agência, imersão e transformação. Este primeiro se re-
fere à capacidade de estar realizando ações, de ser prota-
gonista, de explorar, de caminhar e de construir. A imer-
são, por sua vez, se trata das funções psicológicas. O jogo 
precisa explorar a sensação, a intuição e o pensamento de 
quem joga. Também é meritório que exista a transforma-
ção, que se refere às controvérsias, às provocações e aos 
momentos de tensão causados pelo jogo. Um exemplo de 
agência é elaborar desafios que estabeleçam relações de 
significado, de busca por objetos ocultos, de resolução de 
enigmas. Como exemplo de imersão, temos a narrativa, 
o ambiente que deve ter um cenário construído, os rela-
cionamentos existentes entre os membros da equipe. Por 
fim, na transformação, temos os elementos de motivação 
e de cuidados, como o fato de ter que abrir um cadeado, 
de ofertar uma recompensa ou de estimular o aluno caso 
não consiga resolver os desafios.

x. Definindo todos os aspectos do jogo, é o momento da 
montagem. Como os itens já foram materializados e ca-
talogados, basta dispor, na sala, os objetos, espalhar as 
pistas e os artefatos, distribuir os enigmas selecionados e 
montar o sistema de fuga. Para a aplicação, é fundamen-
tal mobilizar uma comunicação anterior à atividade, pro-
curando instigar os alunos. Para isso, podemos pregar pa-
péis nas paredes da escola avisando que, em breve, existirá 
um mistério que poderá ser solucionado pelos alunos, por 
exemplo. Feito isso, o jogo deverá ser aplicado, buscando 
ter o mínimo de interrupções. Sequencialmente, é vital 
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realizar a avaliação do jogo. Primeiramente, podem ser 
utilizados questionários para descobrir se os alunos gos-
taram, se repetiriam a experiência e o que melhorariam. 
Depois, é importante revisitar os conteúdos instrucionais 
e verificar se foram apreendidos novos conhecimentos. 
Neste ínterim, devemos fazer uma autoavaliação para re-
formular a proposta, descobrindo o que foi mais difícil na 
concepção e na aplicação e como podemos elaborar novos 
jogos, reconstruindo a proposta de forma a eliminar todas 
as fragilidades que encontramos no jogo.

A partir desse esquema, é possível elaborar uma dinâmica 
de Escape Room, desde a concepção até a aplicação e avalia-
ção. Certamente, se trata de uma proposição, em que tenta-
mos explicar, de forma clara e com linguagem facilitada, como 
pode se desdobrar esse jogo, mas o professor que tiver acesso 
a esses passos precisa melhor delineá-los em conformidade 
com a realidade contextual dos alunos e da escola em que se 
aplicará. Intentamos não entregar uma receita pronta, porque 
sabemos que a verdadeira educação se distancia da lógica de 
transmissão. Aqui, concedemos os ingredientes principais, 
mas não podemos encerrar qualquer palavra. Além disso, as 
pesquisas sobre essa temática ainda são muito incipientes no 
contexto de aplicação, em si. Esse fenômeno se dá pelo caráter 
novo do jogo. Entretanto, não podemos nos limitar. Devemos 
pesquisar, ler, encontrar caminhos e buscar estratégias que 
rompam com as dicotomias e a lógica verticalizada de ensino. 
Não é somente a interação entre o professor e o aluno que faz 
a escola. É entre os pares, entre os elementos comunicativos, 
entre as tecnologias, entre os jogos, entre os livros, entre os 
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desafios. Como forma de trazer um fecho nesse escrito, trata-
mos na seção seguinte sobre o desafio docente nesse cenário.

Reflexões finais: o desafio 
docente nesse cenário

Criar experiências de jogos presume um professor curio-
so, pesquisador e interessado na realidade educativa. O Esca-
pe Room tem um potencial extremamente interdisciplinar, não 
apenas por ser possível envolver diferentes disciplinas em sua 
proposta, mas por trabalhar ambientes distintos, desafios de 
ordem complexa e inteligências múltiplas, mas nada disso se-
ria possível sem que existisse um olhar sensível do professor 
como um mediador, o professor que não hierarquiza e nem se-
para o fazer, o saber e o ser. Se somos seres complexos e com-
pletos, nenhuma forma pré-estabelecida contemplaria tudo o 
que nos constrói. Então, ser professor na realidade dos jogos, 
envolve ter responsabilidade com a bagagem dos alunos, com 
o que eles já trazem para a escola, com os conhecimentos que 
estão maturados, fugindo das salas de cadeiras enfileiradas e 
portas fechadas.

Abrir portas no cenário da educação é um ato de cora-
gem. Essa coragem surge da segurança que o planejamento 
nos traz. Criar uma versão física de um jogo digital demanda 
tempo, esforço, a exemplo de qualquer outra ferramenta de 
ensino. Por isso, é primordial que o professor seja um jogador, 
que conheça de onde surgiu esse jogo, quais regras os guiam, 
como são as suas dinâmicas, quais são os seus benefícios e 
quais habilidades são mobilizadas. O Escape Room é um moti-
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vador para a ação, porque induz o aluno à resolução de ques-
tões; é um facilitar da aprendizagem; promove contato com 
conteúdos conceituais, procedimentais e atitudinais; estimu-
la a criatividade, o pensamento e a imaginação; possibilita a 
resolução de problemas de inúmeras ordens e melhora a co-
municação entre os alunos.

O jogo, de forma geral, é parte do rol da cultura humana 
e não deve ser esquecido do ambiente escolar ou entendido 
apenas como parte do divertimento. Há diversas possibilida-
des educativas, desde que as propostas sejam planejadas com 
esse fim. Os jogos podem se comportar como instrumentos 
profícuos e modos emergentes de construção de conhecimen-
tos, servindo à facilitação de conteúdos, tomada de decisões, 
apreensão de conceitos mais complexos e o estímulo ao tra-
balho em equipe. Ainda por meio do jogo é possível despertar 
o senso crítico e a cooperação. Sabendo disso, é importante 
existir um professor mediador, criando ações que não ocor-
ram apenas para o aluno, mas a partir das necessidades do 
aluno e, sobretudo, com o aluno, formando pessoas que não 
priorizam tão somente os saberes científicos. O aluno precisa 
ser formado integralmente, para que intervenham na socieda-
de em que vivem.

O desafio docente nesse cenário é, portanto, construir ex-
periências que sejam diversificadas e potenciais na aprendi-
zagem do aluno, exercendo os vieses da interdisciplinarida-
de e tendo um enfoque globalizador. Precisamos desenvolver 
instrumentos que trabalhem o aluno em toda a sua comple-
xidade e uma das alternativas para isso está no uso dos jogos, 
como o caso do Escape Room. Devemos buscar meios de pro-
porcionar o desenvolvimento das múltiplas inteligências dos 
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nossos alunos, de trabalhar as mais variadas linhas de esti-
mulação, de envolver a exploração, a descoberta, a adminis-
tração de emoções, a automotivação, entendendo o aluno sem 
a lógica verticalizada que é tão insistente no sistema de en-
sino. As proposições que aqui apresentamos são advindas de 
pesquisas anteriores nesse campo, mas não encerramos por 
aqui. Esse jogo é um horizonte de possibilidades e, por assim 
ser, o professor é a pessoa em potencial para desenhar, plane-
jar, aplicar e avaliar uma dinâmica em conformidade com a 
sua realidade contextual.
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Introdução

Nossa experiência como alunos de um programa de pós-
-graduação em ensino fez com que percebêssemos a importân-
cia de contribuirmos para a sua análise, levando em conta sua 
expansão e a dimensão de um programa dessa natureza em 
nossa região. Dessa forma, é que traçamos essa análise do Pro-
grama de Pós-Graduação em Ensino no Rio Grande do Norte.

Em funcionamento desde o ano de 2015, o Programa de 
Pós-Graduação em Ensino - POSENSINO é fruto da associação 
ampla entre três instituições potiguares de ensino superior 
situadas no município de Mossoró, Estado do Rio Grande do 
Norte (RN): Universidade do Estado do Rio Grande do Norte 
(UERN), Universidade Federal Rural do Semi-Árido (UFER-
SA) e Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Rio Grande do Norte (IFRN) - estando inserido na grande área 
Multidisciplinar. 

O POSENSINO teve seu reconhecimento homologado por 
meio da Portaria MEC 256, de 15 de fevereiro de 2017, e tem 
por objeto: 

[...] a mediação do conhecimento em espaços 

formais e não formais de ensino e, como prin-

cipal objetivo, o processo de formação de mes-

tres e doutores através da construção de conhe-

cimento científico sobre este processo e sobre 

fatores de caráter micro e macroestrutural que 

nele interferem. A Área de Ensino é, portanto, 

uma Área essencialmente de pesquisa transla-
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cional, que busca construir pontes entre conhe-

cimentos acadêmicos gerados em educação e 

ensino, para sua aplicação em produtos e pro-

cessos educativos na sociedade.

Particularmente, o POSENSINO tem como área de con-
centração o ensino na escola pública, com três linhas de pes-
quisa distintas, quais sejam: Ensino de Ciências Humanas e 
Sociais; Ensino de Línguas e Artes; e Ensino de Ciências Natu-
rais, Matemática e Tecnologias. Objetiva a capacitação 

[...] para o ensino e para a pesquisa nos diversos 

níveis, modalidades e áreas, [...] em perspecti-

vas interdisciplinares, na sociedade contempo-

rânea, bem como de seus usos no processo de 

ensino e aprendizagem, nos múltiplos espaços 

da escola pública [...] (POSENSINO, 2020, n.p).

Dessa forma, é mister compreender que a atuação de um 
programa de pós-graduação não se finda, apenas, à forma-
ção ofertada, mas se estende ao acompanhamento de seus 
egressos, visto que há um incentivo a partir da verificação que 
acontece pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes) nos processos de avaliação quadrienal, 
quando leva em conta a produção intelectual dos egressos até 
cinco anos após a conclusão do curso, caracterizados como 
frutos de suas teses ou dissertações, sendo dos itens percebi-
dos para qualificar o Programa avaliado. 

Assim, destacamos, aqui, que “[...] um dos resultados 
mais nobres de um programa de Pós-graduação é transformar 
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a vida dos seus titulados, abrindo-lhes novas perspectivas 
neste mercado” (BRASIL, 2016, p. 27). Para além disso, qualifi-
car a prática profissional daqueles que já são atuantes em suas 
diversas facetas do laborar a ascender novas formas/métodos 
de ressignificarem suas práxis.

Para traçar o nosso objetivo geral, nesse texto, partimos 
da seguinte problemática: Como o POSENSINO tem impacta-
do a prática profissional de professores do ensino básico na 
área de línguas e artes? Diante disso, este capítulo objetiva 
analisar os impactos do Programa de Pós-Graduação em Ensino 
- POSENSINO, associação ampla UERN/UFERSA/IFRN, nas prá-
ticas profissionais de egressos professores do ensino básico, oriundos 
da linha de pesquisa Ensino de Línguas e Artes.

Sobre isso, Gatti (2013, p. 55) afirma que “A qualidade da 
educação escolar repousa na interação construída entre pes-
soas na intencionalidade de instruir(-se) e educar(-se)”. Eis 
a razão da necessidade de se ofertar uma formação inicial de 
qualidade e de se repensar as estruturas e dinâmicas forma-
tivas desses docentes ao longo da formação continuada, pos-
sibilitando com que o sujeito seja capaz de ressignificar sua 
prática docente sempre que necessário.

No que diz respeito à fundamentação teórica, amparamo-
-nos em Gatti (2013, 2019), Nóvoa (2007) e Silva (2019), que dis-
correm sobre a formação docente como um processo contínuo 
que deve ter base na licenciatura e avançar durante toda a vida 
laboral, englobando tanto cursos de formação específica para o 
processo de ensino-aprendizagem, quanto cursos que desper-
tam a necessidade da investigação científica em sua práxis. 

Outrossim, buscamos dialogar com os documentos ofi-
ciais que regulamentam os cursos da área de Ensino, tais como 
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a Portaria nº 83/2011 (BRASIL, 2011), que concerne à criação 
de quatro áreas de avaliação – Biodiversidade, Ciências Am-
bientais, Ensino e Nutrição – e o Documento de Área de Ensi-
no (BRASIL, 2016), além do Regimento Geral do Programa de 
Pós-Graduação em Ensino (POSENSINO, 2020).

Em relação à metodologia, a abordagem do estudo é qua-
litativa, de natureza documental e bibliográfica. Como ins-
trumento de coleta de dados, utilizamos o Formulário Goo-
gle (Google Forms), no período de 23 de maio a 26 de junho de 
2022, em um total de 16 participantes (47%).

Quanto à estrutura do capítulo, subdividimo-lo em três 
tópicos: fundamentação teórica, que explora acerca da im-
portância dos cursos de mestrado enquanto uma etapa fun-
damental para a formação investigativa e (res)significação da 
prática dos docentes e/ou futuros docentes; metodologia, cuja 
seção é destinada à descrição da pesquisa, dos dados colhidos 
e a da estruturação das informações para a análise; e resulta-
dos e discussão, cujo espaço apresenta o estudo sucedido ali-
nhando-o aos pressupostos teóricos.

 

Fundamentação teórica

A educação brasileira ainda enfrenta grandes desafios. 
Muitos deles pertinentes à redução dos investimentos públi-
cos e outros relacionados diretamente à estrutura e às dinâ-
micas curriculares relativas à formação de professores para 
a educação básica. São percebidas mudanças nas diretrizes e 
nas formas com que as instituições de ensino superior (IES) 
e as instâncias especializadas tentam encontrar maneiras de 
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dirimir as fragilidades formativas que dificultam os docentes 
a saberem lidar com as rápidas transformações contempo-
râneas e trazê-las para a sala de aula. No entanto, o contex-
to atual mostra o quanto necessitamos avançar. Urge que os 
professores do ensino básico saibam formar cidadãos e criem 
maneiras de interação que incluam e qualifiquem as novas ge-
rações de forma ampla e integrada.

[...] esse novo paradigma solicita cada vez mais 

que o profissional professor esteja preparado para 

exercer uma prática educativa contextualizada, 

atenta às especificidades do momento, à cultura 

local e ao alunado diverso em sua trajetória de 

vida e expectativas escolares (GATTI, 2013, p.53).

Trata-se, assim, de um significativo desafio pessoal para o 
docente, posto que ele é fruto dessa educação, tanto no nível 
básico, como no nível superior e necessita expandir suas con-
cepções e práticas. Nesse sentido, Nóvoa (2007) traz à discus-
são o quanto tem sido predominante em documentos oficiais, 
relatórios, artigos científicos, livros, dissertações e teses o uso 
de tantos conceitos e linguagens dizendo o mesmo que queriam 
falar sobre a profissão docente e seus problemas, contudo é raro 
fazermos o que devemos fazer para transformar tudo isso.  

Um dos processos mais importantes da carreira docente é 
a formação continuada, pois as constantes mudanças da reali-
dade, cada vez mais intensas, dinâmicas e céleres, necessitam 
ser investigadas, fundamentadas, organizadas e analisadas de 
forma a estabelecer relações e auxiliar na construção da práxis 
criativa (SILVA, 2019). 
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Os professores, nesse contexto, precisam ser, acima de tudo, 
investigadores/problematizadores e terem autonomia para 
questionarem o que está posto nos livros didáticos. Que com-
preendam as realidades distintas que cada discente está inserido 
e consiga, mediante a ação docente, instigar a busca pelo conhe-
cimento em cada educando a partir da intenção de suas aulas; 
que possam transformar os indivíduos em sujeitos sociais.

Diante disto, a importância da formação continuada não 
está relacionada ao acúmulo de qualificações (certificados, 
artigos publicados, diplomas e currículos abarrotados de 
cursos), mas à capacidade do sujeito de se reinventar, de se 
readaptar, de ressignificar sua prática docente, devendo ser 
reconhecida sua evolução pela comunidade escolar e por si 
mesmo, a cada novo passo dado. 

No processo de formação continuada o profes-

sor não só modifica sua prática, mas recupera 

seu status profissional e político quando revê 

e fundamenta a sua própria qualificação e, em 

um contexto coletivo, toma decisões sobre sua 

prática pedagógica (SILVA, 2019, p. 40).

 
Assim, um passo fundamental a quem procura desenvol-

ver-se profissionalmente é o ingresso em curso de pós-gra-
duação stricto sensu, dado que permite o contato com novas 
competências, possibilitando uma formação reflexiva e inves-
tigativa, tanto para quem é recém-formado e, principalmente, 
para quem já está fora da academia há algum tempo. Licencia-
dos ou bacharéis que exercem o ofício docente podem ser be-
neficiados pela formação numa perspectiva de aprendizagem 
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contínua ao longo da vida, articulando novos saberes à sua 
prática; e aqueles licenciados que ainda não tiveram a opor-
tunidade de lecionar ou que se afastaram da sala de aula por 
algum motivo, podem despertar o ímpeto da docência após 
a conclusão de um curso de pós-graduação: por sentirem-se 
mais confiantes, por expandirem seus conhecimentos e net-
working, por conseguirem salários mais atrativos, por enqua-
drarem-se em perfis mais qualificados para seleções e concur-
sos, entre outros.

Salientamos que a formação via mestrado acadêmico, a 
partir dos documentos oficiais analisados, tende mais para 
“[...] o preparo de profissionais para atuação na docência su-
perior e na pesquisa acadêmica” (BRASIL, 2021, n.p), enquan-
to que o mestrado profissional “[...] é voltado para a capaci-
tação de profissionais, nas diversas áreas do conhecimento, 
mediante o estudo de técnicas, processos ou temáticas que 
atendam a alguma demanda do mercado de trabalho” (BRA-
SIL, 2021, n.p). Isto posto, compreendemos que os mestrados 
acadêmicos podem desenvolver determinadas práticas do-
centes por meio da problematização e da investigação siste-
mática. Ainda, com base em fundamentos e instrumentos teó-
rico-metodológicos, em razão de que,

A formação para a investigação auxilia o docen-

te a aprender como olhar para o mundo a partir 

de múltiplas perspectivas, inclusive as dos alu-

nos, cujas vivências são muito diferentes das do 

professor e, sobretudo, a utilizar esse conheci-

mento para lançar mão de práticas mais equita-

tivas na sala de aula (GATTI, 2019, p.188).
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O professor deve ser um eterno investigador, sendo ne-
cessário um trabalho contínuo de reflexividade crítica sobre 
os processos de ensino e aprendizagem e uma constante (res) 
significação de sua prática, algo que só se torna possível quan-
do é capaz de ampliar seus horizontes formativos (NÓVOA, 
1992), devendo ser mais que um mero receptáculo de infor-
mações, partindo para mudanças significativas em sua con-
cepção e sobre sua prática de ensino.

Constituída pela Portaria CAPES nº 83/2011 (BRASIL, 
2011), a Área de Ensino é criada com foco na integração 
entre conteúdo disciplinar e conhecimento pedagógico. 
Igualmente, professores e graduados de várias áreas, que 
buscam a qualificação para o ensino e para a pesquisa, têm 
buscado os programas de pós-graduação em ensino. A pa-
lavra-chave dessa Área é a “interdisciplinaridade”, sendo 
ela é o “[...] objeto de investigação na Área, tanto na com-
preensão a respeito da interdisciplinaridade como prática 
educativa, como no seu entendimento no âmbito escolar” 
(BRASIL, 2016, p.17). 

Desse modo, busca-se a desfragmentação do ensino, 
criando possibilidades para que os profissionais que tiveram 
sua formação inicial enclausurados na especialidade de sua 
disciplina possam “Pensar, ensinar e aprender no contexto da 
complexidade” [...] (BRASIL, 2016, p.18).

Pensar a interdisciplinaridade no processo formativo alia-
do à pesquisa sobre ensino, requer uma atividade constante 
de desconstrução do saber, do que aprendemos e fazemos no 
nosso cotidiano. Conforme Fazenda (2008), para a realização 
da interdisciplinaridade no contexto educativo é necessário 
atitude de ousadia, postura diante do conhecimento, o que re-
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quer pensar em diversos aspectos que envolvem a cultura do 
lugar onde se formam os professores.

Fourez apud Fazenda (2008), ao trazer a discussão da 
cientificidade originada das disciplinas, promove a reflexão 
em torno da interdisciplinaridade. Nesse contexto, a partir do 
momento em que o professor revê suas práticas e redescobre 
talentos, possibilita a incorporação do seu movimento ao mo-
vimento da disciplina.

O convívio de professores de múltiplas áreas do conheci-
mento durante o curso do mestrado tende a desenvolver ati-
tudes mais críticas e mais criativas nos mestrandos, algo que 
pode ser salutar ao trazer à pauta a reflexão de outros pontos 
de vista às discussões no âmbito de sua escola com os pares e 
com os discentes.

Gatti (2019) chama a atenção para a necessidade em se en-
tender os professores a partir de duas concepções: a primeira, 
de caráter social, compreendendo que as relações do sujeito 
com os outros contribuem para a elaboração de suas identida-
des profissionais e pessoais; e a segunda, diz respeito à forma-
ção do professor em um processo que incorpora a sua forma-
ção inicial, indução profissional e a formação continuada. 

Há de se destacar que a formação docente tende a ser con-
cretizada por meio da reflexão entre os pares, pois só assim, ain-
da segundo Gatti (2019), o professor poderá exercer seu papel 
docente de forma crítica, política e social, dado que no diálogo 
constante é possível que essa reflexão seja de fato efetivada.

No tópico seguinte, intitulado Cartografia da Pesquisa, 
enfocamos a metodologia aplicada na pesquisa, considerando 
desde as etapas de planejamento, de produção dos resultados 
e da análise das informações colhidas.
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Cartografia da pesquisa
 
A abordagem do estudo é qualitativa, de natureza docu-

mental e bibliográfica. O objetivo dessa investigação é anali-
sar os impactos do Programa de Pós-Graduação em Ensino - PO-
SENSINO, associação ampla UERN/UFERSA/IFRN, nas práticas 
profissionais de egressos professores do ensino básico, oriundos da 
linha de pesquisa Ensino de Línguas e Artes.

No que diz respeito à pesquisa qualitativa, esse tipo de in-
vestigação trabalha com

[...] o universo de significados, dos motivos, das 

aspirações, das crenças, dos valores e das ati-

tudes. Esse conjunto de fenômenos humanos é 

entendido aqui como parte da realidade social, 

pois o ser humano se distingue não só por agir, 

mas por pensar sobre o que faz e por interpretar 

suas ações dentro e a partir da realidade vivida 

e partilhada com seus semelhantes (MINAYO, 

2012, p. 20).

As pesquisas de natureza documental e bibliográfica têm 
como propósitos, respectivamente, identificar ações que in-
dicam ou contribuem para a ocorrência de fenômenos, expli-
cando a razão, o porquê das coisas, assim como detalhar as 
características relativas a certo fenômeno (GIL, 2002). No pre-
sente estudo, intentamos perceber os impactos do POSENSI-
NO nas práticas profissionais daqueles sujeitos antes e depois 
do Programa, isto é, o nosso interesse é buscar perceber quais 



365

melhorias houveram em suas práxis correlatas ao contexto do 
ensino, à sala de aula, para com a aprendizagem dos educan-
dos. Ademais, qualificar os principais indicadores observados 
quanto ao ressignificar de suas práticas docentes.

Como instrumento de coleta de dados, utilizamos o Goo-
gle Forms, composto, em sua maioria, por questões abertas e 
distribuído em sete eixos: 1) Sobre Você; 2) Sobre o POSENSI-
NO; 3) Atuação Profissional anterior ao POSENSINO; 4) Atua-
ção profissional diversa; 5) Atuação docente; 6) Atuação pro-
fissional fora da docência; 7) Impactos do POSENSINO. 

O estudo foi realizado no período de 23 de maio a 26 de 
junho de 2022. No total, participaram do estudo 16 egressos, 
o que corresponde a 47% do público-alvo. Os resultados e a 
discussão relativos a esses dados seguem descritos no item 
seguinte.

 

Discussão e detalhamentos 
dos achados da pesquisa

De acordo com o sítio eletrônico do POSENSINO11, desde 
sua primeira seleção, em 2016, foram preenchidas 41 vagas re-
lativas à linha de pesquisa Ensino de Línguas e Artes, às quais 
seguem distribuídas por ano: 11 (2016); 8 (2017); 10 (2018); e 
12 (2019) (Tabela 1). Convém sublinhar que há duas turmas 
em andamento (2020 e 2021) e uma com o processo de sele-
ção recém-finalizado (2022). Contudo, ressaltamos que nesta 
pesquisa tivemos como base para a coleta a análise e a discus-

11 https://propeg.uern.br/posensino/default.asp?item=posensino-bem-vindos
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são dos dados no período referente a 2016-2019, visto que são 
turmas com egressos. Ademais, desse total de vagas preenchi-
das, 34 alunos finalizaram o POSENSINO até o final do presen-
te estudo (26 de junho de 2022). 

Tabela 1 – Distribuição de vagas totais e preenchimento de vagas na linha 2 - En-
sino de Línguas e Artes - relativo ao período 2016-2022.

Ano Vagas 
totais

Vagas ofertadas 
linhas 2

Total de 
inscritos

Vagas preenchi-
das linha 2

2016 20 08 46 11
2017 25 08 38 08
2018 30 08 31 10
2019 40 13 43 12
2020 32 10 44 08
2021 49 15 90 21
2022 42 10 30 9

Fonte: POSENSINO (2022).

Percebemos ter havido expansão no total de vagas oferta-
das, todavia com uma tênue implementação de vagas relati-
vas à linha 2. É prudente frisar que o ano de 2021 demonstra a 
maior oferta de vagas (15) e de inscrições (90), fato este, infe-
rimos, que pode ter relação com a oferta remota em razão da 
pandemia provocada pelo novo coronavírus (Sars Cov 2), cau-
sador da Covid-19, cujo ensino ocorreu mediante plataformas 
digitais. Outrossim, acreditamos que isso oportunizou, para 
muitos, a questão relativa ao tempo x espaço e às múltiplas 
tarefas efetuadas nas práticas cotidianas, em especial quanto 
à qualificação acadêmica (stricto sensu). Cabe mencionar, tam-
bém, que em alguns anos há uma discrepância entre o total 
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de vagas ofertadas e ocupadas, visto que os editais de seleção 
permitem que as vagas sejam remanejadas entre as linhas, 
caso não haja candidatos aprovados em alguma delas, ou, até 
mesmo, que a vaga fique ociosa.

No tocante à pandemia relativa ao novo coronavírus, é 
essencial destacar que a sociedade necessitou reavaliar suas 
práticas cotidianas (educacionais, laborais, entre outros). De 
início, isto gerou embates em diversas áreas (emocional, psi-
cológica, social, política) e o homem precisou explorar (ainda 
mais) sua dinamicidade e criticidade para se manter ativo e 
não paralisar os seus feitos/planejamentos a curto, médio e 
longo prazos. Na educação, as instituições educativas (escolas 
e universidades, a exemplo) necessitaram  trabalhar as Tecno-
logias da Informação e da Comunicação (TIC) não mais como 
aporte secundário, mas prioritário para manter o setor em 
constância. Por conseguinte, uma série de formações se fize-
ram primordiais para qualificar professores em todas as eta-
pas do ensino concernente às práticas de letramentos digitais 
direcionadas ao uso adequado e consistente com as tecnolo-
gias. O processo foi gradual e, para muitos, ainda se mantém 
desafiador, dado que a pandemia ainda não finalizou.

Em relação à interdisciplinaridade do POSENSINO, pode-
mos identificar em vários pontos da pesquisa, desde a análise 
de suas normas regimentais (documento de área, regimento 
interno), a análise das respostas do questionário aplicado. Dos 
sujeitos da pesquisa, além da já esperada concentração de gra-
duados em cursos da área de Letras e Artes, há a participação 
de um licenciado em Filosofia e dois bacharéis (um em Direito 
e um em Tecnologia em Redes de Computadores). Somam-se a 
isso, as trocas de experiências entre os discentes e os docentes 
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da linha 2 com os pares das outras duas linhas de pesquisa dis-
poníveis no Programa - Ensino de Ciências Humanas e Sociais 
e Ensino de Ciências Naturais, Matemática e Tecnologias - du-
rante as disciplinas comuns e em outros momentos, como, a 
exemplo, a participação em eventos científicos e culturais.

Entre os sujeitos da pesquisa, também percebemos a di-
versidade de tempo em que concluíram a graduação, confor-
me descrito no Gráfico 1, a seguir. 

Gráfico 1 - Tempo de graduação

Fonte: Dados da pesquisa (2022).

É Importante mencionar que além das trocas de 
experiências possibilitadas pelas diversas áreas do 
conhecimento entre docentes e discentes, o tempo em que os 
respondentes concluíram a graduação pode ser considerado 
como um fator capaz de gerar discussões com pontos de vistas 
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heterogêneos, pois, de um lado, há uma parcela de estudantes 
(12) que já estão formados há mais de seis anos, obtendo 
experiências práticas em seu cotidiano profissional, enquanto 
que, do outro lado, outra parcela (4) tem menos de seis anos 
de graduação e pode contribuir com as novidades teóricas 
mais recentes dos estudos da academia.

O POSENSINO tem por premissa a qualificação de pro-
fessores para o ensino básico, objetivo alcançado segundo a 
análise de dados desta pesquisa, pois, dos sujeitos da pesqui-
sa, 69% (Gráfico 1) já exerciam a docência ao ingressarem no 
Programa. Posterior à conclusão, esse número subiu 81%, con-
forme o Gráfico 2.

Gráfico 2 - Atuação docente pregressa ao POSENSINO.

Fonte: Dados da pesquisa (2022).
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Gráfico 3 - Atuação docente egressa ao POSENSINO.

Fonte: Dados da pesquisa (2022).

Notamos, também, que os discentes da linha de pes-
quisa discutida primam pela sua formação e pela sua qua-
lificação. Entre os sujeitos da pesquisa, percebemos uma 
constante busca por manterem-se atualizados na área 
que atuam. Deste público, 13 respondentes já tinham es-
pecialização ao ingressarem no POSENSINO, 05 já haviam 
participado de programas de pós-graduação stricto sensu 
como alunos especiais e todos participaram de cursos de 
aperfeiçoamento de curta, média ou longa duração - sen-
do 50% destes custeados por recursos próprios e a outra 
metade, disponibilizados pela escola a qual prestaram ser-
viço. Os dados acerca desses apontamentos seguem deta-
lhados no Gráfico 4, abaixo.
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Gráfico 4 - Cursos de formação e qualificação realizados antes de entrar no PO-
SENSINO.

Fonte: Dados da pesquisa (2022).

Os processos seletivos para os cursos de pós-graduação 
tendem a selecionar candidatos que já apresentem no cur-
rículo bases que possam contribuir com as pesquisas neces-
sárias ao estudante de um mestrado. Assim, inferimos haver 
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uma maturidade acadêmica dos ingressantes que cooperam 
para o aproveitamento das discussões sucedidas no decur-
so das aulas, das orientações e dos grupos de pesquisa. Essa 
maturidade, somada à prática profissional, permite que en-
tendam suas responsabilidades enquanto pertencentes a um 
programa de mestrado, sabendo que existem obrigações a se-
rem cumpridas, além das disciplinas. Uma dessas obrigações 
é se autoavaliarem constantemente, percebendo-se como 
peça fundamental no processo e na busca de traçar novos ca-
minhos que permitam melhorar seu aproveitamento e enga-
jamento no programa. 

Ao avaliar o POSENSINO, questionamos a percepção dos 
egressos quanto às disciplinas obrigatórias gerais e às disci-
plinas obrigatórias da linha. O detalhamento dessas informa-
ções segue registrada no Gráfico 5.

Gráfico 5 - Percepção sobre as disciplinas obrigatórias gerais e disciplinas obriga-
tórias da linha 2

Fonte: Dados da pesquisa (2022)
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Para os investigados, as disciplinas são bem avaliadas e 
tidas como primordiais para a formação necessária e emba-
samento para a pesquisa a ser desenvolvida, assim como para 
as demais disciplinas eletivas e atividades complementares. 
Essa percepção demonstra a qualidade do Programa, algo que 
é atestado pela alta taxa de concorrência em suas seleções 
(vide Tabela 1), na constante incorporação de novos discen-
tes permanentes e colaboradores e pela recente atualização do 
Regimento Geral (ano de 2021), em atendimento aos anseios 
da comunidade acadêmica e da sociedade.

O público-alvo do POSENSINO engloba desde professores 
do ensino básico e do ensino superior aos estudantes recém-
-graduados. Os sujeitos da pesquisa mostraram-se, em sua 
maioria, já atuantes na docência, mesmo antes de ingressa-
rem na pós-graduação stricto sensu, conforme exposto no Qua-
dro 1. Assim, questionamos aos egressos que ainda não eram 
professores, por qual razão não estavam exercendo a docência 
antes de ingressarem no mestrado. A pergunta também foi 
feita aos que, mesmo após a conclusão no curso, ainda não 
exerciam a docência. Os quadros 1 e 2 apontam os resultados.

Quadro 1 - Motivos pelo qual não estavam em sala de aula antes de entrar no 
POSENSINO

Motivos Total
Atuação como técnica administrativa em educação 2
Ingressei no POSENSINO logo após o término da gradua-
ção e não tive tempo hábil para começar a trabalhar 1

Não fui aprovado(a) em seleções ou concursos públicos 1
Não me sentia preparado para a docência somente com a 
graduação 1

Fonte: Dados da pesquisa (2022).
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Quadro 2 - Motivos pelo quais não estavam em sala de aula depois do POSENSINO

Motivos Total 

Estou como supervisora em uma escola de ensino fun-
damental 1

Fiz o mestrado para melhorar meu salário no emprego e 
não pretendo sair dele 1

Já era concursada como técnica e optei por fazer douto-
rado 1

Fonte: Dados da pesquisa (2022).

Depreendemos que o POSENSINO, novamente, tem cum-
prido o papel de qualificar a educação. Dentre as respostas 
existem pessoas que trabalham na área, porém fora da sala de 
aula, e sua qualificação é igualmente para a ampliação e para 
a melhoria da educação. Convém mencionar que para os três 
respondentes que ainda não estão em sala de aula, houve uma 
melhoria salarial nos casos que já havia um vínculo anterior, 
e em relação a um respondente específico, houve o ingresso 
como supervisora de uma escola, o que pode ser considerado 
como uma ascensão na carreira. Quando questionados se pre-
tendiam ingressar na docência, caso houvesse a oportunida-
de, todos responderam de forma afirmativa.

Posterior ao término do mestrado é primordial que os 
egressos se mantenham ativos no meio científico, seja fazen-
do parte de outros programas de pós-graduação, seja partici-
pando de eventos científicos, pesquisas na escola e publicação 
de resultados, entre outras atividades. Em vista disso, indaga-
mos quais produções os investigados haviam realizado/parti-
cipado após a saída do POSENSINO. Os dados encontram-se 
pormenorizados no Quadro 3.
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Quadro 3 - Produções/participações depois do POSENSINO

Descrição Total
Ingressou em doutorado 04
Publica/publicou artigos científicos 13
Continua desenvolvendo sua pesquisa de alguma forma 09
Mantém contato acadêmico com o orientador 13
Continua participando do grupo de pesquisa 13
Participa de atividades de pesquisa e/ou extensão 09
Participa de cursos de aperfeiçoamento, especialização 
e atualização 05

Participa de eventos promovidos pelo Posensino 04
Organiza feitas de ciências, gincanas e outras atividades 
não formais 06

Colabora na construção/execução de políticas públicas 03

Fonte: Dados da pesquisa (2022).

Os dados mostram a continuidade no engajamento dos 
egressos com o Programa e, além disso, há a participação e o 
desenvolvimento de diversas outras atividades do tripé que 
compõem a educação (ensino, pesquisa e extensão). Ainda, 
existe a colaboração com o desenvolvimento de políticas pú-
blicas e de organização de outras práxis culturais e não formais.

Todas as perguntas até agora tiveram por objetivo des-
pertar a percepção dos participantes para a importância que 
o POSENSINO desempenhou em sua vida acadêmica, princi-
palmente em sua prática docente. Elas serviram para trazer à 
reflexão do sujeito uma visão do antes, do durante e do depois 
do Programa, o percurso seguido e sua influência na carreira. 
Assim, o Quadro 4 traz os aspectos que mais sofreram impacto 
na atuação docente dos egressos, segundo suas visões.
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Quadro 4 - Impactos do POSENSINO na prática docente

Motivos Total
Melhoramento da prática docente 11
Aumento salarial no mesmo trabalho anterior ao curso 05
Ingresso em novo emprego na área com melhor remu-
neração 04

Aprovação em seleções ou concurso público docente 05
Reconhecimento dos pares e da sociedade 06
Atuação em instituições de ensino e/ou pesquisa 03
Vinculação a programas de pós-graduação como do-
cente e/ou orientador 03

Estabelecimento de colaborações com outros egressos 
e/ou docentes do programa 04

Fonte: Dados da pesquisa (2022).

A percepção que os egressos apresentam sobre a melhoria 
em sua prática docente é algo surpreendente. Sendo assim, dos 
13 participantes do estudo que já estavam em sala de aula, 11 
(85%) apontam ter percebido o impacto positivo do POSEN-
SINO no processo de ensino-aprendizagem, 05 (38%) conti-
nuaram em seu trabalho com melhor remuneração e 05 (38%) 
foram aprovados em novos concursos ou seleções para docen-
te. Esses dados nos permitem apreender que as vantagens ad-
vindas da conclusão do curso não são adstritas aos aspectos 
laborais, mas impactam, também, à qualidade de vida, porque 
oportunizam ascensão salarial e/ou vínculo a um novo empre-
go com melhores condições salariais. Por conseguinte, auxilia 
na autoimagem que o indivíduo tem de si e de como ele é visto 
pelos demais. Logo, 06 (46%) sujeitos da pesquisa apontam ter 
recebido o reconhecimento dos pares e da sociedade. 
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Há que se considerar, ainda, a importância das relações 
humanas no ambiente de trabalho e na sua formação conti-
nuada, pois é na troca de experiências, de estudos e de dis-
cussões que podemos ter ascensão, enquanto profissionais e 
como pessoas. Neste sentido, convém mencionar que quatro 
respondentes dizem ter estabelecido parcerias com outros 
egressos e/ou docentes do programa.

Para finalizarmos as discussões, apresentamos duas re-
flexões trazidas por dois egressos: uma de um egresso que já 
tinha experiência na docência e outra de um egresso que pode 
ir para a sala de aula após a conclusão do Mestrado em Ensino, 
por sentir-se melhor preparado e por ter melhores chances de 
concorrer às seleções e concursos pelo título conquistado, res-
pectivamente, conforme descritos nos excertos abaixo:

“O Posensino me fez descobrir os pontos frágeis e fortes 
da minha área, assim como a diversidade dela. O mestrado 
me incentivou a sempre está buscando conhecimento. Sem-
pre indico para os meus amigos pela variedade de áreas que 
o Posensino contempla” (Egresso 1, dados da pesquisa - 25 de 
junho de 2022).

“O Posensino contribuiu de forma muito posi-

tiva na minha formação, pois pude ter contato 

com excelentes professores, os quais me ajuda-

ram a evoluir em aspectos acadêmicos e profis-

sionais. De forma mais específica, gostaria de 

ressaltar a relevância do estágio em docência, o 

qual exerci de forma não obrigatória e foi fun-

damental para que, futuramente, eu pudesse 

ser aprovada e atuar como professora. Após a 
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conclusão, também pude participar de sele-

ções e a minha formação obtida no Programa 

foi fundamental para ter um bom desempenho 

(Egresso 2, dados da pesquisa - 26 de junho de 

2022).

De acordo com os dados da pesquisa, o POSENSINO mos-
tra-se, realmente, como um programa de pós-graduação stric-
to sensu direcionado a profissionais que atuam em instituições 
de ensino públicas. O currículo integra disciplinas obrigató-
rias (gerais e da linha 2) que se alinham ao fazer docente, no 
sentido de corroborar com a prática cotidiana da sala de aula, 
perfazendo o ensino, a aprendizagem, a confluência de teoria 
e prática e a ressignificação de novos saberes antes não per-
cebidos. Em síntese, qualifica e também dá novos sentidos à 
carreira a seguir/ser seguida.

Considerações (não) finais: 
algumas reflexões

Qualificar o currículo a fim de promover ressignificações 
quanto ao fazer profissional é relevante, em todo e qualquer 
setor. Neste sentido, os sujeitos que, na área da educação, bus-
cam ascender sua prática docente mediante cursos formati-
vos, sobretudo de pós-graduação stricto sensu, objetivam vali-
dar os conhecimentos apreendidos como forma de dar novos 
sentidos à sua prática cotidiana em sala de aula e, ainda, am-
pliar as possibilidades de ensino-aprendizagem do principal 
público dos quais são atores: o alunado. 
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Nos achados da pesquisa, foi possível perceber que o PO-
SENSINO oportuniza o melhoramento da prática docente; no 
entanto, soma-se a isto: aumento salarial; aprovação em sele-
ções ou concurso público docente; reconhecimento dos pares 
e da sociedade; novas oportunidades de carreira na área e com 
melhor remuneração e acesso ao doutorado.

Entre umas das reflexões percebidas posterior à pesqui-
sa e durante a discussão dos resultados, acrescentamos a ne-
cessidade de também explorar como os egressos das demais 
linhas de pesquisa do POSENSINO -  Ensino de Ciências Hu-
manas e Sociais e Ensino de Ciências Naturais, Matemática e 
Tecnologias, linhas 1 e 3, respectivamente - percebem os im-
pactos que o Programa em alusão tem promovido no fazer 
de suas práticas, sobretudo na docência, dado que a área de 
concentração deste curso de pós-graduação tem como foco o 
ensino na escola pública, embora não se limite a ela.
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Introdução

A década de 1990 foi marcada por profundas transfor-
mações nas políticas educacionais no Brasil, uma dessas mu-
danças foi a criação de uma nova Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996 (BRASIL, 1996). À vista disso, Antonio, Silva e Cecílio 
(2010), em seus estudos, constataram a presença de princí-
pios neoliberais nas políticas públicas brasileiras a partir de 
1990, ao analisarem documentos oficiais como o Discurso de 
Posse do Presidente FHC, em 1995; o Programa Brasil em Ação, 
de 1998; e, com relação ao financiamento da educação, a LDB, 
a Emenda Constitucional nº 14 (ambas de 1996) e o PNE (Pla-
no Nacional de Educação 2014-2024), que trazem indícios das 
políticas educacionais públicas do governo Lula. 

Freitas e Figueira (2020) destacam que o contexto neo-
liberal, nos anos 1990, influenciou a elaboração e aprovação 
da Lei nº 9.394/1996. Para os autores, o panorama econômico 
internacional, baseado no viés do neoliberalismo, interveio 
diretamente na elaboração e aprovação da LDB, com o apoio 
dos sujeitos políticos que estavam no poder naquele período. 
Uma outra mudança que também atingiu a educação brasi-
leira foi aquela trazida pelo Decreto nº 2.208, de 17 de abril de 
1997 (BRASIL, 1997), mediante o qual a Educação Profissional 
(EP) sofreu vários rebatimentos, sendo um deles, e o que mais 
caracterizou esse Decreto, a separação entre a formação geral 
(propedêutica) e a formação técnica (profissional). 

Aliás, essa proposta já tinha sido pensada durante a ela-
boração da LDB quando o então ministro da educação, Pau-
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lo Renato Souza, apresentou o Projeto de Lei n° 1.603/1996, 
propondo uma reestruturação da EP, principalmente na Rede 
Federal, aspirando ao ajuste da formação do trabalhador às 
necessidades do setor produtivo (LIMA FILHO, 2002; KUEN-
ZER, 2001; SOUZA; LIMA, 2021). Percebendo a reação da so-
ciedade, o PL foi retirado da pauta e reapresentado em 1997, 
sob o formato do Decreto nº 2.208. Esse documento possuía 
12 artigos que demonstravam a sua relação com os propósitos 
do mercado e a penetração do ideário neoliberal nas políticas 
para a Educação Profissional12. Seguidos a esse Decreto, vie-
ram outras medidas legais que permitiram um currículo com 
cursos rápidos, modulares e que divorciavam a formação geral 
da formação profissional (SOUZA; LIMA, 2020).

Como podemos ver, os dois exemplos dados sobre as mu-
danças ocorridas na educação brasileira na década de 1990 
têm como pano de fundo os princípios neoliberais. Mas, cla-
ramente, quais são estes princípios? Como eles “desembarca-
ram” no Brasil? De que forma os governos brasileiros adota-
ram esse conjunto de ideias “na moda” sobretudo nos países 
europeus, mas também nos Estados Unidos e em alguns paí-
ses da América Latina, como o Chile?

Para responder a tais questões, realizamos uma pesquisa 
bibliográfica em obras e artigos que abordam o ideário neoli-
beral, em nível internacional, e a sua presença nos governos 
dos presidentes Fernando Collor de Melo, Itamar Franco e 
Fernando Henrique Cardoso. Nesse sentido, o presente texto 
está apresentado em duas seções além desta introdução e das 

12 Para os leitores interessados nessa discussão, sugerimos a leitura da pesquisa 
de Souza e Lima (2020), visto que discutem cada um desses 12 artigos do Decreto 
nº 2.208/1997. 
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considerações finais. Na primeira parte, apresentamos uma 
breve revisão da literatura sobre o neoliberalismo e, em segui-
da, na segunda parte do capítulo discutimos como o ideário 
neoliberal foi implantado, aos poucos, pelos governos brasi-
leiros, a começar pelo ex-presidente Fernando Collor de Melo. 

Neoliberalismo: conceitos, 
princípios e bases históricas 

A definição do que seria exatamente o neoliberalismo não 
constitui uma tarefa simples, dados os inúmeros usos que são 
feitos desse termo, seja no dia a dia das sociedades modernas, 
seja na literatura técnica e científica, ora para caracterizar um 
movimento político, ora simplesmente como forma pejorativa 
de adjetivar medidas legais tomadas em determinados países 
e momentos (ANDRADE, 2019; GONZALBO, 2015). Essa cons-
tatação tem levado a uma imprecisão que torna difícil a sua 
compreensão. Conforme esclarece Gonzalbo (2015, p. 18, tra-
dução nossa),

O uso do termo neoliberalismo é bastante amplo, 

e às vezes impreciso, porque é usado como adje-

tivo com intenção depreciativa, para desqualifi-

car uma iniciativa jurídica, uma decisão econô-

mica, um programa político. O resultado é que a 

palavra acabou perdendo consistência e se torna 

mais ambígua à medida que mais é usada. Nes-

se sentido, o neoliberal pode ser quase qualquer 

coisa, até se tornar quase tudo ou quase nada. 
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As bases teóricas do neoliberalismo econômico começa-
ram a ser formuladas em estudos que buscaram respostas à 
crise do liberalismo clássico, abatido pela crise de 1929, deno-
minada comumente de Grande Depressão, que culminou, den-
tre outros eventos, na quebra da Bolsa de Valores de Nova York. 
A crise, motivada pelos eventos vistos nas décadas iniciais do 
século XX, tais como a Primeira Grande Guerra (1914-1918) e a 
Revolução Bolchevique na Rússia (1917), exigiu dos pensadores 
liberais uma formulação teórica capaz de reinventar as bases 
capitalistas para assim garantir a permanência do pensamento 
liberal em dominância, em especial, nos Estados Unidos.

Desse modo, o neoliberalismo pode ser visto, primeira-
mente, como um programa intelectual, um conjunto de ideias 
compartilhadas por estudiosos de variados campos de conhe-
cimento, tais como economistas, filósofos, sociólogos, juristas 
e tantos outros, mas também como um programa político de 
governo que traz em si princípios, ideias e estratégias a serem 
aplicados na economia, na atenção médica, na educação, na 
administração pública, no direito e na política. Além disso, 
o neoliberalismo também tem sido considerado como uma 
ideologia, sendo a mais exitosa dos últimos anos do século XX 
e XXI (GONZALBO, 2015).

Conforme preconiza Gonzalbo (2015), pode-se indicar 
como marco inicial para a formação de uma teoria neoliberal 
o denominado Colóquio Walter Lippmann, realizado em Paris, 
em 1938, com o intuito de discutir soluções para a crise que 
se instalou após a Primeira Grande Guerra e dialogar sobre a 
reformulação do ideário do liberalismo clássico, sendo apre-
sentada, nesta oportunidade, a versão francesa do livro The 
Good Society (A Boa Sociedade, 1937), do americano Walter 
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Lippmann. Antes dele, destacava-se o livro Socialismo: Uma 
Análise Econômica e Sociológica (1922), de Ludwig Von Mises, 
que apresenta algumas das teses centrais do neoliberalismo 
sem, contudo, apresentar consistência teórica que o credi-
tasse como fonte fundamental (GONZALBO, 2015). Assim, o 
ideário neoliberal propõe as seguintes premissas: 

1. O Estado deve garantir que o mercado exista e funcione 
livremente, logo, pretende-se torná-lo a estrutura base 
para a sustentação e expansão dele mesmo; 

2. O mercado é a expressão concreta e material da liberdade, já 
que o cidadão, “livre” para tomar suas decisões, organizará 
sua vida de acordo com seu próprio tirocínio, de acordo com 
seus valores e suas ideias do que é bom ou do que é ruim; 

3. O mercado, por si só, é capaz de processar informações 
acerca dos cidadãos consumidores através do sistema de 
preços, permitindo saber o que a sociedade deseja, em 
que quantidade e quanto custa produzir tais bens; 

4. E por fim, superioridade técnica, moral e lógica do priva-
do sobre o público (GONZALBO, 2015).

No cerne dessa discussão sobre individualidade e coleti-
vidade, Hayek (2010) trabalhou dois aspectos de extrema re-
levância na teoria neoliberal. De um lado, a liberdade do indi-
víduo para agir dentro da sociedade capitalista, liberdade essa 
impossível de ser obtida em outro sistema de produção inclu-
sive; e do outro, advoga-se a ideia de que o Estado, ou qualquer 
outro mecanismo de controle, há de ser mínimo, deixando que 
os indivíduos possam, a partir de diretrizes mínimas estabele-
cidas, conduzir-se para obter seus benefícios individuais. Fir-
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ma-se então uma importante premissa da doutrina neoliberal: 
a de que o Estado deve intervir minimamente na concorrência 
e, além disso, garantir a independência do mercado, elabo-
rando cuidadosamente para isto uma estrutura que viabilize 
o funcionamento benéfico da concorrência. Segundo Hayek 
(2010, p. 59), o mercado deve atuar livremente e, portanto,

qualquer tentativa de controlar os preços ou as 

quantidades desta ou daquela mercadoria impede 

que a concorrência promova uma efetiva coorde-

nação dos esforços individuais, porque as altera-

ções de preço deixarão assim de registrar todas as 

alterações importantes das condições de mercado 

e não mais fornecerão ao indivíduo a informação 

confiável pela qual possa orientar suas ações

Em síntese, o Estado de direito serviria mais para prote-
ger os indivíduos e o mercado do que para dar poderes a si, 
limitando a sua atuação aos contornos determinados pela le-
gislação. Por outro lado, o poder de legislar do Estado deve li-
mitar-se à fixação de normas gerais, necessárias à garantia do 
livre funcionamento:

O Estado deve limitar-se a estabelecer nor-

mas aplicáveis a situações gerais deixando os 

indivíduos livres em tudo que depende das 

circunstâncias de tempo e lugar, porque só 

os indivíduos poderão conhecer plenamente 

as circunstâncias relativas a cada caso e a elas 

adaptar suas ações [...]. Mas, para que tais ações 
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sejam previsíveis, devem ser determinadas por 

normas estabelecidas independentemente de 

circunstâncias concretas que não podem ser 

previstas nem levadas em conta de antemão – e 

os efeitos específicos dessas ações serão impre-

visíveis (HAYEK, 2010, p. 91-92).

Para os neoliberais, deve-se fazer a defesa do mercado e do 
mecanismo de preços como única forma eficiente de organizar a 
economia e ser compatível com a liberdade individual, mas de-
seja-se também um estado de direito, com a defesa de leis está-
veis, princípios gerais inalteráveis e um sistema representativo 
de escolha de governantes (GONZALBO, 2015, p. 28). Nesse sen-
tido, Andrade (2019, p. 235-236, grifo nosso) apresenta quatro 
alvos para a compreensão dos fenômenos do neoliberalismo:

A primeira dimensão é a econômica globali-

zada, definida por um regime de acumulação 

financeirizado, por reconfigurações geográfi-

cas da produção, por formas [...]. A segunda 

dimensão é a da luta antidisciplinar contra os 

modos de regulamentação e/ou dispositivos de 

governamentalidade, principalmente contra as 

formas de gestão derivadas da concorrência e 

da empresa privada [...]. A terceira dimensão é 

a teórica e a simbólica, a ser travada por inte-

lectuais e ideólogos, alcançando níveis propa-

gandísticos, de modo a desconstruir a hipótese 

do mercado eficiente e desfazer o valor da com-

petitividade e da economização na política [...]. 



390

A quarta dimensão é a das disposições subje-

tivas, definida em nível microssocial e intrain-

dividual, na relação que o indivíduo estabelece 

consigo mesmo em conexão com os outros, de 

modo a buscar novo imaginário e novas práti-

cas de si fora da lógica do capital humano, do 

empreendedorismo e da visão.

Posto isto, é seguro afirmar que as discussões do neoli-
beralismo contrapõem-se, pois ao mesmo tempo que preten-
dem reduzir ao máximo a participação do Estado em todas 
as áreas, inclusive na educação, por outro, faz-se necessária 
a formação de quadros minimamente qualificados (sob o as-
pecto capitalista) para atuar no mercado. Nesse caso, o Es-
tado, que se defende mínimo, deve custear a preparação dos 
trabalhadores para ocupar os cargos de que o empresariado 
precisa, derivando daí a necessidade de transformação, tanto 
quanto possível, da escola (em todos os seus níveis) em um 
ambiente de profissionalização, de preparação dos trabalha-
dores para o trabalho.

A tão comentada mundialização dos merca-

dos pretende impor como motor da vida uma 

racionalidade econômica que valoriza todas 

as coisas em função de seus benefícios econô-

micos, deixando de lado os benefícios sociais e 

morais. Isso explica que a educação e, o que é 

mais importante, a sua conceituação de serviço 

público passe para um segundo plano. A educa-

ção, mesmo em suas etapas obrigatórias, pare-
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ce querer adotar cada vez mais argumentos de 

capacitação profissional, isto é, habilitar apenas 

para encontrar empregos, preferencialmente 

bem pagos (SANTOMÉ, 2003, p. 30)

Destaca-se, então, como parte do ideário neoliberal para 
a educação da classe trabalhadora, o impulsionamento para 
um modelo de ensino que privilegie, ou até mesmo dê exclu-
sividade, à educação profissionalizante, relegando a formação 
humanística a algo que é considerado desnecessário e, por ve-
zes, até abusivo, que deve ser extinto ou reduzido ao máximo. 
Nessa direção, Oliveira (2003, p. 19) aponta que

A racionalidade neoliberal, articulada à justifi-

cativa de que a economia se mostra globalizada, 

apregoa, cada vez mais, a necessidade de a escola 

subordinar-se às demandas do setor produtivo. 

Nesse contexto, a escola passa a se responsabi-

lizar pela formação de uma mão-de-obra ade-

quada à modificação do mundo do trabalho. Ao 

pensar-se à escola sob uma ótica empresarial, 

na qual a palavra de ordem é a produtividade, 

a qualidade na educação – que é uma questão 

também de ordem política – passa a ser pensa-

da a partir de uma racionalidade instrumental, 

provocando, na prática, a implementação de 

medidas negativas para a realidade escolar.

Assim, o debate típico do neoliberalismo, confrontando 
Estado e mercado, chega à educação tentando desqualificar o 
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ensino público, apresentando uma crise que somente se resol-
ve, na opinião dos neoliberais, com a redução da participação 
do Estado e a ampliação da participação das empresas priva-
das, formando o que se denomina de mercado educacional. 

Nesse contexto, produz-se uma forte “pressão dos setores 
empresariais para que a educação deixe de ser um direito pú-
blico e passe a ser tratada como qualquer outro bem de consu-
mo”, destaca Oliveira (2003, p. 17), de modo que grande parte 
da parcela do ensino prestado pelo Estado possa ser abarca-
do pelo empresariado, já que este, legítimo representante do 
mercado, possui, no entendimento dos neoliberais, mais con-
dições de resolver a pseudocrise da educação pública. Nessa 
perspectiva, Apple (2005, p. 41) expõe de forma didática a es-
tratégia utilizada para desmontar os serviços públicos no mo-
delo neoliberal, o que inclui a educação:

Uma explicação para toda essa situação seria a 

desvalorização dos serviços públicos. É preciso 

um trabalho ideológico criativo e de longo pra-

zo e, ainda, as pessoas têm que ser forçadas a 

perceber tudo o que é público como “ruim” e o 

que é privado como “bom”. E qualquer um que 

trabalhe nessas instituições públicas deve ser 

visto como ineficiente e necessitado da sensa-

ta realidade da competição, para que trabalhe 

mais horas e mais arduamente. 

Um ponto importante, decorrente dessa noção de crise, 
que a educação traz, é a necessidade de estar sempre buscan-
do evidências de que o ensino se dá de forma adequada, cor-
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reta e eficiente, passando a adotar uma cultura de auditoria 
da educação, que se dá principalmente a partir de dois me-
canismos: a realização de auditorias propriamente ditas, com 
vistorias realizadas pelo Estado; e a mensuração a partir de 
testes de aptidões realizados periodicamente, mediante os 
quais se analisam numericamente os resultados de alunos e 
trabalhadores da educação em função de testes previamente 
definidos (APPLE, 2005).

Nesse ponto, reside uma segunda contradição do modelo 
neoliberal em relação à questão educacional já que há uma ne-
cessidade de regulamentação por parte do Estado, o qual fica 
responsável por editar as diretrizes gerais para as avaliações e 
para a auditoria, que devem ser realizadas regularmente, con-
forme defendem os neoliberais. Gentili (1996, p. 27) demons-
tra a repercussão de tal contradição, no âmbito da educação, 
afirmando que

O Estado neoliberal é mínimo quando deve fi-

nanciar a escola pública e máximo quando defi-

ne de forma centralizada o conhecimento oficial 

que deve circular pelos estabelecimentos edu-

cacionais, quando estabelece mecanismos ver-

ticalizados e antidemocráticos de avaliação do 

sistema e quando retira autonomia pedagógica 

às instituições e aos atores coletivos da escola, 

entre eles, principalmente, os professores. Cen-

tralização e descentralização são duas faces da 

mesma moeda: a dinâmica autoritária que ca-

racteriza as reformas educacionais implemen-

tadas pelos governos neoliberais.
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Acrescenta-se ao modelo neoliberal, no aspecto da educa-
ção, a necessidade de formação de um mercado educacional 
próprio, formado por empresas que exploram o ensino pri-
vado nos seus mais variados níveis, da educação infantil ao 
ensino superior. Dessa forma, a disponibilidade da educação 
privada se adéqua à necessidade de preparação dos quadros 
das classes média e alta.

Na Europa, com a ascensão de Margareth Thatcher à che-
fia do governo do Reino Unido, em 1979, os princípios neolibe-
rais foram implementados e intensificados. Nos Estados Uni-
dos, com o governo de Ronald Reagan (1981-1989), o modelo 
passou a ser implantado de forma oficial. A partir da década 
de 1980, os governos classificados como de direita entraram 
em ascensão e, dessa forma, o neoliberalismo passou a ser 
amplamente adotado nos países europeus, período em que a 
doutrina passou a triunfar como mecanismo de combate às 
crises do capitalismo avançado (ANDERSON, 1995). O primei-
ro país da América Latina a adotar as ideias neoliberais foi o 
Chile, nos princípios dos anos 1970, sob a ditadura do general 
Augusto Pinochet (1973-1990), instaurada pela elite interna 
com o apoio dos Estados Unidos (GENNARI, 2001). Segundo 
Escalante Gonzalbo (2015, p. 108, tradução nossa),

O Chile se converteu em um laboratório inte-

ressante para muitos economistas. Friedman 

visitou pessoalmente Pinochet em 1975, James 

Buchanan e Gordon Tullock eram convidados 

frequentes, o próprio Hayek esteve em 1981. 

Esse foi o momento de glória do neoliberalismo 

chileno e do primeiro sucesso produzido pela 
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liberalização, quando os responsáveis se cha-

mavam orgulhosamente de “Chicago Boys” e se 

definiam como neoliberais. 

No Brasil, com as eleições presidenciais de 1989 teve-se 
início um discurso voltado para a implementação do projeto 
neoliberal. Mesmo ainda envolvido no caos inflacionário, o 
país conduzia suas discussões políticas, sociais e econômicas 
no sentido de firmar-se diante desse novo projeto, que visava 
mudanças significativas no âmbito da economia. Em 1990, o 
projeto neoliberal começou a ser implantado a partir da pos-
se de Fernando Collor de Mello, que saiu do governo após o 
seu impeachment, ocorrido em 1992. As mudanças, no entanto, 
seguiram com o governo de Itamar Franco (1992-1995) e, fi-
nalmente, no governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-
2003) muitas ações foram efetivadas para que se consolidasse 
o modelo neoliberal no Brasil.

As políticas neoliberais no 
Brasil: Governo Fernando Collor 
de Mello e Itamar Franco 

Os anos que antecederam a implementação do neolibe-
ralismo no Brasil foram marcados pela Ditadura Civil-Militar 
(1964-1985) e pelo governo do presidente José Sarney (1985-
1990), eleito vice-presidente de forma indireta pelo Colégio 
Eleitoral, juntamente com Tancredo Neves, que veio a falecer 
antes de tomar posse. Ainda que o governo de José Sarney não 
seja considerado como marco inicial da implantação do ideá-
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rio neoliberal no Brasil, já durante a década de 1980, identifi-
cam-se elementos que viabilizaram ou impulsionaram o país 
a adotar esse modelo a partir do governo de Fernando Collor 
de Mello. O escritor Boito Jr. (1999, p. 10-11) aponta como fa-
tores: 

1) Os acordos para a eleição indireta de Tancre-

do Neves e José Sarney, repondo na ofensiva as 

classes dominantes, após o movimento pelas 

Diretas-Já; 

2) O insucesso do Plano Cruzado no combate 

à inflação, enfraquecendo-se a perspectiva de-

senvolvimentista que, até então, era arrolada 

nos planos de estabilização monetária no Brasil; 

3) A pressão do Governo Reagan pela abertura 

comercial, causando grande impacto no seio da 

burguesia brasileira;

4) A polarização das eleições presidenciais de 

1989 entre Luís Inácio Lula da Silva e Fernando 

Collor de Mello, resultando em vitória “aperta-

da” deste e permitindo o avanço das políticas 

neoliberais no poder federal.

Nas eleições gerais, realizadas em 1989, em especial no se-
gundo turno, com os candidatos Fernando Collor de Mello e 
Luiz Inácio Lula da Silva, deu-se a polarização entre dois pro-
jetos que se apresentavam distintos, cada um representando 
uma linha ideológica, tendo as forças capitalistas de viés neo-
liberal se direcionado para apoiar o candidato da direita (PAU-
LANI, 2006). Fernando Collor de Mello representava o anseio 
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capitalista nas eleições presidenciais de 1989, ao contrário 
de Luiz Inácio Lula da Silva, do Partido dos Trabalhadores 
(PT), que era posicionado no campo da esquerda, na defesa 
da maior participação do Estado na economia, contrário aos 
interesses neoliberais. Como destaca Boito Jr. (1999, p. 119),

Os grandes empresários e os meios de comu-

nicação juntaram-se para apoiar o candidato 

viável da burguesia, e Collor soube juntar esse 

apoio dos “de cima” com a simpatia que ele 

angariara entre os “de baixo” - as pesquisas de 

intenção de voto indicaram que a maioria dos 

eleitores dos estratos de renda mais baixa pre-

tendia votar em Collor. A fórmula do sucesso foi 

a retórica neoliberal (crítica aos “privilégios dos 

funcionários públicos”, aos “cartórios” e aos 

“monopólios”) apresentada numa linguagem 

de conotação popular. Seu refrão de campanha, 

como se recorda, era a “caça aos marajás”. 

Nesse contexto, com o apoio do empresariado, dos grupos 
políticos de direita e dos grupos de comunicação, elegeu-se 
Fernando Collor de Mello que se tornou o arauto da implanta-
ção do neoliberalismo no Brasil enquanto esteve na presidên-
cia. O resultado da eleição presidencial definiu qual das duas 
alternativas a sociedade brasileira pretendia apoiar nos próxi-
mos anos, qual seja, a implantação das reformas neoliberais 
representadas pelo presidente eleito, já que as bandeiras neo-
liberais estavam no cerne do discurso defendido por Fernando 
Collor de Mello durante a eleição (SALLUM JR., 2011).
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Dessa forma, passou-se a admitir que a eleição de Fernan-
do Collor de Mello e o início de seu governo marcam o princí-
pio da implantação do neoliberalismo no Brasil, mas não sem 
grandes percalços, considerando que o então presidente não 
conseguiu nem sequer terminar o mandato, pois a sua ima-
gem de “caçador de marajás” foi aos poucos se desfazendo a 
partir de denúncias de corrupção, o que levou ao seu impeach-
ment, em 1992. 

Ao analisar como se apresentava o Estado brasileiro até o 
governo do presidente eleito, Sallum Jr. (2011) menciona que o 
Brasil era um Estado fraco em relação ao mercado e ao centro 
de poder mundial, já que se encontrava em moratória de sua 
dívida externa, além de possuir um nível elevado de proteção 
do mercado doméstico em relação ao capital internacional, 
dívida interna elevada, hiperinflação e dificuldades fiscais que 
impediam o Estado de impulsionar o desenvolvimento. Como 
meio de redirecionar o Brasil da crise que perpassou a década 
de 1980, buscam-se, no ideário neoliberal, as bases para um 
novo modelo de política econômica, que irá ditar os rumos do 
país pelos anos seguintes. Paulani (2006, p. 87), bem destaca 
a situação que se apresentou no início do governo Fernando 
Collor de Mello:

A necessidade de não deixar passar o bonde da 

história foi o argumento mais forte dos arautos 

do neoliberalismo para, no Brasil do início dos 

anos 1990, advogar as medidas liberalizantes 

que nos levariam ao admirável mundo novo da 

globalização. Esse discurso que, para os olhos 

mais críticos, sempre pareceu tão-somente uma 
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desculpa para justificar a submissão incondi-

cional do país a interesses a ele alheios, foi a 

arma utilizada para convencer uma população 

recém-saída da ditadura, com o movimento de 

massas se estabelecendo e se institucionalizan-

do, de que seria esse o único caminho para tirar 

o país da crise em que ingressara nos anos 1980.

A deterioração da economia deixada pelo governo de José 
Sarney, a nova democracia implantada pela Constituição de 
1988 e a pressão internacional impulsionaram o presidente 
Fernando Collor de Mello a adotar medidas de impacto desde 
os primeiros dias de seu mandato, iniciado em 15 de março de 
1990, tendo sido anunciado o Plano Collor já no dia seguinte à 
assunção do cargo pelo Presidente da República. 

O Plano Collor foi recebido com surpresa na esfera polí-
tica, pois não havia sido discutido com o Congresso Nacional 
e entrou em vigor por meio de medida provisória. As princi-
pais medidas trazidas com o Plano Collor foram: a abertura 
da economia brasileira; imposição da disponibilidade de cer-
ca de 40.000 funcionários da Administração Federal; anúncio 
de projeto de privatizações, implantado posteriormente por 
meio do Programa Nacional de Desestatização; congelamen-
to de preços e salários; confisco da caderneta de poupança de 
quem possuía acima de 25.000 cruzeiros, totalizando cerca de 
115 bilhões de Cruzeiros; além da desindexação da economia 
(MARTUSCELLI, 2005; GENNARI, 2001).

No plano político, o governo de Fernando Collor de Mel-
lo foi marcado pelo autoritarismo civil, pela concentração 
dos poderes em poucos ministérios e pelo isolamento do Po-
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der Executivo em relação ao Poder Legislativo, o que levaria 
ao afastamento final do próprio Presidente da República, já 
que não havia participação dos partidos políticos operantes 
no Congresso Nacional, na gestão federal ou nos ministé-
rios (MARTUSCELLI, 2005).

Com sucessivas denúncias de corrupção e outros escân-
dalos, Fernando Collor de Mello encaminhou-se, em meados 
do ano de 1992, para o enfrentamento com o Congresso Na-
cional, o que culminou no seu afastamento da presidência por 
meio do processo de impeachment, resultante da incapacida-
de do governante de interagir, como Presidente da República, 
com a classe política, bem como da falta de apoio popular e da 
passividade dos militares em relação a seu governo.

Diante da falta de apoio da população, da classe políti-
ca ou dos militares, o mandato de Fernando Collor de Mello 
mostrou-se fragilizado perante o contexto de crise e, assim, o 
Congresso Nacional abriu o processo de impeachment em se-
tembro de 1992, afastando temporariamente do cargo o então 
Presidente e colocando em seu lugar, para assumir o mandato, 
o Vice-Presidente Itamar Franco. Mesmo com a renúncia ao 
cargo de Presidente da República, Fernando Collor de Mello 
foi julgado pelo Senado Federal e, em 29 de dezembro de 1992, 
foi afastado definitivamente do mandato. Martuscelli (2005, 
p. 53) aponta três aspectos importantes que devem ser con-
siderados para fins de análise do impeachment do presidente:

a) o papel exercido pela mídia nesse momento 

político;

b) as características constitucionais da resolu-

ção de prática de corrupção, envolvendo a par-
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ticipação do presidente da República; e 

c) a relação entre o isolamento político do go-

verno federal e a prática de corrupção no Estado 

burguês. 

A implantação da política neoliberal pelo Governo Collor, 
por meio dos Planos Collor I e II, diante do quadro econômi-
co, social e político que se apresentava no início da década de 
1990, levou o Brasil a um período de forte recessão econômi-
ca, com o crescimento das taxas de desemprego, elevação dos 
índices inflacionários, deterioração dos serviços públicos, em 
especial de saúde e educação, arrocho salarial e impactos na 
indústria nacional, atingindo, de forma desigual, os diferen-
tes substratos da sociedade e afetando, de forma mais contun-
dente, os estratos inferiores dos segmentos sociais (MARTUS-
CELLI, 2010, p. 12). O quadro deixado pelo governo Fernando 
Collor de Mello seria enfrentado pelo seu sucessor, o então vi-
ce-presidente Itamar Franco, que permaneceu na presidência 
interinamente, durante o processo de impeachment, de setem-
bro a dezembro de 1992 e, em caráter definitivo, de dezembro 
de 1992 a dezembro de 1994. 

Vale ressaltar, que nos primeiros meses do governo Ita-
mar Franco, houve uma indefinição quanto aos rumos do país, 
uma vez que ele ainda não ocupava o cargo em caráter defini-
tivo. A situação se agravava ainda mais diante de alguns ele-
mentos que são apresentados por Martuscelli (2013), como: 
a participação ativa das classes médias e de setores da bur-
guesia nacional no processo de derrubada de Fernando Collor 
de Mello; as tentativas de cooptação da oposição ao governo 
Collor para reduzir as rejeições; e as sucessivas mudanças de 
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ministros da economia, até a nomeação de Fernando Henri-
que Cardoso. Segundo Paulani (2006, p.  90), 

É no governo Itamar que têm lugar as primei-

ras mudanças de peso no sentido de preparar o 

país para sua inserção no circuito internacional 

de valorização financeira. Em 1992, a diretoria 

da área externa do Banco Central, em meio às 

negociações para internacionalizar o mercado 

brasileiro de títulos públicos e securitizar a dí-

vida externa, resolvendo a pendência que vinha 

desde 1987, encarregava-se também, na surdi-

na, de promover a desregulamentação do mer-

cado financeiro brasileiro e a abertura do fluxo 

internacional de capitais.

Nesse ínterim, o Plano Real, como ficou conhecido, foi 
aprovado em fevereiro de 1994 e implementado em etapas, 
durante o mandato do Ministro da Fazenda Fernando Henri-
que Cardoso. Em julho de 1994, substituiria o Cruzeiro Real, a 
moeda vigente, por uma nova moeda, o Real. 

Ainda em 1993, houve os primeiros indícios da estru-
tura a ser implementada, principalmente com a aprovação 
do Fundo Social de Emergência, no início de 1994. Nesse 
mesmo período, foi enviado ao presidente Itamar Franco 
um documento denominado Exposição de Motivos nº 395, 
que “continha o diagnóstico da equipe econômica, tratava 
ponto por ponto dos elementos essenciais do Plano Real e 
expunha os fundamentos das medidas propostas” (SILVA, 
2013, p. 59).
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Nesse sentido, Tannuri (2001) aponta três fatores como 
os pilares do Plano Real: ajuste fiscal e monetário, que foi im-
plementado inicialmente com a instituição de novos tributos, 
com o intuito de melhorar a arrecadação da União Federal; po-
lítica cambial, implementada a partir da elevação de taxas de 
juros e desvalorização da moeda; e, por fim, abertura econô-
mica e privatizações, reduzindo o tamanho do Estado. Sobre a 
importância do Plano Real, Paulani (2006, p. 91) destaca que:

Em primeiro lugar, ele resolveu o problema que 

impedia praticamente o funcionamento do país 

como plataforma de valorização financeira in-

ternacional. Mesmo com a abertura financeira 

já tendo sido formalmente operada, ela perma-

neceria letra morta, do ponto de vista de suas 

potencialidades em termos de atração de capi-

tais externos de curto prazo, se o processo infla-

cionário não tivesse sido domado. Além disso, o 

plano abriu espaço para uma série de outras mu-

danças que teriam lugar no governo de Fernan-

do Henrique Cardoso. A abertura da economia, 

as privatizações, a manutenção da sobrevalori-

zação da moeda brasileira, a elevação inédita da 

taxa real de juros, tudo passou a ser justificado 

pela necessidade de preservar a estabilidade 

monetária conquistada pelo Plano Real.

No plano da reforma do Estado, o período de governo de 
Itamar Franco foi tímido e conservador, até mesmo em face 
de sua excepcionalidade, não tendo implantado grandes re-
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formas ou mesmo tocado a privatização dos ativos estatais 
com veemência, já que buscava conservar uma base de apoio 
político e ter viabilidade, o que dificultaria a implantação de 
reformas de grande monta do Estado e o fez restringir-se a re-
criar ministérios extintos por Fernando Collor de Mello e en-
caminhar o programa de privatizações iniciado no governo de 
seu antecessor (LEITE, 2019).

Caracterizado como governo de transição, de curta dura-
ção, o período Itamar Franco ficou registrado por haver efeti-
vado grandes contribuições na implantação do ideário neoli-
beral no Brasil, em especial com a implantação do Plano Real, 
que veio trazer estabilidade monetária ao país. Além disso, esse 
plano serviu de plataforma para a eleição e a reeleição de Fer-
nando Henrique Cardoso, a partir do ano 1994, que aprofun-
dou a implantação do neoliberalismo no Brasil, consolidando 
as reformas necessárias para a ampliação do modelo no país. 

A política neoliberal do Governo 
Fernando Henrique Cardoso

Fernando Henrique Cardoso foi o segundo Presidente da Re-
pública eleito pelo voto popular após a abertura política que su-
cedeu a Ditadura Civil-Militar (1964-1985) e a promulgação da 
Constituição Federal em 1988, vindo a governar por oito anos, 
de 1º de janeiro de 1995 a 31 de dezembro de 2002, haja vista que 
foi reeleito em 1998 e iniciou seu segundo mandato em 1999.  

Motivado pelo sucesso embrionário do Plano Real, Fer-
nando Henrique Cardoso, então Ministro da Economia do Go-
verno Itamar Franco e principal articulador da reforma eco-
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nômica, ganhou as eleições presidenciais realizadas no ano de 
1994 já no primeiro turno, derrotando mais uma vez o candi-
dato do PT, Luiz Inácio Lula da Silva, e assumindo o Governo 
Federal com o projeto de modernizar as instituições e, conse-
quentemente, o próprio país. 

Os efeitos iniciais do Plano Real tiveram implicações deci-
sivas naquelas eleições, em especial pela constatação da que-
da da inflação, da estabilização da economia, da ampliação da 
demanda e da atividade produtiva nacional e do aumento do 
poder aquisitivo das famílias, o que fez nascer uma expectati-
va positiva em relação à política e à economia nacionais (PAU-
LANI, 2006; MARTUSCHELLI, 2013).

Entretanto, a eleição de Fernando Henrique Cardoso não 
se deu apenas em decorrência do sucesso do Plano Real e da 
estabilização econômica, mas foi, na verdade, um projeto da 
classe dominante para evitar, de um lado, a sombra da dita-
dura militar, e de outro, a possibilidade de ascensão ao poder 
dos grupos políticos mais à esquerda do espectro ideológico, 
representado por Luiz Inácio Lula da Silva, que se apresentava 
como líder das pesquisas nos meses que antecederam a Elei-
ção Presidencial de 1994.

Assim, Fernando Henrique Cardoso foi o escolhido pelos 
grandes grupos econômicos nacionais e internacionais para 
representá-los, visto que ele simbolizava, aos olhos dos repre-
sentantes da classe dominante, a um só tempo, o sentimento 
democrático nas massas trabalhadoras e nas classes médias e 
a garantia da tranquilidade burguesa no próximo período pre-
sidencial (MARTUSCHELLI, 2013; GORENDER, 1995).

Nesse sentido, ressalta-se haver duas posições contras-
tantes a respeito da relação de causa e efeito que tenha existi-
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do entre o Plano Real e a eleição de Fernando Henrique Cardo-
so. A primeira defende que o então Ministro da Fazenda teria 
concebido o Plano Real com o intuito de eleger-se, sendo a sua 
vontade, nessa concepção, interpretada como capaz de identi-
ficar o problema da economia em desordem, elaborar e imple-
mentar um projeto capaz de consertar alguns dos problemas 
até então existentes e, consequentemente, obter a simpatia 
do eleitorado, o que culminou na sua eleição. Já a segunda 
concepção defende o contrário, Fernando Henrique Cardoso 
é que foi o escolhido pelas novas elites dominantes como ca-
paz de manter a estabilidade trazida pelo Plano Real. Daí ter 
sido produzido como candidato e apresentado ao público. Em 
suma, no primeiro caso, Fernando Henrique Cardoso seria o 
protagonista de todo o processo, enquanto que, no segundo 
caso, seria um mero expectador, manipulado para a concreti-
zação dos objetivos liberais (SALLUM JR., 2000; FIORI, 2005).

Aproximando-se da segunda visão, Gorender (1995) des-
taca que Fernando Henrique Cardoso apresentou-se aos gran-
des eleitores como o nome ideal para contrapor-se ao cresci-
mento do Partido dos Trabalhadores e de Luiz Inácio Lula da 
Silva, o que constitui, no entendimento do autor, um produto 
da engenhosidade política dos detentores do poder econômico 
naquela época. Ao declarar-se a favor do processo de privatiza-
ção das empresas estatais e do tratamento não discriminatório 
do capital estrangeiro, além de deixar evidente que não inter-
romperia a mudança de rumo iniciada por Fernando Collor de 
Mello, Fernando Henrique Cardoso mostrou ser o candidato 
ideal para as grandes empresas nacionais e multinacionais. 

Empossado Presidente da República, Fernando Henrique 
Cardoso prosseguiu, portanto, com a política de implantação 
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do modelo neoliberal no país, iniciada no governo Collor, in-
tensificando o processo de liberalização, ampliando o número 
de privatizações, reduzindo o tamanho do Estado brasileiro e 
abrindo o mercado para o ingresso do capital internacional, 
além de buscar como medida primordial a estabilização da 
economia, iniciada com o Plano Real (FILGUEIRAS, 2006). 

A força política e popular que resultou na eleição de Fer-
nando Henrique Cardoso em primeiro turno, adveio da eleição 
de um Congresso Nacional majoritariamente alinhado com o 
presidente eleito, o que facilitaria a tramitação e a aprovação 
de propostas de interesse do governo, e veio também da con-
quista de grande número de governos estaduais por aliados do 
presidente eleito e da estabilidade econômica trazida com o 
Plano Real. O fim da inflação e a criação de uma moeda que se 
apresentava forte e com chances de se manter estável aponta-
vam fortemente para a formação de um governo hegemônico, 
capaz de ampliar o ideário neoliberal no Brasil, consolidando 
um projeto de conquista e reconstrução. Já no primeiro ano 
de governo de Fernando Henrique Cardoso, foram publicados 
documentos que indicariam a conduta a ser adotada, dentre 
eles, o Plano Diretor da Reforma do Estado (PDRE), que conti-
nha objetivos a serem atingidos e diretrizes estabelecidas para 
a reforma da administração brasileira. O documento aponta 
como inadiáveis a adoção das seguintes medidas: 

(1) o ajustamento fiscal duradouro; (2) refor-

mas econômicas orientadas para o mercado, 

que, acompanhadas de uma política industrial 

e tecnológica, garantam a concorrência interna 

e criem as condições para o enfrentamento da 
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competição internacional; (3) a reforma da pre-

vidência social; (4) a inovação dos instrumen-

tos de política social, proporcionando maior 

abrangência e promovendo melhor qualidade 

para os serviços sociais; e (5) a reforma do apa-

relho do Estado, com vistas a aumentar sua 

“governança”, ou seja, sua capacidade de im-

plementar de forma eficiente políticas públicas 

(BRASIL, 1995).

Esse trecho do Plano Diretor traz em si a gênese do pro-
jeto neoliberal de Fernando Henrique Cardoso, que orientou, 
tanto quanto possível, o desenvolvimento de sua política eco-
nômica, social e administrativa ao longo de todo seu governo. 

No aspecto da economia, manteve-se a política do últi-
mo ano do governo Itamar Franco, que culminou com a ela-
boração e a implantação do Plano Real. O próprio Fernando 
Henrique Cardoso, em seus Diários da Presidência, afirmava 
que pretendia continuar com a política econômica que deri-
vava do Plano Real, não havendo dúvidas quanto à intenção 
do Presidente em continuar, inclusive, com a mesma equipe 
que o elaborou. Consta no texto a seguinte menção: “Eu ha-
via dito em toda a campanha que queria continuar a política 
econômica. Eu próprio tinha sido o estimulador e o ponto de 
atração da equipe que fez o Plano Real. Era muito importante 
para mim, e para o Brasil, que aquela gente permanecesse no 
governo” (CARDOSO, 2015, p. 25).

Na formação da equipe econômica, Fernando Henrique 
Cardoso teve de decidir entre duas composições diferentes, o 
que seria, em última análise, uma decisão acerca do caminho a 



409

ser trilhado. De um lado, tinha-se o grupo formado por profis-
sionais oriundos da PUC-RJ, dentre eles: Pedro Malan, Pérsio 
Arida, Edmar Bacha, Gustavo Franco, André Lara Resende, Pe-
dro Parente, Francisco Lopes e Gustavo Loiola, que represen-
tavam as diretrizes emanadas do Consenso de Washington; 
e do outro, o grupo paulista-tucano, formado por José Serra, 
Luís Carlos Bresser-Pereira, Luís Carlos Mendonça de Barros 
e  Sérgio Motta, que estavam mais alinhados aos interesses 
do capital nacional em relação à política macroeconômica. Ao 
optar pelo primeiro grupo, Fernando Henrique Cardoso clara-
mente indicou a sua preferência quanto à política macroeco-
nômica, que se manteve alinhada ao Consenso de Washing-
ton ao longo de todo o governo (LEMOS, 2016).

O termo “Consenso de Washington” foi cunhado pelo 
economista norte-americano John Williamson, em 1989, em 
um artigo apresentado em uma conferência do Institute for In-
ternational Economics, que se dedicava a estudar a aplicação 
das políticas econômicas na América Latina desde os anos 
1950, tendo apresentado um conjunto de dez políticas de eco-
nomia que o autor acreditava ser um consenso tanto entre os 
congressistas norte-americanos quanto entre os tecnocratas 
do governo, além dos administradores dos grandes grupos 
financeiros internacionais e das agências econômicas do Go-
verno Americano. As dez políticas poderiam ser defendidas 
pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nômico (OCDE) para serem implantadas nos países da Amé-
rica Latina, desde que seguissem os itens descritos a seguir: 

a) disciplina fiscal, relacionada à manutenção do equilí-
brio na balança; 
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b) reordenação das prioridades da despesa pública; 
c) reforma tributária; 
d) liberalização de taxas de juros; 
e) taxa de câmbio competitiva; 
f) liberação do comércio; 
g) incentivo ao investimento estrangeiro direto; 
h) privatização; 
i) desregulamentação; e 
j) direito de propriedade (WILLIAMSON, 2008).

O primeiro mandato de Fernando Henrique Cardoso teve 
como objetivo principal manter a consolidação do ambiente 
de estabilidade econômica, como modelo de desenvolvimen-
to econômico que tomou por fundamento os preceitos do 
Consenso de Washington e se apoiava no tripé formado por 
abertura econômica, privatização e desregulamentação do 
Estado, de modo que este último deveria deixar o viés empre-
sarial, removendo assim toda estrutura considerada excessiva 
aos olhos do neoliberalismo, transformando-se em um Esta-
do Regulador, passando quaisquer atividades não essenciais 
para o mercado (OLIVEIRA; TUROLLA, 2003; GAMA; ARAUJO, 
2016). Destaca-se a menção colhida do Instituto de Pesquisas 
Econômicas Aplicadas (2010, p. 11), quando este afirma que 
“entre 1990 e 2002, esta não foi a escolha feita pelas autorida-
des. O rumo traçado foi o de estabilizar a economia a qualquer 
custo, mesmo que o custo fosse fazer o país deixar de crescer”.

A política econômica buscava a estabilização rápida dos 
preços, mantendo-se assim o controle inflacionário e a pre-
servação da moeda, os quais se dariam, no entendimento da 
corrente neoliberal dominante, mediante a: manutenção do 
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câmbio sobrevalorizado (moeda real com valor mais baixo); 
ampliação da abertura comercial às empresas estrangeiras 
com barateamento do custo de instalação e permanência do 
capital estrangeiro no país; juros altos, atraindo capital finan-
ceiro externo e mantendo-se as reservas cambiais elevadas; 
ajuste fiscal e o não oferecimento de subsídios e estímulos pú-
blicos a setores da economia; redução do Estado com a trans-
ferência das atividades empresariais para a iniciativa privada; 
garantia dos gastos públicos relacionados às despesas finan-
ceiras com os investidores; extinção de privilégios a servidores 
públicos; e desenvolvimento da integração internacional, com 
prioridade para o MERCOSUL (SALLUM JR, 2000).

Surge assim, nesse contexto, o modelo de Estado preten-
dido por Fernando Henrique Cardoso, frente à Presidência da 
República, que pregava a redução da participação do Estado 
nas funções do grupo de atividades denominadas de ativida-
des não exclusivas, além do afastamento total do Estado das 
atividades que foram descritas como objetivos para a produ-
ção de mercado, com o aprimoramento das atividades exclu-
sivas do Estado e a garantia de melhoria sempre crescente 
das atividades do núcleo estratégico de atividades do Estado 
(BRASIL, 1995). Quanto ao fundamento para que se fizesse a 
reforma do Estado pretendida por Fernando Henrique Cardo-
so, alegava-se que

Diversos fatores têm contribuído para tornar 

a reforma do Estado uma questão presente em 

diferentes realidades e de âmbito internacional. 

Por um lado, os novos termos da competição 

internacional e a financeirização da economia 
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pressionam fortemente os estados para o uso 

crescentemente eficiente de recursos. As trans-

formações tecnológicas - sobretudo no campo 

da informação - imprimem um novo e acele-

rado ritmo aos processos de trabalho e de co-

municação. Expostas a volumes crescentes de 

informação, usuárias de serviços cada vez mais 

especializados e personalizados, as sociedades 

contemporâneas parecem profundamente insa-

tisfeitas com os serviços públicos em particular, 

e com o funcionamento do Estado, de modo ge-

ral. Ao mesmo tempo, o conjunto dessas trans-

formações tem acentuado as desigualdades 

sociais e, principalmente, tem provocado o au-

mento da distância entre pobres e ricos (BRA-

SIL, 1997b, p. 7).

No que diz respeito ao equilíbrio das contas públicas, o 
governo Fernando Henrique Cardoso atuou principalmente 
em duas frentes: a proposição e a implantação de uma refor-
ma da previdência e a aprovação da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF), além de medidas que seriam aplicadas na refor-
ma do Estado com vistas a reduzir o custo da administração 
como um todo. 

Sobre a previdência, durante o seu governo, Fernando 
Henrique Cardoso não veio a obter êxito na empreitada de 
produzir a reforma que tanto pretendia, tendo conseguido 
apoio apenas para modificar a previdência geral, destinada 
aos trabalhadores da iniciativa privada, e ficando restrito no 
que diz respeito à previdência dos servidores da administra-
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ção pública (PAULANI, 2006). Contudo, outro ponto também 
importante da denominada busca pelo equilíbrio fiscal do Es-
tado foi a edição da LRF, requisito exigido pelo Fundo Mone-
tário Internacional (FMI) e negociada por Fernando Henrique 
Cardoso quando houve uma crise de desvalorização do Real, 
no ano de 1999. Pelos parâmetros da LRF, a União Federal, es-
tados e municípios passam a ter obrigação de cumprir regras 
que impõem uma austeridade fiscal severa, elevando o com-
promisso dos gestores públicos com as despesas financeiras 
em detrimento de gastos da área social, como políticas de dis-
tribuição de renda, políticas públicas de modo geral e despe-
sas com pessoal. (PAULANI, 2006). 

No aspecto político, o governo Fernando Henrique Car-
doso foi marcado pela aprovação da Emenda Constitucional 
que permitiu a reeleição de mandatos no Executivo (EC nº 
16/1997), o que viria a beneficiar o próprio Fernando Henri-
que Cardoso, que se reelegeu para um segundo mandato em 
1998, permitindo-lhe a permanência no poder por oito anos. 
Outro aspecto pertinente da implementação neoliberal que 
avançou no governo de Fernando Henrique Cardoso foi o fato 
de que ela se deu justamente em um período de fortalecimen-
to de um modelo democrático iniciado com a Constituição de 
1988, que teve importantes avanços quanto à proteção social, 
aspecto esse inclusive contrário à própria política neoliberal, 
e diferentemente do que ocorreu em outros países da Améri-
ca Latina, cuja matriz neoliberal se fez em períodos de regime 
ditatorial. 

De um lado, tinha-se uma forte burguesia nacional pro-
tegida pelo Estado e, do outro, movimentos sociais com posi-
cionamento político de esquerda e capacidade de resistência 
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muito superior ao que se via em outros países da América La-
tina. Esses foram desafios que tiveram de ser enfrentados no 
campo político por Fernando Henrique Cardoso, uma vez que, 
o neoliberalismo, como política econômica, não se fez hege-
mônico, de início, no Brasil, de modo que o apoio mínimo às 
reformas estruturais do Estado e da economia, propostos pelo 
Governo, se deu em face da crise fiscal que se estabeleceu e da 
propagandeada possibilidade de perda dos avanços que vie-
ram com o Plano Real (SADER, 1995; SILVA, 2008b). 

Para mais, o fato de estar em um regime democrático obri-
gou todas as reformas a serem submetidas ao Congresso Na-
cional, que, por sua vez, comporta visões político-ideológicas 
diversas, o que implica formar consensos ou maiorias, ainda 
que temporários, em torno de cada medida submetida ao Po-
der Legislativo, gerando a necessidade de negociação, de con-
vencimento e de barganhas políticas, além da possibilidade 
sempre presente de ter o projeto original alterado pela própria 
Casa Legislativa. Com isto, as medidas propostas pelo gover-
no de Fernando Henrique Cardoso, com viés nitidamente neo-
liberal, em especial as privatizações, a desregulamentação e a 
abertura econômica, enfrentaram elas mesmas resistências à 
sua implementação, inclusive, dentro da própria política que 
o elegeu (SILVA, 2008b). 

Dessa forma, Fernando Henrique Cardoso buscou, nos 
oito anos de seu Governo, implementar uma política neolibe-
ral radical, alicerçada nas medidas já adotadas nos governos 
anteriores, com destaque para as políticas de abertura comer-
cial, de desindustrialização, de desregulamentação e de pri-
vatizações, assim como para redução da estrutura do Estado 
e dos investimentos em políticas sociais (BOITO JR., 1999), 
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mas encontrou, no entanto, obstáculos justamente no con-
junto de garantias sociais contidas na Constituição Federal, 
no embate ideológico que se deu em face do fortalecimento 
dos movimentos sociais e partidos de esquerda e na própria 
estrutura democrática, sujeita ao embate das forças políticas 
no Parlamento, por onde as reformas necessariamente preci-
sam tramitar.

Considerações finais

A produção desse texto teve como elemento central a in-
trodução do ideário neoliberal no Brasil e a implantação dos 
seus princípios nas políticas educacionais dos governos brasi-
leiros na década de 1990, sobretudo durante a presidência de 
Fernando Henrique Cardoso. É possível concluir, com base 
na literatura pesquisada, que a presença da política neolibe-
ral no Brasil, nas últimas décadas, tem gerado um modelo de 
educação não como parte do campo social e político, mas di-
recionada para o ingresso no mercado de trabalho e funcio-
nando a partir de sua semelhança. O incentivo à privatização, 
a redução do financiamento para a educação pública e o De-
creto nº 2.208/1997 são exemplos disso. 

O neoliberalismo percebe a escola no âmbito do mercado 
e das suas técnicas de gerenciamento, colocando em segundo 
plano o conteúdo político da cidadania e da democratização 
da educação básica, esta última idealizada pelo discurso da 
meritocracia. O estudante é um consumidor, como bem anali-
sam Souza e Albano (2019). Os autores, em uma investigação 
em sites de seis empresas que ofertam cursos de formação pro-
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fissional, constataram como se apresenta o discurso da em-
pregabilidade, da qualificação e da competência como estra-
tégia de marketing para atrair “alunos-clientes”. Assim, é na 
ótica do consumo, da meritocracia e do ranking que o neolibe-
ralismo vê a escola, a sua gestão, os estudantes e os seus pais.
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Abordagem materialista: trata-se de uma teoria marxista que 
defende a ideia de que a evolução e a organização da sociedade, 
ao longo da história, ocorrem de acordo com a sua capacidade 
de produção e com suas relações sociais de produtividade.

ABP: Método ativo Aprendizagem Baseada em Projetos

Adventure point-and-click: são jogos de aventura em que o 
jogador precisa explorar o ambiente e resolver enigmas.

AEE: Atendimento Educacional Especializado

Alfabetização científica e tecnológica: processo no qual os 
conhecimentos científicos e tecnológicos são utilizados para 
compreender e resolver problemas cotidianos, e dessa forma 
facilitar a compreensão do mundo (CHASSOT, 2003).

Análise Fatorial por correspondência (AFC): Se refere a 
uma das análises realizado no software Iramuteq que associa 
o texto com variáveis e o apresenta no plano fatorial.

Análise de Similitude:  Correlaciona-se a uma das análises ge-
radas pelo Iramuteq baseada na teoria dos grafos cujos resul-
tados auxiliam na compressão da conexidade entre os lemas.

Analítica: Que se efetiva através de análise, de exame: teoria 
analítica.

Árvore máxima: Compreende-se como um dos grafos que 
podem ser gerados a partir da análise de similitude por 
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meio do software Iramuteq.

Aprendizagem significativa: Processo de aprendizagem 
conceitual que ocorre por meio da ancoragem dos conceitos 
novos aos conceitos pré-existentes na estrutura cognitiva do 
aprendiz.

Aprendizagem significativa conceitual: Acontece quando o 
aprendiz consegue notar regularidades entre objetos e acaba 
por agrupá-los sob um mesmo signo: o conceito.

Aprendizagem significativa proposicional: Acontece quan-
do o aprendiz consegue notar relações entre classes de objetos 
e é capaz de propor relações entre eles.

Aprendizagem significativa representacional: Quando o 
aprendiz relaciona o conceito a um determinado objeto e não 
a uma classe de objetos que guardam uma característica em 
comum. Típico da aprendizagem no início da infância.

Assimilação obliteradora: Processo por meio do qual um 
novo conceito se relaciona com outra ideia relevante já exis-
tente na estrutura cognitiva (um subsunçor), sendo assimila-
da por ela e modificando-a. Nesse processo os dois conceitos 
acabam sofrendo modificações produzindo no final o produto 
de interação entre eles.

Bases de dados: Correspondem aos acervos de produções 
acadêmicas digitais aonde podem ser encontrada as produ-
ções científicas acadêmicas.
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Base Nacional Curricular Comum (BNCC): É um docu-
mento de caráter normativo que define o conjunto orgânico 
e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alu-
nos devem desenvolver ao longo das etapas e modalidades da 
Educação Básica.

BNCC: Base Nacional Comum Curricular – Documento nor-
mativo que regulamenta a educação no Brasil a partir de com-
petências que devem ser aplicadas por meio de sistematiza-
ção proposta para o ensino e de habilidades que devem ser 
desenvolvidas em todos os alunos da Educação Básica.

CADV: Centro de Assistência ao Deficiente Visual

CAPES: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior

Classificação hierárquica descendente (CHD): Se relacio-
na a mais uma das aplicações do Iramuteq, nela o software, 
ao utilizar da lógica de correlação, utiliza as segmentações do 
corpus textual, em conjunto com a lista de formas reduzidas 
e o dicionário embutido para apresentar um esquema hierár-
quico de classes.

Colóquio Lippmann – Conferência de intelectuais organiza-
da em Paris em agosto de 1938 pelo filósofo francês Louis Rou-
gier para discutir soluções para a crise que se instalou após a 
Primeira Grande Guerra e a reformulação do ideário do libera-
lismo clássico.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Paris
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Corpus: Equivale a um conjunto de textos adotado pelo pes-
quisador e que forma o objeto de análise.

CEB: Câmara de Educação Básica

CNE: Conselho Nacional de Educação

Competências na BNCC: mobilização de conhecimentos, ha-
bilidades, atitudes e valores necessários para o exercício da 
cidadania, visando à capacidade do indivíduo de resolver as 
demandas complexas da vida cotidiana e do trabalho. 

Construtivista: Relativo ou pertencente ao construtivismo.

Convergência: Condição do que caminha para o mesmo pon-
to ou objetivo.

Dialética: arte de argumentar ou discutir, através do raciocí-
nio e com o objetivo de demonstrar algo.

Dialógico: Dialogal, descrito ou escrito seguindo a forma de 
um diálogo, de uma conversa interativa que possui início e fim.

Dicotomia: indica uma classificação que é fundamentada em 
uma divisão entre dois elementos.

Diferenciação progressiva: Processo cognitivo por meio do 
qual um conceito mais geral já existente na estrutura cogniti-
va do aluno começa a diferenciar-se em outros conceitos me-
nos inclusivos.
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EMRPNJ: Escola Municipal Ronald Pinheiro Néo Júnior

Epistemologia: Reflexão sobre a natureza, o conhecimento e 
suas relações entre o sujeito e o objeto; teoria do conhecimento.

Escape Room: enquadra o subgênero dos jogos de adventu-
re point-and-click e é caracterizado por ter uma sala temática 
imersiva, com enigmas de variadas ordens e tempo limitado 
para que tudo seja resolvido e o jogador escape da referida 
sala, existindo nas versões física e digital.

Estado do conhecimento: Entende-se como o primeiro pas-
so de uma pesquisa científica que possui a finalidade de rea-
lizar levantamentos nas produções acadêmicas científicas 
existentes, afim de se conhecer as lacunas e possibilidades de 
determinada área ou campo de estudo a ser explorado.

Estatística textual: É a análise da estatística de um texto que 
se baseia na frequência da ocorrência de determinada (forma, 
palavra ou vocábulo) a partir de sua forma lematizada.

Flipped classroom: Método ativo Sala de Aula Invertida

Fundo Social de Emergência – flexibilização do Orçamen-
to Federal mediante a desvinculação de algumas receitas da 
União, que seriam destinadas, segundo as diretrizes do mkgo-
verno, a programas sociais.

Habilidades na BNCC: capacidade de realizar algo a partir 
das aprendizagens essenciais que devem ser desenvolvidas 
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pelos alunos da Educação Básica nos diferentes contextos 
educacionais. 

IBC: Instituto Benjamin Constant

IES: Instituições de Ensino Superior

IFRN: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Rio Grande do Norte

Impeachment – é um processo político-criminal que visa des-
tituir alguém de um cargo governativo em países com mode-
los de governo presidenciais, por grave delito ou má conduta 
no exercício de suas funções.

Inteligências Múltiplas: teoria elaborada por investigadores 
liderados pelo psicólogo Howard Gardner para abordar que 
existem várias inteligências, envolvendo as seguintes dimen-
sões: linguística, lógico-matemática, espacial, corporal, musi-
cal, interpessoal, intrapessoal e naturalista.

Iramuteq: Trata-se de um software gratuito e com fonte aber-
ta, desenvolvido por Pierre Ratinaud que permite fazer análi-
ses estatísticas sobre corpus textuais.

Gamificação: uso de técnicas advindas das mecânicas dos 
jogos para enriquecer cenários diferentes dos jogos, normal-
mente utilizadas quando se procura motivar comportamen-
tos e facilitar a aprendizagem.
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Interdisciplinaridade: pode ser definida como uma tentativa 
do homem de propor a interação entre conhecimento racional 
e o conhecimento sensível, através da relação entre saberes 
diferentes, mas que são fundamentais para o sentido da vida.

LBI: Lei Brasileira de Inclusão

LDB: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Con-
junto de leis que regulamenta o sistema de ensino brasileiro, 
desde a Educação Básica ao Ensino Superior.

Lematização: Termo que se refere ao ato de reduzir uma palavra 
à sua forma base e agrupar diferentes formas da mesma palavra.

Licenciaturas curtas: Cursos previstos na Lei 5.692, de 1971 
que ofertavam uma formação mais rápida aos professores, 
exigindo uma carga horária de estudos inferior formando o 
profissional para atuar apenas no ensino fundamental I e II.
 
Limiar: O início, o começo, o primeiro estágio de algum mo-
mento.

Linha tênue: Expressão que indica uma diferença sutil entre 
duas coisas diferentes.

LP: Língua Portuguesa - Componente curricular da área de 
linguagens que constitui a matriz curricular obrigatória do 
Ensino Fundamental e Médio da Educação Básica brasileira.

Mapas conceituais: objetos gráficos com o propósito de ex-
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por as relações entre conceitos dentro de determinado domí-
nio de conhecimento.

MEC: Ministério da Educação

Metafísica: é um campo da filosofia que se dedica ao estudo 
das essências e dos fundamentos das coisas, por meio da ra-
zão, buscando as descrições e os conceitos para além de nos-
sas experiências sensíveis.

Metódico: é um adjetivo que qualifica o comportamento de 
quem age de acordo com um método, ou seja, seguindo uma 
sequência e ordem lógica para executar algo, por exemplo.

Nativos Digitais: termo cunhado pelo educador Marc Pres-
nky para representar as pessoas que nasceram e cresceram 
com a presença das tecnologias digitais.

Neutralidade: Propriedade que não atribui nenhum julga-
mento de valor sobre o objetivo/situação analisada.
 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nômico (OCDE) – Possui sede em Paris, foi fundada em 1961, 
substituindo a Organização para a Cooperação Econômica 
Europeia (OCEE), criada em 1948 para estimular a cooperação 
entre países europeus afetados pela Segunda Guerra.

PCN: Parâmetros Curriculares Nacionais - Documento criado 
no fim da década de 1990 para nortear a elaboração dos currí-
culos escolares brasileiros.
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Peer-Instruction (PI): Método ativo Instrução por Pares

Plano Real – Plano de estabilização da economia brasileira 
lançado no governo Itamar Franco em 1994.

PNE: Plano Nacional de Educação - Documento constituído 
por metas e estratégias que visam a garantia do acesso à edu-
cação de qualidade no ensino brasileiro.

Polissemia: Diferentes sentidos de uma palavra ou expressão.

Política Nacional dos Resíduos Sólidos (PNRS): Correspon-
de a lei (nº 12.305), instituída em 2010 para conferir diretrizes 
ao gerenciamento de resíduos sólidos no Brasil.

POSENSINO: Programa de Pós-Graduação em Ensino

Primeiras Letras: Projeto de lei aprovado pela Câmara dos 
Deputados em 15 de outubro de 1827 que se limitava ao ensino 
primário (Saviani, 2013)
 
Programa Nacional de Desestatização - Instituído pela Lei 
nº 8.031, de 12 de abril de 1990, com o objetivo de reordenar 
a posição estratégica do Estado, por meio da transferência de 
atividades exercidas pelo setor público ao privado.

Propedêutico: é um termo utilizado para tratar das  etapas 
iniciais e introdutórias no processo de aprendizagem.

Radiodifusão: Transmissão de sons por meio de ondas hertzianas.
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Radiofonia: Sistema de transmissão de sons que se serve das 
propriedades das ondas eletromagnéticas

Reconciliação integradora: Processo cognitivo simultâneo 
à diferenciação progressiva e que atua no sentido de fazer o 
aprendiz notar as semelhanças de alguns conceitos menos in-
clusivos a fim de organizá-los sob a denominação de um con-
ceito mais inclusivo e mais geral.

Rejeitos: Designa algo que foi descartado e que ainda não se 
tem tecnologia adequada para viabilizar seu uso em outro 
processo produtivo.

Resíduos: Se refere as sobras dos processos humanos, ani-
mais, agrícolas, industriais entre outros, mas que são passí-
veis de uso para outras finalidades.

RN: Rio Grande do Norte

SBEM: Sociedade Brasileira de Educação Matemática

Segmento de texto (ST): São os fragmentos textuais gerados 
no software Iramuteq que geralmente apresentam um tama-
nho de três linhas.

Socioambientais: conceitos relativos aos elementos sociais e 
sua aproximação com os elementos ambientais.

Sociocientífico: Termo que expressa questões controversas 
e complexas envolvendo o conhecimento científico e valores 
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éticos fundamentais para sua compreensão e solução.

Subsunçor: Conhecimento prévio que atua como âncora no 
processo de aprendizagem significativa. 

TCLE: Termo de Consentimento Livre e Esclarecido

TDICs: Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação

Tecnocientífico: Termo que estabelece uma relação interdis-
ciplinar entre a ciência e a tecnologia, podendo ser entendido 
a partir da junção dos saberes tecnológicos e científicos.
 
Tecnocráticos: representantes de um modelo de atuação na 
qual a ênfase maior está sobre os conhecimentos relacionados 
ao saber científico.
 
Transdisciplinaridade: é um conceito da educação que 
compreende o conhecimento de uma forma plural. É uma 
corrente de pensamento mais aberta e que busca dar uma 
resposta ao método tradicional de divisão de disciplinas.

Transposição didática:  Teoria apresentada por Chevallard 
(1991) na qual entende-se que os conhecimentos construídos 
em sala de aula são espaços de transposição do saber produ-
zido cientificamente.
 
UAA: Método ativo Unidades de Aprendizagem Ativa

UERN: Universidade do Estado do Rio Grande do Norte
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UFERSA: Universidade Federal Rural do Semi-Árido

Vocábulo: Palavra considerada apenas quanto à sua forma, 
independentemente da significação que nela se encerra.

Zona de Desenvolvimento Proximal: conceito elaborado 
pelo psicólogo Lev Vygotsky para tratar a distância que existe 
entre o nível de desenvolvimento atual, ou seja, aquilo que se 
resolve de maneira independente e o nível de desenvolvimen-
to potencial, que é o que se pode resolver quando orientado ou 
mesmo em colaboração com parceiros mais capazes.
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Universidade Regional do Cariri. Especialista em Administra-
ção da Educação, com ênfase em EaD pela Faculdade Campos 
Elíseos. Mestranda em Educação pela UFERSA/UREN/IFRN. 
Professora Tutora da Faculdade Descomplica. Professora Re-
gente de Espaços Não formais de Aprendizagem. Bolsista do 
Programa Educa Mais/SEDUC. Membro do Grupo de Estudo 
e Pesquisa em Ensino de Ciências Programa de Pós-graduação 
em Educação Brasileira (FACED/UFC).
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e-mail: elaine.sales@academico.ifrn.edu.br
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Professora de Linguística da Universidade Federal Rural do 
Semi-Árido (UFERSA). Possui graduação em Letras (2006), 
Mestrado em Linguística (2009) e Doutorado em Linguísti-
ca (2014) pela Universidade Federal do Ceará (UFC). Realizou 
estágio doutoral sanduíche com financiamento da CAPES - 
PDSE - no Instituto de Linguística Teórica e Computacional 
- ILTEC - em Lisboa, Portugal. Atualmente faz pós-doutora-
mento em Educação na Universidade Federal de Juiz de Fora 
(2022). Líder do grupo de pesquisa Oralidade, Letramentos 
e Ensino (ORALE/UFERSA) e vice-líder do grupo de pesquisa 
Linguagens e Internet (GLINET/UFERSA). Tem experiência 
nas áreas de Linguística e Língua Portuguesa. Desenvolve pes-
quisa principalmente nos seguintes temas: oralidade, gêneros 
orais e ensino, turnos conversacionais, tópico discursivo, mar-
cadores conversacionais, interação em conversações espontâ-
neas, análise da conversação e sua interface com outras áreas, 
letramentos, multimodalidade em interações face a face e for-
mação de professores de Língua Portuguesa.
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-Graduação em Educação Profissional (PPGEP) do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do 
Norte (IFRN)-Campus Natal Central. Possui graduação em 
Biblioteconomia pela Universidade Federal do Ceará (1992) 
e Mestrado Profissional em Administração pela Universida-
de Potiguar (2010). Bibliotecária do IFRN-Campus Mossoró. 
Membro do Grupo de Estudos “Trabalho, Educação e Socieda-
de” (G-Três), em rede com o Histedbr, da Unicamp. Participan-
te do Projeto de Pesquisa “Da História da Educação à História 
de Trabalho-Educação – A fotografia como fonte de pesquisa 
histórica”, coordenado pela Profa. Dra. Maria Ciavatta.
http://lattes.cnpq.br/9577453735589744
e-mail: elvira.fernandes@ifrn.edu.br
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Doutor em Educação, área de concentração “Formação de 
Professores”, na Linha de Pesquisa “Formação e Desenvolvi-
mento Profissional em Educação”, pelo Programa de Pós-Gra-
duação em Educação, da Universidade Estadual do Ceará - 
UECE. Possui Graduação em Pedagogia pela Universidade do 
Estado do Rio Grande do Norte - UERN (2010), Especialização 
em Educação, no campo temático “Formação de Professores” 
(2012), e Mestrado em Educação, na linha de estudo “Forma-
ção Humana e Desenvolvimento Profissional Docente” (2013), 
ambos pela Universidade do Estado do Rio Grande do Norte - 
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UERN. Atualmente é Professor Adjunto da Universidade Fede-
ral Rural do Semi-Árido - UFERSA e Docente Permanente do 
Programa de Pós-Graduação em Ensino - POSENSINO/UERN/
UFERSA/IFRN. É Líder do Grupo de Pesquisa “Formação Do-
cente” da Universidade Federal Rural do Semi-Árido - UFERSA 
e pesquisador dos Grupos de Pesquisa “Educação, Memórias, 
(Auto) Biografias e Inclusão” da Universidade do Estado do 
Rio Grande do Norte - UERN, “Laboratório de práticas, estu-
dos e pesquisas em formação de professores - Universidade e 
Escolas de Educação Básica” - Laconex@o - da Universidade 
Federal da Paraíba - UFPB, e “Educação, Discursos e Socieda-
de” - UFERSA. Exerceu as funções de Coordenador do Curso 
de Licenciatura Interdisciplinar em Educação do Campo - LE-
DOC/UFERSA (2014 - 2016). Atuou como Membro do Conse-
lho de Curso e do Núcleo Docente Estruturante da Licencia-
tura Interdisciplinar em Educação do Campo - UFERSA (2014 
- 2016). Tem experiência profissional na Educação Básica e na 
Educação Superior. Desenvolve pesquisas com ênfase na For-
mação de Professores, Licenciaturas, Currículo, Interdiscipli-
naridade, Educação do Campo, Método (Auto) Biográfico e de 
Histórias de Vida, Didática, Desenvolvimento Profissional em 
Educação e Educação Superior.
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Possui graduação em História pela Universidade Federal da Pa-
raíba (UFPB), doutorado em Educação pela Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Norte (UFRN) e Pós-doutorado em Edu-
cação pela Universidade Federal Fluminense (UFF). É professor 
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titular do IFRN, Campus de Mossoró, e líder do Grupo de Estu-
dos “Trabalho, Educação e Sociedade” (G-Tres), grupo em rede 
com o Histedbr, da Unicamp. É professor do Programa de Pós-
-Graduação em Ensino (POSENSINO/IFRN/UFERSA/UERN), 
do Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional e 
Tecnológica (PROFEPT/MOSSORÓ), e do Programa de Pós-gra-
duação em Educação (IFRN/NATAL). Desenvolve pesquisas nas 
áreas de História e memória, Educação Profissional, formação 
saberes docente, história da educação, ensino de História.
http://lattes.cnpq.br/7340894360051987
e-mail: chagas.souza@ifrn.edu.br
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Possui graduação em História pela Universidade Estadual 
Vale do Acaraú (2011), é especialista em Ensino de História, 
pós-graduada em Mídias na Educação. Atualmente está cur-
sando o Mestrado em Ensino (UERN, UFERSA, IFRN) e é pro-
fessora do quadro efetivo do Estado do Rio Grande do Norte. 
Desde 2019 é professora da Escola Estadual em Tempo Inte-
gral 11 de Agosto. Tem experiência profissional na área educa-
cional, especialmente em Ensino Médio e Educação de Jovens 
e Adultos. Atua como professora de História, dando ênfase ao 
uso das tecnologias em sala de aula como recurso necessário 
para a aprendizagem na contemporaneidade.
http://lattes.cnpq.br/6748467875220103
e-mail: gislayne.chiarelle@academico.ifrn.edu.br

Helyab Magdiel Alves Lucena
Mestre em Ensino pelo Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia do Rio Grande do Norte - IFRN (2021); Especia-
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lista em Mídias na Educação pela Universidade do Estado do 
Rio Grande do Norte - UERN (2022); Especialista em Linguís-
tica pela Faculdade da Aldeia de Carapicuíba - FALC (2011); 
Graduado em Letras/ Língua Portuguesa e suas respectivas Li-
teraturas pela Universidade do Estado do Rio Grande do Nor-
te - UERN (2009); Professor seletista na Prefeitura Municipal 
de Mossoró/RN; membro do Grupo de Pesquisa Literatura, 
Tecnologias e Novas Linguagens (GEPELT/UERN); revisor lin-
guístico e consultor acadêmico na página @grammaticacon-
sultoria. Temáticas de estudo: língua portuguesa, leitura, for-
mação leitora, letramento literário, gêneros textuais e meme;
http://lattes.cnpq.br/2101318242876980
e-mail: helyablucena9@gmail.com
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Possui graduação em Geografia-Licenciatura e graduação 
em Geografia-Bacharelado pela Universidade Federal da Pa-
raíba (2006). Com Especialização em Geopolítica e História 
e em Educação Ambiental e Geografia do Semiárido pela Fa-
culdades Integradas de Patos-PB (FIP) e pelo o Instituto Fe-
deral de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do 
Norte (IFRN)/EAD no Polo de Caraúbas-RN respectivamente. 
É atualmente Mestrando no Programa de Pós-Graduação em 
Ensino-POSENSINO da associação entre Universidade Esta-
dual do Rio Grande do Norte (UERN), Universidade Federal 
Rural do Semi-Árido (UFERSA) e o Instituto Federal de Edu-
cação, Ciências e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN), 
na Linha de Pesquisa em Ensino de Ciências Humanas e So-
ciais com Área de Concentração em Ensino na Escola Públi-
ca. É Professor efetivo da rede estadual e municipal de ensino 
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no município de Mossoró-RN. Tem experiência na educação 
à distância (Nível Superior) como Tutor Presencial do Curso 
de Licenciatura em Geografia pela UFRN/SEDIS/UAB de 2009 
até 2014 pelo Polo de Martins-RN e tem experiência também 
na iniciação científica, atuando como articulador e orientador 
nas Feiras de Ciências realizadas na educação básica no ensi-
no fundamental II nas turmas de (6 ao 9 ano) nas escolas onde 
atua como professor de Geografia.
http://lattes.cnpq.br/9548746292421601
e-mail: higo.thayrone@academico.ifrn.edu.br
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Graduação em História (Licenciatura), Universidade Estadual 
do Ceará (UECE - 1995), em Direito (Bacharel), Universidade 
do Estado do Rio Grande do Norte (UERN - 2016), e em Pe-
dagogia (UECE - 2017) Especialista em Teoria e Metodologia 
da História pela Universidade Estadual Vale do Acaraú (UVA - 
1997), mestre em História Social pela Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ - 2000) e doutor em Educação pela Uni-
versidade Federal da Paraíba (UFPB - 2007), com estágio dou-
toral na Universidade de Valência (UV - Valência, Espanha). 
Realizou pós-doutorado no Programa de Pós-Graduação em 
Educação (PROPED), na Universidade do Estado do Rio de Ja-
neiro (UERJ), com bolsa do Conselho Nacional de Desenvol-
vimento Científico e Tecnológico (CNPq), sob a supervisão de 
Alice Casimiro Lopes (entre 2012 - 2014). Professor Adjunto IV 
do Curso de Pedagogia, da Faculdade de Educação/UERN. É 
vice-diretor da Faculdade de Educação e vice coordenador do 
Programa de Pós-Graduação em Ensino - POSENSINO, Mes-
trado em Ensino, em associação UERN/UFERSA/IFRN. Tutor 
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do PET Pedagogia. Líder do Grupo de Pesquisa Contexto e 
Educação (UERN/CNPq), com pesquisas sobre formação es-
colar e inclusão no mundo do trabalho, sobre ensino, diversi-
dade e direitos humanos e sobre as políticas e o currículo no 
ensino médio com apoio do CNPq. Coordenador do Projeto 
de Extensão Estudos em Indisciplina e Violência na Escola 
(EIVE). Editor chefe da Revista Cientifica Eletrônica Ensino 
Interdisciplinar (RECEI -qualis A4). Orcid. 0000-0001-7800-
8350. Ex-coordenador do Programa de Pós-Graduação em 
Ensino - POSENSINO, Mestrado em Ensino, em associação 
UERN/UFERSA/IFRN.
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Graduação em Geografia: Licenciatura (1992) e Bacharelado, 
habilitação em Planejamento Regional (1994); Mestrado em 
Geografia, área de concentração “Dinâmica e Reestrutura-
ção do Território” (2004); Doutorado em Geografia, área de 
concentração “Dinâmica Socioambiental e Reestruturação do 
Território”, linha de pesquisa “Dinâmica Urbana e Regional” 
(2017), pela UFRN. É professora do Departamento de Geogra-
fia, Campus Central, Mossoró, UERN. Professora permanen-
te do POSENSINO (UERN/UFERSA/IFRN). Atua em Geografia 
Humana, com: geografia urbana; planejamento urbanorregio-
nal; centralidade urbana; em Ensino de Geografia, com: edu-
cação geográfica inclusiva; construção do conhecimento; 
avaliação da aprendizagem; pesquisa na educação básica; pla-
nejamento e registro de aula; epistemologia da prática docen-
te. Tem experiência também na área de comunicação, atuan-
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e-mail: joseliacarvalho@gmail.com
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Graduado em Comunicação Social com habilitação em Radia-
lismo, pela UFPB. Mestre em Sociologia pelo Programa de Pós-
-Graduação em Sociologia - PPGS/UFPB, Doutor em Ciências 
Sociais pelo Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais 
- PGCS/UFRN. Professor do departamento de Comunicação 
Social da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte - 
UERN. Membro do Grupo de Pesquisas do Pensamento Com-
plexo e do Grupo de Pesquisa em Comunicação, Cultura e So-
ciedade. Professor do Programa de Pós-Graduação em Ensino 
- POSENSINO/UERN/UFERSA/IFRN. Coordenei a terceira e a 
quarta oferta do curso de Especialização em Mídias na Edu-
cação - DECOM/FAFIC/UERN. Desenvolvo estudos interdisci-
plinares sobre meios de comunicação e educação, imagem e 
processos de ensino e de aprendizagem.
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Matemática pela Universidade Estadual do Ceará – Faculda-
de de Filosofia Dom Aureliano Matos (2001), Possui especia-
lização em metodologia do Ensino fundamental e médio pela 
Faculdade Santa Fé (2006), Especialização em Gestão Escolar 
pela Universidade Federal do Ceará (2016) e Mestrado em en-
sino de Física, Polo 09 - UFERSA (2022). É professor efetivo da 
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Secretaria da Educação Governo do estado do Ceará – SEDUC, 
lotado na CREDE 10, Escola de Ensino Médio Francisco Jagua-
ribe, Jaguaruana – CE, desde (2010). Tem experiência como 
professor de Física e na área de gestão escolar.
http://lattes.cnpq.br/4429230625074271
e-mail: juliosergio348@gmail.com
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Mestra em Ensino pelo Programa de Pós-Graduação em En-
sino (POSENSINO) da Universidade do Estado do Rio Grande 
do Norte/UERN, Universidade Federal Rural do Semi-Árido/
UFERSA e Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Rio Grande do Norte/IFRN. Pós-Graduanda em Docência 
do Ensino Superior pela Faculdade Pitágoras. Graduada em 
Engenharia Civil pela Universidade Potiguar. Desenvolve pro-
jetos de Escape Room com temáticas interdisciplinares.
http://lattes.cnpq.br/2929653535310764
e-mail: engcivilkamilla@gmail.com

Leonardo Alcântara Alves 
Possui Graduação em Química Industrial (2007), Mestrado 
(2009) e Doutorado em Química (2013) pela Universidade Fe-
deral do Ceará com trabalhos desenvolvidos nas áreas de Pro-
dutos Naturais e Biocátalise e graduação em Licenciatura em 
Química (2021) pela Universidade Federal Rural do Semi-ári-
do. Atualmente é professor do quadro efetivo de Professores 
de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico do Instituto Federal 
do Rio Grande do Norte - Campus Apodi e do Programa de Pós 
graduação em Ensino - POSENSINO (UERN/UFERSA/IFRN). 
Foi coordenador do curso Técnico em Química (2015-2017), 
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da Licenciatura em Química (2017-2019) e do Curso de Espe-
cialização em Ensino de Ciências e Matemática do Campus 
Apodi (2020-2022), Coordenador de Área do Programa Ins-
titucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) no sub-
projeto Química/Apodi e Coordenador Acadêmico do Cursos 
de Doutorado junto à Escola de Ciências da Universidade do 
Minho/Portugal em convênio com o IFRN. Líder do Núcleo de 
Pesquisa em Educação e Química (NUPEQ). Avaliador Insti-
tucional do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Edu-
cacionais Anísio Teixeira (INEP) em atos de credenciamento 
presencial. Orienta projetos nas áreas de Ensino de Ciências 
Naturais, Química Orgânica, Química de Produtos Naturais e 
Biocatálise nos níveis de graduação e pós-graduação.
http://lattes.cnpq.br/8433158222878164
e-mail: leonardo.alcantara@ifrn.edu.br

Leonardo Leônidas de Brito
Doutor em História Social pela Universidade Federal Flumi-
nense (UFF), Pós-doutor em Educação Profissional (IFRN). 
Professor do Colégio Pedro II (RJ). Pesquisador do Laborató-
rio de Economia e História da Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro (LEHI-UFRRJ). Professor do Departamento de 
História do Colégio Pedro II. Docente permanente do Progra-
ma de Pós Graduação em Educação Profissional e Tecnológica 
(Mestrado -PROFEPT)
http://lattes.cnpq.br/0338465096036447
e-mail: leonardo.brito.1@cp2.edu.br

Luciana Medeiros Bertini
Possui graduação em Química Licenciatura Plena pela Uni-
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versidade Estadual do Ceará (2004), mestrado em Química 
Orgânica pela Universidade Federal do Ceará (2009) e douto-
rado em Química pela Universidade Federal do Ceará (2013). 
Atualmente é professor do quadro efetivo de Professores de 
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico do Instituto Federal do 
Rio Grande do Norte - Campus Apodi e do Programa de Pós 
graduação em Ensino - POSENSINO (UERN/UFERSA/IFRN).
Atuou como Coordenadora de Área do Programa Institucio-
nal de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) no subprojeto 
Química/Apodi no período de 2013 a 2017 e como Supervisora 
no período de 2017 a 2019. Em 2020, tem atuado como orien-
tadora do Programa Residência Pedagógica do subprojeto de 
Química. Avaliadora Institucional do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) em 
atos de credenciamento presencial. Líder do grupo de pesqui-
sa NUPEQ (Núcleo de Pesquisa em Educação e Química). Sua 
experiência na pesquisa é desenvolver projetos nas áreas de 
Ensino em Química, Química dos Produtos Naturais e Bio-
combustíveis.
http://lattes.cnpq.br/1872525748080283
e-mail: luciana.bertini@ifrn.edu.br

Marcelo Nunes Coelho 
Licenciado em Física pela Faculdade de Filosofia Dom Aure-
liano Matos (FAFIDAM-UECE). Mestre em Física da Maté-
ria Condensada pela Universidade Federal do Ceará (UFC) e 
Doutor em Física da Matéria Condensada pela Universidade 
Federal do Ceará (UFC). Professor do Instituto Federal do Rio 
Grande do Norte - Campus Mossoró. Professor permanente 
do Programa de Pós-Graduação em Ensino (POSENSINO) e do 
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Mestrado Nacional Profissional em Ensino de Física MNPEF/
UFERSA. Tem interesse em Ensino de Física. Desenvolve estu-
dos relacionados á motivação para aprender e ensinar Física, 
Modelo de Mudança Conceitual, Aprendizagem Significativa 
e Teoria dos Perfis Conceituais.
http://lattes.cnpq.br/5140730573690828
e-mail: marcelo.coelho@ifrn.edu.br 

Marcos de Sousa Xavier 
Possui Graduação em Licenciatura Plena em Química (2010) 
pela Universidade Estadual do Ceará (UECE) Campus Fa-
culdade de Filosofia Dom Aureliano Matos (FAFIDAM) com 
trabalhos desenvolvidos nas áreas das condições de proces-
samento das queijarias artesanais e avaliação dos parâmetros 
físico-químicos do queijo coalho do município de Quixadá-
-CE, o qual foi desenvolvido através de um projeto de inicia-
ção cientifica com apoio da Fundação Cearense de Apoio ao 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FUNCAP). Espe-
cialista em Reengenharia em projetos educacionais (2014) 
pela Faculdade de Selvíria (FAS). Professor de Química do 
quadro efetivo da educação Básica pública do estado do Cea-
rá desde 2010 até os dias atuais. Atualmente é Mestrando em 
Ensino pelo Programa de Pós-graduação em ensino – POSEN-
SINO (Associação ampla entre a UERN, UFERSA e IFRN).
http://lattes.cnpq.br/9288118910963700
e-mail: marcosdaquimica@gmail.com

Maria Salete Marques
Graduada pelo curso de Licenciatura Interdisciplinar em Edu-
cação do Campo, com habilitação em Ciência Humanas e So-
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ciais pela UFERSA. Na graduação, participou de projetos de 
pesquisa e extensão com ênfase na educação contextualizada 
com o semiárido. 
http://lattes.cnpq.br/5532679451516805
e-mail: salmarques85@gmail.com

Otília Sousa
É professora Coordenadora Principal no Instituto Politécnico 
de Lisboa, Professora Associada Convidada na Universidade 
de Lisboa, Instituto de Educação. Possui Agregação em For-
mação de Professores pela Universidade de Lisboa (2013), 
doutoramento em Linguística pela Universidade Nova de Lis-
boa (2001). Os seus interesses de investigação cruzam Lin-
guística e Educação: literacia, ensino e aprendizagem, escrita, 
leitura, gramática, comunicação, formação de professores, di-
versidade e inclusão.
http://lattes.cnpq.br/8665194345876387
e-mail: otilias@eselx.ipl.pt

Paulo Augusto Tamanini
Licenciado em Filosofia pela UNIFEBE (1991). Licenciado em 
História pelo Centro Universitário Claretiano. Especialista em 
História pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). 
Mestre em História pela Universidade do Estado de Santa Ca-
tarina (UESC). Doutor em História pela Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC). Pós-Doutor em História pelo Pro-
grama Nacional de Pós-Doutorado CAPES/UFPR. Professor 
Orientador no Programa de Pós-Graduação em Ensino (PO-
SENSINO/UFERSA/UERN/IFRN). Coordenador do Grupo de 
Pesquisa: Imagens e Ensino. percepções, métodos e fontes 
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(CNPq/UFERSA). Professor Pesquisador do Grupo de Pesqui-
sa Literatura, Tecnologias e Novas Linguagens (CNPq/UERN). 
Membro do Athens Institute for Education and Research 
(ATINER) e do Athens Center for Classical & Byzantine Stu-
dies (Atenas, Grécia). Suas pesquisas versam sobre o Ensino 
de História e a cultura visual nos livros didáticos; as imagens 
como modalidades textuais e de significação para o Ensino de 
História; Capacitação dos professores de História para a leitu-
ra de imagens; Ensino por meio das tecnologias digitais.
http://lattes.cnpq.br/2405551882781242
e-mail: professor@tamanini.com.br

Renato Marinho Brandão Santos
Docente do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnolo-
gia do Rio Grande do Norte (IFRN) e do Programa de Pós-Gra-
duação em Educação Profissional (PPGEP-IFRN), vinculado 
à linha de História, historiografia e memória da Educação 
Profissional. Possui graduação (2009) e mestrado em Histó-
ria (2012) pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
(UFRN), e doutorado em Ciências da Educação, na especiali-
dade de História da Educação, pela Universidade do Minho 
(2018). Realizou estágio pós-doutoral no PPGEP-IFRN, com 
projeto de pesquisa dedicado a estudar a relação entre a esco-
la e outros espaços/mecanismos de controle dos grupos popu-
lares na cidade do Natal no início do século XX. Tem projetos 
de pesquisa e publicações nos campos da História do Brasil 
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Abordagem materialista
Alfabetização científica e tecnológica
análise documental
Aprendizagem ativa
Aprendizagem baseada em projetos (ABP)
Aprendizagem Conceitual
Aprendizagem Proposicional
Aprendizagem Representacional
Aprendizagem significativa
Artifícios imagéticos
Artifícios sonoros
Árvore máxima
Assimilação obliteradora
Atendimento Educacional Especializado
Atividade Experimental Problematizada
avaliadores
Cenário
Consumismo
CritérioA (Uso da metodologia científica)
critérios avaliativos
Currículo
Deficiência Visual
Desafios
Dialética
Dicotomia
Diferenciação progressiva
Docência
Educação Ambiental
Educação Básica
Educação formal e informal
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Educação Inclusiva
Egressos 
Enfoque CTS
Ensino
Ensino de Ciências
Ensino fora da sala de aula
Ensino de Línguas e Artes 
Ensino de Química
Ensino e Aprendizagem
ensino fundamental anos finais
Ensino Inclusivo
Epistemologia
Escape Room
Escola
Estado do conhecimento
estudantes e professor(es)-orientador(es)
Família
FECIRME
Feiras de Ciências
Ficha de avaliação
Formação de professores
Formação Inicial de Professores
Geração de Resíduos 
Governo Fernando Collor de Mello
Governo Fernando Henrique Cardoso
Governo Itamar Franco
Guia
Habilidades e competências
Ideário neoliberal
Identidade do professor
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Imagens mentais 
Instrução por pares (Peer instruction)
Interdisciplinaridade
Iramuteq
Jogos de Fuga
Linguagem radiofônica
Mapa conceitual
Matemática
Metafísica
Metódico
Metodologias Ativas
Múltiplas Inteligências
Necessidades Educacionais Especiais
Neoliberalismo
Nuvem de palavras
Pensamento Crítico
Posensino 
Possibilidades
Processos educacionais 
Produções acadêmicas 
Professor mediador
Projeto neoliberal
Propedêutico
Qualificação docente 
Rádio 
Radiodifusão 
Rádio-escolas
Reconciliação integrativa
relação ensino-aprendizagem
Retroalimentação
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Saberes científicos
Sala de aula invertida (Flipped classroom)
Sala de Recursos Multifuncionais
Significado 
Sustentabilidade
Tempo
Transdisciplinaridade
Unidades de aprendizagem ativa (UAA)
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